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Com o desenrolar da história humana, a tecnociência, nascida para 
habilitar seus criadores a sanar necessidades, foi aos poucos passando a ocupar papel 
de destaque em nossa civilização, impulsionada pela crença de que sempre há algo 
para ser melhorado e de que a nossa vocação é encontrar os meios que nos permi-
tam alcançar o conhecimento e o instrumental prático para tal missão. Inicialmente 
focadas na resolução de problemas que tornavam o nicho humano hostil, compro-
metendo a sobrevivência da nossa espécie, a ciência e a tecnologia – graças ao êxito 
alcançado – passaram gradativamente a (poder) investir em tornar o nicho humano 
confortável. Hodiernamente, excessos voltaram a colocar em risco a hospitalidade 
do nicho humano, a tal ponto que surgem cada vez mais acadêmicos dedicados aos 
estudos dos “riscos existenciais”. Preocupam-lhes as evidências de que a natureza 
deixou de ser a origem das principais ameaças para a existência humana sustentável. 
Nas últimas décadas, o próprio homem passou a ser considerado a maior ameaça em 
potencial para a permanência da existência humana, estando a mudança climática 
global no centro dessa reflexão.

Sabe-se hoje que atividades antrópicas iniciadas por volta do ano 1750 
– em particular a queima de combustíveis fósseis e a mudança no uso da terra, com 
expansão da agropecuária – têm aumentado consideravelmente as concentrações de 
gases de efeito estufa na atmosfera do nosso planeta. Dia a dia, diminui a incerteza 
de que, à variabilidade natural do sistema climático terrestre, deve-se somar tal inter-
ferência (direta e indireta) de atividades humanas como causa da mudança do clima.

Prefácio
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É digno de nota que, especificamente sobre essa interferência antró-
pica no meio ambiente, observa-se uma dissociação temporal e espacial entre causa 
e efeito, que é refletida também em uma dissociação entre custos e benefícios parti-
cularmente complicadora para a gestão tecnocientífica e, por conseguinte, também 
para a reflexão moral. A dispersão espacial dá-se pelo fato de emissões de gases de 
efeito estufa em determinados países com economia altamente intensa em carbono 
provocar alterações climáticas em países do outro lado do planeta, que pouco ou 
nada contribuíram para tanto. A dispersão temporal, por sua vez, é observada pelo 
fato de emissões de gases de efeito estufa ocorridas no presente comprometer a se-
gurança climática das gerações futuras.

Nesse cenário, a Convenção-Quadro das Nações Unidas Sobre Mu-
dança do Clima, mais conhecida como Convenção do Clima, pela sigla UNFCCC 
(United Nations Framework Convention on Climate Change), foi concebida para reu-
nir países em um esforço conjunto de modo a estabilizar as concentrações de gases 
de efeito de estufa em níveis que não impliquem alterações climáticas temerosas. 
Esse acordo teve o Brasil como o primeiro signatário, em 1992, e, para atingir seus 
desígnios, define uma série de conceitos, princípios e obrigações em seus instrumen-
tos normativos. Entre as obrigações assumidas como país-membro, o Brasil se com-
promete a publicar, periodicamente, sua Comunicação Nacional, que deve conter, 
além do Inventário de Gases de Efeito Estufa, informações que contextualizam a 
implementação da Convenção à realidade nacional. 

A recém-apresentada Terceira Comunicação Nacional do Brasil à 
Convenção do Clima (TCN) inicia com um panorama geral dos principais as-
pectos socioeconômicos, compila a evolução da produção do conhecimento cien-
tífico, aborda arranjos institucionais, detalha iniciativas em mitigação e adaptação 
(contemplando os planos setoriais) e atualiza o inventário nacional de emissões de 
gases de efeito estufa. Nesse sentido, o levantamento de dados e informações e o 
desenvolvimento de estudos que subsidiaram a TCN permitiram, além do atendi-
mento dos preceitos da Convenção, a geração de externalidades que o Ministério 
da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI) busca concretizar por meio de ini-
ciativas como a publicação deste livro. Trata-se, portanto, do reconhecimento dos 
esforços de mobilização e da qualidade dos estudos elaborados por amplo grupo 
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de pesquisadores na busca pelo aprofundamento técnico-científico sobre impactos, 
riscos e vulnerabilidades relacionados à mudança do clima no Brasil.

Ciente da constante evolução de nossos centros de pesquisa e da poten-
cial produção de conhecimento adicional, o MCTI, por meio de sua Coordenação- 
Geral de Mudanças Globais de Clima (CGMC), consolidou aproximação com a 
Rede Brasileira de Pesquisas sobre Mudanças Climáticas Globais, a Rede CLIMA, 
e reeditou, junto à sua Sub-rede de Modelagem Climática, parceria com o Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) e o Centro Nacional de Monitoramento e 
Alertas aos Desastres Naturais (Cemaden), bem sucedida nas edições anteriores da 
Comunicação Nacional.

Instituída pelo então Ministério da Ciência e Tecnologia, em sua Por-
taria nº 728, de 20 novembro de 2007, e alterada pelas portarias nº 262, de 2 de maio 
de 2011, e nº 1.295, de 16 de dezembro de 2013, a Rede CLIMA é formada por 
centenas de renomados centros nacionais de pesquisa e tem como missão gerar e dis-
seminar conhecimentos para que o Brasil possa responder aos desafios representados 
pelas causas e efeitos da mudança climática global. Constitui-se, assim, em funda-
mental pilar de apoio às atividades de pesquisa e desenvolvimento, além de ensejar o 
estabelecimento e a consolidação da comunidade científica e tecnológica preparada 
para atender plenamente às necessidades nacionais de conhecimento, incluindo a 
produção de informações para formulação e acompanhamento das políticas públicas 
sobre mudança do clima.

Para a elaboração dos estudos de vulnerabilidades setoriais à mudança 
do clima no Brasil, o INPE, vinculado ao MCTI, incumbiu-se de coordenar os tra-
balhos de modelagem regional do clima e de elaboração de cenários futuros da mu-
dança do clima. Junto ao Cemaden, também vinculado a este Ministério, o Instituto, 
posteriormente, coordenou a relação entre os estudos de vulnerabilidade e adaptação 
a setores estratégicos vulneráveis aos impactos associados à mudança do clima no 
Brasil. Os dados dessas simulações permitiram gerar relatórios inéditos de cenários 
climáticos que respaldaram os estudos sobre vulnerabilidade apresentados na TCN. 

 As projeções dos cenários da mudança do clima para o século 
XXI foram derivadas dos vários modelos do clima global utilizados pelo Painel  
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Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (Intergovernmental Panel on  
Climate Change – IPCC), que analisa os impactos futuros tendo como base dife-
rentes cenários de emissão de gases de efeito estufa até 2100. Em 2000, o IPCC 
publicou um volume especial, o Special Report Emission Scenarios (SRES)1, apre-
sentando quatro principais cenários de emissão com projeções futuras para a mu-
danças climáticas: A1 e A2 (altas emissões de gases de efeito estufa – GEE); 
B1 e B2 (baixas emissões de GEE). Mais recentemente, no Quinto Relatório de 
Avaliação do IPCC (Fifth Assessment Report – AR5, 2014)2, foram desenvolvidos 
cenários climáticos e socioeconômicos representativos de tendências, os Represen-
tative Concentration Pathways (RCPs), considerando: RCP 8.5 (altas emissões); 
RCP 6.0 (emissões intermediárias); RCP4.5 (emissões intermediárias-baixas); e 
RCP 2.6 (baixas emissões). O cenário RCP 8.5 equivale ao SRES A2 e o RCP 
4.5, ao B1, enquanto RCP 6.0 situa-se entre o B1 e o B2. Nenhum cenário SRES 
resulta em forçantes tão baixas quanto o RCP 2.6. 

Os impactos mais severos projetados ocorreriam apenas em um cená-
rio de longo prazo (2100) em que as emissões de GEE não tenham sido mitigadas, 
em especial no caso de um aumento significativo da população e do crescimento 
econômico mundial com o uso intensivo de combustíveis fósseis. Para os estudos 
apresentados neste livro, foram selecionados os cenários RCP 4.5 e RCP 8.5.

Cabe salientar que projeções de clima futuro apresentam incertezas 
inerentes a todo uso de modelos que, se, por um lado, recomendam prudência com 
relação a interpretações de dados e informações, por outro, compõem, com outros 
elementos, a gama de fatores a impelir os pesquisadores em sua incessante busca 
pelo aperfeiçoamento de seu instrumental técnico-científico. A título de exemplo, 
o fato de modelos globais do clima fazerem uso de diferentes representações físicas 
de processos, em uma grade de resolução relativamente baixa, introduz-se certo grau 
de incerteza nesses cenários futuros da mudança do clima e, consequentemente, na 
avaliação da vulnerabilidade e dos impactos dela decorrentes. 

1 Disponível em: <http://www.ipcc.ch/ipccreports/sres/emission/emissions_scenarios.pdf>.
2 Disponível em: <http://www.ipcc.ch/pdf/assessment-report/ar5/wg1/WG1AR5_ALL_FINAL.pdf>.
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A reduzida grade de resolução dos modelos globais implica a necessida-
de de métodos de downscaling que possam ser aplicados aos cenários da mudança do 
clima a partir dos modelos globais, a fim de que se obtenham projeções mais detalha-
das para estados, vales ou regiões, com uma resolução espacial mais alta do que a for-
necida por um modelo global do clima. Isso é de grande utilidade particularmente para 
os estudos dos impactos da mudança do clima na gestão e na operação dos recursos 
hídricos, nos ecossistemas naturais, nas atividades agrícolas e até mesmo na saúde. É 
digno de nota que a atividade de downscaling (ou regionalização) apoiada pelo MCTI 
para subsidiar os estudos da TCN contou com reforço da Secretaria de Assuntos Es-
tratégicos da Presidência da República, por meio da execução do Projeto 20°40°.

Para a TCN, o INPE avaliou os diferentes cenários de mudança do 
clima propostos pelos modelos globais do AR5 do IPCC e aplicou o método de 
downscaling dinâmico para o Brasil. Esse método consiste na redução de escala das 
projeções de mudanças climáticas provenientes de modelos climáticos globais para 
se obter projeções climáticas mais detalhadas, isto é, com uma melhor resolução 
espacial, e adequada para vales, bacias e regiões de litoral. O melhor detalhamento 
é obtido alimentando modelos regionais atmosféricos com as projeções dos mode-
los globais climáticos. Essas projeções detalhadas são mais adequadas para estudos 
dos impactos da mudança do clima em diversos setores socioeconômicos (agrícola, 
energético, saúde, recursos hídricos etc.), indicando a vulnerabilidade aos riscos na 
forma de probabilidade, uma vez que a vulnerabilidade é geralmente relacionada 
com problema em escalas locais.

O processo de downscaling dinâmico – por meio do modelo regional 
Eta, desenvolvido pelo INPE – resultou em cenários em versão de estudos de mu-
danças climáticas para a América do Sul. Esse modelo atmosférico regional vem 
sendo utilizado pelo INPE, desde 1996, para produzir operacionalmente previsões 
do tempo. O modelo foi adaptado a fim de ser utilizado como um modelo climá-
tico, gerando previsões sazonais desde 2002 e, em seguida, foi aprimorado para 
estudos de mudanças climáticas. O modelo é executado em supercomputadores, 
dada a necessidade de processamento em tempo útil. Para o presente estudo, o 
modelo foi rodado no supercomputador Cray® XE6™ do INPE, com capacidade 



Prefácio
26

M
o

d
el

ag
em

 C
lim

át
ic

a 
e 

V
ul

ne
ra

b
ili

d
ad

es
  

S
et

o
ri

ai
s 

à 
M

ud
an

ça
 d

o
 C

lim
a 

no
 B

ra
si

l 

de utilizar modelos numéricos para a simulação de tempo e clima (258 trilhões de 
operações aritméticas por ponto flutuante por segundo).

O modelo Eta encontra-se em contínuo desenvolvimento. Os aperfeiço-
amentos planejados para essa versão de mudanças climáticas do modelo Eta incluem, 
inter alia, a vegetação dinâmica e mudanças do uso da terra, acoplamento com modelo 
oceânico, substituição do esquema de radiação considerando aerossóis e reações quí-
micas da atmosfera. Desse modo, evidencia-se a importância do desenvolvimento de 
capacidade de modelagem climática no Brasil, por meio da análise de modelos globais 
e regionais para cenários atuais e futuros da mudança do clima. Cabe ressaltar, ainda, 
que as projeções climáticas regionais geradas para a Segunda e Terceira comunicações 
foram disponibilizadas para grupos no país e em outros países da América Latina, de 
modo que os estudos de mudanças climáticas e de impactos a elas relacionados possam 
ser desenvolvidos em centros nacionais por especialistas de cada país. 

Com os resultados desse esforço de regionalização dos cenários futuros 
de mudança do clima e da realização de estudos de vulnerabilidade, espera-se que 
o país esteja cada vez mais bem capacitado para identificar regiões e setores mais 
vulneráveis com maior grau de confiabilidade do que aquele oferecido pelos mo-
delos globais. Nesse sentido, o desenvolvimento do Modelo Brasileiro do Sistema 
Terrestre (Brazilian Earth System Model – BESM), apresentado após este capítulo 
introdutório, vai ao encontro dessa capacitação. O BESM se encontra em elaboração 
pelo INPE em cooperação com pesquisadores de várias instituições de pesquisa e 
ensino no Brasil e no exterior. Já servindo para gerar os cenários climáticos globais 
para as próximas décadas, esse modelo possibilitou participação pioneira do Brasil 
na geração de cenários globais de mudanças climáticas para o AR5 do IPCC. 

A mobilização realizada para tornar a elaboração destes estudos seto-
riais possível consistiu no esforço de aproximação de instituições renomadas para 
a abordagem de setores particularmente afetados pelas alterações do clima. Este 
trabalho de cooperação, analogamente, gerou externalidades mesmo antes da apre-
sentação dos achados científicos em si e, provavelmente, tão importantes quanto 
eles, na medida em que permitiu, por exemplo, a aproximação da pesquisa básica à 
aplicada, ao fornecer subsídios metodológicos críticos à preparação do Plano Nacional 
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de Adaptação, co-coordenado pelo Ministério do Meio Ambiente e pelo MCTI. Esta 
publicação, portanto, consiste em coletânea de estudos científicos elaborados por pes-
quisadores de diversas instituições nacionais de pesquisa com nível de excelência em 
modelagem climática e análise setorial de cenários de emissão de gases de efeito estufa. 
O conhecimento atual das dimensões regionais da mudança global do clima no Brasil é 
ainda muito fragmentado, o que requer a continuidade dos esforços para que, no futuro, 
possam ser elaborados projetos de adaptação específicos com o embasamento científico 
aprimorado, possibilitando incremento de eficiência da aplicação de recursos públicos.

Conforme já mencionado, a geração de novos cenários climáticos futu-
ros para esses estudos de impactos das mudanças de clima e dos seus efeitos setoriais 
tem uma importante componente de desenvolvimento de modelos climáticos. Todas 
as avaliações de impactos setoriais das mudanças climáticas apresentados neste li-
vro fizeram uso dos cenários gerados pelo downscaling dos modelos globais japonês 
MIROC5 e inglês HadGEM2 ES utilizando uma versão aprimorada do modelo 
regional Eta, com resolução espacial de 20 km lat-lon, avaliando as simulações do 
clima presente e analisando suas projeções até o final do século XXI. Essas simula-
ções foram geradas para subsidiar os estudos de vulnerabilidade em escala regional. 
Como referência, foram usados os cenários de emissão RCP 4.5 e RCP 8.5 até 2100 
para rodar os modelos de impactos considerados em cada capitulo setorial.  

Em relação aos impactos da mudança do clima nos biomas brasileiros, 
foi observado que as alterações no clima futuro podem levar à retração do nicho cli-
mático das formações florestais e à expansão das vegetações abertas, de modo que essas 
alterações atingirão diferentemente os biomas brasileiros. Os biomas Caatinga e Cer-
rado apresentam maior estabilidade climática e, consequentemente, na distribuição da 
cobertura nativa do solo, podem ser considerados como os menos vulneráveis. A Ama-
zônia é o bioma mais ameaçado pela mudança no clima, pois é predita extensa retração 
do nicho climático das coberturas nativas do solo, especialmente na região oriental.  

No setor agricultura, tal como observado nas últimas décadas, preocu-
pa a projeção de forte tendência de aumento de frequência de dias com temperaturas 
superiores a 34°C nos próximos anos. Os possíveis impactos desses eventos extremos 
são abortamento de flores de café e feijão, morte em frangos, abortamentos em  
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porcas e redução da produção de leite. Uma das soluções para os efeitos na produção 
vegetal é a busca por cultivares tolerantes às altas temperaturas e, consequentemen-
te, ao déficit hídrico. No caso dos animais, deve-se buscar ampliar cada vez mais 
os estudos sobre ambiência animal. Os impactos na produção vegetal, caso não se 
busquem soluções de manejo e adaptação, podem atingir mais de 90% de redução na 
produção de milho safrinha e 80% na produção de soja. Diversos caminhos de adap-
tação e de busca por novos sistemas de produção estão sendo testados para reduzir 
os impactos estimados nos cenários estudados.

O setor recursos hídricos evidencia os impactos da mudança do clima na 
forma de anomalias do escoamento nas regiões hidrográficas, projetando uma redução 
da disponibilidade hídrica em praticamente todo o território do Brasil. As maiores redu-
ções em termos percentuais se apresentam nas regiões hidrográficas do rio Doce, do rio 
São Francisco e do Atlântico Leste. Regiões hidrográficas do Sul do país apresentaram 
aumento do escoamento, como nos casos do Atlântico Sul/SE, bacia do rio Uruguai 
e parte da bacia do rio Paraná. A análise de mudanças nos eventos de cheias mostrou 
significativa intensificação em regiões populosas como Sudeste, rio Uruguai e rio Paraná.

A vulnerabilidade à mudança climática identificada no setor de energias 
renováveis, consistente com as mudanças na disponibilidade hídrica, indica tendência 
de redução do potencial de produção de energia hidrelétrica nas bacias ao norte e na 
região central do país bem como aumento desse potencial nas bacias ao sul do país. Em 
relação à energia eólica, projeta-se um aumento da velocidade total dos ventos, o que 
acarreta aumento do potencial de sua geração. Ressalte-se que, sem um grande salto na 
eficiência do custo-benefício para uso de energia eólica, esta fonte energética poderá 
ser considerada apenas como complementar à geração hidrelétrica. Observando-se as 
projeções futuras de radiação solar, verifica-se que os valores simulados até o final do 
século XXI são menores em comparação com o clima presente. Em média, tais redu-
ções da intensidade de radiação variam entre 4 e 8% em todo o Brasil, valores estes 
considerados não significativos, uma vez que o país ainda se encontraria dentro de uma 
faixa satisfatória para a geração de energia oriunda da radiação solar. 

Em relação à produção brasileira de biodiesel (girassol, mamona, soja e 
cana-de-açúcar), estima-se que, devido à mudança do clima, a oferta de área apta para 
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o cultivo de girassol sofrerá redução, sobretudo, nos estados de Mato Grosso e Goiás, 
significando uma redução de área apta de até 18% em 2100, além de queda na produti-
vidade das demais, principalmente em função do estresse térmico ao qual estará susce-
tível o gênero. Para a produção de mamona, pouca alteração ocorrerá na área apta para 
o seu cultivo. A maior repercussão será na Bahia e em Pernambuco, que, em função 
da redução do teor de umidade no solo, poderá apresentar redução da produtividade 
desse gênero agrícola. No caso da cana-de-açúcar, em virtude do aumento contínuo da 
temperatura, a cultura atingirá um ótimo entre os recortes temporais de 2011 e 2070, 
podendo ampliar em cerca de 17 milhões de hectares a área propícia ao cultivo. Porém, 
a partir daí, as condições climáticas já não propiciarão condições tão confortáveis para 
o cultivo, demandando elevação paulatina por irrigação para suprir a carência hídrica, 
o que poderá provocar queda na área cultivada para até 13 milhões de hectares em 
função do significativo aumento da temperatura no Centro-Oeste brasileiro.

Existe relação entre a vulnerabilidade a desastres naturais e os possíveis 
efeitos da mudança do clima, uma vez o Brasil possui muitas localidades altamente 
vulneráveis aos desastres naturais hidrometeorológicos, considerados neste livro. 
Com relação às inundações bruscas, às enxurradas e aos alagamentos, as projeções 
de clima sugerem que as regiões que terão um maior acréscimo de vulnerabilidade 
são as Sul, Sudeste e grande parte do litoral brasileiro. Para as demais regiões do 
Brasil, há indicação de redução da vulnerabilidade aos desastres relacionados com 
inundações bruscas devido à queda dos índices de extremos de precipitação, fato 
este intimamente ligado à queda brusca da pluviosidade média anual e à elevação 
da temperatura média. Os movimentos de massa previstos para o futuro indicam 
que as regiões que mais merecem atenção devido ao aumento na vulnerabilidade 
são: a porção central de Santa Catarina e o Sudeste deste estado, na divisa com o  
Rio Grande do Sul; o leste do Paraná; o litoral norte de São Paulo e serra da Man-
tiqueira, principalmente a divisa com Minas Gerais; e ainda um pequeno trecho 
que engloba a região Serrana do Rio de Janeiro e seu litoral adjacente. Esses locais 
são caracterizados como cenários de desastres envolvendo movimentos de massa e 
há fortes indícios de que poderá haver intensificação da ocorrência destes desastres 
no futuro, uma vez que possuem um incremento positivo entre 5% e 15% segundo 
o modelo adotado. Uma grande parcela do estado do Pará e o oeste do Maranhão  
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também se enquadram nesse contexto, locais estes que recebem um incremento 
ainda maior de vulnerabilidade, chegando a 30% de acréscimo.

No setor de saúde, um aumento de 4°C na temperatura média global le-
varia algumas das regiões mais quentes do mundo (como o Brasil) a atingir o limiar de 
inabitabilidade humana de temperatura do bulbo úmido Tw = 35°C (considerando o 
limite biológico) durante parte ou a totalidade do ano. Segundo as projeções climáticas 
regionais geradas pelos modelos Eta-HadGEM2 ES e Eta-MIROC 5, o Brasil con-
tinuará a aquecer acima da média global, sobretudo, nas regiões Centro-Oeste, Norte 
e Sudeste. Essas projeções preveem aumentos acima de 4°C, mesmo no cenário RCP 
4.5, para a região Centro-Oeste, ultrapassando os 8°C no final do século no cenário 
RCP 8.5. Isso pode levar a um aumento de até 6°C nos valores atuais de Tw ultra-
passando, assim, os limiares humanos de aclimatização ao calor excessivo e alterando 
seriamente as condições de vida e de organização social dessas regiões brasileiras, o 
que representa sérios riscos à saúde pública e à economia do país. O quadro da diarreia 
pode ser agravado, com alterações climáticas adversas, caso não sejam tomadas medi-
das adaptativas para melhoria das condições de vulnerabilidade dos serviços de sanea-
mento e acesso à atenção básica. A região Nordeste apresenta o maior incremento de 
mortes anuais para todo o período projetado de ondas de calor. Em relação aos estados 
da Federação, o Rio de Janeiro apresenta o maior impacto na mortalidade geral. 

O capítulo 9 apresenta a vulnerabilidade da população dos municípios 
do estado do Rio de Janeiro em face do cenário de emissões RCP 8.5 segundo as 
projeções climáticas regionais geradas pelos Eta-MIROC 5. Os resultados são apre-
sentados com base em indicadores parciais de saúde, socioeconômicos e ambientais, 
pelo fato de que muitos dos efeitos adversos das mudanças climáticas na saúde e no 
bem-estar da população decorrem, de forma indireta, pela mediação de processos 
ambientais e sociais. Analisados de forma integrada, tais indicadores contribuem 
para apoiar o desenvolvimento e a avaliação da efetividade na tomada de decisões, na 
definição de políticas públicas de adaptação e elaboração de programas educativos de 
sensibilização, no sentido de aumentar a resiliência da população. 

O capítulo final apresenta os resultados de intensa revisão de litera-
tura com foco em vulnerabilidade e adaptação em cidades, regiões metropolitanas e  
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estados no Brasil. Essa revisão identificou estudos de vulnerabilidade que buscaram 
compreender e apontar como a mudança do clima irá afetar tanto a questão física 
como econômica e social de cada região. Em Curitiba/PR e Santos/SP, observou-se 
que infraestrutura educacional e hospitalar se encontra em zonas de risco a inundações, 
inundações costeiras e ressacas e deslizamentos de terra. Para a cidade de Goiânia/GO, 
percebe-se a possível ocorrência de longas estiagens, aumento de temperaturas médias 
e redução na precipitação cumulativa, o que pode ocasionar um problema de abaste-
cimento de água dado a menor captação nas principais bacias da cidade e a incêndios 
nas zonas rurais. Análises de vulnerabilidade no Rio de Janeiro, identificaram seis mu-
nicípios de diferentes regiões como sendo os mais vulneráveis a alagamentos e desliza-
mentos: Parati, Angra dos Reis, Rio de Janeiro, Duque de Caxias, Magé e Campos dos 
Goytacazes. No estudo Paulistano, aponta-se que os riscos de enchentes, inundações e 
de deslizamento de terra poderão aumentar em diferentes partes da região. Para 2030, 
os riscos de enchente e inundação aumentarão, proporcionalmente, de acordo com os 
valores que se tem em 2008 e também em relação ao crescimento da mancha urbana e 
mais de 20% da área total de expansão será suscetível e poderá ser afetada. Para o risco 
de deslizamento, cerca de 11% das áreas de expansão poderão se constituir em novas 
áreas de risco de deslizamentos. O estudo do estado de Minas Gerais aponta que as 
lavouras e florestas poderão ser negativamente afetadas em alguns cenários climáticos. 
Ademais, no que tange à saúde e em relação às doenças que estariam ligadas à mudan-
ça do clima de alguma forma – dengue, malária, febre amarela, tracoma e diarreia –, as 
regiões Norte, Noroeste e Jequitinhonha-Mucuri são as mais vulneráveis. Essa revisão 
da literatura permitiu que se evidenciasse a diversidade de impactos que as diferentes 
cidades de regiões do país podem enfrentar com as alterações climáticas.

A compilação destes estudos setoriais para a TCN evidenciou não só 
a robustez técnica dos trabalhos elaborados, mas, igualmente, a relevância dos re-
sultados alcançados para os gestores e tomadores de decisão no âmbito de políticas 
públicas. Tal constatação motivou o MCTI a organizar a publicação que ora se apre-
senta, dedicando o devido espaço à exposição do relevante salto dado neste campo 
do conhecimento no Brasil.

Os editores
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Resumo
Este capítulo apresenta as características do Modelo Brasileiro do Sistema Terrestre, desenvolvido 
no Centro de Previsão de Tempo e Estudos Climáticos do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais  
(CPTEC/INPE) como parte dos esforços promovidos pela Rede Brasileira de Pesquisa em 
Mudanças Climáticas Globais (Rede CLIMA), do Instituto Nacional de Pesquisa em Mudan-
ças Climáticas (INCT/MCTI) e do Programa Fapesp de Pesquisa em Mudanças Climáticas 
Globais (PFPMCG) para capacitar o Brasil a gerar cenários de mudanças climáticas globais no 
Brasil. São apresentados os cenários de mudanças climáticas gerados pelo BESM, os quais cons-
tituíram contribuição brasileira pioneira ao projeto internacional CMIP5 de intercomparação de 
cenários de mudanças climáticas globais. Os resultados dos cenários de temperatura e precipita-
ção gerados pelo BESM são comparados àqueles gerados por modelos de centros de referência 
mundial, a saber o NCAR, GFDL e Hadley Centre. Os cenários climáticos gerados pelo BESM 
também foram utilizados no processo de downscaling dinâmico com o modelo atmosférico re-
gional Eta do CPTEC/INPE e que constituíram contribuições para a Terceira Comunicação 
Nacional para o painel UNFCCC (Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança 
do Clima).

Palavras-chave: Mudanças climáticas globais. Modelo Brasileiro do Sistema Ter-
restre. BESM. Rede CLIMA.
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1 Introdução

O crescente aumento da concentração de gases de efeito estufa de ori-
gem fóssil por atividades antrópica na atmosfera e seus efeitos no clima demanda 
a criação de modelos matemáticos que permitam prognosticar o estado do clima 
futuro em escalas de tempo de semanas a séculos. Tal necessidade decorre da irre-
versibilidade prática de alterações de escala global no uso e na ocupação do solo, dos 
recursos naturais e de suas consequências para toda a vida no planeta. 

Assim, necessitamos desenvolver e testar modelos do sistema terres-
tre que nos permitam gerar cenários climáticos futuros para prognosticar as conse- 
quências de opções tomadas no passado e no presente, de forma a termos os meios 
de realizar escolhas sensíveis para o futuro. 

No entanto, os desafios conceituais e práticos para tanto são enormes. 
Não somente a atmosfera, os oceanos, a biosfera e a criosfera interagem entre si de 
modo múltiplo e não linear – o que gera por definição um sistema altamente caóti-
co – ou cuja previsibilidade é limitada. Mas também age nele a espécie humana, as 
sociedades e as economias, transformando de forma quase instantânea, em escalas 
de tempo geológicas, gigantescas quantidades de carbono fóssil disponíveis na at-
mosfera, nos oceanos e nos biomas, consumindo enormes volumes de água por meio 
dos processos industriais, da agricultura e para o abastecimento humano. Acarreta 
ainda enorme impacto na capacidade de resiliência de sistemas biológicos dos ecos-
sistemas ao desflorestar vastas extensões tropicais e lançar continuamente centenas 
de milhões de toneladas de efluentes tóxicos nas águas, no solo e no ar.

Assim, embora relativamente recentes, os estudos dos processos biogeo-
físicos do sistema terrestre (primeiros trabalhos conceituais na área de termodinâmica 
remontam ao século XVIII) vão gradualmente encontrando representações matemáti-
cas nos modelos de circulação geral dos oceanos, da atmosfera e dos ciclos biogeoquí-
micos do planeta. Já a modelagem dos efeitos das atividades humanas no clima, quer 
na economia, quer na produção de energia, transporte, alimentos, são praticamente 
inexistentes e requerem, assim, um esforço especial, focado e continuado, para a geração 
de modelos do sistema terrestre que tenham alguma semelhança com o planeta Terra. 
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No Brasil, o desenvolvimento e utilização de modelos globais do sis-
tema terrestre é atividade ainda mais recente, com o primeiro modelo desta classe, o 
Modelo Brasileiro do Sistema Terrestre (BESM), em elaboração pelo Instituto Na-
cional de Pesquisas Espaciais (INPE) em cooperação com pesquisadores de várias 
instituições de pesquisa e ensino no Brasil e no exterior. Esse modelo, que servirá de 
base para o desenvolvimento de um modelo completo do sistema terrestre, incluindo 
os fatores antrópicos, já está servindo para gerar os cenários climáticos globais para 
as próximas décadas, com participação pioneira do Brasil na geração de cenários glo-
bais de mudanças climáticas para o quinto relatório do Painel Intergovernamental 
de Mudanças do Clima (IPCC AR5).

2 O Modelo Brasileiro do Sistema Terrestre

O trabalho de desenvolvimento do BESM teve início com os primei-
ros esforços do CPTEC/INPE em estabelecer um modelo acoplado oceano-atmos-
fera global na década de 1990 (NOBRE; KIRTMAN,1996). Esse modelo acoplado 
do CPTEC/INPE foi aprimorado, tornado global e agregado a outras componen-
tes, tais como o gelo marinho, e incorporando as sucessivas melhorias e aprimora-
mentos no modelo atmosférico global do CPTEC/INPE (CAVALCANTI et al., 
2002; FIGUEROA et al., 2015). O desenvolvimento do BESM, assim denomi-
nado, tomou um grande impulso com o estabelecimento dos projetos de pesquisa  
BESM/Fapes (2009), do Programa Fapesp de Pesquisa em Mudanças Climáticas 
Globais (PFPMCG), do Instituto Nacional de Pesquisas em Mudanças Climáticas 
(INCT/MCTI), da Rede Brasileira de Pesquisa em Mudanças Climáticas Globais 
(Rede CLIMA), além do Projeto BESM/Finep, cujos recursos financeiros propicia-
ram o desenvolvimento do BESM e seus modelos componentes no INPE. 

O avanço do BESM permitiu a participação pioneira do Brasil com 
a geração e contribuição de cenários globais de mudanças climáticas para o projeto 
CMIP5, que constituiu a base de modelos para a elaboração do Quinto Relatório de 
Avaliação do IPCC (AR5). Em tempo, foram gerados cenários globais de mudanças 
climáticas com o BESM para o período de 1850 a 2100. Tais integrações forneceram 



Modelo Brasileiro do Sistema Terrestre (BESM) para 
cenários de mudanças climáticas globais 37

M
o

d
el

ag
em

 C
lim

át
ic

a 
e 

V
ul

ne
ra

b
ili

d
ad

es
  

S
et

o
ri

ai
s 

à 
M

ud
an

ça
 d

o
 C

lim
a 

no
 B

ra
si

l

subsídios para a elaboração de artigos científicos publicados na literatura internacio-
nal, tais como Nobre et al. (2013), Chou et al. (2015), Giarolla et al. (2015), além de 
outros artigos em preparação. Os cenários de mudança do clima global do BESM 
submetidos ao projeto CMIP5 foram gerados no supercomputador Tupã (da marca 
Cray®, modelo XE6™, com 31.296 processadores) (INPE, 2011), adquirido com 
recursos do MCTI/Finep e Fapesp, e instalado no INPE.

Além de estabelecer um modelo do sistema terrestre adequado a pro-
jeções de mudança do clima no longo prazo que adequadamente resolva processos 
físicos e climáticos de relevância para o Brasil, o projeto BESM visa contribuir 
para a formação de uma nova geração de pesquisadores, que compreendam as 
limitações e o alcance dos produtos de modelos matemáticos de previsão climá-
tica. Como citado acima, o BESM se baseia na estrutura do modelo acoplado 
oceano-atmosfera do CPTEC, usado para previsões estendidas de tempo e do 
clima sazonal e documentado em Nobre et al. (2009; 2012). Em sua versão atual, 
o BESM inclui representações de fenômenos que atuam em uma escala de tempo 
mais ampla, tais como transições mar-gelo e variabilidade do CO2 marinho. Além 
desses, a componente atmosférica do BESM, isto é, o modelo atmosférico global 
do CPTEC/INPE, contou, como fruto de investimentos do projeto BESM, com 
avanços significativos na representação da microfísica de nuvens e camada limite 
planetária atmosférica. Outras melhorias e desenvolvimentos também estão em 
implantação, como o acoplamento de modelo de superfície com vegetação dinâmi-
ca e hidrologia de superfície, os efeitos dos aerossóis e química atmosférica, assim 
como a inclusão de novas parametrizações de convecção atmosférica que melhor 
representem a precipitação sobre a América do Sul. A inclusão de um revolucio-
nário esquema de tratamento de elevação de terreno desenvolvido no INPE, Hand 
(Nobre et al., 2011), que se encontra em implantação no BESM, permitirá realizar 
a modelagem hidrológica de superfície continental com resolução horizontal de 
centenas de metros, possibilitando a representação de áreas alagáveis sob o dossel, 
típicas das áreas planas Amazônicas e do Pantanal, assim como computar a pro-
fundidade do lençol freático no terreno e seus efeitos na dinâmica das florestas 
tropicais. O BESM, quando incorporadas as dimensões de aerossóis e química 
atmosférica, bem como de vegetação dinâmica e descargas fluviais nos oceanos, 
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possuirá grande potencial de geração de avaliações detalhadas dos efeitos da mu-
dança do clima, vulnerabilidade e adaptação para o Brasil. 

A figura 1 mostra desenho esquemático de acoplamento do 
BESM, que utiliza como modelos componentes: o modelo atmosférico global do  
CPTEC/INPE (AGCM/CPTEC), o qual conta com modelo de superfície conti-
nental SSIB; o modelo oceânico global da NOAA/GFDL (MOM4p1 e MOM5), 
o qual inclui os submodelos de gelo marinho (SIS) e biogeoquímica marinha  
(Topaz), acoplados via acoplador de fluxos FMS (Flexible Modular System) da 
NOAA/GFDL. Também representado na figura 1 estão o Modelo Integrado de Pro-
cessos Superficiais (Inland), desenvolvido no INPE, e os modelos de química e aerossóis 
atmosféricos desenvolvidos pelo NCAR; ambos em fase de acoplamento ao BESM. 

3 Resultados
A figura 2 mostra a série temporal da média global da temperatura 

do ar a dois metros de altura do solo para experimentos do BESM 2.5 cobrindo os 
períodos 1850–2005 e 2005–2100. No primeiro período, a concentração CO2 at-
mosférico foi prescrita aos valores históricos observados, sendo que, para o segundo 
período, foram utilizados dois cenários futuros de aumento da concentração de gases 
de efeito estufa, conforme especificado pelo projeto CMIP5 com os perfis RCP 4.5 
(Representative Concentration Pathway) e RCP 8.5 (vide Taylor et al., 2012). Nota-se, 
nas curvas mostradas na figura 1, o gradual aumento da temperatura média global 
do ar desde o início da integração até meados do século XX, seguido pelo rápido 
aumento de temperatura até o tempo presente. Também é notável nessa figura as 
respostas distintas em termo de aquecimento para as forçantes RCP 4.5 e RCP 8.5 
para o futuro, indicando um aquecimento médio global de dois e quatro graus célsius 
relativamente ao período pré-industrial, respectivamente.
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Figura 2 – Série temporal da média global da temperatura do ar a  
2 metros de altura, para as integrações: histórica para o período  

1850–2005 (linha preta) e RCP 4.5 (linha azul) e RCP 8.5  
(linha vermelha) para o período 2005 a 2100

Os cenários globais de mudança do clima gerados pelo BESM fo-
ram utilizados como condições de contorno para modelos regionais, tais como o  
Eta/INPE, para os estudos de impactos das mudanças climáticas sobre o Brasil 
em escala de bacias hidrográficas, detalhados em Chou et al. (2015). E por vir a 
incorporar aspectos dos biomas brasileiros e os efeitos das descargas fluviais da 
bacia Amazônica no Oceano Atlântico, entre outros, os cenários globais gerados 
pelo BESM permitirão uma análise cuidadosa de incertezas a partir da cenari-
zação de usos do solo, como, por exemplo, os impactos para o clima global não  
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somente por ações de redução do desmatamento ou pelo reflorestamento dos bio-
mas brasileiros, mas também por meio de integrações numéricas do modelo com 
alta resolução espacial. 

Para o projeto CMIP5, o BESM foi integrado em grade espacial de 
200 km na atmosfera e 100 km nos oceanos, com 28 níveis na vertical na atmosfera 
e 50 níveis nos oceanos. No processo de geração dos cenários globais do BESM e 
de determinação de destreza para a previsão do clima presente, foram realizados 
mais de 10 mil anos de simulações em modo de conjunto, que geraram mais de 500 
terabytes de campos numéricos, armazenados em discos magnéticos no sistema de 
armazenamento do supercomputador no INPE. Para a distribuição de tais volumes 
de informações, foi instalado o sistema gerenciador e armazenador de dados de mo-
delos Earth System Grid Federation (ESGF), diretamente ligado ao supercomputador 
Tupã, que interligará o INPE aos demais centros mundiais de geração e difusão de 
cenários de mudanças climáticas globais.

Os esforços do desenvolvimento do BESM estão refletidos nos estu-
dos de impactos, vulnerabilidade e adaptação no âmbito da Terceira Comunicação 
Nacional do Brasil à Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança do 
Clima (UNFCCC). As figuras 3 e 4 mostram os campos de aumento da temperatura 
do ar e das mudanças do padrão de precipitação pluviométrica sobre o Brasil, respec-
tivamente, para o cenário RCP 8.5 do IPCC AR5, computados pelo modelo BESM 
versão 2.5 com submodelo de superfície SSIB, em comparação aos resultados dos 
modelos do NCAR, GFDL e Hadley Centre. A figura 5 mostra a intercomparação 
entre os campos globais de temperatura do ar próximo à superfície entre os modelos 
citados acima. Nota-se, na figura 5, a semelhança entre os padrões de aquecimento 
global previstos pelo modelo BESM e demais modelos mostrados.
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Figura 3 – Diferença de temperatura do ar (°C) a 2 metros de altura  
entre a condição do clima presente (i.e., com concentração de CO2 
atmosférico de 374 ppm) e o clima futuro para o cenário RCP 8.5  

(i.e., 1.200 ppm CO2 atmosférico) em 2100

Nota: (a) BESM-SSIB V. 2.5 do INPE; (b) NCAR’s CCSM4; (c) GFDL’s CM2M; e (d) HadGEM2 
do Hadley Center. Recorte sobre o Brasil a partir dos campos globais dos respectivos modelos.

Fonte: Vinícius Capistrano, comunicação pessoal (2014), artigo em preparação
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Figura 4 – Diferença de precipitação (mm) a 2 metros de altura  
entre a condição do clima presente (i.e., com concentração de CO2 
atmosférico de 374 ppm) e o clima futuro para o cenário RCP 8.5  

(i.e., 1.200 ppm CO2 atmosférico) em 2100

Nota: (a) BESM-Ssib V. 2.5 do INPE; (b) NCAR’s CCSM4; (c) GFDL’s CM2M; e (d) HadGEM2 
do Hadley Center. Recorte sobre o Brasil a partir dos campos globais dos respectivos modelos.

Fonte: Vinícius Capistrano, comunicação pessoal (2014), artigo em preparação
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4 Conclusões
Presentemente o BESM constitui a espinha dorsal da capacidade de 

geração de cenários de mudanças ambientais globais no Brasil. Tal capacidade viabi-
lizará a participação do Brasil no projeto CMIP6, com a inclusão dos componentes 
de vegetação dinâmica e os efeitos de aerossóis atmosféricos no BESM. Além dos 
cenários globais de mudanças climáticas, missão prioritária no desenvolvimento do 
modelo, o BESM permitirá o avanço na elaboração de previsões estendidas de tem-
po e clima sazonal, ao incorporar o estado da arte em modelagem atmosférica e de 
superfície global em curso no INPE, além da inclusão de métodos avançados de 
inicialização acoplada continente-oceano-atmosfera.
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Resumo
Este capítulo tem como objetivo apresentar os resultados das simulações de mudanças climáticas 
em escala reduzida (downscaling) geradas pelo modelo regional Eta do Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais (INPE), avaliando as simulações do clima presente e analisando suas proje-
ções até o final do século 21. Essas simulações foram geradas para subsidiar os estudos de vulne-
rabilidade em escala regional. O modelo Eta foi configurado na resolução de 20 km e 38 níveis 
verticais, sobre uma área que cobre a América do Sul, a América Central e os oceanos adjacentes. 
As simulações do modelo Eta foram forçadas pelas simulações dos modelos globais HadGEM2-
-ES e MIROC5, nos cenários de emissão RCP4.5 e RCP8.5. As simulações do período de 1960 
a 2005 empregaram concentrações de CO2 equivalente às do clima atual, enquanto que, a partir 
de 2006 até 2100, as concentrações corresponderam aos respectivos cenários de emissão. Uma 
breve descrição dos modelos e dos cenários utilizados foi apresentada. A avaliação das simulações 
do modelo Eta forçados pelos dados dos HadGEM2-ES e MIROC5 para o clima presente, 
1961–1990, mostra boa capacidade das simulações em reproduzir a sazonalidade da temperatura 
e da chuva na América do Sul. O erro a ser destacado nas temperaturas é a subestimativa das si-

Diego Chagas
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) 

Gracielle Siqueira
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) 

Gustavo Sueiro,  
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) 

Isabel Pilotto
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE)

Jorge Gomes 
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) 

Josiane Bustamante
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) 

Priscila Tavares
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) 



Simulações em alta resolução das mudanças 
climáticas sobre a América do Sul 51

M
o

d
el

ag
em

 C
lim

át
ic

a 
e 

V
ul

ne
ra

b
ili

d
ad

es
  

S
et

o
ri

ai
s 

à 
M

ud
an

ça
 d

o
 C

lim
a 

no
 B

ra
si

l

1 Introdução
As projeções de mudanças no sistema climático são produzidas 

usando uma hierarquia de modelos climáticos que vão desde modelos climáticos 
simples, passando por modelos de média complexidade, até modelos de categoria 
Sistema Terrestre (Earth System Models – ESM). Esses modelos simulam mudan-
ças com base em um conjunto de cenários de forçantes antrópicas. Um novo con-
junto de cenários, as Trajetórias de Concentração Representativa (Representative 
Concentration Pathways – RCP), foi utilizado pelos modelos climáticos globais 
no âmbito do Projeto de Intercomparação de Modelos Acoplados – Fase 5 (Cou-
pled Model Intercomparison Project Phase 5 – CMIP5) do World Climate Research 
Programme (WCRP). As simulações dos modelos globais acoplados subsidiaram 
o Quinto Relatório de Avaliação do Painel Intergovernamental das Mudanças 
Climáticas (IPCC AR5 – Intergovernmental Panel on Climate Change – Fifth  

mulações do clima presente, em todas as estações do ano, principalmente quando o modelo Eta é 
aninhado ao MIROC5. Superestimativa na temperatura do clima presente pode ser identificada 
na região norte da Argentina, da Bolívia e do Paraguai, principalmente em estações quentes do 
ano. Em relação às chuvas, em geral, no verão, as simulações subestimam as chuvas principalmen-
te quando aninhado ao modelo HadGEM2-ES, enquanto que, no inverno e na primavera, as 
chuvas são superestimadas, principalmente no Sul e no litoral do Sudeste do Brasil. As projeções 
futuras até 2100, regionalizadas pelo modelo Eta, nos cenários RCP4.5 e RCP 8.5 mostram um 
clima mais quente em toda a América do Sul. Os máximos de aquecimento se localizam na região  
Centro-Oeste do Brasil em todas as estações do ano e, até o final do século, estendem-se para 
as regiões Norte, Nordeste e Sudeste do país. No final do século, esses máximos de aquecimento 
podem variar entre 2° e 8°C. Com relação à precipitação, as projeções indicam clima mais seco 
no verão na maior parte do Brasil, com máximos de redução nas regiões Centro-Oeste e Sudeste. 
Essa redução é notada em todos os períodos futuros. Aumentos da precipitação são projetados 
no norte do Nordeste e no Sul. As simulações mostram também que, apesar das projeções de 
redução das chuvas no Sudeste, há aumento na frequência de eventos extremos de chuva.

Palavras-chave: Modelo Eta. Mudanças climáticas. América do Sul. Downscaling. 
Projeções.
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Assessment Report). As projeções desses modelos globais apresentam em média 
aquecimento em toda a América do Sul, com maiores valores no sul da Amazônia, 
redução das chuvas no leste da Amazônia e aumento das chuvas na região da bacia 
do Prata, incluindo o Sul do Brasil (CHRISTENSEN et al., 2013).

Os modelos globais acoplados utilizam resolução espacial de cerca de 
200 a 100 km, que é considerada baixa para estudos de impacto e vulnerabilidade 
em escala de regional a local. A técnica mais aceita para transformar a relativamente 
baixa resolução espacial dos modelos climáticos globais em escalas mais refinadas é 
a regionalização (downscaling) dinâmica das projeções usando modelos climáticos 
regionais. Esse refinamento de grade é gerado a partir do modelo regional em mais 
alta resolução espacial, que utiliza nas fronteiras laterais da área de interesse as simu-
lações do modelo climático global. 

A técnica de regionalização tem sido usada intensivamente para previ-
sões sazonais sobre a América do Sul (CHOU et al., 2005), todavia, para projeções 
climáticas futuras, ainda existe um número limitado de estudos. Revisões comparan-
do vários métodos de downscaling foram elaboradas por Wilby e Wigley (1997) e 
Giorgi et al. (2001). Uma revisão sobre modelos regionais empregados na América 
do Sul pode ser encontrada no capítulo 8 do Primeiro Relatório de Avaliação Na-
cional (PBMC, 2014), produzido pelo Painel Brasileiro de Mudanças Climáticas. 

O Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) estuda as mu-
danças do clima e coordena a modelagem regional do clima e as projeções futuras 
da mudança climática. Ademais, o INPE coordena a relação entre esses resultados 
e as pesquisas e os estudos de vulnerabilidade e adaptação relativos a setores estra-
tégicos que são vulneráveis aos impactos associados à mudança do clima no Brasil.

Os modelos globais acoplados do AR5 apresentam, em geral, melhor 
desempenho na simulação das chuvas nas regiões tropicais, inclusive na América 
do Sul, quando comparados com os modelos do Quarto Relatório do IPCC, AR4. 
Houve também ganho no desempenho das simulações das temperaturas à superfície 
(FLATO et al., 2013) no AR5 em relação ao AR4. Essa melhoria dos modelos glo-
bais sugere maior confiança em suas projeções e que, por sua vez, se transfere para as 
simulações regionalizadas.
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1.1 Objetivos
Este capítulo tem por objetivo apresentar os resultados das simulações 

de mudanças climáticas em escala reduzida (downscaling) geradas pelo modelo re-
gional Eta do INPE, avaliando as simulações do clima presente e analisando suas 
projeções até o final do século 21.

2 Metodologia
Nesta seção, apresenta-se uma breve descrição do modelo regional Eta 

e dos modelos globais acoplados HadGEM2-ES e MIROC5. Ademais, os cenários 
utilizados neste trabalho, RCP 4.5 e RCP 8.5, são também descritos. 

2.1 Modelo Eta
O modelo regional Eta foi desenvolvido na Universidade de Belgrado 

(MESINGER et al., 1988), empregado operacionalmente pelo NCEP (BLACK, 
1994) e, atualmente, é usado pelo INPE para previsão de tempo (BUSTAMANTE 
et al., 1999) e clima (CHOU et al., 2005). O modelo foi inicialmente modificado 
para realizar simulações em escala estendida (CHOU et al., 2000) e, mais tarde, para 
previsão climática sazonal (BUSTAMANTE et al., 2002; BUSTAMANTE et al., 
2006). As previsões climáticas sazonais do modelo regional Eta apresentam ganho 
de desempenho sobre o modelo global do CPTEC utilizado como condição de 
contorno lateral (ALVES et al., 2004; CHOU et al., 2005). Recentemente, o modelo 
Eta foi adaptado para realizar integrações de escala de décadas para estudos de cená-
rios de mudanças climáticas (PESQUERO et al., 2009). A avaliação das simulações 
do modelo Eta, na resolução de 40 km, aninhado ao modelo inglês HadCM3 sobre a 
América do Sul mostrou boa capacidade do modelo em reproduzir o clima presente, 
no período de 1961–1990 (CHOU et al., 2012). As projeções desse modelo Eta para 
o clima futuro de 2010–2100, cenário A1B, utilizando as condições de contorno do 
modelo HadCM3 (MARENGO et al., 2012) foram utilizadas para apoiar a Segun-
da Comunicação Nacional (BRASIL, 2010). 
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O modelo Eta trata a radiação de onda longa com base no esquema de-
senvolvido por Fels e Schwarzkopf (1975), enquanto que a radiação de onda curta segue 
o esquema de Lacis e Hansen (1974). Os dois esquemas são chamados a cada hora de 
integração. As tendências de temperatura da atmosfera associadas aos efeitos radiativos 
são aplicadas após cada passo de tempo. A precipitação de nuvens cúmulos se baseia no 
esquema de Betts e Miller (1986). Essa parametrização trata tanto da convecção rasa, 
não precipitante, quanto da profunda, precipitante. Esse esquema é fundamentado no 
ajuste dos perfis de temperatura e umidade específica termodinamicamente instável na 
direção de um perfil de referência, com um tempo de relaxação prescrito. A microfísica 
de nuvens é produzida pelo esquema de Zhao (ZHAO et al., 1997). A superfície con-
tinental é tratada pelo esquema Noah (EK et al., 2003) com quatro camadas de solo. O 
esquema de turbulência inclui a previsão da energia cinética turbulenta. Outras caracte-
rísticas e atualizações podem ser encontradas em Mesinger et al. (2012).

2.2 Modelos globais

Os modelos globais acoplados utilizados para regionalização,  
HadGEM2-ES e MIROC5, foram selecionados por apresentarem desempenho 
satisfatório na América do Sul em termos de circulação atmosférica e precipitação  
(FLATO et al., 2013). A rápida disponibilização do conjunto completo das simulações 
do HadGEM2-ES, pelo British Atmospheric Data Centre, e do MIROC5, pelo National 
Institute for Environmental Studies, do Japão, foi também um fator decisivo para a utili-
zação de tais modelos. O conjunto completo de dados necessário para forçar o modelo 
regional totaliza vários terabytes, o que torna impeditivo o acesso pela internet. 

2.2.1 Modelo HadGEM2-ES

As condições de contorno utilizadas nas simulações com o Mode-
lo Eta foram provenientes do UK Met Office Hadley Centre Global Environmental  
Model version 2 (HadGEM2) com as chamadas componentes do sistema terres-
tre, em inglês Earth System (ES) (HadGEM2-ES). O HadGEM2-ES é composto 
por um modelo de circulação geral da atmosfera acoplado a um modelo oceânico. 
A componente atmosférica utiliza a resolução horizontal N96, que corresponde a 
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aproximadamente a 1,250° em latitude e a 1,875° em longitude, e 38 níveis verticais, 
enquanto que a componente oceânica utiliza a resolução horizontal de 1°, aumen-
tando para 1/3 de grau no equador, e 40 níveis verticais (COLLINS et al., 2011). O 
passo de tempo do modelo HadGEM2-ES é de 30 minutos para as componentes da 
atmosfera e superfície e de uma hora para a componente oceânica.

As componentes do sistema terrestre incluem o ciclo do carbono ter-
restre e oceânico, e a química da troposfera. A vegetação e o ciclo do carbono terrestre 
são representados pelo modelo de vegetação dinâmica global, TRIFFID (Top-down 
Representation of Interactive Foliage Including Dynamics) (COX, 2001), que simula a 
cobertura e balanço do carbono de cinco tipos de vegetação: árvores de folhas largas, 
coníferas, gramínea C3, gramínea C4 e vegetação arbustiva. A biologia e a química 
do oceano são representadas pelo modelo Diat-HadOCC, que inclui a limitação de 
crescimento do plâncton por macro e micronutrientes, e também simula a emissão 
de Dimetil Sulfeto (DMS) para a atmosfera. A química da troposfera é representada 
pelo modelo UKCA (United Kingdom Chemistry and Aerosol model), que inclui novas 
espécies de aerossóis (carbono orgânico e poeira). O UKCA afeta a forçante radiati-
va por meio das alterações simuladas do metano e ozônio, bem como as taxas em que 
o dióxido de enxofre e as emissões de DMS são convertidos em aerossol de sulfato.

2.2.2 Modelo MIROC5

As simulações do modelo Eta também utilizaram, como condição 
de contorno, as simulações provenientes do MIROC5 (Model for Interdisciplinary  
Research on Climate version 5). Esse modelo é composto pelo modelo atmosféri-
co de circulação geral da atmosfera desenvolvido a partir de um consórcio de 
instituições japonesas (CCSR-NIES Frontier Research Center for Global Change) 
(NUMAGUTI et al., 1997), pelo modelo oceânico CCSR Ocean Component Model 
(HASUMI, 2006), que inclui um modelo de gelo oceânico global, e de um modelo 
de superfície que possui um módulo acoplado de rios. O MIROC5 (WATANABE 
et al., 2010) é uma versão melhorada do modelo MIROC3.2 utilizado no IPCC 
AR4 (IPCC, 2007). Os núcleos dinâmicos do modelo atmosférico e os esquemas de 
parametrização de radiação, convecção cumulus, turbulência e aerossóis foram atua-
lizados na versão MIROC5. Nos modelos oceânicos e de superfície continental do 
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MIROC5, a componente do gelo marinho foi melhorada, e uma avançada versão do 
módulo de rios (OKI; SUD, 1998) foi incorporada. Uma descrição mais detalhada 
do modelo MIROC5 pode ser obtida em Watanabe et al. (2010).

2.3 Cenários de emissões

As emissões futuras de gases de efeito estufa são resultantes de siste-
mas dinâmicos complexos, determinados por forçantes como crescimento demográ-
fico, desenvolvimento socioeconômico e mudança tecnológica. As escolhas sociais 
que definem as forçantes climáticas para o futuro são cercadas por grande incerteza. 
Os cenários de emissão representam várias trajetórias de desenvolvimento do futuro.  
Esses cenários auxiliam nas análises de mudanças climáticas, seus impactos, e subsidiam 
medidas de adaptação e mitigação. Os relatórios do IPCC se apoiaram em diversos 
cenários de mudanças climáticas. A família de cenários de emissão dos gases de efeito 
estufa do Quarto Relatório de Avaliação do IPCC (IPCC, 2000) foi utilizada como a 
principal forma de explorar a incerteza da contribuição antrópica no clima futuro. 

Os novos cenários conhecidos como RCPs (Representative Concentration 
Pathways) representam diferentes trajetórias de concentração dos gases de efeito es-
tufa no clima futuro (VAN VUUREN et al., 2011a, 2011b). Esses novos cenários não 
foram gerados a partir de uma evolução socioeconômica prescrita, como nos cenários 
do AR4, mas gerados a partir da prescrição da forçante radiativa nos valores de 2,6; 
4,5; 6,0 e 8,5 W/m2 no final do século 21. A forçante radiativa representa a mudança 
no balanço radiativo no topo da atmosfera resultante da mudança na composição da 
atmosfera ou das mudanças no uso do solo. Os quatro cenários são identificados por 
RCP2.6, RCP 4.5, RCP 6.0 e RCP 8.5. As simulações com o modelo Eta utilizaram 
o RCP 4.5 e o RCP 8.5; o primeiro cenário é um cenário intermédio, enquanto que 
o segundo é o cenário mais pessimista. Apesar de apresentarem diferentes valores de 
forçante radiativa ao longo dos anos do século 21, o cenário RCP 4.5 se assemelha ao 
cenário A1B, e o RCP 8.5 se assemelha ao cenário A2 do IPCC AR4 no final do sé-
culo 21. A forçante radiativa no RCP 8.5 continua aumentando após 2100, enquanto 
que, nos cenários RCP 4.5 e 6.0, a forçante estabiliza e, no cenário, RCP2.6, a forçante 
continua em declínio após o final do século 21. Em relação à concentração dos gases, 
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o cenário RCP 4.5 atinge cerca de 650 ppm de CO2 equivalente no final do século, 
enquanto que, no cenário RCP 8.5, o CO2 equivalente excede 1.000 ppm.

2.4 Preparação das simulações
As simulações do modelo Eta foram geradas em resolução de apro-

ximadamente 20 km na latitude e na longitude, e 38 níveis na vertical, cobrindo a 
América do Sul, a América Central e o Caribe. As condições iniciais e as de contor-
no lateral são provenientes dos modelos HadGEM2-ES e MIROC5. Temperatura, 
umidade, vento e pressão à superfície dos modelos globais foram atualizadas a cada 
seis horas nos contornos laterais do modelo Eta. A temperatura da superfície do mar, 
simulada pelos modelos globais, foi atualizada diariamente, enquanto que a concen-
tração de CO2 equivalente foi atualizada a cada três anos.

A umidade do solo das reanálises do ERA-Interim (DEE et al., 2011) 
foram utilizadas como condições iniciais de superfície nas quatro camadas de solo. 
O modelo HadGEM2-ES utiliza um calendário hipotético no qual, cada ano tem 
exatos 360 dias, portanto, todos os meses têm 30 dias. Por outro lado, o modelo 
MIROC5 possui calendário de 365 dias, sem ano bissexto. O calendário do modelo 
Eta foi alterado com o objetivo de sincronizar as simulações do modelo regional com 
as simulações dos modelos globais. 

As integrações se iniciam no dia 1º de janeiro de 1960 e estendem-se 
até 2100. Para facilitar a manipulação dos dados, as integrações são dividias em pe-
ríodos de 1960–2005, 2006–2040, 2040–2070 e 2070–2100. Os resultados são apre-
sentados para os períodos de 1961–1990, 2011–2040, 2041–2070 e 2071–2100. De-
talhes adicionais dessas simulações podem ser encontrados em Chou et al. (2014a) e 
em Chou et al. (2014b).

3 Simulações do clima presente
Como etapa prévia à utilização das projeções dos modelos numéricos, 

é importante avaliar seu desempenho em simular o clima presente, de forma a atri-
buir um grau de confiança nas simulações elaboradas para o clima futuro. 
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Para validação das simulações e caracterização dos principais padrões 
atmosféricos dominantes sobre a América do Sul no clima presente (1961–1990), 
são utilizados dados mensais de precipitação, temperatura do ar e vento nos baixos 
níveis da atmosfera. 

Os dados de precipitação e temperatura do ar são provenientes do  
Climatic Research Unit (CRU) (NEW et al., 1999), com resolução horizontal de  
0,5° × 0.5°, para o mesmo período da simulação. Essa base de dados é formada por 
dados meteorológicos observados em estações de todo o mundo e que, a seguir, rece-
bem tratamentos de consistência, controle de qualidade e outros. Posteriormente, tais  
dados são colocados em pontos de grade e servem como base para estudos de vali-
dação de modelos numéricos. 

Para avaliação dos campos de circulação atmosférica, utilizam-se  
dados da Reanálise do European Centre for Medium-Range Weather Forecasts 
(ECMWF), correspondentes ao produto ERA40 (UPPALA et al., 2005) com 50 
níveis na vertical e resolução horizontal de 1,125° de latitude × 1,125° de longitude. 
O produto ERA40 (40 anos) compreende o período 1957–2001, e o seu princi-
pal objetivo é proporcionar análises globais do estado da atmosfera, tendo como 
base o uso de técnicas de assimilação de dados e conjuntos de dados observados de  
boa qualidade.

As avaliações são feitas para as quatro estações do ano, em que se con-
sidera como verão austral os meses de dezembro, janeiro e fevereiro; outono, o tri-
mestre março-abril-maio e assim sucessivamente. 

3.1 Temperatura do ar

A distribuição espacial da temperatura média mensal e sazonal gerada 
a partir dos dados do CRU revela que, na maior parte do continente sul-americano, 
as temperaturas variam entre 24° e 26°C, exceto nos meses de inverno (junho a 
agosto) nas regiões ao sul da latitude 20°S, onde se observam valores menores que 
14°C. As áreas de máximos valores, acima de 28°C, localizam-se principalmente 
sobre o Paraguai e região Norte do Brasil.
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A figura 1 apresenta a climatologia sazonal da temperatura do ar a 2 
m de altura relativo às observações do CRU e permite a comparação com as simu-
lações do modelo Eta-HadGEM2-ES e Eta-MIROC5. As simulações capturam 
bem a sazonalidade da temperatura sobre o continente, mostram o avanço das tem-
peraturas mais baixas pelo sul do continente a medida que o inverno se aproxima; 
e, na parte tropical do continente, as temperaturas praticamente não variam. Esses 
padrões estão em concordância com o padrão climatológico para as quatro estações 
do ano, contudo existem diferenças entre as simulações e a observação, como mos-
trado a seguir. 
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Figura 1 – Climatologia sazonal da temperatura média do ar (°C) do período 
1961–1990 construída a partir de dados observados – CRU (linha superior), 

Eta-HadGEM2-ES (linha do centro) e Eta-MIROC5 (linha inferior)

Nota: as colunas da esquerda para a direita referem-se a: (1) verão (DJF); (2) outono (MAM);   
(3) inverno ( JJA); e (4) primavera (SON).
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A figura 2 mostra o erro médio ou viés da temperatura simulada pelo 
Eta-HadGEM2-ES e Eta-MIROC5 em cada estação do ano. O viés médio das 
simulações do Eta-HadGEM2-ES é negativo sobre as regiões Norte e Nordeste 
do Brasil nas quatro estações do ano. Nas estações de verão, outono e primavera o 
erro médio passa a valores positivos sobre a Argentina e o Paraguai nas simulações 
do Eta-HadGEM2-ES. O viés das simulações Eta-HadGEM2-ES, em pratica-
mente todas as estações e na maior parte das regiões, varia em torno de −2°C a 
2°C, porém, no inverno, as regiões sul e central da América do Sul apresentam viés 
negativo superior a −1°C. Nas simulações do Eta-MIROC5, as temperaturas são 
mais baixas do que a observação durante todo o ano. Nas regiões Centro-Oeste e 
Norte do Brasil, os valores máximos de viés negativo do Eta-MIROC5 ocorrem 
nas estações de verão e outono, reduzindo nas estações de inverno e primavera, 
atingindo os menores valores, entre −1° e 1°C, no leste da região Amazônica na 
primavera. Ainda com relação ao Eta-MIROC5, sobre a faixa leste do Brasil, a 
variação nos valores do erro médio é pequena, permanecendo aproximadamente 
constante entre −1° e −6°C em todas as estações do ano.



Simulações em alta resolução das mudanças  
climáticas sobre a América do Sul62

M
o

d
el

ag
em

 C
lim

át
ic

a 
e 

V
ul

ne
ra

b
ili

d
ad

es
  

S
et

o
ri

ai
s 

à 
M

ud
an

ça
 d

o
 C

lim
a 

no
 B

ra
si

l 

3.2 Precipitação
A figura 3 apresenta a climatologia sazonal da precipitação observada 

(CRU) e simulada pelo modelo regional, e, na figura 4, estão os erros médios obti-
dos a partir da diferença entre a precipitação simulada pelo Eta-HadGEM2-ES e  
Eta-MIROC5 e a observação.

Figura 2 – Erros médios da temperatura do ar (°C) em relação  
às observações do CRU para as simulações: Eta-HadGEM2-ES  

(linha superior) e Eta-MIROC5 (linha inferior)

Nota: as colunas da esquerda para a direita referem-se a: (1) verão (DJF); (2) outono (MAM);  
(3) inverno ( JJA); e (4) primavera (SON).
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Figura 3 – Climatologia sazonal da precipitação média (mm/dia) do período 
1961–1990 construída a partir de dados observados – CRU (linha superior), 

Eta-HadGEM2-ES (linha do centro) e Eta-MIROC5 (linha inferior)

Nota: as colunas da esquerda para a direita referem-se a: (1) verão (DJF); (2) outono (MAM); 
(3) inverno ( JJA); e (4) primavera (SON).
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Nota: as colunas da esquerda para a direita referem-se a: (1) verão (DJF); (2) outono (MAM);  
(3) inverno ( JJA); e (4) primavera (SON).

 
No verão, de forma geral, as simulações capturam o padrão de precipi-

tação, caracterizado pela presença de uma banda de nebulosidade alongada, orien-
tada no sentido noroeste-sudeste, estendendo-se desde a região amazônica até o 
oceano Atlântico, com duração superior a quatro dias (KOUSKY, 1988), conhecida 
como Zona de Convergência do Atlântico Sul (ZCAS). No entanto, algumas dife-
renças são notadas entre as simulações do Eta e as observações CRU. Por exemplo, 
a distribuição de chuvas ao longo da posição climatológica da ZCAS em ambas 
simulações do Eta mostra subestimativa da chuva na Amazônia. Por outro lado,  

Figura 4 – Erros médios da precipitação (mm/dia) em relação às  
observações do CRU para as simulações: Eta-HadGEM2-ES (linha superior)  

e Eta-MIROC5 (linha inferior)
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as simulações do Eta-HadGEM2-ES subestimam as chuvas na região central e su-
deste enquanto o Eta-MIROC5 subestima na região que compreende o Rio Grande 
do Sul, o Uruguai e o nordeste da Argentina. Esse déficit de chuvas na parte central 
da banda da ZCAS e em grande parte da Amazônia foi identificada em versão an-
terior do modelo Eta (PESQUERO et al., 2009; CHOU et al., 2012) e em outros 
modelos (SOUZA, 2006; OYAMA, 2006), que relacionam essa divergência à má 
representação de alguns componentes do ciclo hidrológico (cobertura vegetal, umi-
dade do solo, fluxos de superfície) e à parametrização de convecção. 

No outono, como característica climática, a banda de precipitação na 
região da ZCAS começa a recuar e a precipitação restringe-se ao noroeste da Ama-
zônia. Nessa estação, as chuvas são abundantes nas regiões Norte e Nordeste do 
Brasil. As simulações do Eta, de forma geral, conseguem capturar essa variabilidade, 
embora se mostre ligeiramente mais seco em parte da região Norte e central em 
comparação com as observações. Nas simulações do Eta-MIROC5, permanece nes-
sa estação a subestimativa da precipitação sobre o estado do Rio Grande do Sul, o 
Uruguai e o Nordeste da Argentina, e nota-se uma superestimativa das chuvas sobre 
o estado de Minas Gerais e a região Nordeste do Brasil.

O modelo apresenta um comportamento muito similar com as obser-
vações durante o inverno. Características como ausência de precipitação na parte 
central e sudeste do Brasil, chuvas no sul e ao longo da costa nordeste brasileira, são 
observados nessa época do ano. Tal padrão climatológico, associado com a intensifi-
cação do Anticiclone Subtropical do Atlântico Sul e propagação de ondas de leste no 
litoral da região Nordeste do Brasil, são bem simulados pelo modelo. Os máximos de 
chuva sobre a Venezuela e a Colômbia, que, em geral, ocorrem nesse período do ano, 
também estão presentes nessas simulações, apesar de subestimados. Nas simulações 
do Eta-MIROC5, nota-se superestimativa das chuvas na região que cobre os estados 
de São Paulo e Minas Gerais. Nas simulações do Eta-HadGEM2-ES, a superesti-
mativa se expande até o Amazonas.

Na primavera, estação de transição entre o inverno e o verão, e quan-
do as monções sul-americanas começam a se desenvolver, em geral, os modelos 
apresentam maior dificuldade em simular adequadamente várias de suas caracte-
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rísticas climatológicas. Apesar de o modelo ter corretamente simulado a ausência 
de chuva na região Nordeste do Brasil, ele expandiu a área seca ao norte desta 
região. Do inverno para a primavera, o modelo simula corretamente a expansão da 
banda de precipitação do noroeste para o sudeste do Brasil. Contudo, enquanto o  
Eta-HadGEM2-ES superestima os máximos de chuva no sul do Brasil, o  
Eta-MIROC5 os subestima.

3.3 Circulação em baixos níveis
São apresentados a seguir os campos sazonais da circulação em bai-

xos níveis em 850hPa (figura 5), simulada pelo modelo e observada com base nos 
dados da reanálise do ECMWF. De maneira geral, nota-se que a sazonalidade em 
baixos níveis é bem representada pelo modelo Eta, ou seja, a circulação associada 
ao Anticiclone Subtropical do Atlântico Sul e ao Anticiclone Subtropical do Pací-
fico Sul está presente e posicionada de acordo com a reanálise. Também em baixos 
níveis, nota-se uma intensificação do fluxo a leste dos Andes, promovendo maior 
transporte de umidade para a Argentina no inverno. O Eta-MIROC5 apresenta 
ventos mais intensos do que a reanálise na região tropical, nas estações de inverno 
e primavera.
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Figura 5 – Climatologia sazonal do vento representado por linhas de corrente 
e isotacas (m/s) em 850 hPa no período 1961–1990, construída a partir de 

dados observados – CRU (linha superior), Eta-HadGEM2-ES (linha do centro) 
e Eta-MIROC5 (linha inferior)

Nota: as colunas da esquerda para a direita referem-se a: (1) verão (DJF); (2) outono (MAM);   
(3) inverno ( JJA); e (4) primavera (SON).
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4 Simulações do clima futuro
A investigação das projeções do clima futuro do modelo regional Eta 

envolve uma análise detalhada das mudanças nas características do clima na escala 
de tempo sazonal sobre a América do Sul. Para tanto, são analisados campos médios 
sazonais da temperatura do ar a 2 m de altura e da precipitação, comparando-os com 
os dados simulados pelo modelo no clima presente. Outro aspecto analisado é a distri-
buição de frequência da precipitação e da temperatura do ar sobre três regiões selecio-
nadas, as quais foram denominadas: Noroeste (NO), que inclui toda a região Norte e 
o estado do Mato Grosso; Nordeste do Brasil (NE); e Centro-Sul (CS), que compre-
ende as regiões Sul e Sudeste e os estados de Goiás e Mato Grosso do Sul (figura 6).

Figura 6 – Domínio do modelo Eta e os três subdomínios de estudo

Nota: Noroeste (NO), em verde, Nordeste (NE), em vermelho, e Centro-Sul (CS), em azul. 
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4.1 Temperatura do ar
A seguir, apresentam-se as médias sazonais e a distribuição de fre- 

quência da temperatura do ar para os três períodos futuros, 2011–2040, 2041–2070 
e 2071–2100, considerando-se os dois cenários de emissões: RCP 4.5 e RCP 8.5.

4.1.1 Médias sazonais

As figuras 7 a 10 mostram os campos das diferenças sazonais médias 
de temperatura do ar entre os climas futuros nos três períodos e o clima presente, 
respectivamente para o verão, o outono, o inverno e a primavera.

As projeções indicam aumento da temperatura continental em am-
bos os cenários de emissões e em todas as estações do ano, no entanto, os aumentos 
são mais intensos no cenário RCP 8.5. Em relação às simulações, nota-se clara-
mente que o Eta-HadGEM2-ES é mais sensível ao aumento dos gases de efeito 
estufa em comparação com o Eta-MIROC5. No futuro próximo, 2011–2040, no 
verão austral por exemplo, o Eta-MIROC5 atinge um aquecimento de cerca de 
1,5oC a 2oC, enquanto que o Eta-HadGEM2-ES atinge aumentos de até 4oC.  
A área mais sensível, ou seja, com maior aquecimento, está localizada na parte cen-
tral e sudeste do Brasil, área essa, que apresenta alta densidade populacional, em 
razão, principalmente, da presença das maiores regiões metropolitanas brasileiras. 
À medida que a concentração de CO2 equivalente aumenta ao longo dos anos,  
a área de maior aquecimento se expande em direção ao norte, atingindo a região 
Amazônica e grande parte do Nordeste brasileiro. No final do século 21, 2071–
2100, os valores máximos das diferenças predominam em quase toda a América do 
Sul, incluindo também parte da América Central, com valores da ordem de 8-9oC 
no cenário RCP 8.5 e 3-4oC no cenário RCP 4.5, com magnitudes, em geral,  
semelhantes em todas as estações do ano.
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Figura 7 – Diferença da temperatura média (oC) no verão (DJF), entre  
os períodos do futuro e do presente (1961–1990)

Nota: as colunas da esquerda para a direita referem-se a: (1) Eta-HadGEM2-ES RCP 4.5;  
(2) Eta-HadGEM-ES RCP 8.5; (3) Eta-MIROC5 RCP 4.5; e (4) Eta-MIROC5 RCP 8.5.  
Os períodos futuros são 2011–2040 (linha superior), 2041–2070 (linha intermediária) e  
2071–2100 (linha inferior).



Simulações em alta resolução das mudanças 
climáticas sobre a América do Sul 71

M
o

d
el

ag
em

 C
lim

át
ic

a 
e 

V
ul

ne
ra

b
ili

d
ad

es
  

S
et

o
ri

ai
s 

à 
M

ud
an

ça
 d

o
 C

lim
a 

no
 B

ra
si

l

Figura 8 – Diferença da temperatura média (oC) no outono (MAM), entre  
os períodos do futuro e do presente (1961–1990)

Nota: as colunas da esquerda para a direita referem-se a: (1) Eta-HadGEM2-ES RCP 4.5;  
(2) Eta-HadGEM2-ES RCP 8.5; (3) Eta-MIROC5 RCP 4.5; e (4) Eta-MIROC5 RCP 8.5.  
Os períodos futuros são 2011–2040 (linha superior), 2041–2070 (linha intermediária) e  
2071–2100 (linha inferior).
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Figura 9 – Diferença da temperatura média (oC) no inverno (JJA), entre  
os períodos do futuro e do presente (1961–1990)

Nota: as colunas da esquerda para a direita referem-se a: (1) Eta-HadGEM2-ES RCP 4.5; (2) 
Eta-HadGEM2-ES RCP 8.5; (3) Eta-MIROC5 RCP 4.5; e (4) Eta-MIROC5 RCP 8.5.  
Os períodos futuros são 2011–2040 (linha superior), 2041–2070 (linha intermediária) e  
2071–2100 (linha inferior).
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Figura 10 – Diferença da temperatura média (oC) na primavera (SON), entre 
os períodos do futuro e do presente (1961–1990)

Nota: as colunas da esquerda para a direita referem-se a: (1) Eta-HadGEM2-ES RCP 4.5; (2) 
Eta-HadGEM2-ES RCP 8.5; (3) Eta-MIROC5 RCP 4.5; e (4) Eta-MIROC5 RCP 8.5.  
Os períodos futuros são 2011–2040 (linha superior), 2041–2070 (linha intermediária) e  
2071–2100 (linha inferior).
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4.1.2 Distribuição de frequência

As distribuições de frequência das temperaturas médias diárias para 
as três regiões são mostradas na figura 11. O período histórico se refere ao clima 
presente, de 1961 a 1990. A distribuição estreita nas regiões NO e NE reflete a 
menor variabilidade da temperatura na região tropical, enquanto a distribuição 
mais ampla no CS revela a maior variabilidade das regiões subtropicais. O deslo-
camento do pico de máxima frequência de ocorrência, em direção a categorias de 
temperaturas mais elevadas com o tempo se verifica nas três regiões avaliadas. Esse 
deslocamento corresponde a um aumento de cerca de 3oC no RCP 4.5 e 6oC no 
RCP 8.5. Além disso, surgem categorias de temperaturas mais elevadas, da ordem 
de 36–39oC, no cenário RCP 4.5, e de 42–45oC, no cenário RCP 8.5, no final do 
século para as regiões NO e CS. No NE, nota-se também a ocorrência de catego-
rias com valores extremos de temperatura, de cerca de 33–36oC no cenário RCP 
4.5 e de 36–39oC no cenário RCP 8.5.
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4.2 Precipitação
Assim como apresentado para temperatura do ar, analisa-se também 

os campos médios sazonais e a distribuição de frequência da precipitação.

4.2.1 Médias sazonais

As figuras 12 a 15 apresentam os campos das mudanças na precipita-
ção projetadas pelo modelo Eta para os três períodos futuros e para os dois cenários. 
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Figura 12 – Diferença da precipitação média (mm/dia) no verão (DJF), entre 
os períodos do futuro e do presente (1961–1990)

Nota: as colunas da esquerda para a direita referem-se a: (1) Eta-HadGEM2-ES RCP 4.5;  
(2) Eta-HadGEM2-ES RCP 8.5; (3) Eta-MIROC5 RCP 4.5; e (4) Eta-MIROC5 RCP 8.5.  
Os períodos futuros são 2011–2040 (linha superior), 2041–2070 (linha intermediária) e  
2071–2100 (linha inferior).
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Figura 13 – Diferença da precipitação média (mm/dia) no outono (MAM), 
entre os períodos do futuro e do presente (1961–1990)

Nota: as colunas da esquerda para a direita referem-se a: (1) Eta-HadGEM2-ES RCP 4.5;  
(2) Eta-HadGEM2-ES RCP 8.5; (3) Eta-MIROC5 RCP 4.5; e (4) Eta-MIROC5 RCP 8.5.  
Os períodos futuros são 2011–2040 (linha superior), 2041–2070 (linha intermediária) e  
2071–2100 (linha inferior).
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Figura 14 – Diferença da precipitação média (mm/dia) no inverno (JJA), entre 
os períodos do futuro e do presente (1961–1990)

Nota: as colunas da esquerda para a direita referem-se a: (1) Eta-HadGEM2-ES RCP 4.5;  
(2) Eta-HadGEM2-ES RCP 8.5; (3) Eta-MIROC5 RCP 4.5; e (4) Eta-MIROC5 RCP 8.5.  
Os períodos futuros são 2011–2040 (linha superior), 2041–2070 (linha intermediária) e  
2071–2100 (linha inferior).
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Figura 15 – Diferença da precipitação média (mm/dia) na primavera (SON), 
entre os períodos do futuro e do presente (1961–1990)

Nota: as colunas da esquerda para a direita referem-se a: (1) Eta-HadGEM2-ES RCP 4.5;  
(2) Eta-HadGEM2-ES RCP 8.5; (3) Eta-MIROC5 RCP 4.5; e (4) Eta-MIROC5 RCP 8.5.  
Os períodos futuros são 2011–2040 (linha superior), 2041–2070 (linha intermediária) e  
2071–2100 (linha inferior).
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A precipitação durante o verão é, em grande parte, associada à atu-
ação da ZCAS. Nos anos com poucos eventos de ZCAS ou naqueles em que tal 
sistema não se estabelece, anomalias negativas de precipitação são observadas em 
grande parte do país. Nos verões de 2014 e 2015, por exemplo, anomalias de −5 
mm/dia foram observadas em todo o Centro-Oeste    e o Sudeste do Brasil, redu-
zindo os níveis de armazenamento dos grandes reservatórios de água, com graves 
consequências tanto para a geração de energia elétrica quanto para o consumo hu-
mano. As projeções para os três períodos futuros mostram, para o verão (figura 12), 
uma redução acentuada da precipitação em grande parte do país, principalmen-
te nas regiões Sudeste e Centro-Oeste, cujo período chuvoso ocorre exatamente 
nesta época do ano. De acordo com tais projeções, espera-se menor número de 
eventos ZCAS ou diminuição de sua capacidade de produzir chuvas, com conse-
quente redução nos totais pluviométricos. Comparando-se os resultados de ambos 
os cenários RCPs e ambos os modelos, observa-se uma diminuição mais acentuada 
da precipitação no final do século (2071–2100) do que nos demais períodos em 
ambos os modelos. Além disso, no cenário RCP 8.5, a redução da precipitação é 
mais acentuada do que aquela observada com a utilização do cenário RCP 4.5. A 
simulação do Eta-HadGEM2-ES apresenta diminuição mais forte da chuva do 
que o Eta-MIROC5. Utilizando o Eta-MIROC5 e o cenário RCP 8.5, nota-se 
no final do século (2071–2100) reduções de chuva superiores a 4 mm/dia em gran-
de parte do Brasil central e da região Sudeste, atingindo até mesmo a região Sul. 
Isso indica que os verões no final do século podem ser semelhantes aos ocorridos 
em 2014 e 2015.

Por outro lado, diferenças positivas de precipitação no verão são ob-
servadas no sudeste da América do Sul, incluindo principalmente o Rio Grande 
do Sul, o Uruguai e o centro da Argentina. Valores em torno de +2 mm/dia são 
notados no Eta-HadGEM2-ES e no Eta-MIROC5 com ambos os cenários, 
desde 2011–2040 até 2071–2100, contudo abrangendo uma área maior no ce-
nário RCP 8.5 e no final do século (2071–2100). No Eta-MIROC5 com RCP 
8.5, verifica-se, em 2071–2100, expansão da área com aumento da precipitação, 
nas regiões desde Bahia Blanca na Argentina até o sul do Paraná e também todo 
o Paraguai.
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Um aumento da precipitação no verão também é observado no noroeste 
da região amazônica, sendo mais pronunciado e abrangendo maior área em 2011–2040 
e 2041–2070 no Eta-HadGEM2-ES e no cenário RCP 8.5, com valores em torno de 
+3 mm/dia. Na parte norte da região Nordeste do Brasil, ocorre também aumento da 
precipitação no futuro em todas as projeções, exceto para o Eta-HadGEM2-ES no 
RCP 8.5, que mostra redução da precipitação em toda essa região.

No outono (figura 13) e na primavera (figura 15), o padrão de dife-
renças de precipitação entre o futuro e o presente é semelhante à estação do verão, 
com redução da precipitação nas regiões Sudeste e Centro-Oeste e no leste da região 
Norte, e com aumento da precipitação no sudeste da América do Sul. No noroeste 
da região amazônica, o aumento de chuva projetado no verão permanece durante o 
outono para os períodos de 2041–2070 e 2071–2100 apenas com Eta-MIROC5. 
No extremo norte da região Nordeste do Brasil, predominam diferenças negativas 
durante o outono e valores próximos a normalidade na primavera. 

No inverno (figura 14), que é o período seco para a maior parte do 
país, observa-se redução da precipitação no noroeste da América do Sul, principal-
mente no final do século (2071–2100) e no RCP 8.5. Para o Eta-HadGEM2-ES 
RCP 8.5, no período de 2071–2100, observa-se reduções de precipitação superio-
res a −1 mm/dia atingem todo o noroeste da América do Sul, estendendo-se até 
o Amazonas e o Pará. Ainda no inverno, projeta-se aumento da precipitação na 
região Sul do Brasil, mas apenas nas simulações do Eta-HadGEM2-ES e a partir 
da década de 2040. 

4.2.2 Distribuição de frequência

A distribuição de frequência da precipitação diária para as regiões NO, 
NE e CS é apresentada na figura 16. O eixo logaritmo linear é aplicado às curvas de 
distribuição da precipitação de forma a suavizar as taxas de precipitação mais elevadas 
que são muito menos frequentes do que as categorias de precipitação mais fracas. De 
forma geral, projeta-se maior frequência de eventos diários com chuvas intensas (supe-
riores a aproximadamente 100 mm/dia) no futuro do que no presente, principalmente 
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no cenário RCP 8.5. Assim, apesar da redução geral nos totais pluviométricos na 
região CS durante o verão, eventos de chuvas intensas podem ser mais frequentes 
no futuro do que no presente. De modo geral, o Eta-MIROC5 produz eventos mais 
intensos de chuva do que o Eta-HadGEM2-ES, principalmente no NE, em que, 
no futuro, ocorrem chuvas superiores a 250 mm/dia, enquanto, de acordo com o  
Eta-HadGEM2-ES RCP 8.5 só chegam a 190 mm/dia. No evento de abril de 2010 
ocorrido no Rio de Janeiro, foi totalizado 323 mm de chuva no Sumaré entre os dias 
5 e 6. Em janeiro de 2011, no evento da região Serrana do Rio de Janeiro o total 
pluviométrico diário chegou a 243 mm/dia. Esses exemplos mostram que, apesar de 
raros, já no clima atual, ocorrem grandes acumulados de precipitação diária, superio-
res a 250 mm no CS.

5 Considerações finais
Neste capítulo, apresentou-se uma avaliação das simulações elabo-

radas com modelo regional Eta aninhado aos modelos globais HadGEM2-ES e 
MIROC5 no clima presente (1961–1990) e também uma análise das projeções ela-
boradas com Eta-HadGEM2-ES e Eta-MIROC5 para o futuro nos cenários RCP 
4.5 e RCP 8.5. 

As avaliações das simulações no clima presente mostram que a sazonali-
dade da temperatura do ar e da precipitação são bem representados pelo modelo, contu-
do existem diferenças entre as simulações e a observação. A temperatura é subestimada 
pelo modelo, principalmente quando aninhado ao MIROC5. No Eta-HadGEM2-ES, 
ocorre superestimativa da temperatura sobre a região do Chaco (norte da Argentina, 
Bolívia e Paraguai) no verão e no outono. Em relação a precipitação, ocorre em geral 
uma subestimativa da chuva no verão, principalmente quando o modelo Eta é aninha-
do ao HadGEM2-ES. No inverno e na primavera, ocorre em geral uma superestima-
tiva das chuvas, principalmente no litoral das regiões Sul e Sudeste do Brasil.

As simulações futuras mostram um clima mais quente em toda a 
América do Sul. Os máximos de aquecimento se localizam na região Centro-Oeste 
do Brasil em todas as estações do ano e, até o final do século, se estendem para as re-
giões Norte, Nordeste e Sudeste. No final do século, esses máximos de aquecimento 
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podem variar entre 2° e 8°C. Com relação a precipitação as projeções indicam clima 
mais seco no verão na maior parte do Brasil, com máximos de redução nas regi-
ões Centro-Oeste e Sudeste. Essa redução é notada em todos os períodos futuros.  
Aumentos da precipitação são projetados no norte do Nordeste e no Sul do Brasil. 

Os resultados aqui destacados devem ser utilizados com cautela, visto o 
reduzido número de simulações (quatro), o aspecto caótico da atmosfera e as incer-
tezas nas gerações dos cenários. Uma forma de considerar as incertezas seria incluir 
simulações forçadas por mais alguns modelos globais ou mesmo aumentar o número 
de membros dos modelos globais utilizados neste trabalho, a exemplo dos trabalhos 
de Chou et al. (2012) e Marengo et al. (2012).

O modelo regional Eta está em constante desenvolvimento. Detalha-
mento ainda maior, atingindo-se uma escala local, pode ser obtido a partir da versão 
nãohidrostática na resolução horizontal de 5 km do modelo. Esse detalhamento 
permite estudos com discretização em nível municipal. Mudanças no modelo Eta 
com relação ao tratamento da radiação atmosférica (CAMPOS, 2015), a introdução 
de dinâmica da vegetação (LYRA, 2015) e inclusão de descrição mais detalhada da 
superfície (PILOTTO, 2015) são exemplos de desenvolvimentos que podem esten-
der a capacidade do modelo em realizar estudos mais aprimorados das mudanças 
climáticas, em particular sobre a América do Sul. 
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Resumo
A alteração global do clima é considerada uma das principais ameaças futuras à biodiver-
sidade, por isso, compreender seus efeitos é um dos grandes desafios da atualidade. Dessa 
forma, investigou-se os efeitos das mudanças futuras no clima sobre a cobertura da vegetação 
nativa do solo brasileiro, assumindo-a como um substituto para a biodiversidade. As análises 
utilizadas envolveram a reclassificação da cobertura nativa do solo em grupos que apresentam 
nichos climáticos únicos, a seleção do método de predição de distribuição baseado em nicho 
climático mais robusto e, por fim, a predição da distribuição para cenários futuros. De acordo 
com suas similaridades climáticas, as coberturas nativas do solo foram agrupadas em duas 
classes gerais: formações florestais e vegetações abertas. Observou-se que as alterações no 
clima futuro podem levar à retração do nicho climático das formações florestais e à expansão 
das vegetações abertas. Essas alterações atingem diferentemente os biomas brasileiros. Os 
biomas Caatinga e Cerrado apresentam maior estabilidade climática e, consequentemente, na 
distribuição da cobertura nativa do solo. Dessa forma, do ponto de vista conservacionista, eles 
podem ser considerados os de menor preocupação. Por outro lado, a Mata Atlântica apresenta 
regiões de estabilidade climática, mas também regiões vulneráveis. O total de área vulnerável 
do bioma é grande se levarmos em consideração o total de remanescente florestal, tornando 
esse bioma bastante vulnerável às mudanças no clima futuro. A Amazônia é o bioma mais 
ameaçado pelas mudanças no clima, pois é predita uma extensa retração do nicho climático 
das coberturas nativas do solo, especialmente na região oriental. Os efeitos negativos da mu-
dança no clima podem, ainda, agir de forma sinérgica com outras mudanças de natureza an-
trópica, como a perda e fragmentação de hábitats, com impactos possivelmente catastróficos 
à conservação da biodiversidade brasileira.

Palavras-chave: Brasil. Formações florestais. Vegetações abertas. Modelagem de 
distribuição potencial. Nicho ecológico. Mudança climática.
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1 Introdução
O declínio da biodiversidade mundial atingiu proporções alarmantes, 

com taxas somente comparáveis às registradas nas grandes extinções em massa do 
passado (PIMM et al., 2014). Dentre as causas de perda da diversidade biológi-
ca, destacam-se a perda de hábitat, a fragmentação, a caça e a invasão de espécies 
exóticas (IUCN, 2013). No entanto, nos últimos anos a alteração global do clima, 
resultante principalmente de atividades antrópicas, emerge como uma nova causa 
e de grande relevância (DAWSON et al. 2011; BELLARD et al., 2012; CAHILL  
et al., 2012).

Devido à importância e à complexidade do tema, tem sido produzido 
um vasto conhecimento sobre os efeitos das mudanças climáticas sobre diferentes 
porções da biodiversidade, em trabalhos que focam desde processos e padrões de 
taxa alvos (FORREST et al., 2012) a biomas (FALEIRO et al., 2013; LEMES et 
al., 2013) e, até mesmo, todo o globo (FODEN et al., 2013). Esses trabalhos de-
monstram que diferentes respostas ecológicas podem surgir em consequência das 
alterações climáticas, tais como migração ou deslocamento da distribuição das es-
pécies para locais com condições mais adequadas (HICKLING et al., 2006), adap-
tações às novas condições (MØLLER et al., 2008) ou, ainda, extinções (CAHILL 
et al., 2012).

A principal abordagem utilizada nesses trabalhos consiste no uso de 
modelos de distribuição geográfica, que foram desenvolvidos e aplicados princi-
palmente ao estudo de padrões de espécies (ARAÚJO; NEW, 2007; RANGEL; 
LOYOLA, 2012; FORDHAM et al., 2013). Isso porque o principal conceito tra-
balhado nessas extrapolações é o de nicho ecológico fundamental, no qual o espaço 
ecológico potencialmente adequado é projetado em uma área geográfica represen-
tada em um mapa (ELITH; LEATHWICK, 2009). O uso de modelagem de dis-
tribuição tem aumentado consideravelmente nos últimos anos, especialmente pela 
facilidade de obter dados ambientais que viabilizam o estudo de padrões de distri-
buição das espécies, mesmo para cenários futuros como os de mudanças climáticas 
(ELITH; LEATHWICK, 2009). O amplo uso dessa ferramenta levou ao desen-
volvimento de novas técnicas que, por sua vez, permitem aos pesquisadores inovar 
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nas abordagens de seus trabalhos e modelar não só a distribuição das espécies, mas 
também distribuição de traços ecológicos (THUILLER et al., 2006) e diversidade 
(FODEN et al., 2013).

Embora essas inovações sejam bastante importantes, elas estão su-
jeitas a qualidade dos dados, sejam eles climáticos ou biológicos. Dessa forma, um 
dos maiores desafios para compreender os efeitos das mudanças climáticas sobre 
a biodiversidade está na obtenção de dados de qualidade. Esse é o atual cenário 
do Brasil, um país de amplo território e destacada biodiversidade, que possui uma 
grande lacuna de conhecimento sobre a distribuição e a ecologia de suas espécies. 
Além disso, o conhecimento existente possui viés taxonômico e espacial, sendo 
espécies de vertebrados terrestres e regiões próximas a grandes centros urbanos 
os mais conhecidos (LEWINSOHN; PRADO, 2002). Essa é uma grande preo-
cupação do ponto de vista da conservação, já que a ausência de conhecimento so-
bre a biodiversidade nacional dificulta avaliações mais precisas sobre os processos 
envolvidos em sua manutenção, e pode sofrer efeitos catastróficos por causa das 
mudanças no clima.

Embora seja foco de muitos estudos no momento, os efeitos da mu-
dança no clima sobre a biodiversidade são ainda amplamente desconhecidos, apesar 
de serem reconhecidamente negativos para a maioria das espécies (HELSER; LAI, 
2004; KITCHENER et al., 2006). Esses efeitos podem ainda ser diferenciados de 
acordo com a região e com a escala de interpretação dos processos de mudança. O 
Brasil possui seis biomas – Amazônia, Caatinga, Cerrado, Mata Atlântica, Pampas 
e Pantanal –, que possuem diferentes regimes de uso do solo, densidade humana e 
leis para garantir a conservação ambiental. Dessa forma, cada bioma brasileiro pode 
estar sob diferente intensidade de impacto devido às mudanças no clima.

Com o intuito de compreender os efeitos das mudanças climáticas so-
bre a biodiversidade brasileira, utilizou-se um eficiente e atual arcabouço conceitual 
e analítico fundamentado em ferramentas de modelagem de distribuição baseado 
em nicho (figura 1). Além disso, em razão da dificuldade de obter dados satisfatórios 
sobre toda a biodiversidade, utilizou-se a cobertura do solo nativa como um substi-
tuto (surrogate, em inglês) da biodiversidade do país. 
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A cobertura do solo pode caracterizar hábitats para muitas espécies e, 
portanto, pode ser considerado um bom indicador da biodiversidade brasileira. Há 
uma clara relação entre o padrão de distribuição da cobertura do solo e os regimes 
de chuva e temperatura, mostrando seu potencial de ser predito por variáveis cli-
máticas, bem como de ser afetado pelas alterações futuras no clima (RICHARDS, 
1996; ABER; MELILLO, 2001). Adicionalmente, o uso da cobertura nativa do 
solo evita o viés taxonômico e espacial do conhecimento existente sobre a biodi-
versidade brasileira. Dessa forma, estudar os efeitos das mudanças climáticas sobre 
a cobertura nativa do solo é uma eficiente abordagem para inferir padrões gerais 
sobre a biodiversidade.

Neste capítulo, descreve-se e quantifica-se os efeitos futuros da mudança 
no clima sobre as coberturas nativas do solo no Brasil, bem como mapeia-se as áreas 
mais vulneráveis e que precisam de mais atenção em relação a estratégias de conserva-
ção. Em virtude das particularidades de cobertura vegetal e uso do solo de cada bioma 
brasileiro, sumariza-se também os impactos previstos para cada bioma, contribuindo 
diretamente para o delineamento de estratégias de conservação regional.

2 Métodos
2.1 Área de estudo e processamento dos dados

Este trabalho foi desenvolvido para os limites do território brasileiro, 
que totaliza mais de 8.500.000 km². Os dados sobre a distribuição da cobertura ve-
getal atual foram obtidos da base de dados GlobCover (disponível em: <http://due.
esrin.esa.int/globcover>), que tem sido uma das principais fontes de dados usados 
em estudos ecológicos. O GlobCover é coordenado pela Agência Espacial Euro-
peia (ESA) e disponibiliza dados sobre a cobertura vegetal global em resolução de 
300 m, derivados de séries temporais do sensor Meris (Medium Resolution Imaging  
Spectrometer) (BONTEMPS et al., 2011). As classes de cobertura vegetal são defi-
nidas de acordo com sistema de classificação de cobertura da terra (LCCS – Land 
Cover Classification System, na sigla em inglês) e totalizam 22 classes para todo o 
globo, 18 delas ocorrendo no Brasil.
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Os dados climáticos do presente consistiram em 19 variáveis obtidas a 
partir do WordClim – Global climate data (<www.worldclim.com>; tabela 1). Os dados 
do clima atual consistem em uma interpolação a partir de dados de estações meteo- 
rológicas fixas e distribuídas por todo o globo (HIJMANS et al., 2005). Já os da-
dos climáticos futuros consistiram de extrapolações derivadas do modelo climático  
global HadGEM2-ES do IPCC AR5 (disponível em: <http://www.metoffice.gov.uk/
research/modelling-systems/unified-model/climate-models>), para cenários de emis-
são RPC 4.5 e 8.5 e para os anos de 2050 e 2070. Tais cenários são baseados na evolução 
de emissões de forçantes radioativas (RF). O cenário RCP 4.5 corresponde a emissões 
média-baixas, enquanto que o cenário RCP 8.5 corresponde a altos valores de emissões, 
alcançando estabilidade de 4.2 e 8.3W² de emissão em 2100, respectivamente.

Figura 1 – Abordagem metodológica adotada neste trabalho para avaliar o 
impacto das mudanças climáticas sobre a cobertura nativa do solo no Brasil
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Tabela 1 – Variáveis climáticas utilizadas neste trabalho 

Variável Sigla

Média da temperatura anual Bio1

Amplitude da média diurna Bio2

Isotermalidade Bio3

Sazonalidade da temperatura Bio4

Temperatura máxima do mês mais quente Bio5

Temperatura mínima do mês mais frio Bio6

Amplitude anual da temperatura Bio7

Temperatura média do trimestre mais chuvoso Bio8

Temperatura média do trimestre mais seco Bio9

Temperatura média do trimestre mais quente Bio10

Temperatura média do trimestre mais frio Bio11
(continua)
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Variável Sigla

Precipitação anual Bio12

Precipitação do mês mais chuvoso Bio13

Precipitação do mês mais seco Bio14

Sazonalidade na precipitação Bio15

Precipitação no trimestre mais chuvoso Bio16

Precipitação no trimestre mais seco Bio17

Precipitação no trimestre mais quente Bio18

Precipitação no trimestre mais frio Bio19

 
Nota: as variáveis foram utilizadas para avaliação da similaridade climática entre categorias de cobertura 
nativa do solo e modelagem de sua distribuição atual e futura.

Fonte: derivadas do WorldClim Global Climate. (disponível em: <http://www.worldclim.org>).

Uma vez que os dados originais diferem em resolução (300 m para a 
cobertura vegetal, 1 km para os dados climáticos atuais e 20 km para as projeções 
climáticas do Eta-HadGEM2 ES), utilizou-se a resolução de 20 km como base 
para padronizar as informações. Para tal, usou-se uma malha única cobrindo toda 
extensão continental do território nacional com células de tamanho 20 km versus 
20 km. A cada célula da malha foram adicionadas informações sobre a categoria de 
cobertura nativa do solo predominante e o valor médio das variáveis ambientais. As 
células categorizadas como de uso antrópico foram excluídas das análises, uma vez 
que o padrão de distribuição dessas áreas é determinado por outras variáveis, que vão 
além das variáveis de âmbito climático utilizadas nesse trabalho.

2.2 Avaliação de similaridade climática entre categorias de 
cobertura do solo

Alguns tipos de cobertura do solo podem ter o mesmo nicho climático, 
mesmo sendo distintos em composição de espécies e dinâmica ecológica. Por isso, foi 
necessário avaliar a similaridade do nicho climático entre as categorias de cobertura 
do solo, para o qual foi utilizado o método de árvore de decisão. A árvore de decisão 
é um modelo lógico representado por uma árvore binária que mostra como a variável 
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resposta (neste caso, categoria de cobertura do solo) pode ser predita pelas variáveis 
explanatórias (neste caso, variáveis climáticas) (BREIMAN et al., 1984). O modelo 
divide o conjunto de dados inicial (células da malha) em subconjuntos homogêneos, 
utilizando uma das variáveis exploratórias a cada divisão, até um subconjunto de 
amostras indivisível (neste caso, de alta homogeneidade de nicho climático). 

A árvore de decisão não consiste em uma análise de agrupamento 
clássica, porém mostra-se mais promissora que os métodos de agrupamentos con-
vencionais e apresenta vantagens considerando os objetivos desse capítulo. Méto-
dos de agrupamento clássicos apresentam limitações como a arbitrariedade na de-
finição a priori do número de grupos, como no método k-médias (LEGENDRE;  
LEGENDRE, 1998), ou do ponto de corte do dendograma de agrupamento, como 
no método de agrupamento hierárquico (LEGENDRE; LEGENDRE, 1998).

O resultado da árvore de decisão é um modelo em forma de árvore 
o mais subdivida possível, que pode ser superparametrizada (over-fitted). Para esse 
problema, o número ótimo de divisões da árvore foi definido a partir de uma ava-
liação da previsão de erro em adição a uma nova divisão, por meio de mil validações 
cruzadas (crossvalidation), ou seja, por meio do balanço entre acurácia da predição e 
complexidade do modelo (BREIMAN et al., 1984). Esse método não está sujeito a 
superparametrização pelo uso de variáveis redundantes, pois a abordagem por meio 
de árvore de decisão seleciona apenas aquelas variáveis eficientes para criar a subdi-
visão dos dados. A homogeneidade de cada subconjunto final foi medida utilizando 
o índice de Gini, o mais adequado para dados categóricos (BREIMAN et al., 1984).

Para avaliar a importância de cada variável ambiental em predizer a 
cobertura nativa do solo, foi realizada a análise randomForest, que consistiu na cons-
trução de mil árvores de decisão aleatórias por meio de amostragem de bootstrap, 
excluindo variáveis preditoras a cada modelo e combinando os resultados de todos 
os modelos (BREIMAN, 2001). Assim, comparando o resultado da acurácia entre 
tais modelos, é possível avaliar a importância relativa de cada variável na predição da 
categoria de cobertura nativa do solo (CUTLER et al., 2007).

As variáveis apontadas pelas análises como importantes para agrupar 
e predizer as coberturas do solo foram utilizadas como variáveis explanatórias nos 
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modelos de distribuição potencial por serem aquelas mais aptas a predizer sua distri-
buição a partir de seu nicho climático. Assim, o uso dessas variáveis, provavelmente, 
aumenta a robustez da distribuição predita e evita a superparametrização dos mode-
los derivada do uso de variáveis redundantes.

Para decidir quais categorias de cobertura do solo deveriam ser agre-
gadas, avaliou-se a probabilidade média das células de uma determinada categoria 
ser predita em cada uma das demais categorias. A dispersão das probabilidades de 
predição é capaz de mostrar: as categorias de cobertura do solo com altas probabili-
dades de acerto na predição; as categorias frequentemente preditas dentro de outra 
categoria (devido à similaridade climática) e, portanto, agrupadas em uma única 
classe; e, ainda, aquelas que não apresentam robustez para serem preditas pelo clima, 
sendo descartadas da modelagem de distribuição geográfica.

A análise por meio da árvore de decisão foi realizada com 15% das 
células da malha selecionadas aleatoriamente (figura 1). As análises foram realiza-
das no programa R, utilizando o pacote rpart (BREIMAN, 2001) e randomForest 
(LIAW; WIENER, 2002).

2.3 Modelagem da distribuição geográfica
Atualmente, existem muitos métodos desenvolvidos para estimar o 

nicho potencial, no entanto, eles são utilizados majoritariamente para estimar dis-
tribuição potencial de espécies (passada, atual ou futura) a partir da combinação de 
variáveis ambientais e da ocorrência das espécies (ELITH; LEATHWICK, 2009). 
Todos os modelos existentes podem gerar uma predição de igual qualidade para a 
distribuição potencial gerada (ARAÚJO; NEW, 2007).

Entre os modelos, existem três categorias principais (envelopes bio-
climáticos/métodos de distâncias, modelos estatísticos e modelos de inteligência 
artificial) que se diferenciam pela sua complexidade, generalidade e precisão.1 Outra 
abordagem que tem ganhado destaque é a previsão conjunta (ensemble forecasting, 

1 Para uma revisão dos principais modelos existente, ver Araújo e New (2007) e Rangel e Loyola 
(2012).
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em inglês), utilizada para diminuir a incerteza na distribuição predita relacionada 
ao modelo utilizado. Essa abordagem utiliza como base a predição de uma série de 
modelos e considera como a distribuição final aquelas áreas de consenso entre as 
predições, eliminando possíveis erros de distribuição associados à natureza do méto-
do utilizado (ARAÚJO; NEW, 2007; DINIZ-FILHO et al., 2009).

Para avaliar a distribuição futura das coberturas nativas do solo em ter-
ritório brasileiro, selecionou-se um conjunto de modelos que contempla a variedade 
de técnicas e conceitos existentes por trás dos modelos preditivos de distribuição, 
permitindo uma análise exploratória dos métodos e a seleção daqueles mais acurados 
para comparar as predições (figura 1). Os métodos de modelagem de distribuição 
geográfica utilizados consistiram em nove modelos individuais e três consensos de 
cada categoria, sendo eles:

a)	 envelopes bioclimáticos/métodos de distâncias: Bioclim (BUSBY, 
1991), distância de Gower (CARPENTER et al., 1993), distância de 
Mahalanobis (FARBER; KADMON, 2003) e consenso de envelopes 
bioclimáticos/métodos de distâncias;

b)	 modelos estatísticos: modelo linear generalizado (Generalized Linear Models 
– GLM) (MCCULLAGH; NELDER, 1989), modelos aditivos genera-
lizados (Generalized Additive Models – GAM) (HASTIE; TIBSHIRA-
NI, 1990), regressões adaptativas multivariadas de Splines (Multivariate  
Adaptive Regression Splines – MARS) (FRIEDMAN, 1991) e consen-
so de modelos estatísticos;

c)	 modelos de inteligência artificial: máxima entropia (Maximum Entro-
py Modelling – MaxEnt) (PHILLIPS et al., 2006), algoritmo genético 
para a produção de conjunto de regras (Genetic Algorithm for Rule Set 
Production – GARP) (STOCKWELL; PETERS, 1999), randomForest 
(BREIMAN, 2001) e consenso de modelos de inteligência artificial.

A abordagem preditiva se iniciou pela modelagem da distribuição geo-
gráfica da cobertura nativa do solo para o clima atual (figura 1). Essa etapa foi realizada 
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a partir de 25% das células da área de estudo, selecionadas de forma sistemática. A 
amostragem sistemática consiste em uma seleção regular e por meio de intervalos 
fixos entre as células de toda a área de estudo, o que permite uma coleta livre de viés 
espacial e proporciona uma cobertura mais ampla da variabilidade ambiental da área. 
Essa abordagem tem apresentado bons resultados na seleção de modelos de distri-
buição geográfica, aumentando a acurácia do ajuste das curvas de respostas geradas 
pelos modelos (TESSAROLO et al., 2014).

Os 25% de células de entrada utilizados nessa etapa da modelagem 
foram divididos aleatoriamente em 75% para calibração e 25% para a validação. 
Esse procedimento foi repetido 10 vezes e, em cada réplica, seus resultados foram 
usados para gerar mapas preditivos para cada método individualmente. A preva-
lência dos dados na etapa de calibração foi o método de limiar de conversão das 
probabilidades em dados binários. O consenso para cada grupo de métodos foi 
gerado pela média das predições de cada algoritmo, ponderada pelo valor da Esta-
tística de Habilidade Verdadeira (True Skill Statistic – TSS; ALLOUCHE et al., 
2006), calculada na etapa de validação realizada durante o processo de modelagem 
(validação interna). Utilizou-se a plataforma Bioensemble, desenvolvida por pes-
quisadores ligados à Rede CLIMA, subrede de biodiversidade (DINIZ-FILHO 
et al., 2009), para gerar as predições dos modelos isolados, bem como a previsão 
conjunta (consensos).

O resultado das predições geradas para o clima atual foi avaliado ex-
ternamente usando quatro métricas: sensitividade, especificidade, Area Under ROC 
Curve (AUC) e TSS. Os métodos e as métricas foram escolhidos de forma a abran-
ger a maior variação de técnicas utilizadas por pesquisadores na atualidade. Essa 
segunda etapa de validação foi realizada por meio dos 60% das células da malha de 
base de dados não utilizados nas etapas anteriores (15% da árvore de decisão e 25% 
para predição pelos modelos de distribuição). Os métodos de modelagem que apre-
sentaram valores maiores que 0,8 para, no mínimo, três métricas de avaliação foram 
considerados suficientemente acurados para predizer a distribuição das coberturas 
do solo. O melhor modelo foi utilizado para avaliar a distribuição potencial das co-
berturas do solo em cenário climático futuro.
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3 Resultados e discussão
3.1 Agrupamentos das categorias de cobertura do solo e        
      seleção das variáveis climáticas

As coberturas nativas do solo foram eficientemente classificadas pela 
árvore de decisão (Kappa = 0,69, p-value < 0,001, porcentagem de hábitat correta-
mente classificado = 88,63%), mostrando que a cobertura do solo pode ser eficiente-
mente predita pelas variáveis climáticas. A árvore de decisão final foi composta por 
11 nós, gerada por oito variáveis e classificou a cobertura do solo em três categorias 
de nicho climático único (figura 2).

Figura 2 – Classificação da cobertura nativa do solo baseada em nicho 
climático, de acordo com o método de árvore de decisão

Nota: (A) esquema de classificação gerado pelo método, no qual se observa oito variáveis agrupando 
as categorias de cobertura nativa do solo em três grupos climaticamente distintos, definidos pelas cores 
finais (ver tabela 1 para consultar os códigos das variáveis).
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Nota: (B) espacialização da classificação obtida por meio da árvore de decisão. Cada cor, em ambas as 
figuras, representam um grupo de cobertura nativa do solo: formações florestais, em verde; vegetações 
abertas, em bege; e pastagem ou floresta estacional regularmente alagada, em azul.

As variáveis mais apropriadas para descrever o nicho climático das co-
berturas nativas do solo foram: isotermalidade, temperatura mínima do mês mais 
frio, temperatura média do trimestre mais chuvoso, precipitação anual, precipitação 
do mês mais chuvoso, precipitação no trimestre mais chuvoso, precipitação no tri-
mestre mais seco e precipitação do trimestre mais frio (figura 2).

As três categorias de vegetação nativa identificadas pela árvore de de-
cisão foram: floresta ombrófila densa ou floresta semidecidual, vegetação arbustiva 
densa e pastagem ou floresta estacional regularmente alagada. Dessa forma, as de-
mais categorias de cobertura nativa do solo foram agregadas dentro das três catego-
rias acima mencionadas.

As células de floresta ombrófila densa regularmente alagada e floresta 
estacional semidecidual fechada e(ou) ombrófila regularmente alagada por águas sa-
linas foram frequentemente classificadas como floresta ombrófila densa ou floresta 
semidecidual (figura 3). Isso demonstra que essas três categorias compartilham o 
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nicho climático. Por isso, agrega-se essas três categorias em um único grupo. Devido 
à natureza florestal dessas vegetações, chama-se esse grupo de formações florestais 
(figura 3).

Já as categorias floresta estacional decidual aberta e mosaico floresta e 
vegetação arbustiva/pastagem foram frequentemente classificadas como vegetação 
arbustiva densa. Por se tratarem de vegetações arbustivas e abertas, esse grupo foi 
denominado de vegetações abertas.

A terceira categoria indicada pela árvore de decisão foi pastagem ou 
floresta estacional regularmente alagada, que aparentemente não apresenta sobrepo-
sição climática com outras categorias (figura 3). Isso se deu por particularidades dos 
regimes climáticos que regulam essa categoria de cobertura do solo. Mesmo sendo 
classificada como um nicho climático único, a média de probabilidade de predição 
não é alta (figura 3). A pastagem ou floresta estacional regularmente alagada difere 
também dos demais grupos em escala, pois se distribui por apenas 1% do território, 
enquanto as formações florestais cobrem 56% do território nacional e as vegetações 
abertas cobrem 14%. Essas particularidades e a baixa probabilidade média limitam 
conclusões quando comparadas aos dois grupos anteriores. Por isso, essa categoria 
foi removida dos resultados subsequentes.

As células com floresta estacional decidual densa foram as de me-
nor consistência climática, pois sua classificação é igualmente provável dentro dos 
grupos de formações florestais e vegetações abertas (figura 3). Dessa forma, flo-
resta estacional decidual densa não apresenta grande identidade climática quando 
comparada com as outras categorias e, portanto, também foram removidas das 
análises subsequentes.



Mudanças climáticas e a cobertura vegetal nativa:  
impactos em um país megadiverso e seus biomas108

M
o

d
el

ag
em

 C
lim

át
ic

a 
e 

V
ul

ne
ra

b
ili

d
ad

es
  

S
et

o
ri

ai
s 

à 
M

ud
an

ça
 d

o
 C

lim
a 

no
 B

ra
si

l 

Fi
gu

ra
 3

 –
 E

fic
iê

nc
ia

 n
a 

pr
ed

iç
ão

 d
e 

ca
te

go
ria

s 
de

 c
ob

er
tu

ra
 n

at
iv

a 
 d

o 
so

lo
 fe

ita
 p

el
a 

ár
vo

re
 d

e 
de

ci
sã

o

N
ot

a: 
ca

da
 gr

áfi
co

 re
pr

es
en

ta
 um

 co
nj

un
to

 de
 cé

lu
las

 da
 m

alh
a d

e d
ad

os
 de

fin
id

a p
or

 um
a c

at
eg

or
ia 

de
 co

be
rtu

ra
 na

tiv
a d

o s
ol

o (
tít

ul
o c

en
tra

l d
os

 gr
áfi

co
s),

 qu
e 

fo
i a

va
lia

do
 d

e a
co

rd
o 

co
m

 a 
pr

ob
ab

ili
da

de
 m

éd
ia 

(e
 d

es
vio

 p
ad

rã
o)

 d
e s

er
 p

re
di

to
 em

 o
ut

ra
s c

at
eg

or
ias

 d
e c

ob
er

tu
ra

 d
o 

so
lo.

 A
 d

isp
er

sã
o 

da
s p

ro
ba

bi
lid

ad
es

 
de

fin
e e

m
 q

ue
 ca

te
go

ria
 a 

co
be

rtu
ra

 d
o 

so
lo

 fo
i a

gr
up

ad
a. 

O
s c

ód
ig

os
 ap

re
se

nt
ad

os
 n

o 
eix

o 
ho

riz
on

ta
l s

ão
 d

es
cr

ito
s n

o 
to

po
 d

e c
ad

a g
rá

fic
o 

e r
ep

re
se

nt
am

 
as

 ca
te

go
ria

s d
e c

ob
er

tu
ra

 d
o 

so
lo.



Mudanças climáticas e a cobertura vegetal nativa:  
impactos em um país megadiverso e seus biomas 109

M
o

d
el

ag
em

 C
lim

át
ic

a 
e 

V
ul

ne
ra

b
ili

d
ad

es
  

S
et

o
ri

ai
s 

à 
M

ud
an

ça
 d

o
 C

lim
a 

no
 B

ra
si

l

3.2 Seleção do modelo de distribuição e acurácia  
      das predições

Inicialmente, foram rodados 240 modelos de distribuição geográfica 
baseado no cenário climático atual, que convergiram em 24 predições de distribui-
ção. No entanto, muitas das predições geradas foram inconsistentes com a distri-
buição original, mostrando que os métodos de modelagem de distribuição podem 
falhar em estimar a distribuição geográfica. Dentre os algoritmos utilizados neste 
arcabouço metodológico, o MaxEnt apresentou a melhor performance (figura 4).

Figura 4 – Dispersão dos valores de ajuste dos modelos de distribuição 
geográfica das categorias de cobertura do solo baseado no cenário climático 

atual, mostrando que o método de entropia máxima (MaxEnt) foi o mais 
adequado de acordo com os critérios deste trabalho

Nota: os modelos de distribuição geográfica são detalhados no texto.
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Técnicas de modelagem diferem na capacidade de capturar a relação 
entre a distribuição e as variáveis ambientais, porém métodos complexos como os 
de inteligência artificial, categoria na qual se enquadra o MaxEnt, têm se mos-
trado mais eficientes, por proporcionarem melhores ajustes (TSOAR et al., 2007; 
ELITH; LEATHWICK, 2009). O método MaxEnt estima a distribuição seguin-
do o princípio da máxima entropia, que busca uma distribuição mais próxima 
à uniforme, ou seja, mais restrita aos valores esperados da distribuição estimada 
para cada variável, de modo a corresponderem à média empírica dos valores ob-
servados (PHILLIPS et al., 2006; ELITH et al., 2011). Ele tem se destacado na 
literatura por sua eficiência em gerar predições (PHILLIPS et al., 2006; ELITH 
et al., 2011). A robustez do modelo quando comparado ao método de consenso foi 
surpreendente, pois o consenso é uma das técnicas mais utilizadas na atualidade 
e tem apresentado as melhores predições (MARMION et al., 2009). No entanto, 
os consensos são sensíveis à inclusão de modelos com baixo desempenho, pois 
dependem da qualidade de cada modelo individualmente (ARAÚJO; PETER-
SON, 2007). Outro fator é que os consensos têm a característica de subestimar 
a distribuição, o que provavelmente acarretou muitos erros de omissão e, conse-
quentemente, em baixas estatísticas de ajuste. Dessa forma, o método MaxEnt foi 
usado para predizer as distribuições das formações florestais e vegetações abertas 
nos quatro cenários climáticos futuros.

Diferentemente da distribuição de espécies, as coberturas do solo 
não devem se sobrepor, porque originalmente elas não coocorrem. Dessa forma, 
considerou-se, como áreas de incerteza, aquelas localidades onde a formação flo-
restal e vegetações abertas tiveram sua distribuição sobreposta em um mesmo ce-
nário climático (figura 5). A área total de incerteza foi pequena, considerando a 
escala do estudo (de 1,8% a 5% do território, de acordo com o cenário climático), 
aumentando a confiabilidade das inferências, tanto do ponto de vista estatístico 
quanto biológico.
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3.3 Mudanças nas coberturas nativas do solo mediadas  
      por cenários climáticos futuros: o panorama nacional

Comparando a distribuição atual e futura, para os anos 2050 e 2070, 
observa-se que as formações florestais são as mais ameaçadas, pois esse grupo de 
cobertura do solo terá o espaço climático ótimo reduzido, o que possivelmente re-
percutirá também em redução da distribuição (figura 5). Essa redução é intensificada 
no cenário pessimista e com o passar dos anos, podendo chegar 50% da distribuição 
atual (figura 5b). A perda de cobertura florestal ocorre, principalmente, no norte e 
no oeste de sua distribuição (figura 5a). Em contrapartida, observa-se que há uma 
potencial expansão das vegetações abertas (figura 5b), principalmente a norte e oeste 
do território brasileiro (figura 5a), que também se intensifica com o cenário pessi-
mista e com o tempo.

Os padrões de mudança da cobertura nativa do solo sugerem uma 
substituição espacial das formações florestais por vegetações abertas. Esses resul-
tados poderiam reforçar a hipótese de savanização de algumas regiões do Brasil  
(SILVÉRIO et al., 2013). Existem várias evidências de ameaças das mudanças cli-
máticas sobre ambientes florestais (DAVIDSON; ARTAXO, 2004; FYLLAS et al., 
2009; DAVIDSON et al., 2012). No entanto, a hipótese de savanização é pouco 
testada e deveria receber mais atenção por parte de comunidade acadêmica, uma vez 
que as evidências existentes são em escala local (SILVÉRIO et al., 2013).
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Figura 5 – Distribuição potencial (A) e área total (B, em km2) dos grupos de 
cobertura nativa do solo para cenário climático atual e em cenários futuros 

Nota: formações florestais estão representadas em verde e vegetações abertas, em bege. As localidades 
onde ambas as categorias sobrepuseram em distribuição foram consideradas como áreas incerteza de 
distribuição estão representados em laranja.

É importante ressaltar que a expansão das coberturas nativas do solo, 
independente da categoria ou localidade, é pouco provável do ponto de vista eco-
lógico. A velocidade e intensidade das mudanças climáticas tornariam imprová-
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veis a evolução adaptativa ou mesmo a dispersão de espécies para áreas adequadas  
(PARMESAN, 2006), pois a escala temporal para a qual foram geradas as predições 
consiste em um futuro próximo (2050 e 2070). Dessa forma, a expansão da cober-
tura nativa que poderia atenuar os impactos sobre algumas categorias de cobertura 
do solo provavelmente não ocorrerá, aumentando as consequências negativas das 
mudanças no clima futuro.

Mesmo sem uma previsão do real processo ecológico que ocorrerá 
nessas áreas de instabilidade climática (onde foi prevista substituição da cobertura 
do solo), pode-se assumir que essas localidades são as mais vulneráveis (figura 6). 
De acordo com os resultados, uma proporção alarmante do território brasileiro é 
indicada como vulnerável (figura 6). Essas localidades apresentarão uma mudança 
no regime climático que certamente levará a uma mudança na composição e, pro-
vavelmente, na estrutura vegetacional. Nesse sentido, as áreas de vulnerabilidade 
merecem atenção do ponto de vista estratégico para a conservação da biodiversi-
dade, pois são áreas onde os prejuízos causados pelas mudanças no clima devem 
ser manejados ou mitigados.
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Figura 6 – Comparação da cobertura nativa do solo atual e futura, indicando 
áreas de instabilidade climática que levariam a uma potencial substituição 

Nota: as áreas de estabilidade (áreas onde não se prediz mudança na cobertura do solo) são representadas 
em cinza. As áreas de vulnerabilidade (áreas em que a cobertura nativa do solo atual não é predita 
em cenário climático futuro) são representadas em vermelho. As áreas com uso do antrópico solo são 
representadas em branco e não foram avaliadas neste trabalho.
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3.4 Os biomas brasileiros e as ameaças da  
      mudança no clima

Os biomas brasileiros sofrerão diferentes pressões em consequência 
das mudanças no clima. A Amazônia e a Mata Atlântica seriam os mais afetados, 
pois eles possuem maior proporção de sua área coberta por formações florestais, ca-
tegoria para a qual é predita uma redução do espaço climático ótimo. Na Amazônia, 
a redução do nicho climático para as formações florestais será a mais intensa (figura 
7), especialmente na porção oriental e sul, fronteira com o bioma Cerrado. Essa 
região está sob forte influência antrópica, tendo seus hábitats originais amplamente 
reduzidos e fragmentados (FEARNSIDE, 2015). O processo de perda e fragmenta-
ção que ocorre nessa região consiste em uma expansão da fronteira agrícola nacional, 
conhecida como arco do desmatamento, que apresenta as maiores taxas de conversão 
de floresta tropical do mundo (FEARNSIDE et al., 2009). Há uma potencial expan-
são do nicho climático das vegetações abertas para a região do arco de desmatamen-
to (figura 7), porém o uso antrópico do solo será claramente uma barreira física para 
a expansão real da cobertura de vegetações abertas.
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A Mata Atlântica, por sua vez, apresentará uma pequena porção de es-
tabilidade em sua área florestal, especialmente na porção sul do bioma (figura 8). Há 
uma potencial expansão do nicho climático para ambos os grupos de cobertura do solo, 
desde o norte ao sul. Mesmo com essa potencial expansão da cobertura nativa do solo, 
a Mata Atlântica pode ser considerada o bioma mais ameaçado do Brasil. Apesar dos 
efeitos do clima serem aparentemente mais intensos sobre a Amazônia, a Mata Atlân-
tica possui o histórico de conversão do hábitat mais antigo, sendo o bioma com menor 
proporção de vegetação nativa remanescente (RIBEIRO et al., 2009) e com maior 
densidade populacional. Nesse sentido, a expansão da vegetação natural predita pelos 
modelos provavelmente não ocorrerá, pois os locais já estão ocupados por uso antrópi-
co. Como medida de manejo para a conservação do bioma, sugere-se que localidades 
indicadas como climaticamente estáveis ou de potencial expansão do nicho climático 
sejam propostas como áreas apropriadas para a restauração de áreas degradadas. Essas 
localidades representam uma oportunidade de aumentar o sucesso de restauração de 
áreas degradadas, pois o nicho climático propício estará presente.

O Cerrado e a Caatinga poderão perder seus enclaves de formações flo-
restais (figuras 9 e 10). No entanto, a cobertura nativa do solo desses biomas é predo-
minantemente composta por vegetações abertas, que apresentará pouca retração de 
espaço climático ótimo. Dessa forma, esses biomas seriam aqueles de menor preocu-
pação quanto aos impactos das mudanças climáticas do ponto de vista de distribuição 
da cobertura nativa do solo. Por outro lado, é importante ressaltar que esse cenário não 
representa ausência de preocupação e ameaças para esses biomas, uma vez que a perda 
dos enclaves de formações florestais pode representar perda de espécies especialistas 
de hábitat e(ou) endêmicas.

O Pantanal e os Pampas não são eficientemente caracterizados pelos 
dois grupos de cobertura do solo analisados neste trabalho, tornando inconsistentes as 
interpretações dos impactos futuros do clima para esses biomas. Estes possuem peque-
na extensão territorial quando comparados aos demais biomas nacionais, apresentando 
coberturas do solo particulares e diferentes regimes climáticos. Por isso, inferências 
sobre os impactos da mudança do clima sobre o Pantanal e os Pampas necessitam 
ser feitas por meio de uma abordagem diferente de estudo, considerando variações na 
cobertura do solo e clima em escala local a regional.
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4 Considerações finais
Dentre os impactos que as mudanças futuras do clima podem causar 

sobre a cobertura nativa do solo em território brasileiro, destacou-se a retração do 
espaço climático ótimo para formações florestais e a expansão das vegetações aber-
tas. No entanto, essa expansão pode não se concretizar devido às barreiras antrópicas 
existentes atualmente e que também tenderão a ser ampliadas no futuro.

Identificou-se, ainda, que mudanças no clima afetarão quatro dos seis 
biomas brasileiro, mostrando que as mudanças climáticas poderão se tornar uma 
ameaça real à biodiversidade brasileira. A Amazônia é, aparentemente, o bioma so-
bre maior risco, pois sua vegetação é massivamente representada por coberturas flo-
restais, que serão aparentemente as mais afetadas pelas mudanças no clima. 

Prever os futuros impactos das mudanças climáticas nos permite pla-
nejar estratégias mais adequadas para atenuar potenciais ameaças à conservação da 
biodiversidade. Dessa forma, os resultados provêm uma informação útil sobre os 
efeitos da mudança no clima sobre a os biomas brasileiros e sua biodiversidade, 
dando suporte para que as entidades competentes desenvolvam as estratégias de 
conservação adequadas.
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Resumo
Procurou-se mostrar quais as principais vulnerabilidades para agricultura, diretamente vin-
culadas ao aquecimento global. Desde 2001, estudos de impacto na agricultura vêm sendo 
feitos, principalmente no café, na soja, no milho, na cana-de-açúcar, no arroz, no feijão, na 
mandioca, dentre outros. A partir do último relatório do Intergovernmental Panel on Climate 
Change (IPCC), e utilizando as simulações dos modelos mais recentes referentes aos cená-
rios das mudanças climáticas até o ano de 2100, foram feitas projeções de impactos para as 
principais culturas brasileiras e que dizem respeito à agricultura familiar, como milho, milho 
safrinha, feijão e arroz, e de quão vulneráveis estão estas culturas se a temperatura continuar 
subindo nas atuais taxas (0,3°C) por década. Ao mesmo tempo, foi feito um esforço de ca-
racterizar os eventos extremos que vêm ocorrendo com maior frequência nos últimos anos. 
Projeções para os próximos anos referentes a frequência de ocorrência de temperaturas diárias 
superiores à 34°C foram feitas para todo o país, e atingem todos os agricultores. O mesmo 
foi feito para as chuvas extremas, ou seja, estimadas as frequências de ocorrência de chuvas 
intensas em todo o país, o que tem consequências imediatas na erosão dos solos, em perdas de 
fertilizantes e na desestruturação dos solos, além de perda de produtividade das culturas. To-
das as simulações foram feitas a partir dos modelos do último relatório do IPCC AR5, com 
os cenários extremos RCP 4.5 e RCP 8.5. Até o momento, sem a redução das emissões de 
gases de efeito estufa, os resultados apontam para o cenário mais extremo, que é o RCP 8.5.

Palavras-chave: Agricultura familiar. Eventos extremos. Aquecimento global. Milho. 
Feijão. Arroz.
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1 Introdução
A agricultura é um setor de importância fundamental para a econo-

mia brasileira e, a partir da segunda metade do século passado, passou por grandes 
transformações em função do avanço do conhecimento em agricultura tropical e da 
modernização das técnicas de cultivo. Ainda que alvo de controvérsias, atualmente 
baseada em críticas sobre o modelo adotado pela chamada “revolução verde”, este 
momento da agricultura brasileira – e mundial inquestionavelmente – resultou em 
aumento da produtividade e redução dos custos na atividade agrícola, permitindo 
elevar expressivamente a produção mundial de alimentos. 

No Brasil, há 30 anos, os níveis de produtividade que, em muitas  
regiões não chegavam à metade do que se observa atualmente, aumentaram devido ao 
aprimoramento das técnicas de cultivo, do melhoramento genético e das práticas de 
manejo do solo. A produção atual chega à 190 milhões de toneladas de grãos, poden-
do potencialmente chegar à 330 milhões de toneladas sem aumento de área plantada 
(ROQUETTI FILHO, 2013).

Além desses, outro fator que pode ser listado como uma importante 
ferramenta para a redução das perdas e a melhoria no aprimoramento da tomada de 
decisão no setor agropecuário foi a aplicação no conhecimento em climatologia, mo-
delagem e análise espacial para a elaboração de zoneamentos agrícolas, permitindo 
definir as melhores épocas de semeadura para diferentes variedades e tipos de solo. 

Esse tipo de aplicação, além das consequências diretas de orientação ao 
produtor, teve também papel importante para o planejamento do setor agrícola brasi-
leiro, permitindo aos órgãos da gestão pública antever os riscos da produção agropecuária 
e definir com mais clareza os custos do financiamento público da agricultura brasileira. 

A questão dos riscos é especialmente importante quando se trata de 
agricultura, pois a despeito do bom nível tecnológico, da grande capacidade de pro-
dução de alimentos e da importância do setor agrícola para a economia brasileira, 
dentre as atividades econômicas modernas, a atividade agropecuária é a que está su-
jeita aos maiores riscos de perdas e oscilações nos volumes produzidos, com impactos 
negativos para toda a sociedade (ASSAD et al., 2013). 
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Apesar do risco de insucesso ser uma característica intrínseca do 
agronegócio, é um elemento que pode ser gerenciado e avaliado objetivamente. A 
produção agrícola pode variar intensamente de um ano para outro e entre regiões 
relativamente próximas, por fatores relacionados a infestação de pragas e doenças, 
condições de mercado ou clima, causando grande variação temporal nos rendimen-
tos obtidos pelos produtores e nos preços praticados pelo mercado – um aspecto 
nem sempre desejável na maioria das atividades econômicas. 

Nos últimos 15 anos, um importante fator de risco tem de ser levado 
em consideração, que são os eventos extremos provocados pelo aquecimento global. 
Diversos estudos no Brasil, Assad e Pinto (2008), Assad et al. (2013), Assad et al. 
(2015), Siqueira et al. (1994), Margulis et al. (2011), Marin et al. (2013) e Evenson 
et al. (1998) deixam evidente esse impacto, a partir de estudos de vulnerabilida-
de da produção de grãos face a eventos extremos e alterações climáticas. Mesmo 
tipo de análises tem sido feita exaustivamente em outros países (CLINE, 2007;  
DESCHENES et al., 2007; FERNANDES et al., 2011; KJELLSTROM et al., 
2009; NELSON et al., 2010).

Neste trabalho, procura-se avaliar os impactos do aquecimento global 
na agricultura a partir das simulações dos modelos Eta-HadGEM2-ES, nos cená-
rios RCP 4.5 e RCP 8.5, indicados a partir do último relatório do Intergovernmental 
Panel on Climate Change (IPCC) – Fifth Assessment Report (AR5).

2 Metodologia
Para quantificar os impactos, foi necessário preparar e adaptar o Simu-

lador de Cenários Agrícolas (SCenAgri) desenvolvido pela Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária (Embrapa) nos últimos 10 anos.

O SCenAgri é um sistema computacional criado pela Embrapa Infor-
mática Agropecuária com o objetivo de prover computação de alto desempenho para 
apoiar os pesquisadores da Embrapa na investigação dos impactos das mudanças cli-
máticas na agricultura brasileira. O sistema foi desenvolvido com base em um mode-
lo de balanço hídrico (Bipzon) e atualmente Sarrazon (AFHOLDER et al., 1997), 
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e permite que seus usuários simulem cenários agrícolas futuros utilizando dados de 
diversos modelos de projeções climáticas regionalizadas. Do ponto de vista compu-
tacional, o SCenAgri foi construído utilizando tecnologias de alto desempenho. O 
sistema foi implantado sobre uma grade de computadores, composta por dezenas de 
máquinas, e utiliza a tecnologia Hadoop/MapReduce para distribuir a execução das 
simulações entre os computadores da grade. Uma interface web flexibiliza o acesso 
ao sistema pelos usuários, que podem realizar novas simulações e recuperar resulta-
dos obtidos anteriormente por meio da internet.

Na sua base de dados, o sistema hoje tem 3.575 estações pluviométri-
cas gerando dados diários com séries de pelo menos 30 anos e está preparado para 
simular os riscos climáticos para 19 culturas anuais e nove culturas perenes. Estão 
também incorporados no simulador pelo menos 20 modelos globais de projeções fu-
turas do clima, três modelos regionais e, atualmente, o modelo Eta-HadGEM2-ES.  
Nas figuras 1 e 2, são ilustradas as soluções de hardware encontradas para o funcio-
namento do SCenAgri.

Figura 1 – Solução de infraestrutura para o SCenAgri
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Figura 2 – Esquema de simulação de cenários futuros no SCenAgri,  
a partir da base de dados e do Grid instalado na  

Embrapa Informática Agropecuária

3 Preparação do simulador e obtenção  
   dos resultados 

Para avaliar os impactos da mudança do clima sobre as culturas agríco-
las, foi necessário atualizar o simulador para incorporação das projeções de modelo 
climático, parametrização das culturas e processamento teste e extração inicial de 
informações de simulação. Assim, as etapas da preparação do simulador foram:

a) incorporação dos dados do modelo regional Eta inicializado com 
o modelo global do CMIP5, HadGEM2-ES RCP 4.5 e RCP 8.5,  
no simulador para agricultura SCenAgri-EMBRAPA;

b) avaliação de funcionalidades e capacidade de utilização dos dados;

c) evolução dos extremos de temperatura (Tmax e Tmin) no Brasil;

d) mapeamento da ocorrência de extremos de temperatura nos cenários 
RCP 4.5 e RCP 8.5;

e) mapeamento da climatologia das temperaturas e da chuva para os perí-
odos indicados;



Impactos e vulnerabilidades da  
agricultura brasileira às mudanças climáticas 133

M
o

d
el

ag
em

 C
lim

át
ic

a 
e 

V
ul

ne
ra

b
ili

d
ad

es
  

S
et

o
ri

ai
s 

à 
M

ud
an

ça
 d

o
 C

lim
a 

no
 B

ra
si

l

f ) definição dos conjuntos de parâmetros de cada uma das culturas a serem 
simuladas;

g) simulação das culturas para a o período presente e 1961–2005 e para o 
futuro 2010–2040, 2041–2070 e 2071–2100 nos cenários RCP 4.5 e 
RCP 8.5;

h) avaliação do impacto na área de baixo risco provocado pelos cenários 
RCP 4.5 e RCP 8.5 nas culturas em questão.

3.1 Incorporação dos dados do modelo regional Eta  
       inicializado com o modelo global do CMIP5, HadGEM2- 
       ES RCP 4.5 e RCP 8.5, no simulador para agricultura  
      SCenAgri da Embrapa

Foram utilizados os resultados os dados do modelo regional Eta, iniciali-
zado com o modelo global CMIP5, HadGEM2-ES RCP 4.5 e RCP 8.5,1 para a mo-
delagem agroclimatológica. Para tanto os dados foram organizados em períodos diários, 
mensais e anuais e, posteriormente, utilizados no SCenAgri, da Embrapa. 

 3.1.1 Testes, projeções climáticas e calibrações  

do modelo
Após a assimilação, os dados de temperatura e precipitação foram si-

mulados para os períodos de 2010–2040, 2041–2070 e 2071–2099, em relação à li-
nha de base de 1961–2005. Uma vez realizadas as simulações de temperatura e de 
precipitação, elas foram calibradas com os dados hidrometereológicos de uma série 
de entidades brasileiras (Agência Nacional de Águas – ANA, Centro de Previsão de 
Tempo e Estudos Climáticos – CPTEC, Embrapa, Instituto Nacional de Meteoro-
logia – Inmet, Universidade Estadual de Campinas – Unicamp), disponíveis na Em-
brapa. O sistema hidrometeorológico Agritempo possui uma rede de 1.200 estações 
meteorológicas e 4 mil pluviômetros em todo o território nacional (figura 3) e conta 
com pelo menos 30 anos de registros de dados cuja qualidade foi testada até 2013.

1 Ver capítulo 2 deste livro.
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Figura 3 – Distribuição espacial das estações hidrometeorológicas  
brasileiras disponíveis no sistema Agritempo

Com vistas a obter a evolução de temperatura no modelo climático 
ao longo do tempo, adotando como base o ano de 1990, calculou-se a diferença do 
valor das temperaturas mensais para cada um dos períodos indicados: 2010–2040, 
2041–2070 e 2071–2100.

Para cada coordenada espacial (x, y) em um modelo climático M, a 
variação de temperatura é estimada pela seguinte expressão:

	 ∆TM M(m,a,x,y) = TMM(m,a,x,y) − TMM(m,1990,x,y),

em que TMM(m,a,x,y) é a média móvel de 11 anos para o mês m do 
ano a em relação ao ponto (x, y).
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Para cada estação hidrometeorológica catalogada no banco de dados 
nacional Agritempo, foi possível determinar o valor de ΔTM para cada um dos mo-
delos climáticos e, em seguida, a ΔTMMAX e a ΔTMMIN para cada ano/mês.

A fim de obter a temperatura utilizada nas simulações do impacto so-
bre as culturas agrícolas (TS) para cada coordenada geográfica (x, y) correspondente 
a uma estação hidrometeorológica, a TS foi calculada da seguinte maneira.

	 TS(m,a,x,y) = TR(m,x,y) + ∆TMM(m,a,x,y),

em que TR(m,x,y) é a temperatura real no local (x, y) no mês m e 
∆TMM(m,a,x,y) é a variação de temperatura para um determinado modelo M no 
mês m e no ano de interesse a.

Além de calcular ΔTM, também foram obtidos os valores máximos e 
mínimos dos modelos (ΔTMMAX e ΔTMMIN). O padrão foi repetido em todas 
as estações testadas no Brasil, permitindo, assim, o desenvolvimento de cenários de 
aumento de temperatura no cenário RCP 4.5 e no cenário RCP 8.5 para 2010–2040, 
2041–2070 e 2071–2099. Estudo similar foi feito por Carvalho et al. (2011), testan-
do o modelo do Hadley Centre e verificando possíveis correções com o filtro de 
Kalman. Quatro localidades foram selecionadas (tabela 1) para verificar a coerência 
do modelo. A escolha foi baseada na localização das estações em biomas diferentes.

Tabela 1 – Estações selecionadas para verificação do modelo adotado,  
Eta-HadGEM2-ES

Municípios Latitude Longitude

Barreiras -12,153 -44,99

Petrolina -9,393 -40,508

Pelotas -31,772 -52,343

Brasília -15,78 -47,93

A variação da temperatura foi estimada a partir do delta ou diferença 
existente entre o período de base e o período futuro. Os resultados foram os seguintes.
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Figura 4 – Evolução da temperatura para o município de Barreiras

No limite entre o bioma Cerrado e o semiárido, no cenário RCP 4.5, a 
variação de temperatura atinge 3°C no verão e 2,5°C no inverno. Já no cenário RCP 
8.5, a diferença chega a mais de 4°C.

Figura 5 – Evolução da temperatura para o município de Brasília
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No bioma Cerrado, a situação é mais amena para o cenário RCP 4.5 
atingindo aumento de 1 grau até 2085, porém no cenário de alta emissão ou RCP 
8.5 atinge 4°C de aumento de temperatura.

Figura 6 – Evolução da temperatura para o município de Petrolina

No cenário RCP 4.5, já em 2025, atinge-se 2,5°C enquanto que, em 
2085, é possível ter um pico máximo de 4°C. A situação é mais intensa, como espe-
rado no cenário RCP 8.5, tanto para 2025, quanto para 2085.

Figura 7 – Evolução da temperatura para o município de Pelotas



Impactos e vulnerabilidades da  
agricultura brasileira às mudanças climáticas138

M
o

d
el

ag
em

 C
lim

át
ic

a 
e 

V
ul

ne
ra

b
ili

d
ad

es
  

S
et

o
ri

ai
s 

à 
M

ud
an

ça
 d

o
 C

lim
a 

no
 B

ra
si

l 

No bioma Pampa, há uma grande diferença entre o cenário RCP 4.5 
e o RCP 8.5. As amplitudes das diferenças de temperatura não mudam muito, mas 
o comportamento da temperatura no seu ciclo anual, indica invernos mais quentes, 
principalmente no cenário RCP 8.5.

Para os testes com a precipitação pluvial, foram feitas análises no pas-
so de tempo mensal, também para os períodos compreendidos entre 2010–2040, 
2041–2070 e 2071–2100, para os cenários RCP 4.5 e RCP 8.5. Os gráficos abaixo 
indicam as variações para os anos de 2025 (ano central do primeiro período), 2055 
(ano central do segundo período) e 2085 (ano central do terceiro período).

Figura 8 – Evolução da variação da precipitação para estação de Barreiras

Estes resultados indicam que as análises feitas por Carvalho et al. 
(2014) e Carvalho et al. (2013), mostrando as tendências de chuvas máximas e de 
veranicos em todo Brasil estavam corretas. Faltava a projeção para o futuro, feita 
então nessas novas simulações e projeções.

A análise da precipitação é mais complexa. Há uma inversão de sinal 
com relação à chuva para o cenário RCP 4.5 em Barreiras, ou seja, espera-se mais 
chuva até o ano 2055 no inverno. Esse resultado indica também o que já se conhece 
com relação ao alto coeficiente de variação da chuva (figura 8).
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No caso de Barreiras, os valores estimados pelo modelo, indicam um 
sinal positivo de chuva para o cenário RCP 4.5 e negativo para o cenário RCP 8.5. 
Ou seja, mantido as emissões baixas, pode chover acima da média na região. Caso as 
emissões aumentem, a oferta de chuva é menor.

Figura 9 – Evolução da variação da precipitação para estação de Brasília

Mais chuva no inverno e verão tanto para o cenário RCP 4.5 como para 
o cenário RCP 8.5, e as restrições com relação à chuva aprecem no cenário RCP 8.5, 
principalmente no período de início de ciclo das culturas, podendo trazer um impacto 
negativo na produção agrícola, ou seja, redução das áreas de baixo risco climático.
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Figura 10 – Evolução da variação da precipitação para a estação de Petrolina

São duas situações: a primeira, no cenário RCP 4.5, indica em todos os 
períodos redução da precipitação; a segunda, no cenário RCP 8.5 aparece a tendên-
cia de aumento ou de anomalias positivas na oferta de chuva no período compreen-
dido entre maio a outubro.

Esses resultados corroboram as indicações de alta incerteza nos modelos 
principalmente nas regiões semiáridas. O resultado do modelo para o cenário RCP 8.5 
indica maior concentração da chuva entre maio e agosto para o período de 2085, o que 
é mais próximo da climatologia atual. Isso significa menos chuva na região.

Figura 11 – Variação da precipitação para a estação de Pelotas
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Tanto para o cenário RCP 4.5 como para o cenário RCP 8.5, há uma 
tendência de aumento na oferta de chuva, para os períodos compreendidos entre 
2025 e 2085.

Para chegar nesses resultados, foi preciso organizar os dados do mo-
delo regional Eta inicializado com o modelo global do CMIP5, HadGEM2-ES 
RCP 4.5 e RCP 8.5, disponibilizando as informações por latitude e longitude 
mensais, trimestrais e anuais, corrigidas a partir do período de base de 1961 a 2005. 
A questão mais importante na avaliação inicial desses cenários é que, segundo o 
Global Carbon Project (FUSS et al., 2014), mostram que as emissões acompanham 
a linha do cenário RCP 8.5, portanto, o mais impactante, conforme ilustrado na 
figura 12.

Figura 12 – Cenários de emissões

Fonte: Fuss et al. (2014)

Figura 10 – Evolução da variação da precipitação para a estação de Petrolina

São duas situações: a primeira, no cenário RCP 4.5, indica em todos os 
períodos redução da precipitação; a segunda, no cenário RCP 8.5 aparece a tendên-
cia de aumento ou de anomalias positivas na oferta de chuva no período compreen-
dido entre maio a outubro.

Esses resultados corroboram as indicações de alta incerteza nos modelos 
principalmente nas regiões semiáridas. O resultado do modelo para o cenário RCP 8.5 
indica maior concentração da chuva entre maio e agosto para o período de 2085, o que 
é mais próximo da climatologia atual. Isso significa menos chuva na região.

Figura 11 – Variação da precipitação para a estação de Pelotas
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4 Evolução dos extremos de temperatura  
   (Tmax e Tmin) em localidades do Brasil

Os últimos relatórios do IPCC indicam que haverá mais incidência 
de fenômenos extremos, incluindo as temperaturas máximas, os veranicos e as chu-
vas intensas. A análise do modelo permitiu verificar as tendências dos fenômenos 
extremos em dois níveis: frequência de ocorrência de temperaturas máximas (todo 
Brasil); e frequência de ocorrência de geadas (região Sul).

Os resultados estão organizados na forma de gráficos e indicam es-
sas frequencias de ocorrência. Foram feitas para 288 estações climáticas no Brasil e 
acopladas ao modelo Eta-HadGEM2-ES, para os cenários RCP 4.5 e RCP 8.5. Os 
resultados são apresentados na figura 13.

Figura 13 – Frequência de ocorrência de temperaturas máximas  

superiores a 34°C, em 16 localidades do Brasil
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Nota: Em todos os casos, é evidente o aumento da frequência dos fenômenos extremos.



Impactos e vulnerabilidades da  
agricultura brasileira às mudanças climáticas148

M
o

d
el

ag
em

 C
lim

át
ic

a 
e 

V
ul

ne
ra

b
ili

d
ad

es
  

S
et

o
ri

ai
s 

à 
M

ud
an

ça
 d

o
 C

lim
a 

no
 B

ra
si

l 

Outro enfoque importante para os eventos extremos são os dias frios. 
Todas as análises indicam que a temperatura mínima está subindo, portanto, é de 
se esperar que a frequência de ocorrência de geadas diminua. O foco das análises 
foi a região Sul, onde se observa maiores frequências de geadas. Nos gráficos a se-
guir, são ilustradas as possíveis tendências de ocorrência de dias com temperatura 
inferior a 2°C em algumas cidades do sul do Brasil.

Figura 14 – Ocorrência de dias com temperatura inferior a 2°C  
em algumas cidades do sul do Brasil
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Outro enfoque importante para os eventos extremos são os dias frios. 
Todas as análises indicam que a temperatura mínima está subindo, portanto, é de 
se esperar que a frequência de ocorrência de geadas diminua. O foco das análises 
foi a região Sul, onde se observa maiores frequências de geadas. Nos gráficos a se-
guir, são ilustradas as possíveis tendências de ocorrência de dias com temperatura 
inferior a 2°C em algumas cidades do sul do Brasil.

Figura 14 – Ocorrência de dias com temperatura inferior a 2°C  
em algumas cidades do sul do Brasil
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Observa-se a tendência de redução de frequência de dias frios ou ge-
adas na região Sul, o que confirma as tendências dos relatórios anteriores do IPCC 
que os invernos estão ficando mais quentes. A exceção de Bagé e Bento Gonçalves, 
a tendência é muito evidente de redução de possíveis geadas na região, ou seja, os 
invernos serão mais quentes.

5 Mapeamento da ocorrência de extremos de  
   temperatura nos cenários RCP 4.5 e RCP 8.5

Neste item, foi feita a espacialização da frequência de ocorrência de 
temperaturas acima de 34°C, nos períodos indicados. A figura 15 ilustra a situação 
para os cenários RCP 4.5 e RCP 8.5.

As consequências para agricultura com essa alta frequência de ocor-
rência de temperaturas acima de 34°C é abortamento de flores do café, da laranja 
e do feijão, morte de frangos em aviários, abortamento nas porcas e redução da 
produção de leite. No caso específico dos frangos, o limite de temperatura para 
óbitos é de 28°C. Observe-se que, nas atuais estimativas de emissões, estas seguem 
a curva do cenário RCP 8.5 o que coloca em risco parte da produção agropecuária 
do Brasil.  
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Figura 15 – Distribuição espacial da frequência de ocorrência de dias com 
temperatura superiores a 34°C – Médias anuais do número de dias com 

temperaturas máximas acima de 34 graus (ETA-HADGEM2)
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6 Mapeamento da climatologia das temperaturas e  
   chuva para os períodos indicados

A maneira como os dados estão organizados, permitem tanto a 
análise pontual como visto anteriormente como a análise espaço temporal. Nes-
se sentido, foram feitos mapeamentos dos extremos de temperatura nos cená-
rios RCP 4.5 e RCP 8.5 para todo o Brasil, nos períodos de 1990, 2010-2040,  
2041-2070 e 2071-2099, utilizando, como anos centrais, 2025, 2045 e 2085. Os 
mapas são referentes a climatologia do período, ou seja, analisados em períodos 
de 30 anos. Os resultados, então organizados na forma de mapas, são os que se 
seguem (figuras 16 a 18). 

Figura 16 – Climatologia das temperaturas média e máxima anual
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Figura 17 – Climatologia da temperatura mínima anual
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Figura 18 – Climatologia da precipitação
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Nessa sequência de mapas, foram ilustradas as variações de tempera-
tura média, máxima e mínima para os cenários RCP 4.5 e RCP 8.5, nos períodos 
compreendidos entre 2011–2040, 2041–2070 e 2071–2090. Todos comparados com 
a climatologia dos anos base 1975–2005. É nítido crescimento da temperatura seja 
para o cenário RCP 4.5 como para o cenário RCP 8.5. Por outro lado, na distribui-
ção da chuva, aparece uma tendência de aumento no período 2041–2070. É preciso 
verificar melhor nas saídas do modelo HadGEM2-ES porque existe essa mudança 
de sinal, que terá reflexo no déficit hídrico das culturas agrícolas.

Os últimos mapas referentes ao clima são aqueles que mostram as va-
riações de temperatura entre um período e outro, ou seja, quanto de aumento ou 
redução de temperatura ocorreu no período de 30 anos.
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Figura 19 – Incremento de temperatura por período em graus Celsius
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A variação de temperatura é muito forte, tanto para o RCP 4.5 como 
para o RCP 8.5, mas estão dentro da margem de estimativa de aumento de tempe-
ratura feito pelo IPCC. Observa-se que, no caso do RCP 8.5 para 2071–2099, os hot 
spots passam a ser cerrado e parte da Amazônia. 
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7 Impactos na agricultura: definição dos  
   conjuntos de parâmetros de cada uma  
   das culturas a serem simuladas

A base da simulação dos impactos estimados pelo modelo  
Eta-HadGEM2-ES nos cenários RCP 4.5 e RCP 8.5 foram os métodos de es-
timativas do zoneamento de riscos climáticos. No Brasil, o zoneamento dos riscos 
agrícolas é uma política pública que existe desde 1996 e cada um de seus 5.564 mu-
nicípios (até o ano de 2010) foi demarcado de acordo com a adequação ao cultivo 
segundo uma probabilidade mínima de 80% de se obter uma safra economicamente 
viável. O zoneamento baseia-se nas fases de crescimento de cada uma das culturas 
(fenologia) no estresse hídrico, no risco de inundação e nas temperaturas extremas em 
fases críticas do desenvolvimento das plantações. Por exemplo, o estresse hídrico no 
florescimento ou no enchimento de grãos pode afetar de modo significativo as safras. 
O excesso de chuvas na época da colheita pode arruinar uma lavoura. A incidência 
de temperaturas extremas pode causar a perda da produção devido à deterioração da 
flor, no caso de temperaturas elevadas ou de geada resultante de baixas temperaturas.

Em 2001, a Embrapa e a Unicamp desenvolveram um simulador 
para projetar os riscos agrícolas em função do clima e do solo. Esse simulador, o  
SCenAgri, foi aperfeiçoado em 2012 e, hoje, faz as estimativas de impactos do clima 
para mais de 40 culturas.

Além de prover informações sobre as necessidades das culturas agríco-
las, as características e a qualidade do solo e os dados meteorológicos, o zoneamento 
foi ainda mais aperfeiçoado de modo a incluir índices específicos de sensibilidade 
dos cultivos a temperaturas extremas e eventos de umidade durante as fases críticas 
do seu crescimento, com base nos conhecidos calendários agrícolas. Por exemplo, os 
índices de risco de culturas se fundamentam no balanço hídrico-agrometeorológico 
e são calculados a partir da evapotranspiração, que é a soma da transpiração fo-
liar e da evaporação do solo. Cada cultivo tem características ideais de umidade do 
solo para poder alcançar níveis ótimos de fotossíntese, crescimento e produtividade.  
Os fatores climáticos essenciais para esse processo são a temperatura e a umidade do 
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solo, que podem ser usados para determinar em que área uma cultura agrícola pode 
ser produzida no Brasil, assim como os riscos climáticos a que está exposta. 

Ao incorporar os cenários de aquecimento global do IPCC, a tempe-
ratura prevista e qualquer impacto causado pela precipitação atmosférica/umidade 
do solo podem ser inseridos nas simulações com base nos índices de risco associados 
à temperatura e à umidade para qualquer cultura específica. As áreas de baixo risco 
são aquelas onde há estresse hídrico, que garante a germinação de sementes e, espe-
cialmente, o florescimento, além do enchimento de grãos, que são fatores essenciais 
para a produção final. Esse risco não deve exceder a 20%.

Nas atuais projeções há uma melhoria do atual sistema de zoneamento 
agrícola brasileiro de modo a incluir projeções e cenários climáticos futuros e, uma 
vez que essa etapa seja concluída, ele começará a exercer um imediato impacto ope-
racional e nas políticas em nível nacional.

O zoneamento agroclimático integra os modelos de crescimento das 
culturas às simulações climáticas aperfeiçoadas descritas acima e usa uma matriz de 
risco agrícola baseada em uma tipologia avançada de qualidade do solo e da terra, em 
dados meteorológicos, nas necessidades hídricas e na fenologia das culturas.

7.1 O Índice de Satisfação de Necessidade de Água (ISNA)  
      do Método de Zoneamento Agroclimático

O zoneamento tem como base um índice de oferta de água para o 
cultivo (vulnerabilidade), obtido pela proporção entre o nível real e o nível má-
ximo de evapotranspiração por cultura, que é utilizado para a realização de um 
zoneamento segundo a adequação e o risco de uma lavoura. As áreas de risco 
estabelecidas para cada município do país indicam as que têm pelo menos 80% de  
probabilidade de proporcionar uma colheita economicamente aceitável. Cada cul-
tura ou variedade agrícola possui um conjunto predefinido de condições climáticas 
que se baseiam em observações de campo e pesquisas de longo prazo. A duração 
total do ciclo de uma cultura é dividida em quatro fases de crescimento fenoló-
gicas (desenvolvimento inicial, crescimento vegetativo, reprodução e maturidade), 
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em que a terceira fase é, em geral, considerada como essencial, em razão principal-
mente da alta sensibilidade da floração aos períodos de seca e(ou) às temperaturas 
elevadas. A duração de cada fase do ciclo fenológico é definida por graus-dia ou 
unidades de calor. A incidência de temperaturas extremas pode causara perda da 
produção devido à desintegração da flor, no caso de temperaturas elevadas ou de 
geada resultante das baixas temperaturas.

7.2 Classificação do solo e o Mapa de  
      Zoneamento Agrícola

Os solos são classificados em três tipos − arenoso, médio e argiloso −, 
que apresentam baixa, média ou alta capacidade de retenção de água, respectivamen-
te. O coeficiente de cultura (Kc) é definido de acordo com o solo típico e mede o 
consumo de água em cada fase do desenvolvimento de uma cultura.

7.3 Identificação das áreas de cultivo menos vulneráveis  
      aos impactos das mudanças climáticas

As áreas vulneráveis são identificadas e quantificadas com base nos efei-
tos de temperatura em 2025, 2045 e 2085. Os princípios adotados na determinação do 
risco climático são os seguintes.

As áreas com risco mínimo são aquelas que não têm deficiência de água 
no solo, o que resulta em uma boa germinação, floração e enchimento de grãos. Esse 
risco não deve exceder 20% e se baseia no índice de evapotranspiração dos cultivos. 

Adotando os critérios acima, é possível avaliar o risco do plantio de qual-
quer produto agrícola no Brasil. Para aperfeiçoar as avaliações de risco, além da umi-
dade do solo também, são usadas as temperaturas previstas para 2025, 2045 e 2085.

Em relação aos estudos anteriores, o grande avanço da abordagem aci-
ma é que cada zona agroecológica de baixo risco também é analisada quanto aos 
fatores relacionados a tipos de solo, encostas íngremes, área de reserva legal, zonas 
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Figura 20 – Organograma dos componentes e dos  
processos biofísicos, climáticos e de crescimento  

das plantas utilizados no zoneamento

Fonte: Zullo Junior et al. (2006).
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ribeirinhas (áreas de preservação permanente – APPs), áreas indígenas, áreas prote-
gidas, aumentando desse modo a precisão das estimativas de produtividade de uma 
cultura e da probabilidade de ocorrência de impactos climáticos. 

Para obter os impactos previstos das mudanças climáticas na tempera-
tura e na precipitação em 2025, 2045 e 2085 sobre as culturas selecionadas, utilizou- 
se o SCenAgri da Embrapa Informática Agropecuária, que integra informações so-
bre clima, solo, água e características/necessidades das culturas com base nos conjun-
tos de dados de campo testados no nível nacional. O SCenAgri pode ser empregado 
na simulação de cenários futuros da produção agrícola, que se fundamentam em 
projeções climáticas regionais.

Os dados utilizados nas simulações, por cultura são apresentados na 
tabela 2.

Tabela 2 – Conjunto de parâmetros utilizados no simulador de culturas*

Cultura Ciclo CAD ISNA

Arroz 120 50 0,6

Feijão safra 1 90 40/45 0,6

Feijão safra 2 90 40/45 0,6

Milho safra 1 120 50 0,55

Milho safrinha 120 60 0,55

Soja 125 40 0,60/0,65

Trigo 130/140 40/50 0,55

* Ciclo em dias, capacidade de água disponível em mm e ISNA em relação a ETR/ETM (evapotrans-
piração real e evapotranspiração máxima).
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7.4 Simulação dos impactos para as culturas de soja,  
      milho, milho safrinha, feijão e trigo para os períodos  
      de 2025, 2055 e 2085, tendo como ano-base 1990, 
      cenários RCP 4.5 e RCP 8.5

A partir do simulador SCenAgri acoplado aos dados do Eta, foram 
feitas as avaliações dos impactos para as culturas de milho, milho safrinha, soja, 
trigo, feijão primeira safra e feijão segunda safra considerando, a duração do ciclo, a 
duração das fases fenológicas, os tipos de solos predominantes, a evapotranspiração 
máxima de cada cultura em cada período de 10 dias e os coeficientes de cultura. 
Foram avaliadas as condições de evolução das áreas de baixo risco para alto risco 
climático em função das saídas do modelo Eta-HadGEM2-ES.

Toda simulação foi baseada nas indicações do zoneamento agrícola de 
riscos climáticos em que estão indicadas as áreas de baixo risco e alto risco climáti-
cos tendo, como corte, 80% de chance de sucesso, ou seja, no caso das culturas em 
questão, identificação da baixa ocorrência de deficiência hídrica durante o ciclo da 
cultura. A indicação do baixo risco é determinada pelo cálculo de um índice corres-
pondente à relação ETR/ETM (evapotranspiração real e evapotranspiração máxi-
ma), que depende da temperatura e da oferta de água. Nos cenários de aquecimento, 
esse índice cai e regiões que antes eram consideradas de baixo risco podem passar a 
ser de alto risco para produção. Após a simulação, é calculado o impacto em termos 
percentuais, entre a área potencial de baixo risco no ano de 1990 e as áreas potenciais 
de baixo risco calculadas para os anos de 2025, 2055 e 2085, utilizando os dados de 
chuva e temperatura do modelo regional Eta inicializado com o modelo global do 
CMIP5, HadGEM2-ES RCP 4.5 e RCP 8.5.

Nas tabelas a seguir, são indicados os valores absolutos das áreas esti-
madas de baixo risco para cada cenário, para cada ano e para cada cultura, e o valor 
do impacto em termos percentuais nos casos estudados. 

Impacto nas áreas de baixo risco segundo as simulações do modelo 
EtaHadGEM2-ES cenários RCP 4.5 e RCP 8.5, para períodos de 2025, 2055 
e 2085.
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1º caso – Arroz

Tabela 3 – Impacto na redução das áreas de baixo risco  
em comparação com 1990

  Cenário RCP 4.5

Arroz 2025 ∆ (%) 2055 ∆ (%) 2085 ∆ (%)

Ano-base 2012 2.306.597 -4,4 2.329.526 -3,5 2.316.059 -4,0

Área plantada (ha)            

2.412.987 Cenário RCP 8.5

  2025 ∆ (%) 2055 ∆ (%) 2085 ∆ (%)

  2.238.483 -7,2 2.232.870 -7,5 2.077.094 -13,9

Figura 21 – Espacialização do aumento das áreas de cultivo de  
arroz de alto risco para o cenário RCP 4.5
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As áreas em vermelho são aquelas que deixam a condição de baixo ris-
co e vão para a condição de alto risco. Nesse caso, a perda máxima é de 4% no ano de 
2085. O maior índice de perda está no arroz de sequeiro, em Minas Gerais, Paraná 
e Mato Grosso do Sul.

Figura 22 – Espacialização do aumento das áreas de cultivo de arroz  
de alto risco para o cenário RCP 8.5
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O quadro de perdas se intensifica, limitando a produção de arroz so-
mente nas áreas irrigáveis e com boa oferta de chuva (Goiás, norte de Mato Grosso 
e Pará).

2º caso – Milho safrinha

Tabela 4 – Impacto na redução das áreas de baixo risco  
em comparação com 1990

  Cenário RCP 4.5

Milho safrinha 2025 ∆ (%) 2055 ∆ (%) 2085 ∆ (%)

Ano-base 2012 2.143.341 -71,3 4.242.920 -43,2 2.214.010 -70,4

Área plantada (ha)            

7.468.878 Cenário RCP 8.5

  2025 ∆ (%) 2055 ∆ (%) 2085 ∆ (%)

  1.751.641 -76,5 1.128.835 -84,9 204.339 -97,3
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Figura 23 – Espacialização do aumento das áreas de cultivo de milho 
safrinha de alto risco para o cenário RCP 4.5

O milho safrinha é a cultura de maior risco no caso do aumento das 
temperaturas. O milho safrinha já é uma cultura de risco. Nos cenários de aqueci-
mento global, o risco aumenta substancialmente, em função do aumento da tempe-
ratura e da deficiência hídrica. Na região Sul, a condição benéfica para produção é a 
redução das geadas, que pode manter a produção.
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Figura 24 – Espacialização do aumento das áreas de cultivo de milho 
safrinha de alto risco para o cenário RCP 8.5

O aumento de temperatura é muito forte, provocando deficiência hí-
drica no momento em que o milho safrinha precisa de água. As restrições de produ-
ção ficam limitadas em quase todo o território nacional.
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  Cenário RCP 4.5

Milho safra 1 2025 ∆ (%) 2055 ∆ (%) 2085 ∆ (%)

Ano-base 2012 6.895.053 -9,2 7.197.141 -5,2 7.010.321 -7,7

Área plantada (ha)            

7.595.853 Cenário RCP 8.5

  2025 ∆ (%) 2055 ∆ (%) 2085 ∆ (%)

  6.661.951 -12,3 6.646.863 -12,5 5.908.882 -22,2

3º caso – Milho safra de verão (safra 1)

Tabela 5 – Impacto na redução das áreas de baixo risco  
em comparação com 1990

Figura 25 – Espacialização do aumento das áreas de cultivo de  
milho safra de verão de alto risco para o cenário RCP4.5



Impactos e vulnerabilidades da  
agricultura brasileira às mudanças climáticas 173

M
o

d
el

ag
em

 C
lim

át
ic

a 
e 

V
ul

ne
ra

b
ili

d
ad

es
  

S
et

o
ri

ai
s 

à 
M

ud
an

ça
 d

o
 C

lim
a 

no
 B

ra
si

l

Esse impacto é menor se comparado com o milho safrinha, porém 
atinge magnitudes superiores a 22%.

A redução da área de baixo risco em 9% ainda no ano de 2025, no ce-
nário RCP 4.5 está de acordo com as observações feitas nos últimos 20 anos, em que 
se alcançou perdas de produtividade de até 7%. O milho bem cultivado, e aumentan-
do a profundidade de suas raízes, pode sobreviver bem ao cenário RCP 4.5. As áreas 
indicadas nos mapas são aquelas já conhecidas atualmente por alto índice de perda.

Figura 26 – Espacialização do aumento das áreas de  
cultivo de milho safra de verão de alto risco para o cenário RCP8.5
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  Cenário RCP 4.5

Soja 2025 ∆ (%) 2055 ∆ (%) 2085 ∆ (%)

Ano-base 2012 10.904.674 -56,3 12.849.106 -48,6 11.539.499 -53,8

Área plantada (ha)            

24.975.258 Cenário RCP 8.5

  2025 ∆ (%) 2055 ∆ (%) 2085 ∆ (%)

  8.901.284 -64,4 8.556.636 -65,7 4.693.604 -81,2

As perdas de áreas de baixo risco podem chegar a 22 % ou mais de 5 
milhões de hectares. 

4º caso – Soja

Tabela 6 – Impacto na redução das áreas de baixo risco  
em comparação com 1990
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Figura 27 – Espacialização do aumento das áreas de cultura da  
soja de alto risco para o cenário RCP 4.5

As perdas podem variar de 56% em 2025 a 53% em 2085. A redução 
das perdas em 2085 é explicada pela mudança de sinal na chuva que o modelo apre-
senta nos anos compreendidos entre 2041 e 2055, tendo leve reflexo em 2085.
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Figura 28 – Espacialização do aumento das áreas de cultura da  
soja de alto risco para o cenário RCP 8.5

Espacialização do impacto do aquecimento global para o cenário 
RCP 8.5, na cultura da soja. As perdas de áreas de baixo risco podem ficar acima 
de 81%. 

Em termos nacionais, a tendência é de ir para o norte do estado de 
Mato Grosso, o que já está acontecendo. Entretanto, cultivares com alta tolerância 
à seca e deficiência hídrica serão lançadas no mercado e poderão minimizar os 
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  Cenário RCP 4.5

Feijão safra 1 2025 ∆ (%) 2055 ∆ (%) 2085 ∆ (%)

Ano-base 2012 1.225.556 -37,4 1.125.782 -42,5 1.186.136 -39,4

Área plantada (ha)            

1.957.632 Cenário RCP 8.5

  2025 ∆ (%) 2055 ∆ (%) 2085 ∆ (%)

  1.124.132 -42,6 1.064.133 -45,6 838.874 -57,1

efeitos do aquecimento global, assim como uma mudança nos sistemas de pro-
dução, mais equilibrados em manutenção da água no solo e sequestro de carbono.

5º caso – Feijão 

Tabela 7 – Impacto na redução das áreas de baixo risco  
em comparação com 1990

Figura 29 – Espacialização do impacto do aquecimento  
global para a cultura do feijão no cenário RCP 4.5
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As perdas podem variar de 37% em 2025 a 39% em 2085. Existem 
duas explicações para as perdas do feijão: aumento de temperatura, provocando 
abortamento das flores e intensificação dos veranicos, com alta deficiência hídrica. 
Já existem variedades tolerantes ao aumento de temperatura, evitando parcialmente o 
abortamento das flores, porém a deficiência hídrica pode ser reduzida com duas ações, 
plantio direto ou irrigação. Essas indicações são válidas para o cenário RCP 4.5.

Figura 30 – Espacialização do impacto do aquecimento global  
para a cultura do feijão no cenário RCP 8.5
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A situação da cultura do feijão fica mais crítica ainda, podendo chegar 
a perdas de áreas de baixo risco de 57%.

Em termos nacionais, a tendência é de se confinar no Paraná, em 
Santa Catarina e no Rio Grande do Sul, onde as temperaturas são mais amenas e 
o déficit hídrico reduzido. Parte do sul de Minas Gerais também poderá se manter 
como área produtora.

  RCP 4.5

Feijão safra 2 2025 ∆ (%) 2055 ∆ (%) 2085 ∆ (%)

Ano-base 2012 506.045 -50,4 615.304 -39,7 529.704 -48,1

Área plantada (ha)            

1.020.055 RCP 8.5

  2025 ∆ (%) 2055 ∆ (%) 2085 ∆ (%)

  423.463 -58,5 396.056 -61,2 286.938 -71,9

6º caso – Feijão segunda safra 

Tabela 8 – Impacto na redução das áreas de baixo risco  
em comparação com 1990
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Figura 31 – Espacialização do impacto do aquecimento global para a cultura 
do feijão de segunda safra no cenário RCP 4.5

As perdas podem variar de 50,4 % em 2025 a 48,1 % em 2085. A explicação para as 
maiores perdas do feijão é o aumento da deficiência hídrica, provocada pelo aumento 
da temperatura. As soluções passam por variedades tolerantes a seca e mudança de 
manejo das culturas, introduzindo os sistemas integrados.
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Figura 32 – Espacialização do impacto do aquecimento global para  
a cultura do feijão de segunda safra no cenário RCP 8.5

Na cultura do feijão, as perdas de áreas de baixo risco podem chegar a 
71%. Em termos nacionais, a tendência é de se confinar a produção no Paraná, em 
Santa Catarina, no Rio Grande do Sul, em Rondônia, no Pará e em Goiás, onde o 
déficit hídrico é reduzido no período da produção da segunda safra. Parte do sul de 
Minas gerais também poderá se manter como área produtora. A irrigação também é 
uma das soluções de adaptação.
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  RCP 4.5

Trigo 2025 ∆ (%) 2055 ∆ (%) 2085 ∆ (%)

Ano-base 2012 1.567.205 -18,1 1.645.562 -14,0 1.630.185 -14,8

Área plantada (ha)            

1.912.711 RCP 8.5

  2025 ∆ (%) 2055 ∆ (%) 2085 ∆ (%)

  1.501.642 -21,5 1.596.339 -16,5 1.457.725 -23,8

7º caso – Trigo 

Tabela 9 – Impacto na redução das áreas de baixo risco  
em comparação com 1990

Figura 33 – Espacialização do impacto do aquecimento global  
na cultura do trigo no cenário RCP 4.5
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A cultura de trigo pode perder até 14,8% das áreas de baixo risco.  
A explicação pode se basear nos invernos mais quentes e no aumento das tempe-
raturas noturnas. As soluções passam por variedades tolerantes, mudança de ciclo e 
mudança de manejo das culturas, introduzindo os sistemas integrados.

Figura 34 – Espacialização do impacto do aquecimento global na  
cultura do trigo para o cenário RCP 8.5
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As perdas de áreas de baixo risco podem chegar até 23,8%. A explica-
ção pode se basear nos invernos mais quentes e no aumento das temperaturas notur-
nas. As soluções passam por variedades tolerantes, mudança de ciclo e mudança de 
manejo das culturas, introduzindo os sistemas integrados.

8 Principais conclusões
Há uma forte tendência de aumento de frequência de dias com tem-

peraturas superiores a 34°C nos próximos anos. Tais fatos já estão sendo verificados 
nas últimas décadas. Os impactos desses eventos extremos são abortamento de flores 
de café, feijão, morte em frangos, abortamentos em porcas e redução da produção 
de leite. Uma das soluções para a redução dos efeitos na produção vegetal é a busca 
por cultivares tolerantes às altas temperaturas e, consequentemente, ao déficit hídri-
co. No caso dos animais, deve-se buscar ampliar cada vez mais os estudos sobre 
ambiência animal. 

Os impactos na produção vegetal, caso não se busque soluções de mane-
jo e adaptação, podem atingir mais de 90% de redução na produção de milho safrinha 
e 80% na produção de soja. Diversos caminhos de adaptação e de busca por novos 
sistemas de produção estão sendo testados para reduzir os impactos estimados nos 
cenários estudados.
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Resumo
O estudo do setor de recursos hídricos utilizou metodologia consagrada internacionalmente 
em trabalhos científicos envolvendo impacto e vulnerabilidade das mudanças climáticas. As 
análises de impacto de cenários sobre os recursos hídricos em escala global têm se concen-
trado em indicadores relacionados à disponibilidade hídrica. São simuladas as vazões nos rios 
utilizando-se modelos hidrológicos de grande escala. A simulação hidrológica foi realizada com 
o Modelo Hidrológico de Grandes Bacias (MGB-IPH) (COLLISCHONN et al., 2007). O 
MGB-IPH é um modelo chuva-vazão distribuído por células que utiliza Unidade de Resposta 
Hidrológica (URH) baseada em mapas de uso e tipo de solo. Como entrada no modelo hi-
drológico, fez-se uso de dados provenientes do modelo climático regional Eta 20 km, rodado 
a partir de condições de contorno fornecidas pelos Modelos de Circulação Global (MCG)  
HadGEM2ES e MIROC5, com as janelas temporais de 1961–1990 (base), 2011–2040,  
2041–2070 e 2071–2099 (CHOU et al., 2014). São utilizados os cenários de emissão RCP 
4.5 e 8.5 para o modelo HadGEM2-ES e RCP 8.5 para o modelo MIROC5. A análise da 
anomalia do escoamento nas regiões hidrográficas mostra que há redução da disponibilidade 
hídrica em praticamente todo o território do Brasil. As maiores reduções em termos percentuais 
se apresentam nas regiões hidrográficas do rio Doce, do rio São Francisco e do Atlântico Leste 
para o modelo HadGEM2-ES. Regiões hidrográficas do sul do país apresentaram aumento do 
escoamento como nos casos do Atlântico Sul/SE, da bacia do rio Uruguai e de parte da bacia do 
rio Paraná. Com respeito ao cálculo da vazão Q 95, associada ao escoamento mínimo nas regiões 
hidrográficas, verifica-se redução indicando intensificação dos períodos de estiagem do regime 
hidrológico. A análise de mudanças nos eventos de cheias mostrou significativa intensificação 
em regiões populosas como Sudeste, rio Uruguai e rio Paraná.

Palavras-chave: Recursos hídricos. Hidrologia. Eventos extremos. Disponibilidade 
hídrica.
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1 Introdução
O Brasil, em decorrência de seu extenso território e localização ge-

ográfica, apresenta regiões com distintas características climatológicas que in-
fluenciam os regimes hidrológicos em suas bacias hidrográficas. Regiões como o 
semiárido do Nordeste, por exemplo, são vulneráveis em virtude da variabilidade 
climática natural, de elevadas taxas de evaporação e de baixas taxas de precipitação 
associadas a solos pouco profundos, que impedem o armazenamento da água para 
melhor regularização da vazão nos rios. As regiões semiáridas deverão sofrer as 
maiores consequências em termos de redução da disponibilidade hídrica em de-
corrências das mudanças do clima (KUNDZEWICZ et al., 2007). Outras regiões 
do país que antes não apresentavam problemas de abastecimento frequentes, hoje, 
já sentem de forma recorrente dificuldades com escassez de chuva. Nas condições 
do clima atual, regiões como o Nordeste, a bacia do rio São Francisco e a região 
Sul do país já sofrem com elevada relação demanda versus disponibilidade hídrica 
(ANA, 2013).

Diferentes regiões do país tem sofrido consequências de extremos hi-
drológicos como eventos de cheias no Nordeste (DANTAS et al., 2014), na Amazô-
nia (MARENGO et al., 2012), no Sul e no Sudeste. O mesmo ocorre com eventos 
de seca na Amazônia (TOMASELLA et al., 2013) e no Nordeste de 2012 a 2014. 
Uma das consequências das mudanças do clima é a intensificação dos extremos de 
precipitação que podem resultar na redução do tempo de retorno para o mesmo 
valor de chuva verificado nos dias de hoje (IPCC, 2012).

Conforme destacado pelo Painel Brasileiro de Mudanças Climáticas 
(PBMC, 2013), o Brasil é um país cuja economia e população são fortemente 
condicionadas pelo clima e aos regimes hidrológicos de suas bacias hidrográficas. 
Atividades econômicas como agricultura e indústria são dependentes do clima e 
da disponibilidade hídrica na região em que são desenvolvidas. Dados de 2010 
indicam os seguintes consumos por uso (ANA, 2013): 836 m3/s (irrigação), 125 
m3/s (animal), 104 m3/s (indústria) e 96 m3/s (abastecimento humano). O total é 
de 1.161 m3/s, com destaque para o consumo em irrigação, que responde por 72% 
do consumo de água no Brasil. Com relação aos usos não consultivos (aqueles que 
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não afetam significativamente a quantidade), o principal uso é para geração de 
energia. Em 2012, a capacidade total instalada era de 84.294 MW, equivalente a 
70% da matriz energética nacional (ANA, 2013), o que a torna vulnerável diante 
de cenários de redução de disponibilidade hídrica. Esses números mostram a ne-
cessidade de avaliação dos impactos sobre os recursos hídricos diante de possíveis 
cenários de mudanças do clima.

As principais forçantes climáticas que afetam o ciclo hidrológico são 
a precipitação e a evaporação potencial. Resultados das simulações do ciclo da 
água no CMIP5 (Coupled Model Intercomparison Project Phase 5) (IPCC, 2014) 
concluem que a precipitação média global aumenta em um mundo mais quente, 
mas com variações significativas entre as regiões. A América do Sul está entre as 
regiões para as quais as projeções indicam secas mais longas e mais frequentes. 
Além do clima, outras forçantes atuam sobre o ciclo da água como mudanças de-
mográficas, socioeconômicas, tecnológicas e uso do solo. Essas mudanças poderão 
afetar tanto a exposição aos perigos como as necessidades por recursos hídricos. 
A urbanização crescente pode, por exemplo, elevar o perigo de cheias e reduzir a 
recarga de aquíferos (IPCC, 2014).

Este estudo fez uso de dados provenientes do modelo climático re-
gional Eta 20 km rodado a partir de condições de contorno fornecidas pelos Mo-
delos de Circulação Global (MCG) HadGEM2-ES e MIROC5 com as janelas 
temporais de 1961–1990 (base), 2011–2040, 2041–2070 e 2071–2099 (CHOU 
et al., 2014). São utilizados os cenários de emissão RCP 4.5 e 8.5 para o modelo  
HadGEM2-ES e RCP 8.5 para o modelo MIROC5. Os cenários RCPs  
(Representative Concentration Pathways) representam diferentes combinações do 
futuro em termos de aspectos econômicos, tecnológicos, demográficos, políticos e 
institucionais. Eles são definidos pelo total de forçante radioativo, que consiste na 
medida cumulativa de emissões humanas de gases de efeito estufa (GEE) de todas 
as fontes expressa em watts por metro quadrado. Foram considerados quatro cená-
rios com valores de total de forçante radioativo igual a 2,6, 4,5, 6,0 e 8,5 W/m².

Foram selecionados indicadores para avaliação da vulnerabilidade 
relacionada a recursos hídricos que representassem características do escoamento 
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médio, vazões de estiagem e eventos extremos de cheia. A partir de simulações com 
um modelo hidrológico distribuído e utilizando como entrada a precipitação e va-
riáveis climatológicas para o cálculo da evapotranspiração provenientes do modelo 
regional Eta, foi possível gerar uma avaliação dos indicadores de vulnerabilidade 
hídrica para todo o país, levando em conta a distribuição espacial sobre o território 
brasileiro e os diferentes cenários de emissões e janelas temporais dos cenários.

2 Metodologia
Apresenta-se, a seguir, a descrição da área de estudo, os dados utilizados 

(tanto provenientes do modelo climático como observados), características físicas, téc-
nica de correção de tendenciosidade da precipitação, descrição do modelo hidrológico 
e apresentação dos indicadores de vulnerabilidade.

2.1 Área de estudo e dados utilizados

2.1.1 Definição da área de estudo

Neste estudo, adotou-se uma divisão hidrográfica baseada na Divisão 
Hidrográfica Nacional (CNRH, 2003), mas adaptada para um maior detalhamento 
em algumas regiões. Por exemplo, enquanto a bacia do rio Tocantins é única na Di-
visão Hidrográfica Nacional, neste estudo foi dividida em duas regiões (rios Tocan-
tins e Araguaia). Enquanto a Divisão Hidrográfica Nacional possui 12 regiões, este 
estudo apresenta 23 regiões conforme mostram a figura 1 e a tabela 1. 

Verifica-se que a área total do estudo extrapola os limites do território 
do Brasil porque se optou pela simulação das bacias hidrográficas de forma completa 
a exemplo do rio Solimões que possui suas cabeceiras em território do Peru e do 
Equador. A área total simulada é de 11.535.645,0 km2.

O trabalho produzido pela ANA (2006) definiu a base hidrográfica 
otto-codificada para toda a área da figura 1. Isso significa definir a delimitação das 
sub-bacias com base na codificação de Otto Pfafstetter. As regiões hidrográficas da 
figura 1 são uma agregação das otto-bacias definidas em ANA (2006).
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Tabela 1 – Relação de regiões hidrográficas

N° da região Nome Área (km2)

1 Amapá 136.955,3

2 Rio Amazonas-Foz 107.436,1

3 Rio Xingu 514.144,6

4 Rio Amazonas-Tap/Xin 114.795,9

5 Rio Tapajós 495.410,0

6 Rio Amazonas-Mad/Tap 365.603,9

7 Rio Madeira 1.382.298,7

8 Rio Amazonas-Neg/Mad 56.778,7

9 Rio Negro 719.585,4

10 Rio Solimões 2.208.737,3

Figura 1 – Divisão hidrográfica adotada

(continua)
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11 Rio Amazonas-Xin/Toc 94.976,2

12 Rio Tocantins 461.375,4

13 Rio Araguaia 305.501,2

14 Atlântico Nordeste Ocidental 355.658,3

15 Rio Parnaíba 330.914,1

16 Atlântico Nordeste Oriental 285.467,5

17 Rio São Francisco 642.877,3

18 Atlântico Leste 391.112,9

19 Rio Doce 83.164,4

20 Atlântico Sul/Sudeste 378.688,3

21 Rio Uruguai 350.333,5

22 Rio Paraná 964.114,1

23 Rio Paraguai 789.716,2

2.1.2 Solo, vegetação e relevo

Os dados de tipo de solo foram obtidos do Digital Soil Map of the World 
produzido pela FAO na escala 1:5.000.000 (FAO, 2003), e o mapa de cobertura ve-
getal e uso do solo foi obtido do Joint Research Centre (EVA et al., 2002). O relevo foi 
representado com a base altimétrica proveniente dos dados do Shuttle Radar Topography 
Mission (SRTM) processada pelo Hydrosheds (LEHNER et al., 2006). Os mapas de 
tipo de solo e cobertura vegetal são utilizados na definição das unidades de resposta 
hidrológica para o modelo e o relevo usado para o cálculo do tempo de concentração 
nas células (útil na determinação de parâmetros relacionados ao escoamento).

2.1.3 Variáveis do modelo climático

Foram utilizados os dados do modelo Eta com passo de tempo 
diário para a precipitação e média mensal de longo termo para as variáveis cli-
matológicas. Foi gerada uma série em cada ponto da grade do modelo climático 
sobre a área de estudo, totalizando 24.016 células ou séries temporais.

O modelo Eta não fornece como saída exatamente todas as variá-
veis necessárias para o estudo do setor de recursos hídricos. As únicas que são 
fornecidas de forma direta são a precipitação, a temperatura do ar a 2 metros e a 
pressão atmosférica. As variáveis provenientes do modelo Eta são:
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a)	 precipitação diária: PREC;

b)	 temperatura do ar a dois metros: TP2M;

c)	 radiação líquida: OCES (radiação de onda curta emergente à super-
fície) + OCIS (radiação de onda curta incidente à superfície) + OLIS 
(radiação de onda longa incidente à superfície) + OLES (radiação de 
onda longa emergente à superfície);

d)	 umidade relativa: obtida a partir das variáveis TP2M e DP2M (tem-
peratura do ponto de orvalho a dois metros);

e)	 velocidade do vento a 10 metros: obtida das componentes zonal 
(U10M) e meridional (V10M) do vento;

f )	 pressão à superfície: PSLC.

As variáveis, com exceção da precipitação, são utilizadas para o cálculo 
da evapotranspiração potencial com o método de Penman-Monteith. A temperatura 
do ar é dada em graus Kelvin pelo modelo Eta e foi transformada em graus Celsius. 
A radiação é dada em watt/m2 e teve que ser transformada em MJ/m2/dia (multi-
plicando pelo fator 0,0864). A velocidade do vento é obtida fazendo a raiz quadrada 
da soma dos quadrados das componentes zonal e meridional. A pressão atmosférica 
é dada em hPa pelo Eta e transformou-se em kPa dividindo-se por 10. A umidade 
relativa foi calculada determinando-se, primeiramente, as pressões de vapor parcial 
(e) e do ar saturado (es) (equações 1 e 2).

e   =     0 ,6108  ∙   exp    17,27∙DP2M	                                (1)

 

e s =    0 ,6108  ∙   exp      17,27∙TP2M	                        (2)

DP2M+237,3

TP2M+237,3

( ( 

(  ( 
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Com essas duas variáveis, pode-se calcular a umidade rela- 
tiva (UR).

U R  =    e   .  1 0 0  			                    ( 3 )

2.1.4 Dados observados
A precipitação observada foi obtida da base de dados do CRU TS 2.1 

(NEW et al., 2000). A série possui passo de tempo mensal e resolução espacial de 
0,5 graus. Para construí-la, New et al. (2000) utilizaram séries de dados das estações 
pluviométricas instaladas nos países. Foram utilizados no estudo da TCN dados 
referentes ao período de 1961 a 1990. Para que houvesse compatibilidade espacial 
entre a base do CRU (0,5 graus) e a série de chuva do Eta (0,2 graus), fez-se o cálcu-
lo da interpolação da chuva do CRU para transformá-la para a resolução 0,2 graus.

Além disso, utilizou-se a base de dados do CRU CL 1.0 (NEW et al., 
2002) para avaliação da temperatura do ar. Essa base possui resolução espacial de 10 
minutos (aproximadamente 16 km) e, ao contrário da precipitação, não fornece série 
mensal, mas apenas média mensal de longo termo ou normal climatológica.

2.1.5 Avaliação e correção de tendenciosidade  
da precipitação
A comparação da chuva do CRU e do modelo Eta foi feita por região 

hidrográfica e com a média mensal de longo termo, ou seja, um valor para cada mês 
referente à média dos 30 anos. Na comparação da chuva do CRU, HadGEM2-ES 
e MIROC5 para as principais regiões hidrográficas, percebe-se uma tendência de 
subestimação da chuva pelo modelo HadGEM2-ES em praticamente todas as regi-
ões. O modelo MIROC5, por sua vez, apresenta bons resultados, principalmente, na 
Amazônia, entretanto, com subestimação no Nordeste.

Esse tipo de comportamento pode ser considerado como um erro sis-
temático, que consiste na subestimação ou na superestimação da precipitação do 
modelo climático quando comparada com os valores observados para a mesma esta-
ção ou mês do ano. A correção de tendenciosidade (bias) foi usada, primeiramente, 

es
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em previsões hidrológicas e pode ser feita utilizando-se funções de distribuição acu-
muladas (CDF). Para cada ponto da grade do modelo ETA e para cada mês (janeiro 
a dezembro), é necessário computar a freqüência acumulada de precipitação do mo-
delo (ETA) e a observada (CRU) no período base (exemplo mostrado na figura 2). 
A precipitação a ser corrigida deve ser identificada na CDF do modelo no período 
base. A correção é feita tomando-se o percentil identificado na CDF do modelo e, 
para esse mesmo quantil, determina-se a precipitação correspondente na CDF de 
dados observados (figura 2) (BÁRDOSSY; PEGRAM, 2011).

Diante dos resultados obtidos na comparação entre chuva medida e do 
modelo Eta, optou-se pela correção da tendenciosidade da chuva conforme a meto-
dologia apresentada por Bárdosy e Pegram (2011). Foram determinadas as funções 
de densidade cumulativa (CDF) calculadas em cada ponto da grade do modelo, 
para cada mês do ano e para as três séries no período base: CRU, HadGEM2-ES 
e MIROC5. A chuva dos cenários futuros foi corrigida identificando-se o valor do 
percentil na CDF do modelo e, em seguida, extraiu-se da CDF do CRU a chuva 
correspondente ao mesmo percentil. A figura 2 mostra o esquema de correção do 
bias do dado de precipitação de um cenário futuro em uma célula.

Figura 2 – Esquema de correção de bias
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A correção é feita com os dados mensais porque a base do CRU 
possui essa discretização temporal. Por isso, foi necessário agregar a precipitação 
diária dos cenários futuros para passo de tempo mensal. Após a correção do bias, 
desagregou-se a precipitação novamente para passo de tempo diário utilizando-se 
como base a distribuição temporal do dado original do modelo Eta.

2.2 Modelo hidrológico
A simulação hidrológica foi realizada com o Modelo Hidrológico de 

Grandes Bacias (MGB-IPH) (COLLISCHONN et al., 2007). O componente de 
balanço hídrico no solo no MGB-IPH é composto dos processos de interceptação 
da precipitação, equacionamento do balanço de água no solo, evapotranspiração e 
geração dos escoamentos superficial, subsuperficial e subterrâneo. Cada URH em 
que a célula é dividida equivale a uma área hidrologicamente homogênea, ou seja, 
a URH deve responder de forma homogênea às precipitações incidentes. A seguir, 
descreve-se a forma como é representado cada processo no modelo.

O processo de interceptação representa a retenção de parte da pre-
cipitação por intermédio da vegetação, em maior grau, e de depressões no solo em 
menor grau. O modelo utiliza a variável IAF (Índice de Área Foliar) para estimar a 
capacidade do reservatório de interceptação.

Para o cálculo da evapotranspiração, o modelo MGB-IPH utiliza o 
método de Penman-Monteith, o qual é baseado no método de Penman. O método 
de Penman-Monteith procura representar os processos de resistência superficial e 
aerodinâmica que ocorrem na evapotranspiração. A equação de Penman-Monteith 
é dada por:

, (4)
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em que E é a evapotranspiração (m/s),   é o calor latente de vaporização  
(MJ/kg), ∆ é a taxa de variação da pressão de saturação do vapor (kPa/°C), Rn 
é radiação líquida (MJ/m2/s), G é o fluxo de energia para o solo (MJ/m2/s),   é  
a massa específica do ar (kg/m3), pW é a massa específica da água (kg/m3), cp é o ca-
lor específico do ar úmido (MJ/kg/°C), es é a pressão de saturação do vapor d’água 
(kPa), ed é a pressão de vapor d’água (kPa) e  é a constante psicométrica (kPa/°C).

A formulação do armazenamento de água no solo considera a não uni-
formidade da distribuição espacial da umidade de cada URH. Para isso, utiliza uma 
função de distribuição de probabilidade. Essa função supõe que a área saturada pode 
ser relacionada à razão entre a umidade do solo e capacidade de armazenamento do 
solo. Ao separar o volume que infiltra no solo, determina-se o quanto deverá escoar 
superficialmente (Dsup).

O escoamento subsuperficial (Dint) depende das propriedades do solo 
(porosidade, distribuição dos poros, continuidade dos poros) e do fluido (viscosi-
dade e densidade). A equação utilizada no MGB-IPH é denominada de função de 
Brooks e Corey para a condutividade hidráulica conforme apresentada por Rawls 
et al. (1993). Uma equação linear é utilizada para relacionar o armazenamento de 
água no solo e o escoamento de base (Dbas).

O MGB-IPH utiliza o modelo do reservatório linear simples para 
propagar o escoamento gerado pelos diferentes níveis do solo. Cada escoamento 
(Dsup, Dint e Dbas) dirige-se para um reservatório correspondente (superficial, sub-
superficial e subterrâneo), conforme indicado na figura 3, para gerar as vazões su-
perficial (Qsup), subsuperficial (Dint) e de base (Dbas). A soma das três vazões resulta 
na vazão da célula.
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Figura 3 – Esquema de geração e propagação da água em uma célula

2.3 Indicadores de vulnerabilidade
As análises de impacto de cenários de mudanças climáticas sobre os re-

cursos hídricos em escala global tem se concentrado em indicadores relacionados à 
disponibilidade hídrica. São simuladas as vazões nos rios ou recargas da água sub-
terrânea, utilizando-se modelos hidrológicos de escala global. Algumas abordagens 
consideram a disponibilidade futura baseada em escoamento per capita (GOSLING; 
ARNELL, 2013; FUNG et al., 2011), enquanto outras projetam as demandas futuras 
e definem a razão demanda versus disponibilidade hídrica (GOSLING; ARNELL, 
2013; HANASAKI et al., 2013).

Foram utilizados como indicadores de impacto estatísticas que pu-
dessem representar o escoamento médio nas regiões hidrográficas, as vazões máxi-
mas (para eventos de cheias) e vazões mínimas (para eventos de seca) (ARNELL; 
LLOYD-HUGHES, 2014; GOSLLING; ARNELL, 2011). As estatísticas são:

a)	 anomalia dada pela diferença entre escoamento anual médio do perío-
do base e cenários;
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b)	 coeficiente de variação do escoamento anual do período base  
(CV-base) e cenário (CV-cen);

c)	 vazão de estiagem dada pelo escoamento diário superado em 95% do 
tempo. Comparação do período base (Q95-base) e cenário (Q95-cen) 
(mm/dia);

d)	 Índice de Exploração de Água (Water Explotation Index-WEI), que faz 
a razão entre a retirada de água total anual e a vazão de estiagem;

e)	 escoamento diário máximo anual (mm/dia) referente ao tem-
po de retorno de 20 anos no período base (Q_tr20_base) e cenário  
(Q_tr20_cen). Utilizou-se a distribuição de Gumbel para o ajuste das 
vazões máximas diárias anuais;

f )	 anomalias de evapotranspiração e umidade do solo anuais médias do 
período base e cenários.

A partir das simulações com o modelo hidrológico, foram gerados para 
as regiões hidrográficas mapas de anomalia de escoamento médio, evapotranspiração 
e umidade do solo.

3 Resultados
3.1 Precipitação e temperatura do ar por região

Após a correção da tendenciosidade, é possível avaliar o impacto so-
bre a precipitação para cada cenário e modelo como mostram as figuras 4 a 6.  
O eixo vertical das figuras mostra a anomalia percentual de precipitação entre os 
cenários futuros e o período base. O eixo horizontal mostra as regiões hidrográ-
ficas conforme numeração da tabela 1. Verifica-se redução acentuada da precipi-
tação na maioria das regiões hidrográficas. As exceções são as regiões Atlântico  
Sul/Sudeste (RH-20), Uruguai (RH-21) e parte do Paraná (RH-22), que apresen-
tam aumento da precipitação nos cenários futuros.
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Figura 4 – Anomalia da precipitação do modelo HadGEM2-ES  
no cenário RCP 4.5

Figura 5 – Anomalia da precipitação do modelo HadGEM2-ES  
no cenário RCP 8.5
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Figura 6 – Anomalia da precipitação do modelo MIROC5  
no cenário RCP 8.5

Comparação semelhante foi feita para a temperatura do ar. Utilizou-se, 
para isso, a base de dados do CRU CL 1.0 (NEW et al., 2002), que possui resolução 
espacial de 10 minutos de grau (aproximadamente 16 km). As variáveis climatoló-
gicas foram gravadas em arquivos que trazem a média mensal de longo termo das 
variáveis climatológicas por célula e por mês (de janeiro a dezembro).

Para que se tenha uma ideia de magnitude da mudança dos cenários 
em comparação com o período base, a tabela 2 mostra os valores de anomalia da 
temperatura do ar para o final do século XXI. No período 2071–2099, a anomalia 
da temperatura média anual nas regiões hidrográficas variou de 2,57°C a 3,82°C 
com o modelo HadGEM2-ES RCP 4.5. A variação nos modelos HadGEM-ES 
RCP 8.5 e MIROC5 RCP 8.5 foi, respectivamente, de 4,55°C a 7,59°C e de 
2,24°C a 4,69°C. As regiões que apresentaram maiores anomalias foram as locali-
zadas na Amazônia.
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Tabela 2 – Anomalias de temperatura do ar em °C  
para o período 2071–2099

Região Hidrográfica HadGEM2-ES RCP 4.5 HadGEM2-ES RCP 8.5 MIROC5 RCP 8.5

Amapá 3,25 5,66 3,57

Rio Amazonas-Foz 3,35 6,08 3,79

Rio Xingu 3,70 7,42 4,58

Rio Amazonas-Tap/Xin 3,38 6,73 4,06

Rio Tapajós 3,57 7,59 4,63

Rio Amazonas-Mad/Tap 3,33 7,53 4,02

Rio Madeira 3,62 7,25 4,44

Rio Amazonas-Neg/Mad 3,45 7,15 4,21

Rio Negro 3,21 6,53 3,95

Rio Solimões 3,07 5,95 3,89

Rio Amazonas-Xin/Toc 3,42 6,39 3,79

Rio Tocantins 3,79 7,46 4,69

Rio Araguaia 3,50 6,89 4,40

Atlântico NE Ocidental 3,10 5,90 3,56

Rio Parnaíba 2,91 5,63 3,71

Atlântico NE Oriental 2,57 4,55 3,27

Rio São Francisco 3,19 5,81 4,01

Atlântico Leste 2,77 4,82 3,45

Rio Doce 3,14 5,56 3,53

Atlântico Sul/Sudeste 2,65 4,68 2,49

Rio Uruguai 2,75 5,13 2,24

Rio Paraná 3,82 7,21 3,73

Rio Paraguai 3,64 7,12 3,97

3.2 Modelagem hidrológica
A modelagem hidrológica necessita de pré-processamento de dados 

de entrada, bem como procedimento de avaliação do escoamento gerado conforme 
descrito a seguir.
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3.2.1 Pré-processamento dos dados de entrada do 
modelo hidrológico

O pré-processamento consiste na discretização da área de estudo em 
células,no tratamento dos mapas de uso do solo e tipo de solo e, em seguida, no 
cruzamento desses mapas para obtenção do mapa de blocos ou Unidade de Res-
posta Hidrológica. Adotou-se o sistema de referência Sirgas 2000 para as opera-
ções de geoprocessamento.

A versão do modelo MGB-IPH com discretização espacial por cé-
lulas foi adaptada para aplicação neste estudo. Utilizaram-se células com a mesma 
dimensão do modelo Eta (20 km). No pré-processamento, em cada célula, calcula-se 
a sua área e determina-se a elevação dos pontos com maior e menor altitude para 
o cálculo do tempo de concentração (tempo necessário para a água se deslocar no 
interior da célula). A área da superfície da célula varia em virtude da aproximação 
dos meridianos na direção sul. Assim, as células próximas à linha do Equador 
possuem superfície maior que células no sul do país. Esse cálculo foi feito com 
auxílio de ferramenta de geoprocessamento. Para a determinação da elevação do 
terreno, utilizou-se o Modelo Digital do Terreno (MDT) SRTM (Shuttle Radar 
Topography Mission) processado pelo projeto Hydrosheds (LEHNER et al., 2006) 
com resolução espacial de 0,01° x 0,01°. Em cada célula, há 400 pixels com infor-
mação de altitude com relação ao nível do mar. A figura 7 mostra a representação 
do relevo com o MDT SRTM.

O mapa de URH deve ter um número de classes não muito elevado 
para que não fique inviável a atribuição de valores dos parâmetros do modelo. Para 
isso, procura-se reduzir o número de classes dos mapas de tipo e uso do solo. No 
caso do mapa de tipo de solo, foram mantidas individualizadas as classes de latos-
solo e de argissolo por possuírem elevada proporção no Brasil. As demais foram 
agregadas em grupos conforme as características de textura e profundidade do 
solo (tabela 3). O resultado é mostrado na figura 8. A proporção de solo por região 
hidrográfica é apresentada na tabela 4.
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Figura 7 – Relevo na área de estudo

Tabela 3 – Classes de tipo de solo

Código Grupo Classes

1 - Latossolo

2 - Argissolo

3 1

Luvissolos

Chernossolos

Vertissolos

Nitossolo

4 2

Neossolo Flúvicos

Neossolo  

Quartzarênicos

Neossolo Regolíticos

Lithosols

Xerosol

Cambissolo

5 3
Gleissolo

Planossolo

6 - Água



Impactos e vulnerabilidades do setor de recursos  
hídricos no Brasil às mudanças climáticas208

M
o

d
el

ag
em

 C
lim

át
ic

a 
e 

V
ul

ne
ra

b
ili

d
ad

es
  

S
et

o
ri

ai
s 

à 
M

ud
an

ça
 d

o
 C

lim
a 

no
 B

ra
si

l 

Tabela 4 – Proporções das classes de tipo de solo  
em porcentagem

Região Latossolo Argissolo Grupo 1 Grupo 2 Grupo 3 Água

1 81,62 6,75 4,75 2,65 3,19 1,03

2 77,93 2,51 0,29 0,00 12,00 7,26

3 55,40 34,63 3,95 5,12 0,35 0,56

4 82,47 5,78 0,92 0,23 8,64 1,96

5 80,42 4,31 0,00 14,31 0,09 0,87

6 77,95 5,63 0,03 4,40 9,70 2,29

7 25,23 31,79 9,11 24,67 8,76 0,45

8 60,19 5,35 0,00 0,00 30,94 3,52

9 73,79 6,26 0,02 10,65 7,59 1,68

10 62,79 12,04 3,90 12,84 7,16 1,27

11 51,06 24,20 0,00 0,00 21,45 3,29

12 36,65 35,13 4,90 21,33 1,43 0,56

13 46,29 8,89 2,51 41,67 0,63 0,00

14 68,19 5,12 8,70 7,55 10,11 0,33

15 44,51 0,00 7,57 47,84 0,08 0,00

16 6,32 7,79 61,66 23,75 0,24 0,24

17 19,80 3,17 48,35 28,67 0,00 0,00

18 36,74 10,18 42,35 10,30 0,33 0,10

19 56,00 26,73 0,06 16,94 0,07 0,20

20 21,93 22,98 27,66 13,38 12,02 2,03

21 20,99 4,96 42,49 18,58 12,08 0,89

22 60,44 6,84 13,37 17,02 1,83 0,52

23 9,51 6,70 25,45 16,88 41,39 0,06

O mapa de uso do solo, também, sofreu agregação para evitar um ele-
vado número de classes. Por exemplo, foram agregadas todas as classes de floresta 
independentemente se eram do tipo aberta, densa, temperada ou tropical. A tabela 
5 traz a proporção de classes de uso do solo e cobertura vegetal e a figura 9 o mapa 
com a espacialização das classes.
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A combinação dos mapas de tipo de solo e uso do solo e cobertura 
vegetal resultou em um mapa de URH com 42 classes, que foram agregadas para 
resultar em um mapa com 16 classes (figura 10).

Tabela 5 – Proporções das classes de uso do solo e  
cobertura vegetal em porcentagem

Região Floresta Agricultura Cerrado Caatinga Pastagem
Solo  

exposto Água

1 92,77 2,00 3,59 0,45 0,54 0,04 0,60

2 89,37 3,52 3,68 0,87 0,34 0,11 2,10

3 82,67 11,02 3,74 1,13 0,53 0,01 0,89

4 86,83 7,61 2,13 0,19 0,06 0,09 3,09

5 77,19 16,48 3,46 1,08 0,86 0,04 0,89

6 90,77 1,55 2,36 0,88 0,12 0,32 3,99

7 74,38 8,55 8,71 3,22 4,06 0,28 0,79

8 90,35 1,74 2,79 0,03 0,11 0,20 4,78

9 88,49 0,96 5,55 3,51 0,16 0,06 1,26

10 86,61 5,32 0,77 2,38 3,96 0,21 0,75

11 84,32 7,10 7,49 0,51 0,11 0,04 0,43

12 26,78 42,59 20,69 6,63 2,11 0,01 1,19

13 13,37 38,05 31,14 15,42 1,40 0,12 0,49

14 44,55 51,10 1,73 0,15 0,24 0,46 1,78

15 35,99 44,94 8,09 9,69 0,00 0,80 0,48

16 30,54 38,35 0,97 22,81 0,03 6,41 0,88

17 16,21 54,25 13,92 11,11 0,78 3,00 0,73

18 15,26 66,65 8,68 5,92 1,48 0,89 1,12

19 15,40 66,52 8,11 6,26 3,57 0,04 0,09

20 24,12 45,86 12,94 4,45 10,05 0,32 2,26

21 16,34 34,53 19,27 6,03 22,61 0,04 1,19

22 11,25 68,03 9,69 3,86 4,82 0,27 2,08

23 46,07 25,06 16,27 9,43 2,01 0,01 1,14
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Figura 8 – Mapa de tipo de solo após agregação de classes

Figura 9 – Mapa de uso do solo e cobertura vegetal
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Figura 10 – Mapa de unidades de resposta hidrológica

3.2.2  Validação do modelo hidrológico

Os parâmetros do modelo não foram calibrados da forma clássica por-
que não há disponibilidade de dados de vazão correspondente a toda a área das re- 
giões hidrográficas para comparação e, a partir daí, realizar a calibração. Optou-se 
por utilizar como referência os valores dos parâmetros obtidos na calibração do mo-
delo MGB-IPH em grandes bacias brasileiras como rio Uruguai (COLLISHONN 
et al., 2007), rio Madeira (RIBEIRO NETO et al., 2008), rio São Francisco (SILVA, 
2005) e rio Solimões (PAIVA, 2009).

Os resultados da simulação com o modelo hidrológico referentes ao 
período base foram comparados com os valores médios de longo período levantados 
em ANA (2005). 

A tabela 6 mostra os valores por região hidrográfica juntamente com o 
erro de volume dado pela expressão:
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onde Q Calc é a vazão calculada com o modelo e Q ANA a va- 
zão medida.

Verifica-se que, na maioria das regiões, a simulação obteve resultado 
dentro do aceitável, com erro de volume inferior a 10%. As regiões da tabela 1 tive-
ram de ser ajustadas para coincidir com as tratadas em ANA (2005).

Tabela 6 – Comparação da vazão média de longo período (em m3/s)

Região  

Hidrográfica

ANA Eta- 

HadGEM2-ES

∆V  (%) Eta-MIROC5 ∆V  (%)

Amazônia 218268 198523,53 -9,05 197208,62 -9,65

Tocantins/Araguaia 13624 12101,62 -11,17 13979,22 2,61

Atlântico NE Ocidental 2683 3625,71 35,14 4337,20 61,65

Parnaíba 763 701,56 -8,05 794,07 4,07

Atlântico NE Oriental 779 829,53 6,49 845,76 8,57

São Francisco 2850 2706,97 -5,02 2929,35 2,78

Atlântico Leste 1492 1571,26 5,31 1642,26 10,07

Atlântico SE/Atlântico Sul 7353 7353,65 0,01 7058,95 -4,00

Uruguai 4121 4709,36 14,28 4452,46 8,04

Paraná 11453 10863,58 -5,15 12092,26 5,58

Paraguai 2368 2749,06 16,09 2772,96 17,10

Total 265.754,0 245.735,84 -7,53 248.113,11 -6,64

3.3 Avaliação de impactos sobre os recursos hídricos
A seguir, apresentam-se os resultados referentes aos indicadores propos-

tos para análise da vulnerabilidade dos recursos hídricos. As figuras com os mapas dos 
indicadores apresentam sempre os resultados do modelo Eta-HadGEM2-ES RCP 

 (5)
∆V=   Q Calc– Q ANA

Q ANA

,



Impactos e vulnerabilidades do setor de recursos  
hídricos no Brasil às mudanças climáticas 213

M
o

d
el

ag
em

 C
lim

át
ic

a 
e 

V
ul

ne
ra

b
ili

d
ad

es
  

S
et

o
ri

ai
s 

à 
M

ud
an

ça
 d

o
 C

lim
a 

no
 B

ra
si

l

4.5 período 2071–2099. Entende-se que assim se evita uma apresentação repetitiva e, 
ao mesmo tempo, permite um bom entendimento dos impactos. Os valores numéricos 
das anomalias e demais indicadores de impacto são apresentados no anexo A.

3.3.1 Escoamento anual médio

Após a definição dos valores dos parâmetros do modelo hidrológico, 
realizaram-se as simulações correspondentes a cada cenário. As simulações permiti-
ram avaliar o nível de sensibilidade das regiões hidrográficas com respeito à variação 
da precipitação nos cenários. O conceito de elasticidade é uma boa maneira de ava-
liar a sensibilidade da vazão de longo termo às mudanças na precipitação. A elastici-
dade da vazão devida à precipitação é definida como a variação proporcional na va-
zão anual média dividida pela variação proporcional na média anual de precipitação.

Os valores médios de toda a área de estudo são apresentados na tabela 
7. A elasticidade média de toda a área de estudo varia de 0,73 a 2,03, caracterizando 
sensibilidade mediana. No entanto, a avaliação dos valores por região hidrográfica 
mostra que a elasticidade é mais baixa na Amazônia e no Centro-Oeste, enquanto o 
Nordeste apresenta os maiores valores (média de 4,02 e variação de 2,1 a 7,7). Esse 
resultado está de acordo com as conclusões obtidas por Chiew (2006) em estudo 
realizado em bacias hidrográficas da Austrália. Chiew (2006) observou que a vazão 
é mais sensível às chuvas nas bacias hidrográficas mais secas. A elasticidade encon-
trada por Chiew (2006) em bacias hidrográficas da Austrália é de cerca de 2,0–3,5 
(observadas em cerca de 70% das 219 bacias hidrográficas analisadas).

Tabela 7 – Elasticidade média de toda a área de estudo

Cenário Período Elasticidade

Eta-HadGEM2-ES 4.5

2011–2040 2,03

2041–2070 0,75

2071–2099 0,79

Eta-HadGEM2-ES 8.5

2011–2040 1,00

2041–2070 0,73

2071–2099 0,98

(continua)
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Cenário Período Elasticidade

Eta-MIROC5 8.5

2011–2040 1,42

2041–2070 1,16

2071–2099 1,13

O Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC, 2014) destaca 
que a sensibilidade das bacias hidrográficas é altamente influenciada pelo valor 
do coeficiente de escoamento (razão entre vazão e precipitação). Quanto menor o 
coeficiente, maior será a sensibilidade da bacia aos estímulos climáticos.

Além da elasticidade das regiões, calculou-se, também, a anoma-
lia do escoamento anual médio (figura 11). Verifica-se que os resultados são 
compatíveis com estudos realizados em bacias brasileiras. O Nordeste mostra 

tendência para redução da vazão futura (RIBEIRO NETO et al., 2014), assim 
como a Amazônia (SIQUEIRA JÚNIOR et al., 2015), Cerrado e região Sudeste 
(NÓBREGA et al., 2011), enquanto as bacias hidrográficas do Sul apresentam 
aumento do escoamento.

Em decorrência da elevada dependência de hidroeletricidade da 
matriz energética brasileira, procedeu-se uma análise do impacto nas bacias pro-
dutoras de energia hidroelétrica. Verificou-se um significativo impacto decorren-
te da mudança do regime de vazões. O gráfico da figura 12 mostra a anomalia 
da vazão média anual em três das mais importantes bacias geradoras de energia 
hidrelétrica (rios Tocantins, São Francisco e Paraná). Os três períodos analisados 
apresentam tendência consistente de redução da vazão até o fim do século com 
a situação mais crítica na bacia do rio Tocantins, que chega a uma redução entre 
50% e 60%.
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Figura 11 – Anomalia de escoamento Eta-HadGEM2-ES RCP 4.5  
(2071–2099)
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Com respeito à variabilidade do regime de vazões, a comparação do 
coeficiente de variação (razão entre desvio padrão e média das vazões) permite ve-
rificar as regiões que podem sofrer maiores mudanças, uma vez que esse coeficiente 
mede a variabilidade da vazão em torno da média. As tabelas do anexo A mostram 
a razão entre o CV (coeficiente de variação) do período base e o CV dos cenários. 
Os valores maiores que a unidade indicam aumento do CV. As regiões hidrográ-
ficas do rio Madeira e do rio Paraguai apresentaram os maiores incrementos de 
CV (cinco períodos em cada região). Considerando todas as regiões, períodos e 
modelos, houve aumento do CV em 25% dos casos.

3.3.2 Vazão de estiagem

De acordo com a ANA (2013), para o cálculo da disponibilida-
de hídrica de águas superficiais em bacias com regularização, adota-se a vazão  

Figura 12 – Anomalia de vazão anual média em três bacias  
geradoras de energia

Nota: as bacias são identificadas pelas cores e os cenários são identificados pelos marcadores.
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incremental de estiagem para os trechos não regularizados somada à vazão  
regularizada pelos reservatórios com 100% de garantia. Em rios sem regularização, 
a disponibilidade é considerada como igual à vazão de estiagem. Considera-se 
como de estiagem a vazão com permanência de 95% do tempo (Q 95). Como neste 
estudo não houve simulação dos reservatórios, a disponibilidade hídrica em todas 
as regiões foi considerada como igual a Q 95. A avaliação do impacto sobre a va-
zão de estiagem pode ser apresentada como a anomalia em valores percentuais. A 
figura 13 mostra a anomalia média de toda a área simulada para os três períodos, 
cenários, modelos, considerando como referência o valor de vazão medida (ANA, 
2013) e o calculado pelo modelo regional no período base (Eta). 

O erro médio entre a vazão de estiagem medida e calculada com da-
dos dos modelos é de −10,5% e −16,4%, respectivamente, para o Eta-HadGEM2-
-ES e o Eta-MIROC5. Esse valor refere-se a todo o território nacional e o sinal 
negativo indica subestimação.

Figura 13 – Anomalia média da Q95 de toda a área simulada  
considerando como referência o valor de vazão medido (ANA)  

e o calculado no período base (Eta)
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A anomalia pode ser apresentada, também, com a média dos três 
cenários (Eta-HadGEM2-ES RCP 4.5, Eta-HadGEM2-ES RCP 8.5 e Eta- 
MIROC5 RCP 8.5) para todas as regiões hidrográficas por período de análise (figu-
ra 14). O valor de referência tomado foi a vazão de estiagem calculada pelos modelos 
no período base. Verifica-se um comportamento similar para os três períodos, mas 
com maior impacto no final do século. A maioria das regiões hidrográficas apresenta 
reduções entre 20% e 40% até o ano de 2070. Até o final do século, 13 das 23 regiões 
hidrográficas apresentam redução acima de 50% da vazão de estiagem, dentre as 
quais regiões hidrográficas como do rio São Francisco e do rio Tocantins.

Figura 14 – Anomalia média da vazão Q95 considerando os  
três cenários por região hidrográfica

As tabelas do anexo A mostram a razão entre a vazão Q95 do período-
base e Q95 dos cenários. Valores maiores que a unidade indicam redução da vazão de 
estiagem. Isso ocorre em praticamente todas as simulações, inclusive para as regiões do 
sul do país com o modelo Eta-HadGEM2-ES. A exceção fica por conta dos cenários 
do modelo Eta-Eta-MIROC5 nas regiões do sul do país em que há aumento da Q95.
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O impacto sobre os recursos hídricos, também, pode ser avaliado 
por meio do cálculo do Índice de Exploração de Água (Water Explotation Index – 
WEI), que faz a razão entre a retirada de água total anual e a vazão anual média 
de longo período. Seguindo o procedimento adotado pela ANA (2013), utilizou-
-se a vazão de estiagem no lugar da vazão média. A interpretação desse índice é 
a seguinte:

a)	 < 5% – Excelente. Pouca ou nenhuma atividade de gerenciamento  
é necessária. A água é considerada um bem livre;

b)	 5 a 10% – A situação é confortável, podendo ocorrer necessidade de 
gerenciamento para solução de problemas locais de abastecimento;

c)	 10 a 20% – Preocupante. A atividade de gerenciamento é indispensá-
vel, exigindo a realização de investimentos médios;

d)	 20% a 40% – A situação é crítica, exigindo intensa atividade de geren-
ciamento e grandes investimentos;

e)	 40% – A situação é muito crítica. Gosling e Arnell (2013) utilizaram o 
limiar 40% na aplicação global do índice WEI para indicar exposição 
à escassez hídrica.

No cálculo do WEI, foram adotados os valores de demanda apre-
sentados em ANA (2013), que se referem ao ano de 2010. Conforme mos-
trado na figura 15, as regiões hidrográficas Parnaíba, Atlântico NE Orien-
tal, São Francisco, Atlântico Leste e Paraná apresentam situação muito crítica 
(WEI > 40%) em todos os períodos analisados. Apenas as regiões Amazônia,  
Tocantins/Araguaia e Paraguai apresentam situação confortável em todos os pe-
ríodos. Todas as demais regiões apresentam situação preocupante ou pior ao me-
nos em um dos três períodos.
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Figura 15 – Valor médio para todos os cenários do Índice de Exploração  
de Água por período

3.3.3 Eventos extremos de cheias

O impacto referente a eventos extremos de cheias foi avaliado calcu-
lando-se a vazão diária máxima anual com tempo de retorno de 20 anos referente ao 
período base e, em seguida, calculando o tempo de retorno dessa mesma vazão para 
as séries de vazão dos cenários. A razão entre os dois tempos de retorno indica se 
haverá intensificação das cheias.
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Figura 16. Relação entre tempo de retorno da vazão diária  
máxima anual de 20 anos referente ao período base e tempo de retorno 

obtido com a mesma vazão para os períodos 2011–2040,  
2041–2070 e 2071–2099
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Nota: são apresentados apenas valores das regiões em que a razão é inferior a um (intensificação dos 
eventos).

O valor inferior a um indica redução do tempo de retorno para a mesma 
vazão (intensificação de eventos de cheias), e o valor superior a um indica aumento do 
tempo de retorno (significando eventos de cheia com menor intensidade). Os horizon-
tes temporais apresentam regiões em que há intensificação dos eventos de cheia como 
pode ser visto na figura 16. Destacam-se as regiões do rio Uruguai, do rio Paraná, do 
rio Paraguai e do Atlântico Sul/Sudeste. O anexo A mostra os valores das vazões para 
o tempo de retorno de 20 anos.

3.3.4 Evapotranspiração e umidade do solo

O processo de evapotranspiração pode ser decomposto em duas partes: 
evaporação e transpiração. A evaporação ocorre sobre superfícies líquidas tais como 
rios, lagos e a água interceptada pela vegetação. No modelo MGB-IPH, considera-se 
a evaporação apenas da água retida no reservatório de interceptação. A transpiração 
refere-se à perda de água pela vegetação, a qual depende do estado de umidade do 
solo. Dessa forma, há distinção entre evaporação (que ocorre sobre a lâmina inter-
ceptada) e evapotranspiração (soma da evaporação e transpiração).
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Ocorrerá, muito provavelmente, aumento da evapotranspitação po-
tencial na maioria das regiões do planeta em um clima mais quente, contribuindo 
para acelerar o ciclo hidrológico (IPCC, 2014). Além da temperatura do ar, fa-
tores como radiação líquida e umidade do solo devem afetar as taxas de evapo-
transpiração. O mapa da figura 17 representa a anomalia de evapotranspiração no 
território brasileiro.

A água presente no solo é uma importante variável do ciclo hidrológico 
e do clima. No ciclo hidrológico, a umidade do solo mantém a vazão nos rios durante 
o período de estiagem. Quanto ao clima, o estresse hídrico, ou seja, a diminuição da 
transpiração da vegetação em virtude da diminuição da disponibilidade de água no 
solo, pode afetar o balanço de energia (a partição da radiação em calor latente e calor 
sensível). Por esse motivo, o conhecimento do comportamento da umidade no solo 
é fundamental para a utilização adequada de modelos hidrológicos e, consequente-
mente, obter informações sobre as consequências de eventuais mudanças climáticas 
em virtude de períodos de seca mais severos no futuro.

Diante de um cenário de mudanças climáticas, que resultem em uma 
diminuição persistente da precipitação média anual na bacia Amazônica, a umi-
dade do solo será diretamente afetada. Jipp et al. (1998), em estudo realizado em 
Paragominas (PA) em áreas de floresta e pastagem, observaram que após, a ação 
do fenômeno El Niño Southern Oscillation (Enso), em que há baixos níveis de pre-
cipitação, a umidade do solo leva um longo período de tempo para recuperar seu 
nível normal. O entendimento do comportamento desse processo é importante 
para que se possam antever as possíveis consequências de mudanças no clima ou 
na cobertura vegetal.
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Figura 17 – Anomalia de evapotranspiração Eta-HadGEM2-ES  
RCP 4.5 (2071–2099)

A umidade do solo é uma variável de armazenamento e, por esse mo-
tivo, optou-se em representar a anomalia em termos percentuais:

(Wcen-Wbase) /Wbase x 100,                                                 

em que Wcen é a umidade do solo no cenário e Wbase é a umidade do 
solo no período base. O resultado é mostrado no mapa da figura 18. Verifica-se 
predominância de áreas com redução da umidade do solo, com destaque para a re-
gião hidrográfica Atlântico Nordeste Ocidental (partes dos estados do Pará e do 
Maranhão). Há aumento da umidade do solo no Sul e em pequenas áreas da região 
Atlântico Nordeste Oriental. Em geral, essa configuração se mantém nos demais 
cenários, nos quais, a depender da situação, ocorre expansão ou retração das áreas.

 (6)
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Figura 18 – Anomalia de umidade do solo Eta-HadGEM2-ES  
RCP 4.5 (2071–2099)

Observando os mapas de evapotranspiração, verifica-se que a anomalia 
dessa variável tem comportamento distinto na Amazônia e no Nordeste. Enquanto 
na Amazônia aumenta (anomalia positiva), no Nordeste diminui (anomalia negativa). 
Uma vez que o escoamento reduz nas duas regiões, espera-se que a evapotranspira-
ção possua anomalia positiva em ambas. A anomalia negativa da evapotranspiração 
no Nordeste pode estar relacionada à maior sensibilidade da evapotranspiração nessa 
região e à condição de umidade do solo. No Nordeste, a capacidade de armazena-
mento do solo é menor e, por consequência, o estado de umidade do solo influencia-
rá mais a transpiração das plantas.
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4  Considerações finais
A análise da anomalia do escoamento nas regiões hidrográficas mos-

tra que há redução da disponibilidade hídrica em praticamente todo o território 
do Brasil. As maiores reduções em termos percentuais se apresentam nas regiões 
hidrográficas do rio Doce, do rio São Francisco e do Atlântico Leste para o modelo 
Eta-HadGEM2-ES. No modelo Eta-MIROC5, as maiores reduções ocorrem nas 
regiões hidrográficas dos rios Araguaia, Tocantins e São Francisco. Regiões hidro-
gráficas do sul do país apresentaram aumento do escoamento como nos casos do 
Atlântico Sul/SE, do Uruguai e de parte do Paraná. Os resultados apresentados pelo 
IPCC em seu mais recente Relatório de Avaliação (AR5) (IPCC, 2014) mostram 
que grande parte do território brasileiro não possui concordância entre os modelos 
climáticos e hidrológicos (parte do Centro-Oeste, norte do Sudeste, sul do Nor-
deste, centro da região Sul). Na parte em que há concordância e que é apresentada 
no relatório, o sinal da mudança está em conformidade com o obtido no estudo da 
Terceira Comunicação Nacional (TCN). Há conformidade, também, com os traba-
lhos de Arnell e Gosling (2013), Arnell e Lloyd-Hughes (2014) e Fung et al. (2011).

Chamam atenção os valores de anomalia negativa nas grandes bacias 
produtoras de energia elétrica. Nos rios São Francisco, Tocantins e Paraná, a redução 
do escoamento pode chegar a próximo de 70% com o modelo Eta-HadGEM2-ES 
até o final do século.

Com respeito ao cálculo da vazão Q 95, associada ao escoamento mínimo 
nas regiões hidrográficas, verifica-se redução indicando intensificação dos períodos 
de estiagem do regime hidrológico. As maiores reduções são verificadas nas regiões 
hidrográficas do rio Doce e do Atlântico Leste para o modelo Eta-HadGEM2-ES e 
dos rios Araguaia, Tocantins e Xingu para o modelo Eta-MIROC5. Esse resultado é 
semelhante ao verificado para a anomalia do escoamento anual médio. A avaliação da 
relação demanda versus disponibilidade mostra um quadro preocupante diante da ocor-
rência de situação muito crítica em regiões importantes sob o ponto de vista econômico, 
produção agrícola e de energia como são os casos dos rios São Francisco e Paraná. Com 
relação ao índice de exploração da água, apenas as regiões Amazônia, Tocantins/Araguaia 
 e Paraguai apresentam situação confortável em todos os períodos e cenários.
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A análise de mudanças nos eventos de cheias mostrou significativa 
intensificação em regiões populosas como Atlântico SE/Sul, Uruguai e Paraná. Esse 
resultado está em concordância com o encontrado por Hirabayashi et al. (2013), 
utilizando um modelo hidrológico forçado com a saída de 11 MCGs para o ano 
2080 e o cenário RCP 8.5. Hirabayashi et al. (2013) identificaram redução do tempo 
de retorno da vazão correspondente à cheia de 100 anos em praticamente todo o 
território brasileiro.

Considerando o impacto das mudanças do clima na agricultura, a bus-
ca por medidas de adaptação passa pela expansão das áreas irrigadas e aprimora-
mento dos métodos de irrigação (MCDONALD; GIRVETZ, 2013). No Brasil, 
regiões com vocação agrícola como do rio Paraná e outras com elevada dependência 
de irrigação como do rio São Francisco devem receber atenção especial para busca 
de adaptação às mudanças do clima com relação à produção agrícola.

A despeito das incertezas associadas às modelagens climática e hi-
drológica, pode-se considerar que é “muito provável” (very likely) que as caracte-
rísticas hidrológicas na escala das bacias hidrográficas irão se modificar no futuro 
(BATES et al., 2008). Diante dessa condição, alguns países e regiões no mundo estão 
desenvolvendo procedimentos de adaptação e práticas de gerenciamento de risco 
que buscam incorporar as mudanças do regime hidrológico (BATES et al., 2008).  
Os resultados obtidos no estudo da Terceira Comunicação Nacional apontam para 
uma situação hidrológica no Brasil semelhante a de outros países e regiões do mun-
do em termos de mudança do regime hidrológico até o final do século XXI. O que 
se coloca como procedimentos de adaptação está relacionado com medidas voltadas 
para a disponibilidade hídrica por um lado e, por outro lado, para o consumo. Pelo 
lado da disponibilidade, as ações referem-se à ampliação da infraestrutura hídrica. 
Entretanto, essas medidas possuem restrições de ordem física, ambiental e econômi-
ca. Pelo lado da demanda, as ações devem enfatizar a redução de perdas dos sistemas 
de abastecimento de água, aprimoramento da eficiência dos sistemas de irrigação e 
ampliação do reuso de água (IPCC, 2014).

Aparece como uma constatação cada vez mais clara a necessidade 
dos órgãos gestores de recursos hídricos de se adaptarem para o enfrentamento dos  
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impactos das mudanças do clima. Nesse sentido, deve-se buscar um leque flexível 
de soluções que produzam benefícios independente dos impactos futuros (medidas 
sem arrependimento). Algumas medidas citadas por IPCC (2014), além das ante-
riormente mencionadas, são aproveitamento de águas pluviais, lavouras sustentáveis, 
manutenção de cobertura vegetal, melhoramento da gestão de pastos, dessalinização 
e maior eficiência na gestão da água do solo e da irrigação.

Ao longo do desenvolvimento do trabalho, identificaram-se procedi-
mentos que podem ser realizadas nos próximos estudos de avaliação de vulnerabili-
dade dos recursos hídricos às mudanças climáticas no Brasil. Com relação à mode-
lagem hidrológica, pode-se realizar nova discretização das regiões hidrográficas de 
modo a se ajustar mais à divisão adotada pela ANA em seus estudos. A hierarqui-
zação das células respeitando a drenagem poderá facilitar a obtenção de informação 
em seções dos rios diferentes dos exutórios das regiões hidrográficas. É necessária, 
também, a avaliação da disponibilidade hídrica subterrânea (CROSBIE et al., 2013; 
PORTMANN et al., 2013) considerando que, em algumas regiões, essa fonte de 
água é de grande importância. Sob o aspecto da gestão dos recursos hídricos, é im-
portante a inclusão do total da população existente nas regiões hidrográficas para 
permitir o cálculo de disponibilidade e demanda per capita, bem como o número de 
pessoas vivendo em áreas com risco de inundações.
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Anexo A
Indicadores de impacto

Tabela A.1 – Cenário RCP 4.5 do modelo HadGEM2-ES e  
horizonte 2011–2040

Região Anom_Qm 

(mm)

CVbase/

CVcen

Q_tr20_base 

(mm/dia)

Q_tr20_cen 

(mm/dia)

Q95-base/ Q95-cen

1 -580,3 1,017 55,019 50,684 1,532

2 -167,8 0,947 24,055 28,498 1,133

3 -147,2 0,859 11,272 11,275 1,411

4 -55,1 0,869 15,577 16,360 1,086

5 -163,1 0,815 14,467 17,481 1,277

6 -209,9 1,004 10,919 10,294 1,415

7 -148,0 1,119 8,690 12,055 1,458

8 -167,4 1,318 13,865 14,841 1,119

9 -88,2 1,071 12,153 13,630 1,199

10 -157,3 0,894 8,663 19,566 1,229

11 -304,2 0,724 15,223 14,317 1,463

12 -136,8 0,858 7,325 5,201 1,658

13 -54,7 0,783 5,512 4,754 1,333

14 -163,8 0,563 3,533 2,361 2,120

15 -5,0 0,850 2,626 2,512 1,250

16 2,5 1,070 2,844 2,933 0,930

17 -41,4 0,796 4,828 3,342 1,385

18 -42,1 0,859 3,367 3,042 1,587

19 -119,2 0,857 14,133 20,107 1,614

20 89,3 0,845 6,346 12,437 1,155

21 195,8 0,770 15,960 29,221 1,041

22 -82,4 1,138 7,183 14,622 1,280

23 -40,7 1,048 5,583 9,004 1,200
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Tabela A.2 – Cenário RCP 4.5 do modelo HadGEM2-ES e  
horizonte 2041–2070

Região Anom_Qm 

(mm)

CVbase/

CVcen

Q_tr20_base 

(mm/dia)

Q_tr20_cen 

(mm/dia)

Q95-base/  

Q95-cen

1 -666,36 0,963 55,019 49,003 1,752

2 -231,12 0,921 24,055 27,552 1,257

3 -170,64 0,848 11,272 11,014 1,497

4 -96,84 0,848 15,577 15,838 1,168

5 -190,08 0,801 14,467 17,087 1,347

6 -258,84 0,980 10,919 9,699 1,539

7 -167,76 1,100 8,690 11,619 1,553

8 -219,6 1,270 13,865 14,274 1,226

9 -148,32 1,042 12,153 13,231 1,296

10 -204,48 0,868 8,663 18,996 1,311

11 -363,6 0,698 15,223 13,747 1,626

12 -145,44 0,856 7,325 5,073 1,715

13 -55,44 0,779 5,512 4,738 1,347

14 -192,24 0,517 3,533 2,047 2,684

15 -6,48 0,836 2,626 2,503 1,304

16 -4,32 1,034 2,844 2,804 1,026

17 -40,68 0,781 4,828 3,363 1,440

18 -47,16 0,861 3,367 2,939 1,724

19 -122,76 0,859 14,133 19,736 1,651

20 73,44 0,835 6,346 12,323 1,205

21 188,64 0,764 15,960 29,322 1,066

22 -82,08 1,132 7,183 14,596 1,280

23 -43,56 1,051 5,583 8,892 1,200
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Tabela A.3 – Cenário RCP 4.5 do modelo HadGEM2-ES e  
horizonte 2071–2099

Região Anom_Qm 

(mm)

CVbase/

CVcen

Q_tr20_base 

(mm/dia)

Q_tr20_cen 

(mm/dia)

Q95-base/  

Q95-cen

1 -692,3 0,943 55,019 56,291 1,983

2 -302,8 0,985 24,055 24,447 1,510

3 -247,0 0,885 11,272 12,309 1,821

4 -192,2 0,992 15,577 14,158 1,303

5 -225,4 0,848 14,467 17,875 1,459

6 -320,8 0,848 10,919 8,802 1,640

7 -176,4 1,389 8,690 11,752 1,577

8 -186,5 1,101 13,865 14,243 1,325

9 -180,7 1,163 12,153 12,747 1,374

10 -279,7 1,082 8,663 9,766 1,385

11 -452,5 0,695 15,223 16,805 1,911

12 -180,7 0,955 7,325 5,149 1,976

13 -87,1 1,025 5,512 4,939 1,561

14 -237,6 0,609 3,533 1,716 4,000

15 -24,8 0,816 2,626 1,896 1,667

16 -29,9 0,816 2,844 2,279 1,600

17 -56,5 0,940 4,828 5,411 1,756

18 -60,8 0,855 3,367 2,347 2,273

19 -128,9 0,723 14,133 21,360 1,821

20 49,0 1,092 6,346 8,996 1,127

21 164,2 1,126 15,960 20,915 0,967

22 -88,9 0,922 7,183 13,791 1,164

23 -37,4 1,010 5,583 10,024 1,099
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Tabela A.4 – Cenário RCP 8.5 do modelo HadGEM2-ES e  
horizonte 2011–2040

Região Anom_Qm 

(mm)

CVbase/

CVcen

Q_tr20_base 

(mm/dia)

Q_tr20_cen 

(mm/dia)

Q95-base/  

Q95-cen

1 -421,2 0,863 55,019  55,440 1,655

2 -231,1 0,879 24,055  30,518 1,510

3 -291,6 0,770 11,272 9,048 1,603

4 -186,5 0,848 15,577 15,113 1,473

5 -292,3 0,663 14,467 13,032 1,389

6 -166,7 0,795 10,919 10,376 1,585

7 -205,9 0,913 8,690 7,381 1,652

8 -87,1 0,904 13,865 14,863 1,357

9 -110,2 0,926 12,153 11,591 1,023

10 -94,7 0,743 8,663 9,011 1,296

11 -400,3 0,638 15,223 14,816 1,810

12 -205,2 0,881 7,325 3,430 1,900

13 -125,3 0,943 5,512 2,808 1,753

14 -226,1 0,355 3,533 1,715 3,786

15 -37,8 1,126 2,626 1,082 1,765

16 29,2 1,482 2,844 4,794 0,784

17 -72,4 1,050 4,828 2,396 1,565

18 -57,6 1,000 3,367 2,415 1,852

19 -159,5 0,815 14,133 24,159 1,919

20 -53,6 0,835 6,346 7,862 1,563

21 -32,8 0,821 15,960 25,817 1,250

22 -149,8 0,775 7,183 7,020 1,920

23 -69,1 0,798 5,583 4,574 1,625
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Tabela A.5 – Cenário RCP 8.5 do modelo HadGEM2-ES e  
horizonte 2041–2070

Região Anom_Qm 

(mm)

CVbase/

CVcen

Q_tr20_base 

(mm/dia)

Q_tr20_cen 

(mm/dia)

Q95-base/  

Q95-cen

1 -599,8 0,979 55,019  44,664 2,017

2 -296,6 0,904 24,055  26,382 1,730

3 -312,8 0,753 11,272 9,251 1,967

4 -186,1 0,727 15,577 15,085 1,604

5 -306,4 0,855 14,467 11,857 1,472

6 -231,5 0,749 10,919 9,890 1,711

7 -221,4 1,459 8,690 7,172 1,679

8 -182,5 1,062 13,865 14,095 1,416

9 -102,6 1,250 12,153 11,363 1,138

10 -77,0 1,199 8,663 8,326 1,102

11 -502,6 0,564 15,223 12,960 2,287

12 -222,5 1,244 7,325 3,216 2,076

13 -124,9 1,404 5,512 3,813 1,707

14 -261,4 0,598 3,533 0,883 6,625

15 -37,8 1,079 2,626 1,681 1,875

16 -12,6 1,028 2,844 3,016 1,333

17 -73,4 1,521 4,828 2,609 1,674

18 -64,8 1,172 3,367 2,244 2,083

19 -151,2 1,095 14,133 14,557 1,732

20 43,6 1,253 6,346 9,569 1,142

21 68,4 0,938 15,960 21,014 1,060

22 -124,2 1,141 7,183 7,322 1,433

23 -61,2 1,122 5,583 4,560 1,500
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Tabela A.6 – Cenário RCP 8.5 do modelo HadGEM2-ES e  
horizonte 2071–2099

Região Anom_Qm 

(mm)

CVbase/

CVcen

Q_tr20_base 

(mm/dia)

Q_tr20_cen 

(mm/dia)

Q95-base/  

Q95-cen

1 -955,4 1,171 55,019 46,174 2,835

2 -558,4 1,101 24,055 27,213 2,697

3 -504,0 0,932 11,272  8,264 3,391

4 -463,7 0,833 15,577 12,980 3,028

5 -570,6 0,778 14,467  8,361 2,972

6 -580,7 0,992 10,919  6,362 3,762

7 -332,6 1,500 8,690  4,958 2,512

8 -496,8 0,848 13,865 12,508 2,857

9 -517,0 0,652 12,153 11,272 2,407

10 -410,4 1,060 8,663  7,170 1,668

11 -771,1 0,655 15,223 16,140 3,749

12 -284,0 1,107 7,325  3,052 3,250

13 -154,4 1,150 5,512  2,757 2,370

14 -292,0 0,224 3,533  0,973 17,667

15 -46,8 0,715 2,626  1,178 2,727

16 -26,6 0,833 2,844  2,821 2,000

17 -88,2 1,080 4,828  2,050 2,118

18 -77,0 0,914 3,367  2,128 2,703

19 -185,4 0,938 14,133 15,736 2,219

20 51,5 0,977 6,346  9,914 1,337

21 159,5 0,807 15,960 24,499 1,063

22 -167,4 0,964 7,183  9,124 1,979

23 -81,7 1,023 5,583  3,606 1,857
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Tabela A.7 – Cenário RCP 8.5 do modelo MIROC5 e  
horizonte 2011–2040

Região Anom_Qm 

(mm)

CVbase/

CVcen

Q_tr20_base 

(mm/dia)

Q_tr20_cen 

(mm/dia)

Q95-base/  

Q95-cen

1 -390,9 0,685 24,623 18,712 1,271

2 -312,4 0,660 17,894 13,335 1,459

3 -297,8 0,526 10,638 10,407 2,071

4 -339,1 0,561 14,002 10,800 1,842

5 -273,0 0,512 14,042 13,218 1,597

6 -256,2 0,531 11,027  9,387 1,743

7 -177,4 0,441  8,235  6,898 1,516

8 -203,3 0,463 12,437 13,054 1,570

9 -241,3 0,661 10,399 10,165 1,395

10 -168,6 0,521  8,283  7,615 1,623

11 -432,5 0,518 14,027 10,457 1,602

12 -216,8 0,395  5,829  4,890 2,645

13 -124,8 0,559  5,350  4,061 2,140

14 -186,5 0,508  4,592  3,030 2,194

15 -28,1 0,713  3,763  3,057 1,700

16 -11,3 0,864  2,527  1,944 0,915

17 -51,5 0,527  2,273  2,380 1,846

18 -20,4 0,723  2,193  2,319 1,507

19 -104,0 0,633  9,918 11,857 2,051

20 145,6 0,979  9,040  9,208 0,725

21 278,1 1,195 28,699 28,023 0,607

22 -21,2 0,586  6,375  7,066 1,016

23 -23,0 0,648  4,652  4,423 1,074
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Tabela A.8 – Cenário RCP 8.5 do modelo MIROC5 e  
horizonte 2041–2070

Região Anom_Qm 

(mm)

CVbase/

CVcen

Q_tr20_base 

(mm/dia)

Q_tr20_cen 

(mm/dia)

Q95-base/  

Q95-cen

1 -385,1 0,795 24,623 19,000 1,455

2 -286,5 0,825 17,894 13,288 1,538

3 -304,4 0,749 10,638  9,779 2,012

4 -330,7 0,753 14,002  9,648 1,870

5 -270,1 0,659 14,042 12,959 1,597

6 -246,7 0,651 11,027  9,110 1,759

7 -139,8 0,558  8,235  7,344 1,475

8 -170,1 0,589 12,437 13,994 1,498

9 -224,1 0,743 10,399 10,319 1,326

10 -100,0 0,638  8,283  8,176 1,458

11 -405,5 0,675 14,027 11,086 1,694

12 -238,7 0,595  5,829  4,148 2,454

13 -149,7 0,824  5,350  2,952 2,073

14 -202,9 0,846  4,592  2,069 1,959

15 -41,2 1,309  3,763  1,392 1,619

16 -34,7 0,963  2,527  1,640 1,303

17 -57,3 0,897  2,273  2,413 1,791

18 -41,6 0,878  2,193  2,104 1,618

19 -57,7 0,792  9,918 16,918 1,571

20 197,8 0,916  9,040 10,007 0,706

21 244,9 1,327 28,699 28,123 0,638

22 35,8 0,769  6,375  9,127 0,925

23 -15,0 0,684  4,652  5,338 1,109



Impactos e vulnerabilidades do setor de recursos  
hídricos no Brasil às mudanças climáticas240

M
o

d
el

ag
em

 C
lim

át
ic

a 
e 

V
ul

ne
ra

b
ili

d
ad

es
  

S
et

o
ri

ai
s 

à 
M

ud
an

ça
 d

o
 C

lim
a 

no
 B

ra
si

l 

Tabela A.9 – Cenário RCP 8.5 do modelo MIROC5 e  
horizonte 2071–2099

Região Anom_Qm 

(mm)

CVbase/

CVcen

Q_tr20_base 

(mm/dia)

Q_tr20_cen 

(mm/dia)

Q95-base/  

Q95-cen

1 -490,9 0,668 24,623 19,049 1,558

2 -421,9 0,638 17,894 13,126 1,792

3 -405,9 0,630 10,638  9,075 2,829

4 -469,4 0,687 14,002  7,694 2,426

5 -384,3 0,569 14,042 12,762 2,043

6 -367,2 0,632 11,027  8,000 2,304

7 -244,2 0,593  8,235  5,702 1,772

8 -292,4 0,507 12,437 13,390 1,985

9 -308,1 0,837 10,399 10,618 1,588

10 -147,5 0,724  8,283  8,160 1,613

11 -524,5 0,554 14,027 10,701 2,038

12 -299,3 0,563  5,829  3,258 3,486

13 -179,2 0,851  5,350  2,583 2,843

14 -251,5 0,824  4,592  1,792 2,963

15 -47,1 0,845  3,763  1,467 2,429

16 -44,2 0,971  2,527  1,639 1,593

17 -73,7 0,709  2,273  1,722 2,500

18 -53,7 0,765  2,193  2,092 2,340

19 -114,6 0,604  9,918 11,398 2,373

20 312,1 1,107  9,040 12,523 0,555

21 444,2 1,394 28,699 34,959 0,495

22 76,3 0,759  6,375  8,279 0,755

23 -16,1 0,820  4,652  4,053 1,052
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Resumo
O presente capítulo torna pública a metodologia e sintetiza os resultados obtidos na elabora-
ção da Terceira Comunicação Nacional à Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mu-
danças Climáticas (UNFCCC) sobre a avaliação da vulnerabilidade das energias renováveis 
ao impacto das mudanças climáticas. Foram utilizados dados do clima futuro produzidos pelo 
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), para as janelas temporais de 2010–2040, 
2041–2070 e 2071–2100. Tratam-se das variáveis saídas do modelo regional Eta 20 km ro-
dados com o modelo global HadGEM2-ES do IPCC AR5 para os cenários RCP4.5 e 8.5 e 
MIROC5, cenário RCP 8.5. A partir desses dados e por meio de indicadores, foi possível a 
geração de previsões que subsidiassem a avaliação dos impactos dos cenários de clima futuro 
sobre a infraestrutura energética atual, permitindo a proposição de recomendações para miti-
gação e adaptação do setor, item estratégico para programa de Estado brasileiro.

Palavras-chave: Hidroeletricidade. Energia Eólica. Biocombustíveis. Energia Solar. 
Modelagem Climática.
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1 Introdução
Diante do atual cenário energético brasileiro e da crise hídrica que 

acomete as regiões Sul e Sudeste do país, discutir o planejamento desse setor nunca 
foi tão peremptório para a segurança energética nacional, garantindo a manutenção 
do desenvolvimento sustentável por meio do embasamento do planejamento de pro-
gramas de Estado. 

A matriz energética brasileira é baseada principalmente na hidroeletri-
cidade e sua diversificação, mediante a crise supracitada, é fundamental para a garan-
tia da segurança energética. Desse modo, este trabalho dá ênfase a outras matrizes 
energéticas limpas e renováveis e suas prospecções futuras.

Tratando-se de um estudo com ênfase em um planejamento de longo 
prazo, faz-se necessário considerar os efeitos das mudanças climáticas que afetarão 
significativamente a distribuição geográfica e o potencial de geração energética no 
território nacional. A ênfase em energias limpas também é merecedora de atenção, 
haja visto a preocupação global com a diminuição da emissão de gases de efeito es-
tufa (GEEs) e os compromissos internacionais assumidos pelos países membros do 
United Nations Framework Conventionon Climate Change (UNFCCC). 

Segundo os relatórios do Intergovernmental Panel on Climate Change 
(IPCC), desde a Revolução Industrial, pode-se observar significativa concentração 
de GEEs na atmosfera, sobretudo o CO2. Quantitativamente, estima-se um aumen-
to de 280 partes por milhão (ppm) do período de 1000 a 1750 para 368 ppm para o 
ano de 2000, refletindo em um aumento médio da temperatura terrestre na ordem 
de aproximadamente 0,2°C a 0,6°C.

Diversos estudos apontam que essa tendência crescente do aumento 
dos GEEs foi impulsionada pelas significativas alterações na forma de produção, a 
qual passou a preconizar a queima de combustíveis fósseis (derivados do petróleo, 
carvão, gás natural) e acelerou o processo de alteração de uso da terra (desmatamen-
to, agricultura, urbanização). Em 2012, segundo dados do Balanço Energético Na-
cional (BEN), o total de emissões antrópicas associadas à matriz energética brasileira 
atingiu 429 milhões de toneladas de dióxido de carbono equivalente (MtCO2-eq), 
sendo a maior parte (209,3 MtCO2-eq) gerada no setor de transportes.
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Surge então uma preocupação iminente, documentada desde o relató-
rio divulgado pelo IPCC em 2007, apontando para a necessidade de se estabelecer 
medidas para adaptação dos setores da sociedade aos impactos possíveis do clima 
futuro, bem como medidas de mitigação para redução da emissão desses gases. 

Como a produção e consumo de energia é primordial para o desenvol-
vimento socioeconômico, bem como na emissão (ou não) de GEEs, compreender 
como a infraestrutura de geração de energia responderá aos impactos das altera-
ções do clima é fundamental. A partir deste conhecimento é possível dimensionar 
a vulnerabilidade de uma nação, por meio de seus setores, às mudanças climáticas e 
promover alternativas de desenvolvimento, oferecendo perspectivas adequadas para 
o futuro com o foco na sustentabilidade.

No caso brasileiro, devido às suas características climáticas, associadas 
às proporções continentais de seu território, tem-se favorecida a constituição de uma 
matriz energética pautada essencialmente em energias renováveis. Segundo dados 
do Empresa de Pesquisa Energética (EPE, 2011), em 1970, duas fontes de ener-
gia –petróleo e lenha –respondiam por 78% do consumo; em 2000, já eram três as 
fontes responsáveis por 74% do consumo (somando a energia hidráulica às fontes 
anteriores); para 2030 a empresa projeta quatro fontes energéticas, abrangendo 77% 
do consumo (associando também os biocombustíveis). Em 2030, espera-se que 45% 
de toda a energia consumida no país seja de origem renovável.

A composição da matriz energética brasileira atual e aquela projetada, 
apesar de benéfica para a redução de GEEs na atmosfera terrestre, também é for-
temente dependente das condições climáticas, o que pode significar impactos subs-
tanciais para a economia e desenvolvimento social do país. Nesse sentido, antecipar 
situações de crise, por meio da análise da vulnerabilidade do setor de geração de 
energias renováveis é fundamental para mitigar, adaptar e orientar formas (e áreas) 
para geração energética.

Para a EPE (2011) haverá um aumento na demanda de energia no 
território brasileiro de 218,7 milhões de toneladas equivalentes de petróleo (tep) 
em 2005 para 403 milhões de tep em 2030. Esse aumento de demanda deverá ser 
ofertado em grande parte por fontes renováveis.
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Nesse contexto, foram priorizadas no escopo deste trabalho as energias 
eólica, solar e biocombustíveis, por serem consideradas energias limpas e renová-
veis, além de estarem em crescente representatividade na matriz energética brasilei-
ra. Ademais, apesar das controvérsias quanto à classificação da energia hidrelétrica 
como limpa e das proporções dos seus impactos, esta não pode ser descartada devido 
a sua grande representatividade na matriz energética nacional, a qual corresponde a 
11,5% de toda a oferta interna de energia do Brasil (EPE, 2011). 

2 Metodologia
Para cumprir com os objetivos deste estudo, foram utilizados dados do 

clima futuro produzidos pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), nas 
janelas temporais de 2010–2040, 2041–2070 e 2071–2100. Na análise das energias 
hidrelétrica e eólica, foram utilizadas saídas do modelo regional Eta 20 km rodados 
com o modelo global HadGEM2-ES do IPCC AR5 para os cenários RCP4.5 e 8.5. 
Concomitantemente, na análise das energias solar e biocombustíveis foram utilizadas 
saídas do modelo regional MIROC5, cenário RCP 8.5. A partir desses dados, foram 
criados indicadores que possibilitaram previsões que subsidiassem a avaliação dos im-
pactos dos cenários de clima futuro sobre a infraestrutura energética atual. O detalha-
mento, por matriz energética, dos indicadores gerados encontra-se a seguir, para os 
quais se baseou na tecnologia atual disponível. Desse modo, a melhoria tecnológica, 
bem como incentivos à biotecnologia podem reverter os quadros aqui apresentados.

2.1 Energia hidrelétrica
No ciclo da água, ao precipitarem, as águas das chuvas podem ser eva-

poradas antes mesmo de tocarem o solo, principalmente se encontrarem copas de 
árvores em seu caminho. Da porção que chega ao solo, parte ainda evapora e parte 
se infiltra indo reabastecer as águas subterrâneas. A parte da água que não se infiltra 
escorre superficialmente no solo, sendo drenada para os corpos hídricos da bacia de 
drenagem. Essa água resulta na vazão dos rios que, entre outros usos, é utilizada para 
a geração elétrica por meio das usinas hidrelétricas.
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O aproveitamento da energia hidráulica é realizado com a utilização 
de turbinas hidráulicas acopladas a geradores elétricos. As turbinas convertem ener-
gia cinética (do movimento da água) em energia elétrica e os geradores produzem 
a eletricidade. A eficiência obtida na conversão chega a 90%, o que faz das turbinas 
hidráulicas, atualmente, a forma mais eficiente de conversão de energia primária em 
secundária. Por fim, o vertedouro tem a função de regular o nível do reservatório, de 
acordo com o excesso de vazão ou de chuva (ANEEL, 2008).

Segundo Soares (2004), ao destrincharmos do ciclo da água, temos 
dois conjuntos de fatores que intervêm na quantidade de água em cada uma das 
componentes desse fluxo dentro de uma bacia hidrográfica: fatores físicos (morfo-
logia e propriedades físicas dos solos) e meteorológicos (total de chuva por evento, 
intensidade de chuva (cm/hr)), duração da chuva (horas, dias, semanas), distribuição 
da chuva na bacia e temperatura (regiões de alta latitude).

Para exemplificar, Soares (2014) montou o esquema da figura 1, base-
ado em uma bacia hidrográfica no leste dos Estados Unidos da América (EUA), em 
que mostra todo o percurso da água precipitada. Conforme pode ser analisado, toda 
a água precipitada, com exceção da que retorna à atmosfera por meio da evapotrans-
piração, acaba em algum período (em dias, meses ou anos) vindo a contribuir para a 
vazão dos rios.

Nesse contexto, serão utilizadas para avaliar a vulnerabilidade do setor 
hidrelétrico brasileiro frente às mudanças climáticas globais índices e indicadores 
que visam prever a variação das vazões das bacias hidrográficas brasileiras em relação 
à precipitação (PREC) e as taxas de evapotranspiração estimadas, a partir do fluxo 
de calor latente (CLSF), sendo eles: índice de evapotranspiração acoplado ao índice 
de balanço hídrico.

O índice de evapotranspiração se baseia no preceito de que a mudança 
do estado físico da água de líquido para vapor demanda de um consumo energético 
da ordem de 590 cal/g. É, nesse contexto, que se pode estimar a transformação de 
fluxo de calor latente em evapotranspiração (SOUZA, 2004). Para tal, serão utiliza-
dos os seguintes fatores de conversão: 1 W/m² = 0.0864 MJ/m².dia; e, 1 mm/dia = 
2.45 MJ/m².dia (FAO, 1998).
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Figura 1 – Esquema do percurso da água precipitada

Fonte: Soares (2014)

O cálculo do índice de balanço hídrico será utilizado para correla-
cionar a precipitação com a evapotranspiração e assim poder avaliar a tendência ao 
aumento ou à redução da disponibilidade hídrica das bacias hidrográficas brasileiras 
e, consequentemente, sobre a produção hidrelétrica.

A equação para o cálculo do índice de balanço hídrico (BH) é:

em que:

BH = balanço hídrico (mm/dia);

PREC = média diária de precipitação em um período de 30 anos 	
	         (mm/dia);

EVAP = índice de evapotranspiração (mm/dia).
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Os índices de BH serão apresentados em mapas elaborados por meio 
de interpolação elaborada com o software de geoprocessamento, cuja metodologia 
será apresentada adiante. Os mapas indicarão a variação positiva ou negativa do 
índice (tornando a região mais úmida ou mais seca) dividido por bacia hidrográfica. 
Para tal, foi utilizada a divisão de bacias hidrográficas segundo o antigo Departa-
mento Nacional de Águas e Energia Elétrica (Dnaee) (ANEEL, 2008). A razão do 
balanço hídrico é diretamente proporcional à vazão dos rios, o que reflete diretamen-
te no potencial hidrelétrico da região conforme supracitado.

Para avaliação dos resultados obtidos, foram criadas tabelas específicas 
para cada bacia hidrográfica e cada cenário (RCP 4.5 e 8.5), com os dados do pe- 
ríodo histórico e os dados dos três períodos subsequentes.

A figura 2 apresenta a síntese de toda a metodologia de cálculo dos 
índices e indicadores para a avaliação da vulnerabilidade hidroeletricidade às mu-
danças climáticas.
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Figura 2 – Síntese de toda a metodologia de cálculo dos índices e 
indicadores para a avaliação da vulnerabilidade hidroeletricidade às 

mudanças climáticas

2.2 Energia eólica
A geração de energia por meio do vento depende de turbinas que 

transformam o movimento em eletricidade. Uma turbina eólica capta uma parte da 
energia cinética do vento que passa por meio da área varrida pelo rotor e a transfor-
ma em energia elétrica (AMARANTE et al., 2001). Assim, a produção de energia 
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eólica está vinculada ao comportamento dos ventos, sendo a intensidade da veloci-
dade e direção seus principais determinantes. 

O relevo, a rugosidade do solo e outros obstáculos distribuídos ao lon-
go da superfície podem alterar a intensidade da velocidade do vento, tornando-se 
outra variável de grande importância. Para que a energia eólica seja considerada 
tecnicamente aproveitável, é necessário que sua densidade seja maior ou igual a 500 
W/m2, na altura de instalação das turbinas, o que requer uma velocidade mínima do 
vento de 7 a 8 m/s (GRUBB et al., 1993 apud ANEEL, 2008). Já para Schaeffer et 
al.(2008), a velocidade mínima considerável para o aproveitamento eólico é de 6 m/s 
e valores acima de 8,5 m/s são consideradas altas velocidades.

Nesse contexto, serão utilizados índices e indicadores que visam pre-
ver a variação das velocidades do vento em todo o território nacional para avaliar 
a vulnerabilidade do setor eólico brasileiro frente às mudanças climáticas globais, 
sendo eles: índice de velocidade total média dos ventos; e indicador de tendência da 
intensidade dos ventos por estação do ano.

A velocidade total do vento consiste emuma composição vetorial 
dada pelos seus componentes zonal e meridional. Será utilizada a velocidade do 
vento a 100 metros de altitude devido à tendência de altura de instalação das 
novas turbinas eólicas entre 80 m e 100 m. O índice será calculado por meio da 
seguinte fórmula:

em que:

U100 = vento zonal à 100m de altitude;

V100 = vento meridional à 100m de altitude.

É importante considerar que a progressão e a velocidade dos ventos 
são influenciadas pelas irregularidades do terreno, características de seu relevo e pa-
drão de vegetação (SCHAEFFER et al., 2008). Apesar da importância do impacto 
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da vegetação sobre as projeções climáticas da velocidade dos ventos, não foi possível 
considerar nenhuma projeção de vegetação baseada nas projeções climáticas do mo-
delo utilizado. Assim, esta variável não será inserida neste estudo, que terá a avaliação 
simplificada da velocidade total dos ventos. A influência da vegetação na velocidade 
dos ventos deve ser incluída em análises futuras.

Os índices de velocidade total dos ventos serão apresentados por meio 
de mapas elaborados por interpolação, com software de geoprocessamento, cuja 
metodologia está apresentada detalhadamente adiante. As classes de velocidade do 
vento foram divididas de forma a proporcionar a análise da variação das áreas com 
intensidades diferentes de ventos em classes relacionadas a maior ou menor produ-
tividade eólica sendo elas: < 3 m s-1, 3–4 m s-1, 4–5 m s-1, 5–6 m s-1, 6–7 m s-1, 7–8 
m s-1 e> 8 m s-1.

Por fim, o indicador de tendência da intensidade dos ventos por esta-
ção do ano já foi fornecido pelo próprio INPE por meio de mapas de variação da 
velocidade dos ventos dos períodos 2010–2040, 2041–2070 e 2071–2100 em com-
paração ao período histórico (1961–1990). Tal informação foi produzida automa-
ticamente pelo modelo,considerando médias de 30 anos para cada estação do ano, 
possibilitando assim uma análise sazonal das tendências. A figura 3 sintetiza toda a 
metodologia de cálculo dos índices e indicadores para a avaliação da vulnerabilidade 
da energia eólica às mudanças climáticas.
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Figura 3 – Fluxograma metodológico sintético – Energia eólica

2.3 Energia solar
Por sua localização intertropical, o território brasileiro possui alta inci-

dência de radiação solar ao longo do ano, tornando esta uma fonte potencial para a 
prospecção de energia com vista ao suprimento da demanda crescente de energia no 
país (PEREIRA et al., 2006). 

A maior parte do território brasileiro está localizada relativamente 
próxima da linha do Equador, de forma que não se observam grandes variações na 
duração solar do dia. Contudo, a maioria da população brasileira e das atividades 
socioeconômicas do país se concentra em regiões mais distantes do Equador. Em 
Porto Alegre, capital brasileira mais meridional (cerca de 30°S), a duração solar do 
dia varia de 10 horas e 13 minutos a 13 horas e 47 minutos, aproximadamente, entre 
21 de junho e 22 de dezembro, respectivamente. A região Nordeste, por exemplo, 
segundo Porfírio (2012), apresenta insolação média entre 7 e 8 horas, e algumas 
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áreas com valores elevados de irradiação solar global diária e uma média anual com-
paráveis com as regiões desérticas de alto potencial solar.

Partindo do princípio de que o aproveitamento da energia solar de-
pende da radiação solar incidente em uma dada área, um método eficiente de análise 
do panorama da oferta dessa fonte é o balanço de radiação em uma determinada 
região, que pode ser determinado pelo cálculo do saldo de radiação. 

O saldo de radiação (Rn) representa a energia disponível no sistema 
terra-atmosfera, sendo definido como o balanço de radiação de todos os fluxos radiati-
vos que chegam e saem de uma superfície (KLEIN et al., 1977; WELIGEPOLAGE, 
2005). Tal balanço é definido pela equação a seguir:

Rn = BOC + BOL = Qg – αQg + Qatm - Qsup[W/m²],

em que: 

Rn = saldo de radiação na superfície;

BOC =balanço de ondas curtas (radiação solar);

BOL =balanço de ondas longas (radiação terrestre);

Qg=radiação solar na superfície;

α= albedo;

Qatm=radiação emitida pela atmosfera;

Qsup=radiação emitida pela superfície.

A partir dessa equação, é possível destacar a importância do compo-
nente de onda curta (radiação solar) para avaliar a disponibilidade de radiação con-
versível em energia, uma vez que esta é a radiação com significativa serventia para os 
equipamentos de energia solar. Para definição desse indicador de radiação útil (Ru), 
é necessário o equacionamento das variáveis: radiação de onda curta incidente à su-
perfície (Ocis), albedo (α), radiação de onda curta emergente no topo da atmosfera 
(Roce) e radiação de onda curta emergente à superfície (Oces). Portanto,

Ru = Ocis+ Roce –αOcis – Oces[W/m²]
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O albedo (fração da radiação incidente que é refletida) considerado 
foi o valor médio do planeta, ou seja, 0,30 ou 30%. Foram calculados os valores 
históricos (1961–1990) e os valores futuros projetados (2011–2040, 2041–2070 e 
2071–2100). Em seguida, as diferenças futuro-presente foram computadas com o 
objetivo de se verificar as simulações das tendências futuras dessa radiação útil. Os 
mapas apresentam os valores médios anuais do indicador para um determinado dia 
do ano no Brasil, ou seja, Ru é multiplicada por 24 horas, tendo-se como unidade 
final W.h/m².dia.

Os equipamentos responsáveis pelo tratamento da energia solar po-
dem ser significativamente influenciados por variações na temperatura ambiente. 
Dessa maneira, também se realiza a análise das projeções futuras de aumento ou 
de diminuição da temperatura do ar (TP2M) ao longo do século XXI no Brasil. A 
figura 4 resume os procedimentos metodológicos para estimativa da vulnerabilidade 
da matriz de energia solar em território brasileiro.

Figura 4 – Fluxograma metodológico para avaliação da vulnerabilidade do 
setor de energias renováveis – Matriz solar
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2.4 Biocombustíveis (bioetanol)
Para um uso adequado da terra com finalidade de exploração do 

potencial agrícola, além dos fatores de ordem econômica e social, deve-se ter em 
conta fatores ambientais básicos tendo em vista as exigências físico-químicas de 
cada cultura, bem como as características ecológicas da região. Dentre as condições  
físico-ecológicas, o clima ocupa posição relevante, sobretudo, no que diz respeito à 
disponibilidade hídrica, o qual depende diretamente da disponibilidade de precipita-
ção pluviométrica e da intensidade do processo de evapotranspiração, elementos que 
funcionam como limitadores ao desenvolvimento vegetacional. 

Segundo Gliessman (2001), nas situações em que as variações de dis-
ponibilidade hídrica excedem os níveis considerados limítrofes, as plantas sofrem 
prejuízos em seu crescimento e desenvolvimento. Em situações de déficit hídrico, 
ligados à falta de chuva e(ou) alta evapotranspiração, muitas plantas fecham seus 
estômatos ocasionando mudanças na taxa de fotossíntese e de transpiração, sendo 
muitas vezes danosos para o desenvolvimento da planta. 

Além do componente hídrico, a fotossíntese é sensível à temperatura 
do ar de modo que a modificação desta variável meteorológica pode acarretar varia-
ções no metabolismo das plantas, alterando seu crescimento e seu desenvolvimento.

Partindo do pressuposto de que a disponibilidade hídrica é fundamen-
tal para a exploração agrícola dos gêneros utilizados para a produção de biocom-
bustíveis, entre eles o bioetanol, utilizou-se o índice de aridez (D) proposto por 
Hare (1983). Para a determinação desse índice, aplicou-se o índice de umidade de  
Thorntwaite (IM) modificado algebricamente por Hare (1983), chegando, desta for-
ma, à equação a seguir:

em que:

em que: 
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IM = índice de umidade;

PRECP = precipitação;

EVTP = evapotranspiração.

A partir dessa metodologia, Hare (1983) demonstrou que áreas de 
maior ocorrência do processo de desertificação, ou seja, aquelas com baixíssimo po-
tencial agrícola, se encontram no intervalo entre 2 < D < 7, este intervalo encontra-se 
próximo aos limites secos das zonas subúmidas e úmidas dos desertos. Já os desertos 
se encontram no intervalo próximo de D ≥ 10. Essa etapa metodológica encontra-se 
discriminada na figura 5.

Para complementar essa metodologia, utilizou-se também como refe-
rência: dados de umidade no solo a 0,1m, cujo objetivo é corroborar a avaliação da 
disponibilidade hídrica para o sistema radicular das plantas e temperatura do ar, a 
partir do qual se propõe um índice baseado na variação da temperatura (temperatura 
projetada – temperatura histórica), permitindo estimar o estresse térmico a que se 
submeterá a planta nos cenários de mudanças climáticas, dado fundamental, uma 
vez que isto afeta diretamente a capacidade fotossintética dos vegetais. 

Finalmente, para a avaliação da vulnerabilidade dos gêneros selecionados 
neste estudo (girassol, mamona, soja e cana-de-açúcar), confrontaram-se os resultados 
obtidos com os índices climáticos e os dados do Conselho Nacional de Abastecimento 
(Conab), ano base 2013-2014, permitindo chegar a um indicador de vulnerabilidade 
baseado na perda ou ganho de área para o cultivo da espécie em questão.
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Figura 5 – Fluxograma metodológico para avaliação da vulnerabilidade do 
setor de energias renováveis – Matriz biocombustíveis/bioetanol
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2.5 Pressupostos da análise estatística
Para a avaliação de significância nas tendências climáticas, foi utilizado 

o teste estatístico não paramétrico de Mann-Kendall (SNEYERS, 1975). Esse teste 
considera que, na hipótese de estabilidade de uma série temporal, a sucessão de valo-
res ocorre de forma independente e a distribuição de probabilidade deve permanecer 
sempre a mesma (série aleatória simples). O teste de Mann-Kendall é o método 
mais apropriado para analisar a significância de possíveis mudanças climáticas em 
séries climatológicas (GOOSSENS; BERGER, 1986).

Uma das vantagens desse teste é o fato de ser um teste não paramé-
trico, ou seja, os dados não precisam pertencer a uma distribuição particular. Outra 
vantagem é que seu resultado é menos afetado por valores outliers, pois seu cálculo 
é baseado no sinal das diferenças, e não diretamente nos valores da variável. As 
fórmulas para o cálculo do teste estatístico de Mann-Kendall são apresentadas nas 
equações a seguir.

onde:      

u = -1 se S > 0

u = 0 se S = 0

u = +1 se S < 0

Sendo: 			 

onde:
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Nas equações anteriores, x são as séries temporais, variando de k (j = k 
+ 1) a n. O número de grupos de valores repetidos é dado por g e o número de valores 
repetidos em cada grupo p (até g) é representado por t. A tendência é indicada pelo 
valor de Z, em que um Z positivo (negativo) significa uma tendência crescente (de-
crescente). Se a probabilidade p do teste de Mann-Kendall for menor que o nível de 
significância α, uma tendência estatisticamente significativa existe, enquanto que 
um valor de p maior queα, confirma uma tendência não significativa. Para amostras 
nas quais não há tendência, o valor de Z é próximo de zero e o valor de p é próximo 
de α.

A Curvatura de Sen é um método não paramétrico (assumindo uma 
tendência linear) utilizado para estimar a magnitude das tendências (SEN, 1968). 
Para o cálculo da Curvatura de Sen, expressa pelo valor de b na equaçãoa seguir, 
computam-se todas as curvaturas de todos os pares de valores usando uma série 
temporal. Como a Curvatura de Sen é insensível a valores outlierse dados ausentes, 
tal teste é mais rigoroso que a usual curvatura de regressão e provê uma medida mais 
realística das tendências numa série temporal. 

e
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2.5.1 Pressupostos do mapeamento

Para a consecução dos resultados propostos neste estudo, foram utili-
zadas técnicas de geoprocessamento que, associando os princípios da geoestatística 
e da representação gráfica, favoreceram a apresentação de resultados consistentes.

Para a confecção dos mapas e elaboração dos índices climáticos e indi-
cadores de vulnerabilidade, utilizou-se ambiente do Sistema de Informações Geográ-
ficas (SIG), o qual foi alimentado com os dados da modelagem climática, enviadas 
pelos consultores sediados no INPE, tanto do modelo Eta-HadGEM2-ES quanto 
do MIROC5. Esses dados estavam representados na forma de ponto de grade, para 
os quais se procedeu aos cálculos dos índices e indicadores para cada ponto de grade.

Os dados acima mencionados representavam observações pontuais 
que não supriam as necessidades metodológicas deste estudo, visto a necessidade 
de trabalhar com todo o território nacional e a modelagem ter uma resolução de 20 
km. A partir dessa limitação, aplicou-se a técnica geoestatística da interpolação, cujo 
objetivo é a estimativa de valores de atributos em locais não amostrados, ou seja, 
converter informações pontuais em informação contínua, partindo da lógica espacial 
de que os valores de um atributo tendem a ser semelhantes em locais próximos, por 
comparação com locais afastados.

Sendo coerentes com o princípio da lógica espacial supracitado, optou-se 
pelo modelo estatístico denominado Inverso das Distâncias (IDW) para a interpola-
ção dos dados pontuais. Esse interpolador baseia-se na dependência espacial, ou seja, 
supõe que, quanto mais próximo estiver um ponto do outro, maior deverá ser a correla-
ção entre seus valores. Dessa forma, atribui maior peso para as amostras mais próximas 
do que para as amostras mais distantes do ponto a ser interpolado. Assim, essa técnica 
multiplica os valores das amostras pelo inverso das suas respectivas distâncias ao ponto 
de referência para a interpolação dos valores conforme equação a seguir.
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A partir dessa equação, verifica-se a adição da potência p ao inverso 
das distâncias 1/di. Com essa modificação na equação, pode-se atribuir diferentes 
valores a potência p, sendo que, quanto maior for o valor dessa potência, maior será 
a influência do vizinho mais próximo na estimativa dos valores.

Posteriormente, os resultados desse processo foram submetidos a uma 
estimativa do erro, incorporada ao resultado final, em queo dado interpolado, apre-
sentados no formato de grid, foi corrigido por meio da técnica de análise dos histo-
gramas, a qual permitiu a correlação dos valores interpolados com os dados originais, 
segundo metodologia recomendada por Isaaks e Srivastava (1989). Ainda com o 
uso dos recursos das ferramentas de geoprocessamento, os índices climáticos foram 
classificados de acordo com o referencial teórico-metodológico de cada matriz e 
esses grids foram reclassificados, convertidos para o formato vetorial e projetados 
cartograficamente, tornando viável a estimativa de área (em km²) sob influência de 
cada classe pré-definida.

Em que:

z = valores estimados;

n = número de amostras;

zi = valores conhecidos;

di = distâncias entre os valores conhecidos e estimados (zi e z).

A equação estatística pode ser adaptada para incluir uma potência para 
as distâncias. Com isso, pode-se atribuir pesos diferentes para a estimativa do valor 
de uma amostra para uma mesma distância, dessa forma:
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3 Resultados e discussão
3.1 Energia hidrelétrica

Bacias hidrográficas, também chamadas de bacias de drenagem, são 
delimitadas pela topografia do terreno, ou seja, a formação destas se dá pelos desní-
veis dos terrenos que orientam os cursos de água para um rio principal e seus afluen-
tes, sempre das áreas mais altas para as mais baixas.

O Brasil possui diversas divisões e classificações para suas bacias hi-
drográficas. Para este estudo, optou-se por utilizar a classificação do antigo Dnaee 
(atual Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel)), que divide o país em oito 
grandes bacias hidrográficas (figura 6), a saber: Bacia Amazônica;Bacia do Atlântico 
Norte e Nordeste; Bacia do Tocantins-Araguaia; Bacia do Rio São Francisco; Bacia 
do Atlântico Leste; Bacia do Rio Paraná e Paraguai; Bacia do Atlântico Sul e Su-
deste; e Bacia do Rio Uruguai.

Figura 6 – Divisão de bacias hidrográficas segundo o Dnaee

Fonte: Aneel (2008)
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O resultado do índice de balanço hídrico calculado neste estudo é 
mostrado na figura 7, distribuído por todo o território nacional, por meio da técnica 
de mapeamento utilizada. São apresentados o período de tempo histórico, corres-
pondente aos anos entre 1961 e 1990 e para os períodos de tempo futuros, separa-
das em três períodos de tempo, que são, respectivamente, 2010–2040, 2041–2070 e 
2071–2100, calculados pelo modelo Eta-HadGEM2-ES, cenários RCP 4.5 e 8.5, 
otimista e mais pessimista. 

De uma forma geral, pode-se observar uma tendência ao aumento das 
áreas com índices de BH negativos (déficit hídrico) e tendendo a zero em ambos os 
cenários. O aumento da área do déficit hídrico é maior no cenário mais pessimista. 
Somente nas bacias localizadas mais ao sul do Brasil, Paraná e Paraguai, Atlântico 
Sul e Sudeste e Uruguai, é que há a tendência do aumento do excedente hídrico para 
os períodos de tempo projetados.

Em termos de produção hidrelétrica, quanto maior o excedente hídri-
co, maior é o potencial de produção hidrelétrica da bacia. Assim, de uma forma geral, 
o índice de BH calculado por meio dos cenários de mudanças climáticas modelados 
pelo INPE evidencia uma tendência de redução do potencial de produção de energia 
hidrelétrica nas bacias ao norte e na região central do país e o aumento desse poten-
cial nas bacias ao sul do país (figura 7).
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Figura 7 – Distribuição do balanço hídrico no território nacional para o para 
cenário histórico e para cenários futuros, usando o modelo Eta-HadGEM2-ES, 

cenários RCP 4.5 e RCP 8.5
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3.1.1 Bacia do Rio Amazonas

A Bacia do Rio Amazonas mostrou uma tendência de decréscimo do 
balanço hídrico médio em ambos os cenários, sendo mais evidente no cenário RCP 
8.5 (figura 8 e tabela 1).

Ambos os cenários (RCP 4.5 e 8.5) mostraram uma tendência de au-
mento das áreas com balanço hídrico tendendo a zero ou negativo, sendo, no cenário 
RCP 8.5, essa tendência mais acentuada observada tanto no gráfico, quanto na cur-
va de SEN (figura 11 e tabela 1). Os valores máximos possuem uma tendência de 
decréscimo enquanto os valores mínimos aumentaram (mais negativo, logo, maior 
déficit hídrico).
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Figura 8 – Bacia do Rio Amazonas – Variação dos valores mínimos, médios e 
máximos ao longo dos períodos presente (1961–1990) e futuros (2010–2040, 

2041–2070 e 2071–2100) usando o modelo Eta-HadGEM2-ES:  
(a) cenário RCP 4.5; e (b) cenário RCP 8.5

a)

b)
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Contudo, a análise estatística feita para a tendência da média (tabela 1) 
apresentou uma alta significância apenas para o cenário RCP 8.5. Quanto à geração 
energética, pode-se dizer que há uma tendência de redução do potencial de produ-
ção hidrelétrica na bacia.

Tabela 1 – Resultados estatísticos para a tendência média  
da Bacia do Rio Amazonas

Cenário RCP 4.5

Mann-Kendall 0,7341

Curvatura de SEN -0,0927

Cenário RCP 8.5

Mann-Kendall 0,0894

Curvatura de SEN -0,247

 

3.1.2 Bacia do Atlântico Norte e Nordeste

O BH médio da Bacia do Atlântico Norte e Nordeste apresentou 
uma diminuição ao longo dos períodos futuros quando comparados ao presente. 
A diminuição da média para o cenário RCP 4.5 foi bastante suave. Já no cenário 
RCP 8.5 pode ser observado um declínio um pouco mais acentuado (figura 9 e 
tabela 2). Contudo, a análise estatística feita para a tendência da média, mais uma 
vez apresentou alta significância apenas para o cenário RCP 8.5. De uma forma 
geral, pode-se dizer que há uma tendência de redução do potencial de produção 
hidrelétrica na bacia.
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Figura 9 – Bacia do Atlântico Norte e Nordeste – Variação dos valores 
mínimos, médios e máximos ao longo dos períodos presente (1961–1990) e 

futuros (2010–2040, 2041–2070 e 2071–2100) usando o modelo  
Eta-HadGEM2-ES: (a) cenário RCP 4.5; e (b) cenário RCP 8.5

a)

b)
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Tabela 2 – Resultados estatísticos para a tendência média da  
Bacia do Atlântico Norte e Nordeste

Cenário RCP 4.5

Mann-Kendall 0,3082

Curvatura de SEN -0,0497

Cenário RCP 8.5

Mann-Kendall 0,0894

Curvatura de SEN -0,1057

3.1.3 Bacia do Tocantins-Araguaia

Conforme pode ser observado na figura 11, para a Bacia  
Tocantins-Araguaia, em ambos cenários (RCP 4.5 e 8.5), apresenta uma tendência 
de aumento das áreas com balanço hídrico tendendo a zero.

Ambos os modelos possuem uma tendência de decréscimo dos valores 
máximos do balanço hídrico e também um pequeno aumento dos valores mínimos, 
evidenciando, assim, a tendência da bacia em ter valores do BH mais próximos de 
zero (figura 10). 

O resultado da média, contudo, ainda que mostre valores positivos de 
BH, apresenta uma tendência à redução da disponibilidade hídrica da bacia em am-
bos os modelos. Pode-se verificar que, no cenário RCP 4.5, no primeiro período de 
tempo projetado (2011–2040), há um relativo aumento dos pontos com BH negati-
vo na bacia, contudo, nos períodos seguintes esse percentual reduz significativamen-
te. No cenário RCP 8.5, é contínuo o aumento do percentual de pontos com BH 
negativo, com exceção do último período (2071–2100), em que há a redução destes. 
A análise estatística feita para a tendência da média (tabela 3) não apresentou sig-
nificância de tendência para ambos os cenários. De forma geral, pode-se dizer que 
há uma tendência de redução do potencial de produção hidrelétrica nesta bacia em 
função das alterações climáticas projetadas.
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Figura 10 – Bacia do Tocantins-Araguaia – Variação dos valores mínimos, 
médios e máximos ao longo dos períodos presente (1961–1990) e futuros 

(2010–2040, 2041–2070 e 2071–2100) usando o modelo Eta-HadGEM2-ES: 
(a) cenário RCP 4.5; e (b) cenário RCP 8.5

a)

b)
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Tabela 3 – Resultados estatísticos para a tendência média da  
Bacia do Tocantins-Araguaia

 

Cenário RCP 4.5

Mann-Kendall 0,7341

Curvatura de SEN -0,0506

Cenário RCP 8.5

Mann-Kendall 0,3082

Curvatura de SEN -0,0538

3.1.4 Bacia do Rio São Francisco

Como pode ser observado na figura 11, a Bacia do Rio São Francisco 
apresenta a tendência de aumento das áreas com balanço hídrico negativo, em 
ambos cenários, sendo que, para o cenário RCP 8.5, essa tendência mostrou-se 
mais acentuada.

Conforme observado na figura 11, ambos os cenários possuem uma 
tendência bem acentuada do aumento dos valores mínimos, maior déficit hídrico. 
Para os valores de máximo, percebe-se a tendência ao decréscimo do balanço hídrico, 
tendendo este a zero, assim como os valores médios. 

O percentual de pontos com BH negativo no cenário RCP 4.5 sofre 
um aumento no primeiro período de tempo (2011–2040) em comparação a média 
histórica e depois tende a decair. Já no cenário RCP 8.5, esse aumento é constante 
em todo o período projetado, tendo apenas um pequeno decréscimo no último pe-
ríodo (2071–2100).

Essa é a bacia com os maiores valores mínimos (figura 11) e com o 
maior percentual de pontos negativos (tabela 4). Essa tendência pode ser justificada 
pelo fato dessa bacia pertencer a uma região semiárida do Brasil. A análise estatística 
feita para a tendência da média não apresentou significância de tendência para am-
bos os cenários. Contudo, ainda sim,essa é a bacia mais crítica em termos de déficit 
hídrico, devendo ser elaborados estudo com maior grau de detalhamento.
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Figura 11 – Bacia do Rio São Francisco – Variação dos valores mínimos, 
médios e máximos ao longo dos períodos presente (1961–1990) e futuros 

(2010–2040, 2041–2070 e 2071–2100) usando o modelo Eta-HadGEM2-ES: 
(a) cenário RCP 4.5; e (b) cenário RCP 8.5

a)

b)
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Tabela 4 – Resultados estatísticos para a tendência média da  
Bacia do Rio São Francisco

Cenário RCP 4.5

Mann-Kendall 0,7341

Curvatura de SEN 0

Cenário RCP 8.5

Mann-Kendall 0,3082

Curvatura de SEN -0,0195

3.1.5 Bacia do Atlântico Leste

Como pode ser observado, ambos os cenários (RCP 4.5 e 8.5) mos-
tram uma tendência da redução dos valores de BH máximo, sendo a do cenário 
RCP 8.5 mais acentuada em relação ao cenário RCP 4.5. Há também a tendência da 
diminuição dos valores de mínimos. As médias sofrem pouca oscilação nessa bacia, 
contudo, encontram-se bem próximas de zero (figura 12).

Mais uma vez o cenário RCP 4.5 mostra uma tendência grande de 
aumento do déficit hídrico no primeiro período de tempo (2011–2040), sendo essa 
tendência reduzida nos demais períodos. O cenário RCP 8.5 já mostra, para essa ba-
cia, um cenário mais contínuo em relação à frequência de pontos com BH negativo 
e zero (figura 12). A análise estatística feita para a tendência média apresentou uma 
alta significância também para o cenário RCP 8.5.

Com essa análise, pode-se inferir que haverá, em média, pouca altera-
ção no potencial de produção hidrelétrica nessa bacia, sendo mais significativa, caso 
alcancemos os padrões de emissão característicos do cenário RCP 8.5.
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Figura 12 – Bacia do Atlântico Leste – Variação dos valores mínimos,  
médios e máximos ao longo dos períodos presente (1961–1990) e futuros 

(2010–2040, 2041–2070 e 2071–2100) usando o modelo Eta-HadGEM2-ES:  
(a) cenário RCP 4.5; e (b) cenário RCP 8.5

a)

b)
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Tabela 5 – Resultados estatísticos para a tendência média da  
Bacia do Atlântico Leste

Cenário RCP 4.5

Mann-Kendall 0,7341

Curvatura de SEN -0,002

Cenário RCP 8.5

Mann-Kendall 0,0894

Curvatura de SEN -0,0476

3.1.6 Bacia do Rio Paraná e do Rio Paraguai

A figura 13 apresenta os gráficos gerados para a Bacia do Rio Paraná 
e do Rio Paraguai. De acordo com os dados, essa bacia possui a maior parte de seus 
pontos constituídos de balanço hídrico positivo, seja no período histórico, sejam nos 
períodos projetados, em ambos cenários (RCP 4.5 e 8.5). Quanto aos valores de 
BH mínimos negativos obtidos, são próximos à zero. Estatisticamente, não há uma 
tendência significativa da média para ambos os cenários.

Há tendência ao aumento dos valores máximos e das médias de BH 
observada em ambos cenários (figura 17) pode ser interpretado como um aumento 
da disponibilidade hídrica na bacia e, consequentemente, um aumento no seu poten-
cial de produção hidrelétrica.
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Figura 13 – Bacia do Rio Paraná e do Rio Paraguai – Variação dos valores 
mínimos, médios e máximos ao longo dos períodos presente (1961–1990) e 

futuros (2010–2040, 2041–2070 e 2071–2100) usando o modelo  
Eta-HadGEM2-ES: (a) cenário RCP 4.5; e (b) cenário RCP 8.5

a)

b)
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Tabela 6 – Resultados estatísticos para a tendência média da  
Bacia do Rio Paraná e do Rio Paraguai

Cenário RCP 4.5

Mann-Kendall 0,7341

Curvatura de SEN 0,0099

Cenário RCP 8.5

Mann-Kendall 0,7341

Curvatura de SEN -0,0246

3.1.7 Bacia do Atlântico Sul e Sudeste

É possível observar uma tendência de aumento das médias de BH em 
ambos os cenários (RCP 4.5 e 8.5), ainda que haja a tendência de diminuição dos 
valores máximos. Os valores de mínimo tendem a ficar próximos a zero, indo de 
negativos no cenário histórico e assumindo valores positivos nos últimos períodos 
de tempo (figura 14). Essa tendência de aumento da disponibilidade hídrica da bacia 
tende a influenciar o aumento do potencial de produção hidrelétrica desta. Estatis-
ticamente, a tendência média não apresentou significância de tendência para ambos 
os cenários.
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Figura 14 – Bacia do Atlântico Sul e Sudeste – Variação dos valores mínimos, 
médios e máximos ao longo dos períodos presente (1961–1990) e futuros 

(2010–2040, 2041–2070 e 2071–2100) usando o modelo Eta-HadGEM2-ES: 
(a) cenário RCP 4.5; e (b) cenário RCP 8.5

a)

b)
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Tabela 7 – Resultados estatísticos para a tendência média da  
Bacia do Atlântico Sul e Sudeste

Cenário RCP 4.5

Mann-Kendall 0,3082

Curvatura de SEN 0,1482

Cenário RCP 8.5

Mann-Kendall 0,3082

Curvatura de SEN 0,1518

3.1.8 Bacia do Rio Uruguai

A Bacia do Rio Uruguai foi a que obteve maior similaridade de re-
sultados quando comparados os dados da modelagem climatológica dos cenários 
RCP 4.5 e 8.5. Nessa bacia, não foi observado déficit no BH, isto é, áreas com BH 
negativo (figura 15). O BH médio mostrou uma diminuição no período de tempo 
de 2011–2040, com estabilização e aumento nos períodos seguintes, em ambos os 
cenários RCP 4.5 e 8.5 (figura 15). Estatisticamente não há uma tendência média 
significativa para ambos os cenários. Entretanto, os máximos e mínimos mostra-
ram tendência de aumento dos valores. Assim, constata-se que essa bacia poderá 
ter aumentos pontuais em sua disponibilidade hídrica, o que tende a influenciar o 
aumento do potencial de produção hidrelétrica, cabendo estudos mais detalhados 
para confirmar ou refutar esta hipótese.
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Figura 15 – Bacia do Rio Uruguai – Variação dos valores mínimos, médios e 
máximos ao longo dos períodos presente (1961–1990) e futuros (2010–2040, 

2041–2070 e 2071–2100) usando o modelo Eta-HadGEM2-ES:  
(a) cenário RCP 4.5; e (b) cenário RCP 8.5

a)

b)
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Tabela 8 – Resultados estatísticos para a tendência média da  
Bacia do Rio Uruguai

Cenário RCP 4.5

Mann-Kendall 0,7341

Curvatura de SEN 0,1997

Cenário RCP 8.5

Mann-Kendall 0,3082

Curvatura de SEN 0,1927

Em uma análise geral dos resultados encontrados nesse produto,  
pode-se observar a previsão do aumento da escassez de água em quase toda a ex-
tensão do Brasil, principalmente, na região central, para os próximos anos (período 
2011–2040), seguido de uma pequena recuperação nos períodos seguintes. Ao mes-
mo tempo, a região Sul do país apresentará crescente aumento da disponibilidade 
hídrica, a partir do cenário atual. Essas previsões devem ser avaliadas com cautela, 
pois para uma correta e robusta análise, deveria ser considerada a vegetação dos bio-
mas, que possui papel fundamental no balanço hídrico final.

3.2 Energia eólica

Conforme supracitado, para que a energia eólica seja considerada tec-
nicamente aproveitável é necessária uma velocidade mínima do vento de 7 a 8 m/s 
(GRUBB et al., 1993 apud ANEEL, 2008). Já para Schaefferet al. (2008), a veloci-
dade mínima considerável para o aproveitamento eólico é de 6 m/s e valores acima 
de 8,5 m/s são consideradas altas velocidades.

A partir do cálculo da velocidade total dos ventos para os pontos da 
modelagem do INPE, foi elaborado o mapa da figura16, que mostra a distribuição 
das velocidades totais dos ventos dividido em classes de intensidade (< 3 m s-1, 3–4 m 
s-1, 4–5 m s-1, 5–6 m s-1, 6–7 m s-1, 7–8 m s-1, > 8 m s-1). É apresentado o período de 
tempo histórico correspondente aos anos entre 1961 e 1990 e os períodos de tempo 
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futuros, separados em três períodos de tempo, que são, respectivamente, 2010–2040, 
2041–2070 e 2071–2100, calculados pelo modelo Eta-HadGEM2-ES, cenários 
RCP 4.5 e 8.5, otimista e mais pessimista, respectivamente.

Cabe ressaltar de antemão que, ao se utilizar de médias de 30 anos, 
sem considerar a sazonalidade, há um efeito de amenização da velocidade total dos 
ventos. Assim sendo, o que deve ser reparado são as tendências de aumento de ve-
locidades destes. Com esse propósito, foram elaborados mapas de variação da velo-
cidade dos ventos considerando a sazonalidade. As figuras 17 e 18 apresentam os 
mapas de variação da média (de 30 anos) da velocidade total dos ventos para os pe-
ríodos de 2010–2040, 2041–2070 e 2071–2100 em comparação ao período histórico 
(1961–1990) para cada estação do ano (verão: DJF; outono: MAM; inverno: JJA; e, 
primavera: SON) dos cenários RCP 4.5 e 8.5 respectivamente. 

Para ambos cenários, pode-se observar a tendência ao aumento da in-
tensidade da velocidade do vento nas regiões Norte, Nordeste e Sul, definindo-as 
como áreas potencialmente produtoras de energia eólica. O aumento da velocidade 
dos ventos é mais acentuado nos períodos do verão e do outono para o cenário RCP 
4.5 e, nos períodos de primavera e verão, no RCP 8.5. Áreas com projeção de redu-
ção da velocidade dos ventos podem ser observadas principalmente no Centro-Oeste  
e no estado do Amazonas, constatando que essas áreas continuarão não sendo po-
tenciais produtoras de energia eólica. 

Quanto às análises estatísticas do teste de Mann-Kendall e da curva-
tura de SEN (tabelas 9 e 10),apontam para uma alta significância estatística do indi-
cador para as regiões brasileiras apenas no cenário 8.5, exceto para o Centro-Oeste. 
Já o cenário RCP4.5 não apresenta significância estatística em sua tendência.  
A magnitude dessa variação será maior no cenário RCP4.5 na região Nordeste 
e, no RCP8.5, na região Sudeste do Brasil.De uma forma geral, os resultados 
apontam para uma tendência de aumento da velocidade média ventos em todas 
as regiões do Brasil em ambos os cenários, excetopara a região Centro-Oeste no 
cenário RCP 4.5, a priori indicando impacto positivo na prospecção da matriz 
energética eólica. 
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Tabela 9 – Análise estatística da velocidade do vento a 100 m para as 
regiões brasileiras no cenário RCP 4.5

Análise estatística do valor médio regional do índice aridez*

Região Mann-Kendall Curvatura de SEN

Nordeste 0,7341 +0,082m s-1 (por período)

Norte 0,7341 +0,014m s-1 (por período)

Centro-Oeste 0,7341 -0,008 m s-1 (por período)

Sudeste 0,7341 +0,077 m s-1 (por período)

Sul 0,7341 +0,069 m s-1 (por período)

 
 
 
 

Tabela 10 – Análise estatística da velocidade do vento a 100 m para as 
regiões brasileiras no cenário RCP 8.5

Análise estatística do valor médio regional do índice aridez*

Região Mann-Kendall Curvatura de SEN

Nordeste 0,0894 +0,269m s-1 (por período)

Norte 0,0894 +0, 251m s-1 (por período)

Centro-Oeste 0,3082 +0,131 m s-1 (por período)

Sudeste 0,0894 +0,322 m s-1 (por período)

Sul 0,0894 +0,309 m s-1 (por período)

Cabe destacar que, de acordo com Chou et al. (2014), o modelo  
Eta-HadGEM2-ES possui a temperatura superestimada na região do Amapá, o 
que pode estar correspondendo também a uma superestimação da velocidade dos 
ventos nessa região, devido ao consequente aumento de pressão. Para o cenário RCP 
8.5,essa tendência pode levar a um erro ainda maior nesta superestimação do poten-
cial de geração de energia eólica, quando comparado ao cenário de RCP 4.5.

*  Trata-se da análise da média do indicador para todos os pontos modelados pelo MIROC5 nos 
quatro períodos temporais selecionados, com frequência dos dados de 30 anos.

*  Trata-se da análise da média do indicador para todos os pontos modelados pelo MIROC5 nos 
quatro períodos temporais selecionados, com frequência dos dados de 30 anos.
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A tendência observada de aumento da velocidade total dos ventos 
acarreta um aumento do potencial de geração de energia eólica no país segundo 
os dados climatológicos projetados por meio do modelo em estudo. Ressalte-se 
que, sem um grande salto na eficiência no custo/benefício para uso de energia 
eólica, essa matriz energética poderá ser considerada apenas como complementar 
a geração hidrelétrica.

Por fim, para uma avaliação mais apurada sobre a tendência de utiliza-
ção dos ventos para geração de energia, seriam necessárias projeções de uso do solo, 
baseadas nas projeções climáticas do modelo utilizado neste estudo. Dessa forma, 
cabe salientar que este estudo apresenta uma avaliação simplificada da velocidade to-
tal dos ventos. Sabe-se de antemão que os impactos da rugosidade do terreno sobre 
as projeções climáticas da velocidade dos ventos são de suma importância, devendo 
ser incluídas em análises futuras.
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Figura 16 – Classes de intensidade da velocidade do vento a 100 m (< 3 m 
s-1, 3-4 m s-1, 4-5 m s-1, 5-6 m s-1, 6-7 m s-1, 7-8 m s-1, > 8 m s-1) para os 

períodos presente (1961–1990) e o futuro (2010–2040, 2041–2070 e  
2071–2100) nos cenários RCP 4.5 e 8.5
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Figura 17 – Variação da velocidade do vento a 100 m para os períodos 
futuros (2010–2040, 2041–2070 e 2071–2100) em relação ao presente 
(1961–1990) e no cenário RCP 4.5 do modelo regional Eta-HadGEM2-ES



Vulnerabilidade do setor de energias renováveis  
no Brasil às mudanças climáticas290

M
o

d
el

ag
em

 C
lim

át
ic

a 
e 

V
ul

ne
ra

b
ili

d
ad

es
  

S
et

o
ri

ai
s 

à 
M

ud
an

ça
 d

o
 C

lim
a 

no
 B

ra
si

l 

Figura 18 – Variação da velocidade do vento a 100 m para os períodos 
futuros (2010–2040, 2041–2070 e 2071–2100) em relação ao presente 
(1961–1990) e no cenário RCP 8.5 do modelo regional Eta-HadGEM2-ES
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3.3 Energia solar

Analisando-se de maneira generalizada todos os mapas produzidos pe-
los distintos cenários do modelo climático regional Eta-MIROC5 (figura 19), obser-
va-se um mesmo padrão que se mantém de modo notório: uma relação inversamente 
proporcional entre a intensidade de radiação solar e a latitude; ou seja, em menores 
latitudes (áreas próximas à linha do equador, como as regiões Norte e Nordeste do 
Brasil), a radiação solar é elevada, enquanto que, em latitudes maiores (em direção à re-
gião Sul do país), a intensidade desta radiação é reduzida. Esse fato ocorre em virtude 
da incidência dos raios solares sobre a superfície terrestre, isto é, perpendicular na faixa 
equatorial e tropical e de forma mais oblíqua em direção aos polos.

Quando o período histórico (1961–1990) do modelo Eta-MIROC5 
é avaliado, nota-se que a região Norte do Brasil apresenta os maiores valores do in-
dicador de radiação útil, sendo que estes se estabelecem entre cerca de 5.700 e 5.900 
W.h/m².dia. Em seguida, encontram-se as regiões Nordeste, Centro-Oeste e Sudes-
te do país, com valores em torno de 5.500 a 5.700 W.h/m².dia. A região Sul possui a 
mais acentuada variação de intensidade dessa radiação, com valores oscilando entre 
5.500 W.h/m².dia na área mais ao norte e até 4.900 W.h/m².dia no sul da região.

Figura 19 – Clima presente (1961–1990) simulado e clima futuro  
(2011–2040, 2041–2070 e 2071–2100) projetado para o indicador de radiação 

útil no Brasil por meio do modelo climático regional Eta-MIROC5 RCP 8.5
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Como mencionado anteriormente, os eminentes valores do indicador de 
radiação útil na região Norte do Brasil se devem à enfática energia solar que esta área 
recebe no decorrer de todo o ano. Assim, apesar das médias anuais para a representa-
ção do indicador, os valores deste permanecem expressivamente altos. Em contraste, 
a região Sul exibe valores inferiores em função da menor quantidade de energia solar 
receptada por esta área. Além disso, o Sul do país tem como característica marcante a 
atuação bastante frequente de sistemas meteorológicos que amplificam a cobertura de 
nuvens, especialmente as frentes frias.

Observando-se as projeções futuras do indicador de radiação útil gera-
das pelo modelo Eta-MIROC5 forçado com o cenário RCP 8.5 do AR5 do IPCC, 
verifica-se que os valores simulados até o final do século XXI são menores em com-
paração com o clima presente (período histórico). Em média, tais reduções da inten-
sidade de radiação variam entre 4% e 8% em todo o Brasil, valores estes considerados 
não significativos, uma vez que o país ainda se encontraria dentro de uma faixa satis-
fatória para a geração de energia oriunda da radiação de onda curta (radiação solar).

Entre 2011 e 2040, a região Norte e o setor norte da região  
Centro-Oeste do Brasil devem apresentar um valor médio do indicador de radia-
ção útil em cerca de 5.600 W.h/m².dia, ou seja, uma diminuição em torno de 4% 
em comparação com o clima presente. O centro-sul da região Centro-Oeste, assim 
como as regiões Nordeste e Sudeste do país, provavelmente terão valores por volta de  
5.300 W.h/m².dia, representando, deste modo, uma redução na casa de 6% em relação 
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ao período histórico. A região Sul deve mostrar o maior decaimento na intensidade de 
energia solar, isto é, cerca de 8%, uma vez que o valor médio nesta área passaria a ser 
em torno de 5.100 W.h/m².dia.

Acompanhando as projeções futuras ao longo do período de 2041 a 2070, 
nota-se um irrisório aumento dos valores do indicador de radiação útil no Brasil. Essas 
elevações são em torno de 2% em comparação com o período anterior (2011–2040), mas 
ainda se conservam por volta de 4% menores em relação ao clima presente (1961-1990). 
No período de 2071 a 2100, o panorama simulado de radiação solar no país é bastante 
semelhante ao primeiro período futuro analisado (2011–2040), com a distribuição dos 
valores de maneira similar a este período. Há somente uma curta exceção nos estados 
de Minas Gerais e do Paraná, que mantém o valor do período anterior (2041–2070).

A figura 20 apresenta as frações percentuais de área do Brasil para de-
terminadas faixas do indicador de radiação útil em função do tempo simuladas pelo 
modelo climático regional Eta-MIROC5 RCP 8.5. Levando-se em consideração 
uma área territorial do país igual a 8,9 milhões de quilômetros quadrados, tem-se que 
atualmente (1961–1990) e futuramente (2011–2100) a maior parte (por volta de 61%) 
tem/terá uma intensidade de radiação média anual entre 5.600 e 6.000 W.h/m².dia. 
Em uma faixa de energia um pouco menor (5.200 a 5.600 W.h/m².dia), encontra-se 
e projeta-se que assim permanecerá algo em torno de 34% da área total do Brasil. 
Por fim, cerca de 5% das terras do país possuem/possuirão radiação solar entre 4.800 
e 5.200 W.h/m².dia.
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Figura 20 – Porções percentuais de área do Brasil para faixas do indicador 
de radiação útil (W.h/m².dia) entre 1961 e 2100 simuladas pelo modelo 

climático regional Eta-MIROC5 RCP8.5

Ainda de acordo com as figuras 19 e 20, é possível observar que a faixa 
de maior intensidade do indicador de radiação útil (de 5.600 a 6.000 W.h/m².dia) 
está localizada sobre a região Norte e em partes das regiões Nordeste, Centro-Oeste 
e Sudeste do Brasil. Por outro lado, a faixa com menor valor de radiação solar (de 
4.800 a 5.200 W.h/m².dia) fica confinada apenas em um dado trecho da região Sul 
do país. Isso reforça uma das principais características geográficas e, consequente-
mente, climáticas do Brasil: um país predominantemente tropical e com veemente 
energia solar disponível.

A figura 21 apresenta as diferenças de temperatura do ar entre o clima 
futuro (2011–2040, 2041–2070 e 2071–2100) e o período histórico (1961–1990) 
projetadas para o Brasil por meio do modelo Eta-MIROC5 RCP 8.5. As es-
timativas apontam para um aumento de cerca de +2,0°C em todo o Brasil entre  
2011–2040. No período 2041–2070, as projeções indicam uma elevação de tempera-
tura semelhante, contudo, de maneira mais acentuada no centro do país, com valores 
que alcançam até +3,0°C na região Centro-Oeste e adjacências. Analisando-se o 
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período de 2071–2100, nota-se que o aumento da temperatura do ar é enfático em 
todo o Brasil. As simulações mostram uma elevação entre +2,0 e +3,0°C na região 
Sul e no litoral leste do país, enquanto que, no interior, a diferença pode atingir até 
+5,5°C na região Centro-Oeste e algo em torno de +4,0°C na região Norte e em 
grande parte das regiões Nordeste e Sudeste.

Figura 21 – Diferenças de temperatura do ar entre o clima futuro  
(2011–2040, 2041–2070 e 2071–2100) e o clima presente  
(1961–1990) projetadas para o Brasil por meio do modelo  

climático regional Eta-MIROC5 RCP 8.5
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A priori, é possível concluir que o Brasil possui área altamente expres-
siva para a utilização de energia solar, tanto nos dias atuais quanto nas próximas 
décadas, principalmente nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Contudo, por 
dificuldades encontradas na consecução do trabalho, não foi possível uma análise 
sazonal, que certamente elevaria a qualidade do material. Ademais, os dados mé-
dios mascaram de forma sistemática os resultados, mas oferecem uma aproximação 
necessária para equipar-sede elementos para antecipar os impactos negativos decor-
rentes das mudanças do clima.

Feitas essas considerações, cabe destacar que, uma vez que os valores 
apresentados se tratam de médias anuais em 30 anos, espera-se que, no verão, a 
intensidade de radiação solar incidente seja ainda mais significativa, havendo atenu-
ações somente diante da presença de nebulosidade, principalmente na região Norte, 
fator este não impeditivo em um país tropical. 

Além disso, projeta-se um aumento expressivo da temperatura do ar 
média até o final do século XXI em todo o país, que pode significar uma redução na 
capacidade de conversão de energia, sensível às variações de temperatura ambiente, 
sobretudo, no Centro-Oeste e Norte do país, e ainda limitações de área para a ins-
talação de estações fotovoltaicas e do tipo CSP (sigla em inglês para “energia solar 
concentrada”) devido à grande expansão do fenômeno urbano no território nacional, 
deixando poucas áreas livres para estes empreendimentos.

Em termos estatísticos, o teste de Mann-Kendal e da curvatura de 
SEN apontam para uma tendência pouco significativa para o índice de radiação útil 
em todas as regiões brasileiras (0,73), isso se deve a alguns fatores, entre eles: o uso 
da média de 30 anos e a baixa frequência de variação dos dados de radiação solar. 
Contudo, a partir da análise da curvatura de SEN, é possível observar a magnitude 
da tendência, com unanimidade em decréscimo na disponibilidade de ondas curtas, 
sobretudo nas regiões Norte e Centro-Oeste entre o período analisado, o que, as-
sociando diminuição da radiação útil disponível e elevação da temperatura, poderá 
interferir na capacidade de produção de energia dos equipamentos fotovoltaicos, 
bem como as CSPs.



Vulnerabilidade do setor de energias renováveis  
no Brasil às mudanças climáticas 297

M
o

d
el

ag
em

 C
lim

át
ic

a 
e 

V
ul

ne
ra

b
ili

d
ad

es
  

S
et

o
ri

ai
s 

à 
M

ud
an

ça
 d

o
 C

lim
a 

no
 B

ra
si

l

Tabela 11 – Análise estatística do índice de radiação útil para  
as regiões brasileiras

Análise estatística do valor médio regional do índice de radiação útil (Radútil)*

Região Mann-Kendall Curvatura de SEN

Nordeste 0,73 −84,60 W.h/m².dia (por período)

Norte 0,73 −99,56 W.h/m².dia (por período)

Centro-Oeste 0,73 −92,91 W.h/m².dia (por período)

Sudeste 0,73 −89,57 W.h/m².dia (por período)

Sul 0,73 −71,72 W.h/m².dia (por slice)

3.4 Biocombustíveis (bioetanol)

A energia advinda dos biocombustíveis se dá a partir de fontes reno-
váveis, que, em território brasileiro, são essencialmente representados pelo etanol e 
o biodiesel, produzidos a partir de oleaginosas. Em geral, essas espécies se adaptam 
bem a diversos ambientes, seja quanto à variabilidade térmica ou à disponibilidade 
hídrica. Contudo, apesar da elevada adaptabilidade, situações que fogem do ótimo 
climático das espécies podem representar queda na produtividade agrícola do gêne-
ro, repercutindo negativamente na geração desse tipo de energia, que, segundo dados 
da EPE (2011), terão grande importância para suprir a demanda futura por energia 
no país.

O índice de aridez proposto por Thornthwaite (1941) e reformulado 
algebricamente por Hare (1983) é um excelente indicativo para avaliar a disponibi-
lidade hídrica em determinado tipo climático, apontando aquelas regiões suscetíveis 
à ocorrência de secas severas e do processo de desertificação. No caso brasileiro, é 
notória a predisposição à aridez do sertão nordestino. A partir do índice proposto 
(figura 22), o norte da Bahia apresenta-se como área em processo de desertificação, 
que evolui em termos de extensão do slice temporal de 1961–1990 para 2071–2099 
e surgem também focos de desertificação no estado do Pará.

*  Trata-se da análise da média do indicador para todos os pontos modelados pelo MIROC5 nos 
quatro períodos temporais selecionados, com frequência dos dados de 30 anos.
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Figura 22 – Clima presente (1961–1990) simulado e clima futuro  
(2011–2040, 2041–2070 e 2071–2100) projetado para o índice de aridez no 

Brasil por meio do modelo climático regional Eta-MIROC5 RCP8.5

O litoral brasileiro, tanto na sua fachada leste quanto nordeste, per-
manece com alto saldo de umidade, assim como o Sudeste brasileiro, que sofre com 
retração significativa dessa área no período de 2011–2040, sobretudo, nos estados de 
São Paulo e do Paraná, mas que, a partir do período de 2041–2070, volta a se elevar 
novamente. Certamente, a característica litorânea brasileira, associando uma topo-
grafia fechada com alta insolação e temperatura da superfície, garante considerável 
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teor de umidade e baixa estabilidade estática no ar sobrejacente, permitindo, quando 
a situação sinótica for favorável, ocorrência de instabilidade convectiva e, consequen-
temente, saldo positivo de umidade no ambiente.

Os impactos mais significativos serão sentidos nas regiões Centro-Oeste 
e Norte do Brasil, onde há expressiva redução da umidade disponível ao longo dos 
períodos de tempo, sobretudo, na região amazônica e nos estados do Tocantins, de 
Mato Grosso e de Goiás, apresentando maior suscetibilidade a situações de aridez, 
ou seja, de seca.

Em termos quantitativos (figura 23), os dados da projeção do cenário 
8.5 do Eta-MIROC5 demonstram que, no período de 1961–1990, mais de 74% do 
território brasileiro apresentava índice de aridez abaixo de 0,9, ou seja, indicativo de 
oferta umidade. Contudo, a modelagem demonstra uma inversão nesse cenário até 
2099, em que, aproximadamente, 67% estarão em classe próxima da aridez, ou seja, 
entre os índices 0,9 e 2,0. Já as áreas em desertificação, no norte da Bahia e em si-
tuações pontuais do Pará, sofrerão acréscimo de 0,2% em extensão de área até 2099.

Figura 23 – Evolução de áreas do segundo índice de aridez para o Brasil por 
meio do modelo climático regional Eta-MIROC5 RCP 8.5
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Quanto às análises estatísticas, o teste de Mann-Kendall aponta para 
uma altíssima significância estatística do indicador para as regiões brasileiras, ex-
ceto para o Sudeste. A magnitude dessa variação será maior na região Norte do 
Brasil, na qual diversos estudos têm apontado para a tendência de savanização da 
floresta amazônica, o que corrobora os resultados. Destoante das demais regiões, o 
Sul do Brasil apresenta uma tendência de aumento da umidade, ou seja, ao longo 
dos períodos em análise a tendência a ser observada nessa região é a de maior dis-
ponibilidade de umidade.

Tabela 12 – Análise estatística do índice de aridez para as regiões brasileiras

Análise estatística do valor médio regional do índice aridez*

Região Mann-Kendall Curvatura de SEN

Nordeste 0,09 +0,02 (por período)

Norte 0,09 +0,04 (por período)

Centro-Oeste 0,09 +0,03 (por período)

Sudeste 0,73 +0,01 (por período)

Sul 0,09 −0,03 (por período)

Os dados de umidade do solo (figura 24) corroboram também a 
tendência espacial observada no índice de aridez, ou seja, apontam para uma am-
pliação da área com deficiência hídrica, sobretudo, nos estados da Bahia, do Piauí 
e de Minas Gerais. O dado aponta ainda para a redução de umidade superficial 
disponível para Centro-Oeste brasileiro e prevê alteração pouco expressiva para o 
litoral brasileiro e para o Sudeste. Já o Mato Grosso do Sul e a região amazônica 
ao longo dos períodos de tempo apresentam perdas significativas de umidade 
superficial do solo, características comuns graças ao tipo de solos desenvolvidos 
nessas áreas. 

*  Trata-se da análise da média do indicador para todos os pontos modelados pelo MIROC5 nos 
quatro períodos temporais selecionados, com frequência dos dados de 30 anos.
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Figura 24 – Clima presente (1961–1990) simulado e clima futuro  
(2011–2040, 2041–2070 e 2071–2100) projetado para umidade do solo  

(0,1 m) no Brasil por meio do modelo climático regional Eta-MIROC5 RCP 8.5
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Esses dados têm importância, uma vez que são indicativos da dispo-
nibilidade hídrica para o sistema radicular do vegetal, repercutindo diretamente na 
capacidade de absorção de nutrientes pelo vegetal. Dessa forma, a partir dos dados 
da modelagem, é possível estimar uma redução da área com disponibilidade hídri-
ca para o desenvolvimento da vegetação, implicando diretamente na produtividade 
de vários gêneros que se distribuem entre a região Nordeste e Centro-Oeste.  

A análise estatística apresentou uma alta significância apenas para a 
região Nordeste, cuja magnitude é de redução em -0,01% da umidade entre os perí-
odos de tempo em estudo. A região que destoa dessa característica é o Sul do Brasil, 
cuja tendência é de acréscimo da umidade do solo na ordem de +0,01% entre os 
períodos de tempo em estudo, estabelecendo forte ligação com os resultados apre-
sentados para o índice de aridez nessa mesma região.

Tabela 13 – Análise estatística do índice de umidade no  
solo para as regiões brasileiras

Análise estatística do valor médio regional do índice umidade no solo*

Região Mann-Kendall Curvatura de SEN

Nordeste 0,09 −0,01% (por período)

Norte 0,31 −0,01% (por período)

Centro-Oeste 0,31 −0,01% (por período)

Sudeste 0,31 −0,01% (por período)

Sul 0,31 +0,01% (por período)

Ademais, complementando esta análise, os dados de variação de tem-
peratura entre os períodos temporais e o clima presente projetado, mostra a ten-
dência espacial de variação da temperatura, elemento fundamental para avaliar o 
estresse térmico ao qual a vegetação estará submetida (figura 21). Essa informação 
é relevante, uma vez que aponta para aquelas áreas onde haverá alteração nas taxas 
fotossintéticas, mais uma vez reduzindo o potencial produtivo do tipo vegetacional. 

6  Trata-se da análise da média do indicador para todos os pontos modelados pelo MIROC5 nos 
quatro períodos temporais selecionados, com frequência dos dados de 30 anos.
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Além disso, deve-se considerar que alterações bruscas da temperatura repercutem 
também em alterações físico-químicas do solo que, consequentemente,se reverbera-
rá na capacidade produtiva deste.

Segundo os dados da modelagem do Eta-MIROC5, a região  
Centro-Oeste brasileira, seguida da região Norte, são aquelas que apresentaram maior 
acréscimo de temperatura. Até 2100, Mato Grosso, Goiás, Minas Gerais e Rondônia 
poderão sofrer um acréscimo de temperatura superior a 5°C. A literatura tem apontado 
que aumentos na temperatura local na ordem de 1 a 2°C já seriam responsáveis pela 
queda da produtividade das culturas. Desse modo, todo o território brasileiro estaria 
sujeito à queda de produtividade, dependendo do gênero em questão. Contudo, mere-
cem maior atenção os estados já destacados anteriormente. 

Esse cenário de aumento significativo das temperaturas médias e de-
créscimo de umidade disponível para a vegetação poderá repercutir, caso não haja 
investimento em tecnologias para melhoramento genético dos vegetais, correção 
do solo e irrigação, em queda significativa da produtividade agrícola brasileira. 
Isso porque o Centro-Oeste, grande produtor nacional de gêneros agrícolas, será o 
maior afetado pelas mudanças do clima segundo projeção do cenário 8.5 do modelo  
EtaMIROC5. 

Em termos estatísticos, as análises apontaram para uma forte signi-
ficância de tendência para a temperatura média do ar em 30 anos para as cinco 
regiões brasileiras, corroborando a possibilidade de aquecimento e de aumento da 
frequência de extremos de temperatura, que se reverberarão no estresse vegetacional 
conforme já mencionado. Com base nessa análise, as regiões Centro-Oeste e Norte 
apresentarão maiores taxas de elevação média da temperatura a 2 metros, +1,51°C 
por slice de tempo e +1,37°C por período de tempo, respectivamente. A região com 
menor magnitude de elevação entre o período analisado é o Sul do Brasil, com acrés-
cimo de aproximadamente 0,87°C por slice de tempo.
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Tabela 14 – Análise estatística da temperatura do ar a 2 metros  
para as regiões brasileiras 

Análise estatística do valor médio regional da temperatura a 2 metros*

Região Mann-Kendall Curvatura de SEN

Nordeste 0,09 +1,22°C (por período)

Norte 0,09 +1,37°C (por período)

Centro-Oeste 0,09 +1,51°C (por período)

Sudeste 0,09 +1,27°C (por período)

Sul 0,09 +0,87°C (por período)

A partir do equacionamento desses indicadores e alicerçados na me-
todologia da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA, 2008), 
tornou-se possível à elaboração da figura 25, que se trata de um mapa síntese, o qual 
apresenta aquelas áreas do território brasileiro com inaptidão1 para o cultivo em 
virtude das características climáticas projetadas, assim como aquelas áreas que terão 
potencial de produção, porém com necessária intervenção humana com o uso de 
práticas mais extensivas de irrigação, ou, então, em uma situação ideal a aptidão ao 
cultivo, áreas cuja produtividade chegará ao máximo possível, se as demais condições 
agronômicas e ambientais e de uso da terra assim o permitirem. 

1  Considerou-se apenas o recurso climático como indicativo, para uma análise de melhor 
detalhamento recomenda-se inserir informações pedogeomorfológica e características agronômicas 
mais especificas do gênero de interesse.

* Trata-se da análise da média do indicador para todos os pontos modelados pelo MIROC5 nos 
quatro períodos temporais selecionados, com frequência dos dados de 30 anos.
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Figura 25 – Mapa síntese de classe de aptidão de cultivo do território brasileiro do 
Clima presente (1961–1990) simulado e clima futuro  (2011–2040, 2041–2070  

e 2071–2100) por meio do modelo climático regional Eta-MIROC5 RCP 8.5

A partir dos resultados apresentados, aponta-se para o Sudeste e, 
de forma geral, para o litoral brasileiro como áreas propícias para a produtivida-
de agrícola. Contudo, essas são áreas historicamente destinadas à ocupação e ao 
desenvolvimento do processo de urbanização, ou seja, com pouca disponibilidade 
e oferta de terras para a produção primária. Já o Centro-oeste, grande produtor 
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nacional de gêneros agrícolas, terá reduzida sua oferta de terras aptas climato-
logicamente ao cultivo, o mesmo acontece para o Norte e o Sul. Contudo, nesse 
último caso, a partir de 2071, observa-se a reversão desse quadro para o Paraná e 
Santa Catarina, os quais apresentaram algumas restrições hídricas, mas estará apto 
ao cultivo.21

Em termos quantitativos, a figura 26, demonstra que, ao longo dos 
períodos temporais, ampliam-se percentualmente as porções de terra classificadas 
como inaptas climaticamente, bem como há possibilidade de redução daquelas aptas 
(exceto entre 2041–2070, em que existe um aumento na disponibilidade em terras 
aptas). Contudo, de forma mais significativa, o que se observa é a ampliação daque-
las áreas aptas climaticamente, porém que apresentam alguma restrição, sobretudo, 
hídrica, que deverá ser suprida a partir de técnicas de irrigação.

Figura 26 – Evolução de áreas aptas ao cultivo em território brasileiro 
segundo dados do modelo climático regional Eta-MIROC5 RCP8.5

2 Em especial para o Sul, esse resultado se faz coerente em virtude, sobretudo, da tendência 
observada por meio dos testes estatísticos de redução do índice de aridez e aumento da umidade 
do solo.
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A partir de agora, ênfase será dada aos principais gêneros da pro-
dução brasileira de biodiesel: girassol, mamona, soja e cana-de-açúcar, tomando 
como base as características climáticas modeladas para o futuro, segundo o modelo 
Eta-MIROC5 para o cenário 8.5. Por limitações técnicas e de tempo para a con-
secução do estudo, optou-se pela análise em escala de 30 anos dos dados; a partir 
daí, limitações se impõem a esta análise, visto que seria de grande valia um sub-
sídio no intuito de compreender o comportamento vegetacional de acordo com a 
sazonalidade anual, aqui abdicada. Além disto, é necessário levar em conta que, por 
representarem dados médios, esses resultados mascaram as irregularidades climá-
ticas tal como os extremos climáticos. Dessa forma, os cenários analisados podem 
subestimar os efeitos das mudanças climáticas nos gêneros abordados. Contudo, 
oferecem uma aproximação necessária para estimar a vulnerabilidade do setor as 
mudanças do clima.

3.4.1 Girassol

O girassol tolera uma temperatura ambiente entre 10°C e 34°C, o que 
possibilita seu plantio em regiões com elevada amplitude térmica, contudo, a tem-
peratura ótima para o seu desenvolvimento é de aproximadamente 27°C a 28°C. 
Temperaturas baixas prolongam o ciclo da cultura, atrasando a floração e a matura-
ção e quando a queda de temperatura ocorre após o início da floração podem afetar 
significativamente o rendimento. A produção do óleo pode ser afetada também pela 
variação térmica, acima de 35°C ocorre uma alteração na composição de ácidos gra-
xos influenciando na redução do teor de óleo.

Quanto às características hídricas, o girassol é uma planta resistente a 
períodos de seca. As necessidades hídricas do girassol ainda não estão bem definidas, 
existindo informações que indicam desde menos de 200 mm até mais de 900 mm 
por ciclo.  Entretanto, na maioria dos casos, de 500 mm a 700 mm de água, bem 
distribuídos ao longo do ciclo, resultam em rendimentos próximos ao máximo. O 
consumo de água pela cultura varia com as condições do solo. Os que têm alta ca-
pacidade de armazenar água permitem à planta tolerar maiores períodos sem chuva 
ou irrigação. 
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O sistema radicular desse gênero é profundo e bem desenvolvido la-
teralmente e sua capacidade de manutenção da fotossíntese mesmo em condições 
adversas permite tolerar curtos períodos de seca, assegurando algum rendimento em 
condições nas quais outras espécies nada produzem. 

Devido a essas características, é possível compreender, de acordo com a 
figura 27, a alta produtividade desse gênero em Mato Grosso, em Goiás e, com me-
nos expressividade, em Minas Gerais e no Rio Grande do Sul. Conforme apontam 
os dados para o clima presente, essas são áreas com disponibilidade de água no solo, 
bem como em domínios subúmidos e úmidos, com temperaturas médias próximas 
a 27°C. 

A partir dos dados, estima-se que, devido às mudanças climáticas, a 
oferta de área apta para o cultivo de girassol sofrerá redução, sobretudo, nos estados 
de Mato Grosso e Goiás, significando uma redução de área apta de até 18% em 
2100, além de queda na produtividade das demais, principalmente em função do 
estresse térmico ao qual estará suscetível o gênero. As regiões mais afetadas devem 
ser o Agreste e o Cerrado nordestino, que atualmente não apresentam expressividade 
nesse cultivo e que, portanto, não devem ser incentivados. Já no estado de Minas 
Gerais, deverão ser feitos mais investimentos, visto que as condições hídricas e de 
temperatura não sofreram significativas alterações, o que pode repercutir positiva-
mente para o aumento da área atualmente cultivada.
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Figura 27 – Produção de girassol no Brasil de acordo com  
a safra 2013/2014

Fonte: Conab (2015)

3.4.2 Mamona

A mamoneira é uma planta de hábito arbustivo, que cresce espontanea- 
-mente nos países de clima tropical e subtropical. Precisa de solos férteis e pro-
fundos para se desenvolver bem, com bom teor de umidade, mas que não se en-
charquem facilmente. Pode ser considerada uma planta heliófila, ou seja, deve ser 
plantada exposta diretamente ao sol e não tolera sombreamento. A condição ideal 
para cultivo de mamona inclui altitudes entre 300 e 1.500 m e temperatura média 
entre 20 e 30°C. 
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Devido a essas características, o Ceará e a Bahia (figura 28) são os 
maiores produtores de mamona do Brasil, por apresentarem alto teor de insolação, 
disponibilidade hídrica compatíveis com a demanda do gênero e enquadrarem-se no 
índice ente 0,7–0,9 segundo a metodologia de Hare (1993), que pode ser classificada 
como uma área subúmida, corroborando os dados apresentados pela Fundação Cea-
rense de Meteorologia e Recursos Hídricos (FUNCEME, 2013).

Em virtude dos resultados obtidos pela modelagem climática e das 
próprias condições de ótimo climático da mamoneira, pouca alteração ocorrerá na 
área apta para o cultivo. A maior repercussão será na Bahia e em Pernambuco (pro-
dutor de destaque na safra de 2011/2012), que, em função da redução do teor de 
umidade no solo poderá reduzir a produtividade desse gênero agrícola. Assim, o au-
mento da temperatura apresentada, que, por consequência,elevaa evapotranspiração, 
aumentando a demanda hídrica da planta, fará com que esses estados reduzam sua 
contribuição na produtividade nacional da mamona.
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Fonte: Conab (2015)

Em contrapartida, baseando-se nesses dados, é possível observar o po-
tencial de desenvolvimento deste gênero na Zona da Mata nordestina, cujas condi-
ções de insolação, orografia e disponibilidade de umidade permitiram adequado de-
senvolvimento e produtividade desse gênero mesmo diante do cenário de aumento 
da temperatura.

Em termos de umidade disponível e estresse térmico, Paraná e São 
Paulo também poderiam ser ótimas alternativas, contudo, a incidência de radiação 
solar nesses estados tende a ser menor que a da região nordestina, o que implicaria 
uma produtividade inferior a opção anteriormente apresentada.

Figura 28 – Produção de mamona no Brasil de acordo com  
a safra 2013/2014
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3.4.3 Soja

O Brasil é o segundo produtor mundial e exportador de soja, per-
dendo apenas para os EUA. A cultura se adapta melhor a temperaturas do ar 
entre 20°C e 30°C; a menos de 10°C o crescimento vegetativo é pequeno ou nulo, 
já acima de 40°C ocorrem distúrbios na floração e diminuição da capacidade de 
retenção de vagens. Para ocorrer a floração, é necessária uma temperatura mínima 
de 13°C, mas acima de  30°C pode ocorrer floração precoce, deixando a planta 
menor do que o habitual. A época em que a semeadura é feita é um dos fatores que 
mais influenciam no rendimento da soja, uma vez que determina a exposição da 
cultura à variação dos fatores climáticos limitantes. Assim, semeaduras em épocas 
inadequadas podem afetar o porte, o ciclo e o rendimento das plantas e aumentar 
as perdas.

A disponibilidade de água é importante, principalmente, em dois 
períodos de desenvolvimento  da soja: germinação-emergência e floração-enchi-
mento  de grãos. Déficits  hídricos expressivos durante a floração e o enchimento  
de grãos provocam alterações fisiológicas na planta, afetando diretamento o de-
senvolvimento das folhas. A disponibilidade ideal para esse período é de cerca de 
250 mm de água. Do contrário, pode haver queda prematura de folhas e de flores 
e o abortamento  de vagens, resultando em redução do rendimento de grãos. No 
ciclo total, estima-se uma demanda de 650 mm no Centro-Oeste e de até 850 mm 
no Sul do país.

Segundo dados apresentados pelo Conab (2015), na figura 29, os prin-
cipais produtores do grão são Mato Grosso, Paraná, Rio Grande do Sul, Goiás e 
Mato Grosso do Sul. A produção nacional de soja vem crescendo no territorio na-
cional. Em 2007, o IBGE estimou uma colheita de 58 milhões de toneladas em 
pouco mais de 20,6 milhões de hectares. Já em 2012, esse valor subiu para aproxima-
damente 66 milhõees de toneladas em pouco mais de 25 milhões de hectares. 

Contudo, apesar do crescimento na produção desse gênero, a soja é a 
que mais deve sofrer com a elevação de temperatura e, consequentemente, na dis-
ponibilidade hídrica. As simulações mostram que as regiões do Sul do país e as 
localizadas nos Centro-Oeste serão fortemente atingidas. No pior cenário, as perdas 



Vulnerabilidade do setor de energias renováveis  
no Brasil às mudanças climáticas 313

M
o

d
el

ag
em

 C
lim

át
ic

a 
e 

V
ul

ne
ra

b
ili

d
ad

es
  

S
et

o
ri

ai
s 

à 
M

ud
an

ça
 d

o
 C

lim
a 

no
 B

ra
si

l

podem chegar a 40%, em decorrência do aumento da deficiência hídrica em cerca de 
23% da área hoje ocupada pelo cultivo no Centro-Oeste. Já na região Sul, os índices 
de aridez e a umidade superficial dos solos indicam bom aproveitamentos dessa re-
gião para o cultivo desse gênero, o que não suprirá, contudo, o impacto que poderá 
ser ocasionado pela queda de produtividade do Centro-Oeste.

Figura 29 – Produção de soja no Brasil de acordo com a safra 2013/2014

Fonte: Conab (2015)
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3.4.4 Cana-de-açúcar

A cultura da cana-de-açúcar pode sofrer significativamente com a va-
riação da temperatura do ar. Entre 22°C e 30°C, a planta apresenta taxas máximas 
de crescimento e acúmulo de biomassa. Já acima de 38°C, esses índices tornam-se 
praticamente nulos e, com menos de 19°C, começam a aparecer problemas de res-
trições térmicas. Uma das vantagens da cana com as mudanças climáticas é que a 
planta se beneficia dos altos níveis de CO2 na atmosfera sem se afetar muito com as 
altas temperaturas.  

Regiões com deficiência hídrica entre 10 mm e 180 mm por ano ten-
dem a apresentar uma estação seca moderada, ideal para a cultura. Contudo,se essa 
deficiência ficar acima de 180 mm e 400 mm por ano, a área pode ser cultivada, mas 
haverá necessidade de irrigação. 

A cultura é plantada em quase todo o país, sendo o maior produtor o 
estado de São Paulo, seguido do Paraná, de Minas Gerais e de Alagoas, de acordo 
com os dados do Conab (2015) presentes na figura 30. Por apresentar um ciclo pe-
rene, a cana sofre influência da variabilidade climática, desenvolvendo-se melhor no 
período quente e úmido, com intensa radiação solar, durante a fase de crescimento, 
seguido de um período seco na época de maturação e colheita. 
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Figura 30 – Produção de cana-de-açúcar no Brasil de acordo  
com a safra 2013/2014

Fonte: Conab (2015)

Os dados da modelagem mostram que áreas do Sul do Brasil, hoje 
com restrições ao cultivo da cana, podem se transformar em regiões de potencial  
produtivo até 2041. Alterações muito pouco significativas ocorreram para o Centro-
-Oeste, que, hoje, apresenta  um alto potencial produtivo e que deve  permanecer 
como área de baixo risco até 2070, porém, a partir daí, essa região será cada vez 
mais dependente  de irrigação complementar no período mais seco. Em virtude do 
aumento contínuo da temperatura, a cultura atingirá um ótimo entre os slices tempo-
rais de 2011 e 2070, podendo ampliar em cerca de 17 milhões de hectares a área de  
cultivo, porém, a partir daí, os cenários climáticos projetam que condições climáticas 
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já não propiciarão condições tão confortáveis para o cultivo do gênero, demandando 
paulatinamente por irrigação para suprir a carência hídrica, o que poderá provocar 
queda para até 13 milhões de hectares em função do significativo aumento da tem-
peratura no Centro-Oeste brasileiro.

A Zona da Mata nordestina, produtora histórica de cana-de-açúcar, 
se depender das características térmicas e disponibilidade de umidade no solo, para 
todos os slices temporais, não sofrerá impacto na área cultivada, assim como o estado 
de São Paulo, com excessão da porção noroeste do estado, que devido as caracterís-
ticas térmicas poderá reduzir queda na produtividade do estado e demandar uma 
irrigação mais intensiva até 2099.
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Resumo
É um primeiro exercício para o diagnóstico das regiões mais vulneráveis à ocorrência atual e 
futura dos dois tipos de desastres que mais causam óbitos no Brasil: (a) inundações bruscas, 
enxurradas, alagamentos; e (b) os movimentos de massa. O estudo se baseia em uma visão 
integrada dos desastres a partir de variáveis e indicadores que representam diferentes di-
mensões da vulnerabilidade: climática, físico-ambiental e socioeconômica. A análise é feita, 
primeiramente, para o tempo presente, em que o objetivo foi estruturar um índice composto 
representativo dos desastres já registrados no Brasil. Em seguida, a análise é feita para o fu-
turo, em que foram utilizados dados de modelagem climática de projeções que consideram 
os cenários RCPs 4.5 e 8.5 do relatório AR5 do IPCC (Intergovernmental Panel on Clima-
te Change). Todas os dados climáticos utilizados no trabalho são provenientes dos modelos  
Eta-HadGEM2-ES e Eta-MIROC5, fornecidas pelo Centro de Previsão de Tempo e Estu-
dos Climáticos do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (CPTEC/INPE).

Palavras-chave: Vulnerabilidade. Eventos extremos. Inundações. Movimentos de massa. 
Desastres naturais. Mudanças climáticas.
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1 Introdução
1.1 Eventos extremos e desastres naturais 

Valores anormais de um estado climático médio observado ao longo do 
tempo são comumente chamados de “eventos extremos”. Esses eventos ocorrem em 
escalas temporais que variam de horas, dias e, até mesmo, milênios, sendo que os mais 
importantes para as atividades humanas são os extremos de curto prazo (relacionados 
com o tempo) e os de médio prazo (relacionados com o clima), pois são eventos com 
potencial para causar impactos significativos (MARENGO, 2009a).

Os eventos extremos de tempo e clima são também um aspecto integral 
da variabilidade climática, e sua frequência e intensidade podem variar de acordo com 
a mudança climática (MARENGO et al., 2009a), seja ela natural (como El Niño e La 
Niña) ou induzida pelas ações antrópicas. Ao se deslocarem para locais onde há qual-
quer tipo de atividade humana, esses eventos criam uma condição de perigo/ameaça 
(inundações, deslizamentos de terra, entre outros). Dependendo das vulnerabilidades 
existentes, esses eventos podem impactar sistemas humanos ocasionando desastres 
naturais.11 Dessa forma, a ocorrência de desastres suscita e expõe a vulnerabilidade 
das populações, alterando o funcionamento das comunidades e o bem-estar social 
(BRASIL, 1999abc; VEYRET, 2013).

É importante ressaltar que um desastre também pode ocorrer devido à 
eventos não extremos, pois os impactos causados dependem diretamente de outros 
fatores não climáticos. Nesse sentido, as ações e omissões humanas contribuem para 
intensificar ou agravar fenômenos potencialmente indutores de desastres, os quais 
também se caracterizam a partir da intercorrência de fenômenos naturais adversos, 
atuantes sobre condições ambientais já degradadas pelo homem.

1 Neste trabalho a definição de desastres naturais utilizada será baseada em Alexander (1993) 
e Tonbin (2004), em que são conceituados como: o resultado de eventos naturais intensos ou 
extremos que atingem qualquer sistema social que não seja capaz de refleti-los, absorvê-los e(ou) 
amortecê-los, causando impactos significativos para a conservação do equilíbrio social, econômico, 
físico, psicológico ou ambiental, sendo difícil a recuperação para a condição existente antes da 
ocorrência do tal evento. Seus impactos dependerão das vulnerabilidades existentes para cada 
indivíduo, propriedade ou grupo social atingido.	
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1.2 Os desastres naturais no Brasil 
No Brasil, os desastres que mais causam prejuízos estão relacionados 

aos eventos climáticos extremos (ECEs)2 de ordem hidrometeorológica. Esse fato 
se dá pelo território localizar-se em áreas tropicais de clima quente, propícias aos 
grandes acumulados de precipitação durante a estação chuvosa (verões austrais), e ao 
grande potencial de evapotranspiração relacionado às altas temperaturas e ao déficit 
pluviométrico de suas regiões semiáridas (MARENGO, 2007). 

Esses eventos pluviométricos podem causar impactos de proporções 
catastróficas, seja pela geodinâmica natural dos solos e(ou) a grande antropização 
de áreas de risco, seja por conta de deficiências estruturais e variáveis institu-
cionais não estruturais de planejamento e gestão urbana (BRASIL, 2002, 2003, 
2012; CARVALHO et al., 2007; TOMINAGA et al., 2009; PBMC, 2013).

Nesse contexto, as variáveis socioeconômicas, institucionais e geo-
ambientais de cada região geográfica e os diferentes tipos de organizações sociais 
também possuem um papel importantíssimo para a compreensão de como esses 
eventos extremos podem desencadear desastres. São essas características que de-
terminarão as condições que cada sociedade tem para receber e suportar, ou não, 
os impactos causados pelos eventos extremos. Essta visão se torna mais clara ao 
pensar que todas as nações do mundo estão susceptíveis (mesmo que em graus 
diferentes) de serem atingidas por eventos extremos, contudo, são os países em de-
senvolvimento e com alto índice de pobreza os mais impactados (VEYRET 2013).

Dentre alguns tipos de desastres que afetam o Brasil, podemos des-
tacar as inundações bruscas/enxurradas, os alagamentos e os movimentos de massa 
(BRASIL, 2002, 2003, 2010; TOMINAGA et al., 2009). Segundo o Atlas de Desas-
tres Naturais do Brasil (UFSC, 2013a) estes foram os desastres que mais causaram 
óbitos no período entre 1991–2012. Existem outros tipos de desastres, que também 
afetam grande parte da população brasileira, como as secas e estiagens ou as inunda-
ções graduais (também chamadas de cheias). Entretanto, o foco deste trabalho será 

2 Neste documento, ECEs relacionam-se com os fenômenos extremos de ordem meteorológica e 
climatológica.
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mantido nas inundações bruscas/enxurradas, nos alagamentos, e nos movimentos 
de massa, pois são aqueles que requerem uma avaliação mais emergencial visando à 
redução dos impactos, sobretudo, da ocorrência de óbitos. 

Os desastres causados por fenômenos pluviométricos extremos estão 
relacionados a condicionantes naturais como, por exemplo, as formas de relevo, a 
rede de drenagem da bacia hidrográfica; a intensidade, a quantidade, a distribuição 
e a frequência das chuvas; as características e o teor de umidade; a presença ou 
ausência de cobertura vegetal; entre outros. Quanto aos condicionantes relaciona-
dos às atividades antrópicas, cita-se: o uso e a ocupação irregular nas planícies e 
nas margens de cursos d’água; a disposição irregular de lixo nas proximidades de 
corpos hídricos; as alterações na bacia hidrográfica; e os processos de erosão do 
solo e assoreamento. 

Devido à grande diversidade de cenários que compõem a realidade dos 
municípios brasileiros, há também uma heterogeneidade a respeito da distribuição 
de desastres pelo território nacional. Como forma de sintetizar estas características, 
a seguir está apresentada a tabela 1 elencando os principais tipos de desastres para 
cada região brasileira.
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O apanhado histórico do último século demonstra que todas as re-
giões brasileiras sem exceção foram palco de extremos climáticos de maior ou 
menor intensidade (MARENGO, 2007). Citando alguns dos episódios severos 
podemos incluir: as secas na Amazônia nos anos de 2005 e 2010 (MARENGO  
et al., 2011); o furacão Catarina no ano de 2004 (MCTAGGART-COWAN et 
al., 2006); as enchentes e os deslizamentos de terra em 2008 e 2009, produzidos 
por chuvas torrenciais no vale do Itajaí em Santa Catarina (FRANKE et al., 2009) 
e em 2011 na região Serrana do estado do Rio de Janeiro (DOURADO et al., 
2012); episódios de estiagem (veranicos) no oeste dos estados do Sul (GRIMM 
et al., 1998; DIAZ et al., 1998); secas prolongadas e enchentes súbitas no semi-
árido nordestino (RODRIGUES; MCPHADEN, 2014). Todos se caracterizam 
como eventos extremos sem precedentes, e que ocasionaram impactos negativos 
de grande severidade para a sociedade, seja na forma de prejuízos financeiros ou 
vidas humanas.

Essas ocorrências alertam para uma possível relação das mudanças cli-
máticas no aumento da frequência e magnitude dos ECEs. Esse aumento, juntamen-
te com o crescimento populacional, e a invasão de áreas de risco para assentamentos 
humanos, ou para produção agrícola, resultam em uma ameaça real para milhares de 
pessoas anualmente (GOLDEMBERG 2000; ROBERTS 2009; FEARNSIDE, 
1989, 1997; REIS; MARGULIS 1991; HECHET et al., 1993).

1.2.1 Inundações bruscas, enxurradas e alagamentos

Esses três tipos de desastres foram agrupados em uma só categoria 
pelo Atlas de Desastres Naturais do Brasil (UFSC, 2013a), devido à similaridade 
dos processos físicos dos eventos que os deflagram e à característica similar de acú-
mulo de grande e volume de água em poucas horas.

As inundações bruscas podem ser descritas como o extravasamento das 
águas do canal de drenagem para áreas marginais quando a enchente atinge a cota 
acima do nível máximo da calha principal do rio (BRASIL, 2003). Já as enxurradas 
podem ser caracterizadas como um processo hidrológico em que o escoamento su-
perficial é concentrado e com alta energia de transporte (BRASIL, 2003). Quando 
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incidem sobre centros urbanos, são normalmente decorrentes da deficiência do sistema 
de drenagem de águas pluviais (ocasionado por chuvas intensas), podendo, ou não, es-
tarem associadas com os processos de natureza fluvial. São classificadas também como 
processos de escoamento superficial concentrado e com alta energia de transporte. 

Ambos eventos são normalmente provocados por chuvas intensas e 
concentradas em regiões de relevo acidentado, causando súbita e violenta elevação 
dos caudais e, por consequência, o seu transbordamento. Esses fenômenos exigem 
um monitoramento complexo, devido aos danos humanos e materiais mais intensos 
do que as inundações graduais. 

Os alagamentos, por sua vez, causam impactos menores e são defi-
nidos pelo acúmulo momentâneo de águas em uma dada área (normalmente) por 
problemas no sistema de drenagem (BRASIL, 2003). Podem ou não estar associa-
dos com processos de natureza fluvial e o depósito de lixo na superfície (IPT, 2004; 
MARENGO et. al., 2015).

1.2.2 Movimentos de massa – Deslizamentos de terra

Existem vários fenômenos que se enquadram na categoria dos mo-
vimentos de massa, sendo classificados como processos geológicos-geotécnicos 
relacionados ao movimento de descida de solos, rochas, detritos e(ou) material 
orgânico, sob o efeito da gravidade. De uma forma genérica, no Brasil, é comum 
relacionar esses fenômenos aos chamados deslizamentos de terra, os quais têm 
sido responsáveis pelo maior número de vítimas fatais no Brasil (BRASIL, 2012). 
Normalmente, são induzidos pelas atividades antrópicas e, portanto, chamados de 
desastres mistos.

As chuvas acumuladas durante três ou quatro dias são as mais efeti-
vas na preparação do terreno ao processo de escorregamento devido à redução da 
resistência e o cisalhamento. Sendo que eventos extremos de um ou dois dias tam-
bém podem disparar o processo, dependendo das condições de umidade do solo.

Os deslizamentos de terra são movimentos gravitacionais de massa 
de solo que ocorrem de forma rápida. As condicionantes dos deslizamentos po-
dem ser divididas em dois grupos: (a) condicionantes naturais predisponentes com 



Índice de vulnerabilidade aos desastres naturais  
no Brasil, no contexto de mudanças climáticas 329

M
o

d
el

ag
em

 C
lim

át
ic

a 
e 

V
ul

ne
ra

b
ili

d
ad

es
  

S
et

o
ri

ai
s 

à 
M

ud
an

ça
 d

o
 C

lim
a 

no
 B

ra
si

l

características intrínsecas (geológicas/geomorfológicas e hidrológica/climática) 
do meio físico natural; e (b) agentes efetivos com condicionantes antrópicas, por 
meio de elementos responsáveis pelo desencadeamento dos movimentos de massa 
preparatórios e imediatos. Esses movimentos podem apresentar diversos formatos 
(cunha, planares e circulares), de modo que os mais recorrentes são os escorrega-
mentos planares rasos, que ocorrem em solos pouco espessos e jovens, geralmente 
encontrados em regiões de relevo escarpados, bastante acidentados. 

Dentre os principais fatores do agravamento dos riscos de desliza-
mento estão: lançamento de águas servidas; vazamento de redes de abastecimento 
de água; lançamento concentrado de água pluviais; infiltração de água de fossas 
sanitárias; cortes realizados com declividade e altura excessivas; execução ina-
dequada de aterros; deposição inadequada de lixo; e remoção descontrolada da 
cobertura florestal. Os escorregamentos costumam ocorrer em áreas de encostas 
ocupadas em taludes de corte, aterros e taludes naturais agravados por ações antró-
picas (CARVALHO et al., 2007; BRASIL, 2002 e 2003; UFSC, 2013b). 

Apesar das políticas e intenções inovadoras na luta contra o aqueci-
mento global e as mudanças climáticas (WWF, 2010), recentes deliberações e mo-
dificações ambientais e territoriais brasileiras, como o caso da alteração do Código 
Florestal de 1965 (SPAROVEK et al., 2011), e a inaplicabilidade ou baixa imple-
mentação dos planos diretores nos municípios (LACERDA et al., 2011) denotam 
gargalos políticos e falta de capilaridade empírica no que toca à aplicação de políticas 
públicas de prevenção e de adaptação aos cenários climáticos futuros. Tal omissão, 
no que concerne à ocupação ordenada do solo das cidades e o uso insustentável da 
terra, tenderá a agravar a vulnerabilidade das populações aos eventos extremos e, 
consequentemente, aos desastres. 

1.3 Eventos extremos e as mudanças climáticas
Desde a década de 1990, o Painel Intergovernamental para as Mu-

danças Climáticas (IPCC, na sigla em inglês) informa, por meio de seus re-
latórios e projeções de cenários climáticos, maior frequência dos extremos de 
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temperatura e precipitação no planeta, tanto para o clima presente quanto para 
o futuro (IPCC, 2001, 2007, 2013). Evidências climáticas coletadas a partir de 
1950 sugerem uma variabilidade nas alterações dos extremos climáticos, entre-
tanto, a confiança em mudanças observadas nos extremo depende da qualidade e 
da quantidade dos dados, bem como da disponibilidade de estudos que analisam 
esses dados, podendo variar de região para região e para diferentes extremos 
(IPCC, 2013).   

Apesar das flutuações do clima que alteram naturalmente a frequência 
desses eventos em certos períodos, já é constatado como fato que atividades antrópi-
cas (como a emissão de gases de efeito estufa GEEs e as mudanças do uso da terra) 
corroboram na intensificação de alguns fenômenos climáticos, como secas, tornados, 
enchentes, vendavais, e na alteração da circulação de massas de ar em larga e me-
soescala (HANSEN et al. 2010). Em concordância com as projeções dos últimos 
cenários pessimistas (cenário RCP 8.5) do relatório AR5 do IPCC (2013), algumas 
regiões do globo já demonstram sinais de mudanças com episódios frequentes de 
estiagens, eventos de precipitações severas e temperaturas extremas ocorrendo com 
maior frequência e magnitude.  

No que tange aos efeitos das mudanças climáticas (MC), estas poderão 
induzir à mudanças na frequência, na intensidade, na dimensão espacial, na duração 
e no calendário dos ECEs, resultando em extremos sem precedentes (IPCC, 2013). 
Mas é importante ressaltar que os eventos extremos são raros, o que significa que 
existem poucos dados disponíveis para fazer avaliações referentes a tais mudanças. 
Quanto mais raro o evento, mais difícil é identificar suas mudanças em longo prazo. 
As mudanças nos extremos podem estar associadas a alterações na média, na variân-
cia, ou, mesmo, na forma de distribuições de suas probabilidades (CARVALHO et 
al., 2007; PBMC, 2013).

Porém, conforme explicado nos itens anteriores, os ECEs dependem 
de todo um arranjo físico-ambiental e de características socioeconômicas para deri-
var na situação de desastre; ou seja, a análise de uma possível relação das MC com 
o aumento da ocorrência de desastres naturais é algo muito complexo, pois deve 
considerar todos estes aspectos de forma integrada.
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Além disso, é importante ressaltar que alguns tipos de desastres são 
fortemente induzidos pelas ações antrópicas que ocorrem a nível local, o que dificul-
ta ainda mais atribuir relações entre as MC e a ocorrência de desastres. Entretanto, 
todos esses aspectos, climáticos ou não, compõem a vulnerabilidade das populações 
no que tange aos desastres naturais que podem ocorrer no futuro.

Como forma de compreender melhor como são essas relações para 
cada tipo de desastre que atinge o Brasil, foi elaborada a tabela 2. Basicamente, 
as informações apresentadas são uma síntese do relatório especial de extremos 
climáticos do IPCC (2013) e o último relatório AR-5 (IPCC, 2013) soman-
dose informações de outros estudos relevantes nas discussões de mudanças cli-
máticas e eventos extremos em nível global (HELD; SODEN, 2006; HAYLO-
CK et al., 2006; TRENBERTH e SHEA, 2006) em nível continental/regional  
(LIEBMANN, 2001; CARVALHO, 2002; VINCENT et al. 2005; GROISMAN 
et al.; 2005) ee outros em nível local que avaliam também impactos na ocorrên-
cia dos processos físicos relacionados aos desastres (SILVA; GUETTER, 2003;  
VICENTE; NUNES, 2004; MARCELINO et al., 2004. MARENGO et al., 
2009b; OBREGÓN et al., 2014). As estatísticas contidas nas colunas 2 e 3 são 
provenientes do levantamento feito pelo Ceped/UFSC (2013a) durante o período 
compreendido entre 1991–2012 e ajudam na avaliação de prioridades para as me-
didas de adaptação. Para ponderar a leitura da tabela 2, recomenda-se a leitura do 
boxe SPM.2, intitulado Treatment of Uncertainty, , no relatório SREX do IPCC 
(2012). Nele, estão contidas as informações referentes à definição dos graus qualita-
tivos de confiança e de probabilidade que estão apresentados nas colunas 6, 7 e 9 da 
tabela 2. Do AR5, foi utilizado particularmente o capítulo 14 (IPCC, 2012), que 
trata das análises regionais, incluindo a América do Sul. 

Tabela 2 – Síntese de informações relevantes às questões relacionadas aos      
tipos de desastres que atingem o Brasil, eventos extremos e mudanças 

climáticas.
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Tabela 2 – Síntese de informações relevantes às questões relacionadas aos           tipos de desastres que atingem o Brasil, eventos extremos e mudanças climáticas

[1] [2] [3] [4] [5]     [6] [9]

Tipologia de 

desastres 

naturais

% 

pessoas 

afetadas

% 

óbitos                                                 

Eventos climáticos 

deflagradores de [1]   

Efeitos das MC relacionados a [4] Principais interferências antrópicas e 

vulnerabilidades que favorecem a deflagração e 

impactos do processo apresentado em [1]      

Há relação das Mudanças Climáticas com as 

ocorrências  de desastres [1]?

Movimentos 

de massa 

(deslizamentos 

de terra)

1,79 15,6

Eventos extremos de 

precipitação (tanto aqueles 

que ocorrem em poucas 

horas como ao longo de 

alguns dias).

Aumento da frequência e magnitude dos 

eventos extremos relacionados.

Cortes irregulares de taludes, processos erosivos na base dos 

taludes, desmatamento de encostas, sistemas de drenagem 

de águas pluviais mal planejados, sobrecarga devido a cons-

truções em áreas de risco, entre outros.

Pouco provável. Entretanto, é considerado muito 

difícil fazer essa avaliação separadamente devido 

aos diversos condicionantes antrópicos e também 

às vulnerabilidades, pois ambos são variáveis ao 

longo do tempo e espaço. Há poucos registros e 

métricas (indicadores) para realizar tal análise com 

resultados conclusivos. O aumento da exposição 

também é considerado um fator-chave para os dois 

tipos de desastres.

Inundações 

bruscas, 

enxurradas e 

alagamentos

20,66 58,15

Eventos extremos 

de precipitação em 

períodos curtos de tempo 

(principalmente em poucas 

horas).

Aumento da frequência e magnitude dos 

eventos extremos relacionados.

Desmatamento em áreas de APP, que favorecem para a 

supressão de serviços ecossistêmicos (ex.: diminuição do 

potencial de infiltração, aumento do escoamento superficial 

etc.), uso degradante do solo, deficiência do sistema de 

águas pluviais, grandes superfícies impermeabilizadas, entre 

outros.

Vendavais e          

ciclones        

(efeitos do 

vento)

7,07 3,74

Tempestades 

acompanhadas de vento 

forte, às vezes, com 

granizo.

Aumento da frequência e magnitude dos 

eventos extremos relacionados.

Não há relação direta. A interferência antrópica se dá por 

meio da emissão de GEE e mudanças do uso e cobertura 

do solo, os quais estão relacionados com as mudanças 

climáticas globais e regionais/locais.

Provável. Mesmo com as incertezas, as ocorrências 

sem precedentes na região Sul durante a última 

década são evidências significativas (intensificação 

do vetor ameaça).

Secas 51,31 7,57

Períodos de estiagem, 

má distribuição das 

chuvas, aumento da 

temperatura (aumento da 

evapotranspiração).

IIntensificação dos eventos Enso, anomalias 

de TSM no Atlântico Tropical ou Subtropical 

(diminuição das chuvas), deslocamento dos 

fluxos de umidade e aumento de temperatura 

da superfície terrestre.

Mudanças do uso e cobertura do solo. Entretanto, a “seca”, 

no contexto de um desastre, depende muito mais das 

vulnerabilidades dos grupos sociais afetados que das 

condições climáticas (BRASIL, 2002). O uso degradante do 

solo também é visto como um fator que favorece, indireta-

mente, no armazenamento de água no solo e pode contribuir 

para esse cenário.

Improvável. Mas as mudanças nos padrões de tem-

peratura e precipitação, tanto para as observações 

quanto para a modelagem, têm sido coerentes com 

a compreensão teórica da resposta hidrológica ao 

aquecimento global, em que regiões secas se tor-

nam ainda mais secas e as úmidas se tornam ainda 

mais úmidas, em um mundo em aquecimento. 

Ainda é preciso avaliar com afinco a evolução dos 

desastres para ter conclusões significativas.Cheias 12,04 13,4
Aumento da precipitação 

nos regimes sazonais.

Intensificação dos eventos Enso e anomalias 

de TSM no Atlântico Tropical ou Subtropical, 

causando alterações no regime de 

precipitação sazonal (aumento).

Obras de engenharias que podem tanto favorecer quanto 

conter (diques e reservatórios); interferências no meio am-

biente, principalmente mudanças no uso e cobertura da terra 

que não aparecem claramente nos registros históricos. 



Índice de vulnerabilidade aos desastres naturais  
no Brasil, no contexto de mudanças climáticas 333

M
o

d
el

ag
em

 C
lim

át
ic

a 
e 

V
ul

ne
ra

b
ili

d
ad

es
  

S
et

o
ri

ai
s 

à 
M

ud
an

ça
 d

o
 C

lim
a 

no
 B

ra
si

l

Tabela 2 – Síntese de informações relevantes às questões relacionadas aos           tipos de desastres que atingem o Brasil, eventos extremos e mudanças climáticas

[1] [2] [3] [4] [5]     [6] [9]

Tipologia de 

desastres 

naturais

% 

pessoas 

afetadas

% 

óbitos                                                 

Eventos climáticos 

deflagradores de [1]   

Efeitos das MC relacionados a [4] Principais interferências antrópicas e 

vulnerabilidades que favorecem a deflagração e 

impactos do processo apresentado em [1]      

Há relação das Mudanças Climáticas com as 

ocorrências  de desastres [1]?

Movimentos 

de massa 

(deslizamentos 

de terra)

1,79 15,6

Eventos extremos de 

precipitação (tanto aqueles 

que ocorrem em poucas 

horas como ao longo de 

alguns dias).

Aumento da frequência e magnitude dos 

eventos extremos relacionados.

Cortes irregulares de taludes, processos erosivos na base dos 

taludes, desmatamento de encostas, sistemas de drenagem 

de águas pluviais mal planejados, sobrecarga devido a cons-

truções em áreas de risco, entre outros.

Pouco provável. Entretanto, é considerado muito 

difícil fazer essa avaliação separadamente devido 

aos diversos condicionantes antrópicos e também 

às vulnerabilidades, pois ambos são variáveis ao 

longo do tempo e espaço. Há poucos registros e 

métricas (indicadores) para realizar tal análise com 

resultados conclusivos. O aumento da exposição 

também é considerado um fator-chave para os dois 

tipos de desastres.

Inundações 

bruscas, 

enxurradas e 

alagamentos

20,66 58,15

Eventos extremos 

de precipitação em 

períodos curtos de tempo 

(principalmente em poucas 

horas).

Aumento da frequência e magnitude dos 

eventos extremos relacionados.

Desmatamento em áreas de APP, que favorecem para a 

supressão de serviços ecossistêmicos (ex.: diminuição do 

potencial de infiltração, aumento do escoamento superficial 

etc.), uso degradante do solo, deficiência do sistema de 

águas pluviais, grandes superfícies impermeabilizadas, entre 

outros.

Vendavais e          

ciclones        

(efeitos do 

vento)

7,07 3,74

Tempestades 

acompanhadas de vento 

forte, às vezes, com 

granizo.

Aumento da frequência e magnitude dos 

eventos extremos relacionados.

Não há relação direta. A interferência antrópica se dá por 

meio da emissão de GEE e mudanças do uso e cobertura 

do solo, os quais estão relacionados com as mudanças 

climáticas globais e regionais/locais.

Provável. Mesmo com as incertezas, as ocorrências 

sem precedentes na região Sul durante a última 

década são evidências significativas (intensificação 

do vetor ameaça).

Secas 51,31 7,57

Períodos de estiagem, 

má distribuição das 

chuvas, aumento da 

temperatura (aumento da 

evapotranspiração).

IIntensificação dos eventos Enso, anomalias 

de TSM no Atlântico Tropical ou Subtropical 

(diminuição das chuvas), deslocamento dos 

fluxos de umidade e aumento de temperatura 

da superfície terrestre.

Mudanças do uso e cobertura do solo. Entretanto, a “seca”, 

no contexto de um desastre, depende muito mais das 

vulnerabilidades dos grupos sociais afetados que das 

condições climáticas (BRASIL, 2002). O uso degradante do 

solo também é visto como um fator que favorece, indireta-

mente, no armazenamento de água no solo e pode contribuir 

para esse cenário.

Improvável. Mas as mudanças nos padrões de tem-

peratura e precipitação, tanto para as observações 

quanto para a modelagem, têm sido coerentes com 

a compreensão teórica da resposta hidrológica ao 

aquecimento global, em que regiões secas se tor-

nam ainda mais secas e as úmidas se tornam ainda 

mais úmidas, em um mundo em aquecimento. 

Ainda é preciso avaliar com afinco a evolução dos 

desastres para ter conclusões significativas.Cheias 12,04 13,4
Aumento da precipitação 

nos regimes sazonais.

Intensificação dos eventos Enso e anomalias 

de TSM no Atlântico Tropical ou Subtropical, 

causando alterações no regime de 

precipitação sazonal (aumento).

Obras de engenharias que podem tanto favorecer quanto 

conter (diques e reservatórios); interferências no meio am-

biente, principalmente mudanças no uso e cobertura da terra 

que não aparecem claramente nos registros históricos. 
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Portanto, fica evidenciado que existe uma relação da vulnerabilidade 
aos desastres e os possíveis efeitos das mudanças climáticas, de forma que é preciso 
avaliar todos os aspectos não climáticos que estão interrelacionados e que interferem 
nesse processo. É justamente a partir dessa hipótese que o presente trabalho foi 
elaborado, de modo que os detalhes metodológicos para tal avaliação estão apresen-
tados nas próximas seções.

2 Objetivo e importância do estudo
Tendo em vista a relação entre as ocorrências dos eventos extremos 

e os possíveis desdobramentos para condições que caracterizam desastres naturais, 
estudos que avaliem a vulnerabilidade dos sistemas humanos têm se tornado cada 
vez mais pertinentes. É, nesse sentido, que o presente trabalho foi estruturado, o 
qual objetiva avaliar como as mudanças climáticas podem aumentar ou diminuir a 
vulnerabilidade aos desastres naturais no Brasil, incluindo na análise outras nuances 
(ou dimensões) ambientais e socioeconômicas.

Existem diversas justificativas para examinar a pertinência de vulnera-
bilidadeaos desastres naturais no contexto das mudanças climáticas. A avaliação da 
vulnerabilidade como um todo (objeto de estudo deste trabalho) já foi aceita como 
requisito para o desenvolvimento efetivo da capacidade de gerir situações de emer-
gência, sendo que a avaliação específica da vulnerabilidade social é reconhecida como 
sendo essencial para a compreensão dos riscos relacionados aos fenômenos e eventos 
extremos que podem alcançar a proporção de desastres (BLAIKIE et al., 1994). Nos 
EUA, o furacão Katrina, como outros de intensidade devastadora, evidenciou que 
os efeitos sociais associados às tempestades e às inundações que impactam as popu-
lações socialmente vulneráveis foram, e têm sido, lamentavelmente negligenciados 
e subestimados (DUNNING, 2009). Isso também foi observado na Europa, como 
no caso da grande inundação na Bacia do Rio Elba, em 2002, caracterizada como a 
maior inundação da história da Alemanha (SCHWARZE; WAGNER, 2007), ou 
nas ondas de calor que atingiram o continente europeu em 2003, chegando a matar 
cerca de 50 mil pessoas (KOSATSKY, 2005); ou, ainda, no Brasil, com odesastre 
ocorrido na região Serrana do Rio de Janeiro em 2011, considerado o maior desas-
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tre climatológico e geotécnico do Brasil, com 890 mortes e cerca de 35 mil pessoas 
desabrigadas (ABMS, 2011). 

Nestes e em muitos outros exemplos, a vulnerabilidade social é mais 
aparente depois que um evento extremo acontece, quando diferentes padrões de 
sofrimento e de recuperação são observados entre certos grupos da população  
(CUTTER et al., 2003). Embora todas as pessoas que vivem em áreas de risco sejam 
vulneráveis, os impactos sociais da exposição ao risco caem desproporcionalmente 
sobre as pessoas mais vulneráveis da sociedade: pobres, minorias, crianças, idosos e 
pessoas com deficiência. Esses grupos são os menos preparados para uma situação 
de emergência, pois possuem menos recursos para se preparar para uma situação de 
perigo; tendem a viver nos locais de maior risco, em habitações precárias; e também 
há a falta de conhecimento/aprendizado, bem como de conexões sociais e políticas 
necessárias para tirar proveito dos recursos que poderiam acelerar a sua recuperação 
em uma situação de desastres (DUNNING, 2009; NRC, 2006). 

Existe, portanto, a compreensão de que a verdadeira prevenção de de-
sastres naturais e mitigação de seus impactos terão de abordar não apenas os fatores 
hidrometeorológicos e ambientais, mas também os fatores econômicos, sociais e po-
líticos que influenciam a sociedade em geral e suportam os impactos causados por 
eventos extremos (WHITE, 2004). Para desenvolver estratégias eficazes é essencial 
compreender os processos e fatores específicos que podem alterar os impactos causa-
dos por desastres naturais. Segundo Van der Veen et al. (2009), alguns fatores podem 
ser identificados como significantes para mudar as abordagens de gestão de risco e 
de resposta aos desastres, incluindo: (a) o custo econômico e financeiro crescente dos 
desastres, o aumento de impactos potenciais e a percepção de que não é possível se 
proteger contra todos os tipos de catástrofes naturais; (b) a densidade de infraestrutura 
existente e o número absoluto de pessoas que vivem em áreas de risco; (c) a expansão 
e intensificação do uso da terra, o aumento dos conflitos entre o uso da terra para fins 
socioeconômicos e a política de mitigação de riscos; (d) a necessidade de uma melhor 
compreensão das inter-relações e dinâmicas sociais de percepção de risco, preparação 
e seus impactos; (e) disparidades de riqueza e status socioeconômico (desigualdade 
social); (f ) a compreensão da importância dos impactos considerados intangíveis e da 
necessidade crescente de apoio pós-desastre e recuperação.
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Sendo assim, há uma necessidade de determinar: quem ou o que são 
os elementos de vulnerabilidade social; como é possível identificar grupos sociais 
vulneráveis e quais grupos se beneficiariam mais de ter sua capacidade de resistência 
aumentada; e quais atributos ou capacidades pessoais ou sociais podem reduzir a 
vulnerabilidade e aumentar a resiliência.

3 Metodologia de base para ambas análises
A questão da vulnerabilidade frente às mudanças climáticas pode ter 

várias dimensões, tais quantas forem necessárias para representar o problema em 
questão e a escala de interesse, o que torna sua avaliação uma tarefa bastante com-
plexa quando se deseja estudar um país como o Brasil, de dimensões continentais. 
Muitas vezes, a dificuldade em representá-la está na definição de métricas/variáveis 
que possam refletir parte dessa vulnerabilidade e que também possam interagir com 
outras, de dimensões diferentes, pois esta análise requer uma visão interdisciplinar 
bem direcionada dentro da temática dos desastres. Além disso, no Brasil existe um 
gargalo metodológico que se estreita na disponibilização de bases de dados confiá-
veis e padronizadas que possam ser trabalhadas em âmbito nacional.

Antes mesmo de se estabelecer qual a metodologia seria utilizada neste 
estudo, foi necessário identificar todas as bases de dados disponíveis, sejam elas de 
domínio público ou fornecidas mediante solicitação, e identificar também suas limi-
tações quanto à forma de manuseá-las. Após uma longa busca pela aquisição dos da-
dos de interesse, seguida da compilação e análise destes dados espaciais, ficou defini-
do que a metodologia para avaliar a vulnerabilidade do Brasil aos desastres naturais 
para a Terceira Comunicação Nacional de Mudanças Climáticas se basearia em três 
dimensões da vulnerabilidade: (i) climática, expressada pela combinação dos índices 
de extremos climáticos fornecidos pelo Centro de Previsão de Tempo e Estudos 
Climáticos do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (CPTEC/INPE); (ii) so-
cioeconômica, representada pela combinação de índices socioeconômicos fornecidos 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2010); (iii) ambiental, 
baseada no cruzamento de diferentes mapas temáticos, variáveis físicas e ambientais 
(exceto a climática abordada no ponto i) que refletem a suscetibilidade de cada ponto  
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geográfico em deflagrar uma tipologia de desastre. Embora a terminologia utilizada 
neste estudo seja diferente daquela sugerida no quarto relatório (AR4) do IPCC, 
elas são análogas, de forma que as dimensões deste estudo representam a exposição, 
a sensibilidade e a capacidade adaptativa, respectivamente.

Além disso, ficou definido que, para a análise de vulnerabilidade dos 
desastres no Brasil, não seria pertinente utilizar apenas um único índice e, portanto, 
foram estruturados dois índices diferentes. Sendo assim, foi estabelecido – junta-
mente com os interesses da Subrede de Desastres Naturais da Rede CLIMA – que, 
dentre os desastres que atingem o Brasil, seriam alvo de estudo apenas os dois desas-
tres que mais causam impactos relacionados a perdas humanas e financeiras, sendo 
estes: (i) as inundações bruscas, as enxurradas e os alagamentos; e (ii) os que envol-
vem movimentos de massa (BRASIL, 2003, 2012).

3.1 Hierarquização das variáveis

Para definir um índice de vulnerabilidade aos desastres, é necessário 
estabelecer pesos (hierarquização) para cada uma das variáveis utilizadas na análise, 
com o intuito de se obter uma relação de significância entre cada uma delas, e o fe-
nômeno/ameaça que se deseja avaliar (ex.: inundações). A técnica mais indicada para 
essa etapa seria a Regressão Linear Multivariada (RLM), na qual são feitas análises 
estatísticas para encontrar níveis desconhecidos de correlação das variáveis envolvi-
das, testando também uma hipótese de possível relação de causa e efeito entre elas. 
Se constatada tal relação, um modelo matemático poderia ser ajustado e permitiria 
descrever uma determinada variável em relação às demais conhecidas. Para avaliar 
a vulnerabilidade aos desastres, o ideal para essa etapa seria utilizar como base os 
mapas do Atlas Brasileiro de Desastres Maturais (UFSC, 2012), que possui a con-
tabilização – por município brasileiro – das ocorrências de desastres entre o período 
de 1990–2010. 

Mapas como estes apresentados no atlas do Ceped sintetizam todas as 
dimensões da vulnerabilidade aos desastres, pois a ocorrência de um desastre signi-
fica que a capacidade dos sistemas (socioambientais) em resistir a tal fenômeno foi 
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ultrapassada; ou seja, sabendo exatamente a quantidade de ocorrências de desastres 
em cada município na última década, esta seria a variável dependente na análise de 
RLM, e um modelo baseado nas demais variáveis poderia ser ajustado para repre-
sentá-lo. Entretanto, a aplicação da RLM só seria possível se esses mapas fossem 
disponibilizados em algum formato digital no qual pudesse ser manuseado em am-
biente SIG (shapefile, raster ou até mesmo tabular), o que não foi possível devido à 
indisponibilidade dos dados nesses formatos.

Sendo assim, uma nova estratégia foi traçada para que se pudesse criar 
o índice de vulnerabilidade. A lógica que norteou essa etapa é a mesma da RLM, 
mas que não pôde ser feita por meio de análises estatísticas, conforme brevemente 
explicado anteriormente. Dessa forma, o procedimento alternativo adotado consistiu 
em utilizar os mapas do atlas como referência visual do produto que seria gerado a 
partir do “cruzamento” das variáveis selecionadas (figura 1).

 Para a realização desta tarefa, utilizou-se a técnica da Álgebra de Ma-
pas, aplicada em ambiente SIG, a qual estabeleceu relações entre os mapas temáticos 
e as variáveis elencadas como importantes para cada tipologia de desastres. Com isso, 
foram testadas diferentes combinações de pesos de significância para cada uma das 
variáveis, até a obtenção de uma equação aplicável ao território nacional e, como re-
sultado final, a obtenção de um mapa semelhante ao apresentado no atlas. Essa etapa 
foi executada com os dados climáticos do período presente (1960–1990) chamado 
de baseline, o qual tem como objetivo chegar a um resultado próximo aos mapas de 
desastres do atlas referente ao período de 1990–2010. 

Uma vez encontrado um modelo ideal para o período presente (risco 
climático) ajustado ao resultado do atlas, este é aplicado para os períodos futuros 
2011–2100 (projeções dos modelos). Porém, para os períodos futuros, foram man-
tidas constantes as variáveis das dimensões social e físico-ambiental, de forma que 
apenas os dados climáticos (índices de extremos) foram modificados. A premissa 
básica para tal extrapolação é baseada nos seguintes argumentos: (i) as condições 
físicas e ambientais permanecerão da mesma forma nos períodos futuros ou sofre-
rão pequenas modificações que podem ser consideradas irrelevantes perante todo o 
contexto; (ii) utilizar os dados sociais do presente na modelagem da vulnerabilidade 
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futura permite identificar regiões onde o clima irá intensificá-la e, desta forma, é 
possível fornecer informações para o desenvolvimento de políticas públicas que me-
lhorem os aspectos sociais nestes locais e, assim, possam diminuir a vulnerabilidade 
como um todo, acelerar o processo adaptativo e(ou) abrandar possíveis impactos.

Figura 1 – Fluxograma referente às etapas metodológicas e  
dados utilizados para a construção do índice e dos mapas de  

vulnerabilidade aos desastres naturais



Índice de vulnerabilidade aos desastres naturais  
no Brasil, no contexto de mudanças climáticas340

M
o

d
el

ag
em

 C
lim

át
ic

a 
e 

V
ul

ne
ra

b
ili

d
ad

es
  

S
et

o
ri

ai
s 

à 
M

ud
an

ça
 d

o
 C

lim
a 

no
 B

ra
si

l 

A estrutura do índice e sua elaboração foi fundamentada em propostas 
metodológicas de diferentes autores que atuam nesta mesma temática, sobretudo, os 
trabalhos de Peduzzi et al., (2009), Almeida (2013) e Lindoso et al. (2014). As aborda-
gens encontradas na literatura foram direcionadas para atender à demanda da Terceira 
Comunicação Nacional de Mudanças Climáticas e adaptadas para as limitações exis-
tentes, sobretudo, no que diz respeito à aquisição de dados espaciais necessários para 
sua elaboração. Nas próximas sessões são abordadas como as variáveis utilizadas foram 
escolhidas, separadas e hierarquizadas para cada dimensão, bem como a construção 
dos subíndices. Somente depois, todas essas variáveis e subíndices são agregados, por 
meio de um modelo que os relaciona para então, culminar no índice que representa a 
vulnerabilidade total dos municípios brasileiros aos dois tipos de desastres naturais. Para 
resgatar a estrutura metodológica do índice, vale recordar novamente a figura 1.

Ressalte-se que apenas a dimensão socioeconômica teve um subíndice 
previamente estruturado, e que servirá tanto para o caso das inundações, quanto para 
os movimentos de massa. Para as demais dimensões, são apresentadas somente as 
variáveis que as compõem, de forma que a relação entre elas e os pesos de significân-
cia serão determinados na etapa de comparação com os mapas do Atlas de Desastres 
Naturais (UFSC, 2012) em um processo interativo.

3.2 Dimensão climática da vulnerabilidade 
A partir dos índices de precipitação calculados por Chou et al., (2014) 

descritos no capítulo 2 deste livro, selecionaram-se alguns índices específicos para os 
extremos climáticos que representem a dinâmica climática dos extremos de precipi-
tação para as diferentes regiões do Brasil. Os índices selecionados para as análises de 
inundações bruscas e movimentos de massa estão descritos na tabela 3. É importante 
salientar que as variáveis climáticas utilizadas para ambos os casos (inundações brus-
cas/enxurradas e movimentos de massa) foram as mesmas, entretanto, com pesos 
de significância diferentes para cada caso. A análise das variáveis climáticas mais 
representativa – feita para cada um dos fenômenos analisados – devem ser diferentes 
porque os eventos climáticos deflagradores dos processos também se dão de forma 
distinta (isto também vale para a dimensão físico ambiental explanada mais à frente). 
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Tabela 3 – Índices de extremos de precipitação selecionados para a análise 

ID Descrição Definição Unidade

Rx1day Quantidade 

máxima de

precipitação em 

um dia

Máximo de precipitação ocorrido em 

um dia

mm/dia

Rx5day Quantidade 

máxima de

precipitação em 

cinco dias

Máximo de precipitação acumulada em 

cinco dias consecutivos

mm/5dias

CWD No. de dias úmi-

dos consecutivos

Número máximo de dias consecutivos 

com chuva diária mario que 1 mm

dias

R95p Dias muito 

úmidos

recipitação diária total em que chuva 

diária > percentil 95, considerando a 

estatística de um período (ex.: ano)

mm/dia

Todos os índices se referem a métricas de extremos climáticos de pre-
cipitação que podem ocorrer durante um período específico de análise (ex.: mês, 
estação ou ano), que pode variar conforme o interesse da pesquisa. Para as análises 
deste estudo, esses dois índices foram calculados anualmente e agrupados por perío-
do histórico (1961–1990, 2011–2040, 2041–2070 e 2071–2099). O resultado apre-
sentado, portanto, será a média do índice para cada um desses períodos:

a)	 o índice RX1day indica a máxima precipitação contabilizada na janela 
de um dia, para as ocorrências que ocorreram dentro de um determi-
nado ano. O índice Rx5day é similar ao Rx1day, porém o RX5day 
indica o máximo de precipitação acumulada considerando uma janela 
de cinco dias;  

b)	 o índice R95p refere-se à fração total anual de precipitação devido a 
eventos de chuva acima do percentil 95, ou seja, é quantidade de chuva 
acumulada nos dias considerados muito úmidos. Para regiões tropi-
cais, ele normalmente está associado a eventos extremos de chuva que  
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podem produzir inundações bruscas, enxurradas e também desliza-
mentos. Em análises do clima futuro, é de costume utilizar os dados do 
baseline (1961–1990) como referência para comparações. Nesses casos, 
o aumento desse índice para o clima futuro significa que as mesmas 
chuvas consideradas extremas no período histórico acontecerão com 
maior frequência e(ou) em maior magnitude;

c) já o índice CWD indica a maior sequência de dias consecutivos úmidos 
(chuvosos, com precipitação maior que 1mm) encontrada dentro do 
calendário anual. Esse índice, quando apresenta valores elevados, pode 
ser útil para identificar áreas sujeitas a inundações graduais. Quando 
esse índice é baixo (valores em torno de sete dias) e coincide com ele-
vados índices extremos como o Rx5day, pode indicar que fenômenos 
extremos de precipitação se dão em uma escala curta de tempo, facili-
tando a deflagração de deslizamentos de terra (principalmente do tipo 
planar) e inundações bruscas.

Desse modo, pode-se dizer que o tipo de evento de precipitação mais 
relacionado à deflagração de inundações bruscas, enxurradas e alagamentos são 
tempestades severas formadas a partir de núcleos de precipitação intensos, zo-
nas de baixa pressão, frentes estacionárias, ventos úmidos costeiros e efeito do 
relevo sobre as massas de ar. Já para os movimentos de massa, especificamente os 
deslizamentos de terra, cita-se os acumulados durante alguns dias, normalmente 
condicionados a passagem de frentes frias, frentes estacionárias, permanência da 
Zona de Convergência do Atlântico Sul, Zona de Convergência Intertropical e 
ventos alísios. É esperado que a utilização desses índices na análise possa repre-
sentar essas características.

A representação desses índices para o período do baseline  
(1961–1990) para ambos modelos (Eta-HadGEM2-ES e Eta-MIROC5) são 
apresentados na figura 2.
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Figura 2 – Espacialização dos índices de extremos climáticos 
de precipitação (RX1day, RX5day, R95p e CWD) para o período 

do baseline (1961–1990) para ambos modelos
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Para que esses índices pudessem se relacionar entre si e, nas etapas 
futuras, com outras variáveis não climáticas, eles foram recalculados para uma escala 
padronizada entre valores de 0.00 a 1.00. No caso do índice que avalia as inundações 
bruscas, enxurradas e alagamentos, o método utilizado para esta transformação foi 
o de normalização linear. Por outro lado, devido às especificidades dos processos 
relacionados aos movimentos de massa, foi necessário categorizar os valores con-
tínuos de cada índice e ponderá-los (atribuição de pesos). Sendo assim, os índices 
de extremos utilizados para definir a dimensão climática da vulnerabilidade foram 
ponderados conforme apresentado na tabela 4. 

Nota: os quatro primeiros painéis apresentam os resultados para o modelo 

EtaHadGEM2-ES e os quatro painéis posteriores os resultados para o modelo  

Eta-MIROC5.
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Tabela 4 – Categorização e ponderação dos índices de extremos  
de precipitação sob o olhar da vulnerabilidade a desastres  

envolvendo movimentos de massa

Essa etapa foi necessária porque os movimentos de massa normalmen-
te são deflagrados a partir de um certo limiar, de modo que valores baixos e medianos 
dos índices de extremos devem ter pesos bem menores que valores elevados (relação 
não deve ser linear). 

3.3 Dimensão físico-ambiental da vulnerabilidade 
Na dimensão físico-ambiental da vulnerabilidade aos desastres natu-

rais de inundações bruscas/enxurradas e movimentos de massa (deslizamentos de 
terra), foi necessário utilizar dados espaciais distintos para cada tipo de desastre, 
pois as características físico-ambientais que deflagram cada uma dessas tipolo-
gias são de distinta origem, e refletem condições específicas do ambiente em seu 
entorno. A seguir serão explanadas as bases de dados físico-ambientais para cada 
tipologia de desastre.

Rx1day Rx5day R95p CWD

Classe
Peso

Classe
Peso

Classe
Peso

Classe
Peso

min max min max min max min max

0 20 0.10 0 30 0.05 0 100 0.10 0 7 1.00

20 35 0.20 30 60 0.10 100 175 0.25 7 10 0.95

35 50 0.40 60 90 0.20 175 250 0.40 10 13 0.90

50 60 0.60 90 110 0.50 250 300 0.60 13 17 0.80

60 70 0.70 110 130 0.70 300 400 0.80 17 20 0.50

70 80 0.8 130 160 0.85 400 500 0.90 20 30 0.4

80 400 1.0 160 200 1.00 500 750 1.00 30 40 0.3

40 50 0.2

> 50 0.15



Índice de vulnerabilidade aos desastres naturais  
no Brasil, no contexto de mudanças climáticas346

M
o

d
el

ag
em

 C
lim

át
ic

a 
e 

V
ul

ne
ra

b
ili

d
ad

es
  

S
et

o
ri

ai
s 

à 
M

ud
an

ça
 d

o
 C

lim
a 

no
 B

ra
si

l 

3.3.1 Inundações bruscas, enxurradas e alagamentos

Na avaliação da dimensão físico-ambiental da vulnerabilidade aos de-
sastres naturais envolvendo inundações bruscas, enxurradas e alagamentos, foi esta-
belecida uma base de dados espaciais que pudesse representar, em âmbito nacional, 
fatores que estivessem ligados direta e indiretamente a ocorrência desses fenômenos. 
Para tal, buscou-se mapas e dados de domínio público que relacionassem principal-
mente o coeficiente de escoamento superficial e a suscetibilidade natural das regiões 
perante sua rede de drenagem e que estivessem em boa qualidade, permitindo o 
manuseio dos dados. Os mapas e os dados são os seguintes:

a)	 mapa de rodovias: : parte integrante do Mapeamento Sistemático do 
IBGE, com base contínua ao milionésimo, escala original de 1:250.000.  
O shapefile obtido divide as rodovias em duas classes: pavimentadas e 
não pavimentadas. Essas classes foram separadas e gerou-se um novo 
produto para cada uma, no formato raster, em que se calculou a densi-
dade de estradas (km/km2). Em seguida, os dois mapas de densidade de 
estradas foram somados, de modo que as estradas pavimentadas tiveram 
peso 2, enquanto as não pavimentadas tiveram peso 1;

b)	 uso do solo: : referente ao Mapeamento Sistemático do Uso da Terra 
elaborado pelo IBGE na escala 1:250.000. Todas as 30 classes en-
contradas receberam um peso (ponderação) na escala de 0.00 (menos 
vulneráveis) até 1.00 (mais vulneráveis), relacionando cada tipo de 
uso com o coeficiente de escoamento superficial e também com a sua 
fragilidade (quando o uso é econômico) em receber fenômenos de 
inundações;

c)	 hidrografia (cursos d’água) do Brasil, parte integrante do Mapea-
mento Sistemático do IBGE:  com base contínua ao milionésimo, 
com escala original de 1:250.000. Foi calculada diretamente a densi-
dade (km/km2) desses vetores lineares (cursos d’água), de forma que o 
produto gerado foi normalizado em uma escala de 0.00 até 1.00; 
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d)	 Atlas de vulnerabilidade a Inundações, disponibilizado pela Agên-
cia Nacional de Águas – ANA (2014): elaborado a partir da base car-
tográfica otto-codificada de hidrologia na escala ao milionésimo, em 
que existem os campos que definem o curso d’água, a frequência de 
ocorrência, o grau de impacto e a respectiva vulnerabilidade. Os cor-
pos d’água com vulnerabilidade alta, média e baixa foram separados, 
e calculou-se a densidade de drenagem para cada grupo. Em seguida, 
somou-se as densidades de drenagem estabelecendo peso 3 para a clas-
se alta, peso 2 para classe média e peso 1 para classe baixa. O resultado 
foi normalizado de 0.00 até 1.00. 

Dessa forma, os mapas e variáveis utilizados nessa etapa são mostrados 
na figura 3.

Figura 3 – Mapas utilizados na dimensão físico-ambiental para 
os desastres de inundações bruscas/enxurradas
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3.3.2 Movimentos de massa

Na avaliação da dimensão físico-ambiental da vulnerabilidade aos 
desastres naturais envolvendo movimentos de massa, foi estabelecida uma base 
de dados espaciais que pudesse representar, em âmbito nacional, fatores que es-
tivessem ligados direta e indiretamente a ocorrência desses fenômenos. Para tal, 
buscou-se mapas e dados de domínio público que relacionassem principalmente 
os fatores condicionantes mais importantes na análise de movimentos de massa 
(sobretudo, deslizamentos de terra), que são aqueles relacionados à topografia e 
ao relevo.

3.3.2.1 Declividade

Foi calculada por meio dos dados de altimetria da SRTM (Shuttle 
Radar Topography Mission), com resolução espacial de 90m, gerando-se um raster 
de mesma resolução espacial, com valores contínuos que variam de 0° até 30°. É 
preciso destacar que resultado do mapa de declividade com a resolução de 90 m não 
permite uma boa representação das características do relevo para que fosse possível 
fazer relações diretas com a suscetibilidade a deslizamentos sob critérios puramente 

Nota: da esquerda para a direita o mapa de densidade de estradas, o mapa de uso e cobertura do solo e 

o mapa de densidade de drenagem e hidrografia do Brasil do IBGE (2010); e o mapa de densidade de 

drenagem do Atlas de Vulnerabilidade a Inundações da ANA (2014).
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geotécnicos que, normalmente, se baseariam em declividades calculadas diretamente 
nas encostas. Ao calcular a declividade utilizando a SRTM, os maiores valores en-
contrados se referem a declividades entre 25° e 30°, que correspondem a pequenas 
localizações, quase pontuais, e que não representam bem as regiões com relevo aci-
dentado (figura 4).

Por outro lado, 90% do território nacional apresentam declividade 
menor que 5°, sendo que apenas uma parte do litoral do Sul e do Sudeste e o norte 

Nota: no canto inferior direito, um zoom para representar a variabilidade espacial da declividade em 
locais com relevo acidentado.

 Figura 4 – Mapa de declividade gerado a partir dos dados de altimetria  
da SRTM, resolução de 90 m 
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de Roraima conseguem apresentar declividades superiores a esses valores; ou seja, 
nas regiões montanhosas – que é justamente onde os deslizamentos ocorrem com 
maior frequência –, a variação da declividade é muito abrupta e acontece em um 
espaço geográfico pequeno, que não consegue ser refletido no mapa gerado. Sen-
do assim, foi necessário que se fizesse a categorização da declividade levando em 
consideração estes aspectos, pois normalmente declividades superiores a 30º e 45º 
são aquelas consideradas mais críticas para a deflagração dos deslizamentos de 
terra, mas que não são detectadas pela resolução de 90 m. Portanto, realizou-se o 
fatiamento dos dados contínuos de declividade, para que, depois, fosse feito a pon-
deração (atribuição de pesos) em classes temáticas. O produto final de declividade 
foi uma malha com valores entre 0.00 e 1.00, que seguem os critérios apresentados 
na tabela 5.

Tabela 5 – Ponderação das classes de declividade

Declividade (graus) Classe Peso

0.0º – 0.5º Plano 0.00

0.5º – 1.5º Levemente ondulado 0.10

1.5º – 5.0º Ondulado 0.25

5.0º – 17.0º Altamente ondulado 0.70

17.0º – 30.0º Montanhoso 1.00

3.3.2.2 Mapa de relevo

Desenvolvido pela Diretoria de Geociências (DGC) do IBGE e pela 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) Solos, e adquirido no site 
do IBGE (2010). Nessa base de dados, existem cerca de 167 unidades de relevo que 
foram identificadas com a utilização de diferentes tipos de sensores (imagens de 
radar, imagens de satélite Landsat), tecnologias de sensoriamento remoto, processa-
mento digital de imagens e geoprocessamento. Entretanto, para o cálculo do índice 
de vulnerabilidade aos deslizamentos de terra, utilizou-se apenas a classificação de 
sete compartimentos de relevo (figura 5). 
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Figura 5 – Mapa de relevo e suas classes ponderadas sob o critério de 
vulnerabilidade a desastres relacionados a movimentos de massa

A ponderação das classes temáticas do mapa de relevo foi feita toman-
do-se como base as principais características de cada unidade de compartimentação. 
Da mesma forma que todas as outras variáveis utilizadas no cálculo do índice de 
vulnerabilidade, foram atribuídos pesos entre 0.00 e 1.00 para essas classes, confor-
me apresentado na tabela 6.
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Tabela 6 – Ponderação das classes de unidades de relevo

Unidades de relevo Peso

Planícies 0.10

Depressões 0.20

Chapadas 0.25

Patamares 0.35

Planaltos 0.40

Tabuleiros 0.85

Serras 1.00

O critério para definir os pesos foi a relação do tipo de relevo com 
características topográficas que promovem a deflagração de deslizamentos de terra; 
ou seja, relevos mais acidentados e que podem apresentar grandes declividades e 
amplitudes em suas encostas recebem um peso maior do que aqueles que possuem 
características planas e de pouca variação altimétrica (declividade).

3.4 Dimensão socioeconômica da vulnerabilidade 
A dimensão socioeconômica considerada para a avaliação das duas ti-

pologias de desastre foi a mesma, pois os padrões da vulnerabilidade das populações 
mais atingidas pelos dois fenômenos são bem semelhantes, tais como: população 
marginalizada que ocupa áreas de risco (tanto em encostas quanto próximas aos 
rios), acesso limitado a diversos serviços e educação, entre muitos outros fatores ex-
planados a seguir.

É importante destacar que esse mesmo subíndice será utilizado tanto 
para a construção do mapa de vulnerabilidade a desastres naturais envolvendo inun-
dações bruscas, enxurradas e alagamentos quanto para aquele envolvendo movimen-
tos de massa. Por meio da metodologia proposta, o subíndice de vulnerabilidade 
socioeconômica terá um fator de abrandamento dentro do índice total de vulnera-
bilidade que será calculado. Isso significa que os municípios com os piores índices 
(valores mais elevados) têm poucas condições de minimizar as vulnerabilidades que 
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naturalmente existem, tornando-se mais vulneráveis quando comparado com outros 
que possuem indicadores socioeconômicos melhores.

A construção do subíndice de vulnerabilidade socioeconômica exigiu a 
aquisição e a organização de uma base de dados que permitisse a aplicação do índice 
para todo o Brasil. Para tal, escolheu-se a base de dados disponibilizada pelo Atlas 
do Desenvolvimento Humano no Brasil 2013, que é uma plataforma de consulta ao 
Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) – dos 5.565 municípios 
brasileiros –, além de mais de 180 indicadores de população, educação, habitação, 
saúde, trabalho, renda e vulnerabilidade, com dados extraídos dos censos demográ-
ficos de 1991, 2000 e 2010.

Dentre os 180 indicadores, selecionou-se aqueles que possuíam relação 
direta com a vulnerabilidade socioeconômica vinculada aos desastres naturais. O 
primeiro indicador utilizado é o próprio IDHM, que trata do Índice de Desen-
volvimento Humano (IDH) adaptado para o nível municipal e que sintetiza vários 
indicadores de subáreas (educação, longevidade, saúde, renda etc.) de interesse para 
a análise. Essas variáveis apresentam, de alguma forma, uma relação direta com gru-
pos sociais que são amplamente os mais atingidos pelos desastres de inundações e 
movimentos de massa no Brasil.

Seis indicadores foram escolhidos: PPOB (porcentagem de pessoas 
na classe de pobreza); PVULPOB (porcentagem de pessoas vulneráveis a entrar 
na classe de pobreza); PEXTPOB (porcentagem de pessoas extremamente pobres); 
PSAGUAESG (porcentagem de pessoas sem acesso a serviços de água e esgoto); 
PPAREDE (porcentagem de pessoas que vivem em domicílios com paredesimpró-
prias); e PSENERG (porcentagem de pessoas sem acesso a energia elétrica).

Mesmo sabendo que em alguns desastres as classes sociais mais favo-
recidas também podem ser impactadas, como no caso da região Serrana no Rio de 
Janeiro em 2011, a grande maioria dos desastres está relacionada com a população de 
baixa de renda e marginalizada, que será o foco da análise que se segue. 

Além dessas seis variáveis e do IDHM, inseriu-se também o índice 
Gini como parte integrante da vulnerabilidade socioeconômica. Esse índice mede o 
grau de desigualdade social existente na distribuição de indivíduos segundo a renda 
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domiciliar per capita. Seu valor varia de zero, quando não há desigualdade, a um, 
quando a desigualdade é máxima. A importância desse índice está justificada em 
Van der Veen et al. (2009), que ressaltam a desigualdade social como um dos fatores 
propulsores da marginalização de certos grupos sociais, que podem facilmente vir 
a habitar locais inadequados onde o risco a inundações e movimentos de massa se 
faz presente, devido aos processos de segregação social. Segundo Valencio (2008), a 
desigualdade torna mais perceptível onde estão os grupos mais vulneráveis, mas essa 
percepção, dentro das atuais políticas implementadas, não resolvem a problemática e 
ainda podem acentuar a desigualdade conforme os desastres acontecem.  

Terminada essa etapa de definição dos indicadores, foi preciso manu-
seá-los antes de elaborar e espacializar o subíndice de vulnerabilidade socioeconô-
mica. Nessa etapa, os dados disponibilizados pelo site do Atlas do Desenvolvimento 
Humano do Brasil (PNUD, 2013) foram digitalizados. Feito isso, o subíndice de 
vulnerabilidade socioeconômica foi calculado e, em seguida, normalizado em uma 
escala de 0.00 até 1.00, para que pudesse se relacionar com os demais subíndices das 
outras dimensões da vulnerabilidade (climática e físico-ambiental).

As seis variáveis apresentadas na figura 6 do subíndice de vulnerabili-
dade socioeconômica refletem uma porcentagem vulnerável da população que, ao ser 
impactada por ameaças naturais de alta severidade, poderão entrar em colapso e ter 
grandes dificuldades para retomar à situação precedente. 
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Em suma, as seis variáveis (PPOB, PVULPOB, PEXTPOB, PSAGUAESG,  
PPAREDE e PSENERG) escolhidas, o IDHM e o índice de Gini refletem a fragi-
lidade ou potencialidade política-institucional das diversões regiões brasileiras no que 
tange sua capacidade de lidar (cope, do inglês) com os desastres naturais. Somadas a 
essas variáveis, outras questões não contabilizadas no índice socioeconômico também 
são importantes e deverão ser consideradas no futuro, como, por exemplo, os aspectos 
culturais locais e regionais das populações e as diversas redes sociais entre comunidades 
e grupos. Essas nuances locais de difícil mensuração devido a sua escala de avaliação 

Nota: no mapa do subíndice de vulnerabilidade socioeconômica, está indicado, a partir da legenda as 

regiões, com maior ou menor vulnerabilidade. As regiões Norte e Nordeste são as mais vulneráveis, com 

valores entre 0.80 e 1.00. No outro extremo, temos as regiões Sudeste, Sul e parte da região Centro-

Oeste com índices entre 0.40 e 0.10.

Figura 6 – Mapa da espacialização do subíndice de  
vulnerabilidade socioeconômica
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(microrregional), ainda que não representadas no mapa acima, poderão modificar os 
padrões espaciais, pois são justamente nos níveis locais que essas redes se fazem mais 
fortes, promovendo o processo de adaptação e gerenciamento de crise em todas as 
fases do desastre. O papel dessas redes se faz tão importante que uma das estratégias 
dentro da própria Política Nacional da Defesa Civil é a criação dos Nudecs (Núcleos 
de Defesa Civil) em escala municipal. Finalmente, o subíndice de vulnerabilidade so-
cioeconômica tem como objetivo nortear e sinalizar em quais regiões há maior fragili-
dade social, corroborando no fomento e implementação de políticas públicas eficazes 
de adaptação em escala regional e local aos desastres naturais.

3.5 Validação e calibração do Índice de Vulnerabilidade  
     aos Desastres de Inundações Bruscas, Enxurradas e  
      Alagamentos (1961–1990) 

À esquerda da figura 7, encontra-se o mapa de desastres naturais cau-
sados por inundações bruscas, enxurradas e alagamentos no Brasil no período de 
1991 a 2010, produto do Atlas Brasileiro de Desastres Naturais (UFSC, 2012). Esse 
mapa foi utilizado como referência visual para que um índice de vulnerabilidade aos 
desastres relacionados a inundações bruscas fosse elaborado. O índice objeto deste 
estudo utilizou os dados previamente apresentados, que foram: (i) clima: Rx1day, 
Rx5day, R95p e CWD; (ii) físico-ambiental: densidade de drenagem do atlas de 
vulnerabilidade a inundações (DDrenAtlas), densidade de drenagem da rede hidro-
gráfica do Brasil (DDrenBR), densidade de estradas (DensEst), uso do solo; (iii) socio-
econômica: seis indicadores do Censo 2010, do IDHM e do índice Gini. Após um 
processo interativo, o modelo encontrado que melhor ajustou os resultados ao atlas 
de desastres está representado nas equações 1, 2 e 3. O mapa gerado pela aplicação 
desse indicador está apresentado na parte direita da figura 7.

                                    (1)

 (2)
   
(3)
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 Figura 7 – (a) mapa de desastres naturais causados por inundações bruscas, 
enxurradas e alagamentos no Brasil entre 1991 a 2010  

(UFSC, 2012); (b) mapa gerado pelo Índice de vulnerabilidade aos desastres 
naturais relacionados a inundações bruscas utilizando dados climáticos  

do modelo Eta–HadGEM2-ES

Ressalte-se que, na equação 3, o subíndice de vulnerabilidade socioeconô-
mica  (VulnSoc) se apresenta como uma fator redutor do índice total de vulnerabilidade 
às inundações. Também é importante destacar que a dimensão socioeconômica, para 

a)

b)
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o caso de inundações, consegue abrandar em até 50% o valor das dimensões naturais 
(clima e físico-ambiental). Esse valor foi encontrado por meio do método interativo.

É possível observar que os padrões do mapa gerado por meio da apli-
cação do índice de vulnerabilidade correspondem, em grande parte, ao mapa do atlas 
de desastres do Ceped/UFSC. São observadas também algumas divergências entre 
eles, principalmente no estado de Mato Grosso e no Norte do Brasil. Basicamente, 
essas diferenças podem ser explicadas pela deficiência do mapa do atlas em apresentar 
os resultados pontuais, pois, nele, os resultados estão sintetizados por mesorregiões. 
Com isso, em muitos dos casos analisados, as informações que se referem a um único 
município, ou a um pequeno grupo deles, é extrapolado para uma extensa região ge-
ográfica correspondente à mesorregião que o município faz parte. Esse é o caso, por 
exemplo, dos municípios de Cotriguaçu, Alta Floresta, Nova Bandeirante e Cuiabá, 
que são aqueles que mais se destacam no estado de Mato Grosso por serem eventu-
almente atingidos por inundações, enxurradas e alagamentos. Pelo índice elaborado, a 
região ocupada por esses municípios aparece em destaque no noroeste de Mato Gros-
so, sendo que, no mapa do atlas, toda uma mesorregião Norte mato-grossense recebe 
o destaque, fato este que não condiz com a realidade dos demais municípios vizinhos.

Para validar o resultado, além da comparação com o mapa do atlas, foi 
feito uma busca por meio dos dados do Munic (IBGE 2013) e uma ampla pesquisa 
de notícias encontradas na web. Dentre todas as regiões que são destacadas como al-
tamente vulneráveis no mapa elaborado por meio do índice, apenas a foz do rio Ama-
zonas não condiz com a realidade (justamente por essa ser uma região naturalmente 
inundada), sendo que os resultados para o sudoeste de Mato Grosso do Sul estão supe-
restimados, bem como a faixa centro-sul do Rio Grande do Sul, provavelmente por ser 
uma região em que o modelo Eta-HadGEM2-ES indicou índices extremos de alto 
valor. Quanto ao Noroeste da Amazônia, não existem muitos registros de desastres 
nesta região por se tratar de uma porção do território nacional pouco explorada e de-
senvolvida, onde as áreas urbanas são de pequenas proporções. Mesmo assim, pode-se 
considerar a região com alta vulnerabilidade, a qual merece atenção conforme houver 
o desenvolvimento e mudanças no uso e cobertura da terra nesta.

Para a geração do mapa de vulnerabilidade e para tornar possí-
vel a comparação entre os resultados com os dados provenientes do modelo  
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Eta-MIROC5, foi utilizado o mesmo índice encontrado a partir Eta-HadGEM2-ES. 
O índice é, portanto, obtido por meio das equações 1, 2 e 3 e apresentado no 
mapa à direita da figura 8.

Figura 8 – (a) mapa de desastres naturais causados por inundações bruscas, 
enxurradas e alagamentos no Brasil entre 1991 a 2010 (UFSC, 2012);  
(b) mapa gerado por meio do índice de vulnerabilidade aos desastres 

naturais relacionados a inundações bruscas utilizando dados climáticos  
do modelo Eta-MIROC5

a)

b)
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 Do mesmo modo que o mapa gerado a partir dos dados do  
Eta-HadGEM2-ES, o mapa apresentado à direita da figura 8 consegue representar, 
em geral, as regiões que são mais vulneráveis a inundações bruscas, enchentes e ala-
gamentos do Brasil. A principal diferença entre aquele apresentado na figura 7 com 
o mapa gerado a partir Eta-MIROC5 (figura 8) é que este último representa me-
lhor a distribuição da vulnerabilidade no Sul do país, essencialmente no sul do Rio 
Grande do Sul, antes superestimada. Há uma melhor destreza também em indicar a 
vulnerabilidade mais branda (classe baixa) no oeste da Amazônia, que normalmen-
te é impactada por inundações graduais, mas superestimada quanto as inundações 
bruscas pelo Eta-HadGEM2-ES. 

O mapa apresentado à direita da figura 8, de forma geral, apresenta um 
menor contraste das classes de vulnerabilidades nas regiões Sul, Sudeste e Nordes-
te, pois resultou em muitas localidades com vulnerabilidade alta e muito alta. Essa 
característica pode se dever ao fato de que os índices de extremos provenientes do 
Eta-MIROC5 alcançam limites superiores mais elevados, principalmente no índice 
de extremos climáticos Rx1day (máximo de 125mm a partir do MIROC5 contra 
100mm do HadGEM2-ES). Entretanto, mesmo que visualmente algumas regiões 
não sejam condizentes na comparação com o atlas do Ceped/UFSC (à esquerda da 
figura 10), são regiões que recebem impactos vindouros de inundações bruscas, a 
partir de consultas dos dados do Munic e da web.

3.6 Validação do Índice de Vulnerabilidade para os  
      Desastres de Movimentos de Massa (1961–1990) 

Na primeira parte da figura 9, encontra-se o mapa de desastres naturais 
causados por movimentos de massa no Brasil no período de 1991 a 2010, produto do 
Atlas Brasileiro de Desastres Naturais (UFSC, 2012). Esse mapa foi utilizado como 
referência visual para que o índice de vulnerabilidade aos desastres relacionados a movi-
mentos de massa fosse definido. Esse índice utilizou os dados previamente apresenta-
dos para as diferentes dimensões da vulnerabilidade, que foram: (i) clima: Rx1day, 
Rx5day, R95p e CWD; (ii) físico-ambiental: declividade e unidades de relevo;  



Índice de vulnerabilidade aos desastres naturais  
no Brasil, no contexto de mudanças climáticas 361

M
o

d
el

ag
em

 C
lim

át
ic

a 
e 

V
ul

ne
ra

b
ili

d
ad

es
  

S
et

o
ri

ai
s 

à 
M

ud
an

ça
 d

o
 C

lim
a 

no
 B

ra
si

l

(iii) socioeconômica: seis indicadores do Censo 2010, do IDHm e do índice Gini. 
Após um processo interativo, o modelo encontrado que melhor se ajustou aos resul-
tados ao atlas está representado nas equações 4, 5 e 6. 

 (4)

   
(6)

   
(5)

O mapa gerado pela aplicação desse indicador está apresentado à  
direita da figura 9.

Figura 9 – (a) mapa de desastres naturais causados por movimentos de 
massa no Brasil no período de 1991 a 2010 (UFSC, 2012);  

(b) mapa gerado por meio do índice de vulnerabilidade aos desastres 
naturais relacionados a movimentos de massa utilizando dados climáticos 

provenientes do modelo Eta-HadGEM2-ES

a)
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Mapa de Vulnerabilidade e Desastres Naturais envolvendo 
movimentos de massa, considerando tipologias do relevo, 
declividade, índices sociais do IBGE e índices de extremos 
climáticos pluviométricos (Rx5Day, CWO, R95p e Rx1day) 
provenientes do modelo regional RTA-20Km HadGem.   
Autores: Pedro Ivo Camarinha e Nethan Debortoli.

É importante destacar que a dimensão socioeconômica, para o caso dos 
movimentos de massa, consegue abrandar em até 33,3% o valor das dimensões na-
turais (climática e físico-ambiental). Esse valor também foi encontrado por meio do 
método interativo e representa uma parcela menor do que aquela encontrada para o 
caso de inundações (que foi de 50%). 

Isso talvez seja explicado pelo fato de que os desastres que envolvem 
movimentos de massa, principalmente deslizamentos de terra, acontecem de forma 
mais rápida e súbita, fazendo com que seja mais difícil para a população atingida 
contornar os impactos causados. Além disso, outra hipótese é que essa natureza de 
desastres apresenta características que dificultam a percepção do risco, tornando a 
influência dos aspectos sociais elencados menos eficazes para diminuir a vulnerabi-
lidade total. 

O mapa de vulnerabilidade aos desastres naturais relacionados com 
movimentos de massa apresenta algumas peculiaridades que precisam ser ressal-
tadas. Diferente dos outros tipos de desastres, a representação de áreas altamente 

b)
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vulneráveis se dá de forma pontual e concentrada, devido às características da sus-
cetibilidade física aos movimentos de massa, sobretudo, os deslizamentos de terra. 
Para esse tipo de fenômeno, os desastres relacionados normalmente se caracterizam 
em locais sob ou próximo a encostas íngremes ou, ainda, em casos mais devastadores, 
de forma generalizada em subbacias que recebem eventos pluviométricos extremos, 
caracterizando o cenário de corrida de lama e(ou) de detritos. Embora sejam de 
magnitudes e impactos diferentes, em ambos os casos, a escala por onde se decorre o 
desastre, propriamente dito, é bem maior (requer maior detalhe) que a resolução do 
mapa gerado (20 km). Assim, os locais mais vulneráveis (classe “muito alta”) corres-
pondem a pontos espaçados na malha geográfica e representam municípios isolados, 
ou um pequeno conjunto de municípios, onde há a sobreposição de fatores críticos 
nas dimensões física (suscetibilidade), climática (eventos pluviométricos extremos) 
e social da vulnerabilidade.  

Destacam-se algumas regiões notórias e contínuas dentro da classe 
de vulnerabilidade “alta” e entremeadas pela classe “média”, tais como: o litoral que 
vai do Paraná até o Sul da Bahia; outra faixa litorânea que vai do Norte da Bahia 
até Pernambuco; a porção central de Minas Gerais em direção à Bahia, bem como 
o Sudoeste e o Sul do estado, onde faz divisa com o estado de São Paulo (serra da 
Mantiqueira); algumas localidades do Pará; e o norte do Amapá. De um modo geral, 
estas são exatamente as mesmas regiões apontadas pelo Atlas Brasileiro de Desastres 
Naturais (UFSC, 2012) como as com maior número de ocorrências. 

Para identificar os locais mais vulneráveis (classe “muito alta”), é preci-
so dar um zoom nessas regiões. Nota-se que existem alguns pontos espalhados pela 
porção geográfica em destaque e, ao cruzar estas localidades com a malha de muni-
cípios brasileiros, eles coincidem exatamente com os municípios que são frequente-
mente cenários de desastres envolvendo movimentos de massa, sobretudo, desliza-
mentos de terra, tais como: Região Metropolitana de São Paulo e Baixada Santista; 
litoral norte de São Paulo (Caraguatatuba, São Sebastião, Ubatuba e Ilhabela); divisa 
entre São Paulo e Rio de Janeiro (Cunha, São José do Barreiro e Angra dos Reis); 
Serra da Mantiqueira (Campos do Jordão e adjacências); Sul de Minas (Extrema, 
Cristina, Pedralva e adjacências); sudoeste de Minas (Delfinópolis); região Serrana 
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do Rio de Janeiro (onde se destaca Petrópolis, Sumidouro, Sapucaia e adjacências); 
e proximidades da serra do Caparaó (divisa do Espírito Santo com Minas Gerais), 
sendo que, nessa última, os impactos aos sistemas sociais não são comuns por ser 
uma região preservada pelo Parque Nacional do Caparaó.

Para elaborar o mapa de vulnerabilidade a desastres naturais en-
volvendo movimentos de massa a partir dos dados climáticos do Eta-MIROC5, 
utilizou-se a mesma base de dados espaciais que representa a dimensão social e 
físico-ambienta que foi necessária para a definição do índice estabelecido a partir 
dos dados do Eta-HadGEM2-ES. Para que se pudesse comparar os resultados dos 
diferentes modelos climáticos utilizados, a elaboração do mapa de vulnerabilidade 
a desastres relacionados a movimentos de massa a partir dos dados climáticos do 
Eta-MIROC5 utilizou o índice definido a partir das equações 4, 5 e 6. O resultado 
pode ser observado na figura 10.

Nota-se que o mapa à direita da figura 10 representa uma aderência 
muito boa quando comparado com o mapa do Atlas do Ceped/UFSC (à esquer-
da), sobretudo, nas regiões mais críticas, tais como: áreas de serra na costa litorânea 
brasileira; região Serrana do Rio de Janeiro; parte montanhosa de Minas Gerais; 
além da boa definição do contrastes existente no estado do Paraná. Comparando 
com o resultado proveniente dos dados do Eta-HadGEM2-ES (figura 9), o resul-
tado a partir dos dados do Eta-MIROC5 apresenta, de um modo geral, melhor 
destreza para representar as regiões mais vulneráveis. Nesse tocante, ressalte-se 
a vantagem do MIROC5 por representar melhor o sul do Rio Grande do Sul, 
que não é uma região naturalmente atingida por desastres dessa natureza, mas 
que aparecia como de média/alta vulnerabilidade para o resultado utilizando o  
Eta-HadGEM2-ES. Talvez a única discrepância, em aspectos visuais de análise, é 
no estado do Pará e do Amazonas. Entretanto, é possível notar, no mapa da figura 
10, que o estado do Pará apresenta algumas localidades com vulnerabilidade alta 
na sua porção oeste.

Com base nos resultados satisfatórios encontrados no modelo controle 
para o período de 1961–1990 (para ambas tipologias de desastres naturais), aplicou-se 
o índice para os períodos futuros (2011–2100).
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Figura 10. (a) mapa de desastres naturais causados por movimentos  
de massa no Brasil no Período de 1991 a 2010 (UFSC, 2012);  

(b) embaixo, mapa gerado por meio do Índice de vulnerabilidade  
aos desastres naturais relacionados a movimentos de massa  

utilizando dados climáticos do modelo Eta-MIROC5

Mapa de Vulnerabilidade e Desastres Naturais envolvendo movimentos 
de massa, considerando tipologias do relevo, declividade, índices sociais 
do IBGE e índices de extremos climáticos pluviométricos (Rx5Day, 
CWO, R95p e Rx1day) provenientes do modelo regional ETA-20Km 
MIROC 5.  Autores: Pedro Ivo Camarinha e Nethan Debortoli.

a)

b)
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4 Resultados dos índices de vulnerabilidade  
   para o futuro 

Após a validação dos índices apresentados anteriormente, foi possível 
alimentar os modelos encontrados (equações 3 e 6) com os dados climáticos gerados 
para os períodos futuros (2011–2040; 2041–2070 e 2071–2100), provenientes das 
rodadas dos modelos Eta-HadGEM2-ES e Eta-MIROC5, nos dois cenários RCP 
4.5 e 8.5. Dessa forma, foi possível avaliar como a vulnerabilidade pode se alterar até 
o final do século XXI.

Entretanto, estão apresentados a seguir os resultados referentes apenas ao 
último período (2071–2100), pois os padrões de incremento do índice vulnerabilidade 
observados entre os períodos são os mesmos entre si, de modo que o último período 
consegue indicar mais claramente onde estão as regiões mais críticas. Dessa forma, a 
apresentação dos resultados fica sintetizada e é possível identificar com mais clareza os 
contrastes de vulnerabilidade que podem existir no Brasil, caso não se altere todo o ce-
nário socioeconômico e ambiental observados nos dias atuais. Portanto, espera-se que 
os resultados apresentados a seguir possam trazer informações suficientes para nortear 
as estratégias futuras de adaptação às MC, bem como de redução do risco aos desastres.  

4.1 Índice de Vulnerabilidade para Inundações Bruscas,  
      Enxurradas e Alagamentos 

Na figura 11, estão apresentados os resultados referente à aplicação do 
índice estabelecido na equação 3, agora utilizando os dados climáticos do período de 
2071–2100, provenientes do modelo Eta-HadGEM2-ES.

Ao observar diretamente os mapas de vulnerabilidade gerados para os 
períodos futuros (parte superior da figura 11), quase não se identifica diferenças regio-
nais notórias em relação ao mapa apresentado na figura 7. Isso porque os incrementos 
do índice de vulnerabilidade, em muitas localidades, não são suficientes para determi-
nar mudança na classe de suscetibibilidade; ou seja, se nos períodos futuros o mesmo 
ponto teve um incremento que não seja suficiente para que caracterizá-lo em outra 
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Figura 11 – (a) e (b) mapas de vulnerabilidade a desastres relacionados  
com inundações bruscas, enxurradas e alagamento para o período futuro  

de 2071–2100 a partir do cenário RCP 4.5 e 8.5, utilizando o modelo  
Eta-HadGEM2-ES; (c) e (d) na página seguinte, encontram-se os mapas  

que representam os acréscimos ou decréscimos da vulnerabilidade 
(incrementos) quando comparados com o baseline (1961-1990),  

para o cenário RCP 4.5 e 8.5

a)

b)
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Cálculo do incremento de Vulnerabilidade aos Desastres 
envolvendo Inundações. Diferença algébrica do índice para o 
período 2071–2099 e o baseline (1961–1990), dividido pelo 
baseline. Autores: Pedro Ivo Camarinha e Nethan Debortoli.

Cálculo do incremento de Vulnerabilidade aos Desastres 
envolvendo Inundações. Diferença algébrica do índice para o 
período 2071–2099 e o baseline (1961–1990), dividido pelo 
baseline. Autores: Pedro Ivo Camarinha e Nethan Debortoli.

c)

d)
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classe, este permanecerá, visualmente, da mesma forma que no baseline. Além disso, 
se um determinado ponto pertence a alguma das classes extremas de vulnerabilidade 
(muito baixa ou muito alta), e este mesmo ponto possui um decréscimo/acréscimo de 
vulnerabilidade, respectivamente, visualmente ele permanecerá na mesma classe inde-
pendente de quão alto é o incremento. Esse tipo de ocorrência é indesejável principal-
mente nas regiões extremamente vulneráveis no período presente, e que podem vir a 
se tornar ainda mais vulneráveis no futuro. Nesses casos, não seria possível identificar o 
quanto a vulnerabilidade foi intensificada. Para contornar essa limitação, optou-se por 
colocar os mapas de incremento apresentados na forma de porcentagem (inferior da 
figura 11). Dessa forma, a análise da evolução do índice de vulnerabilidade para o final 
do século XXI se torna mais nítida.   

Analisando principalmente os mapas de incremento, existem conver-
gências entre os resultados utilizando os cenários RCP 4.5 e 8.5. destaca-se nos dois 
cenários que a região central do Brasil, mais precisamente o sul do Piauí, o oeste da 
Bahia, o norte e oeste de Minas Gerais e Goiás, apresenta um decréscimo que varia de 
15% até 25%, dependendo do cenário. Para o cenário RCP 8.5, praticamente toda a 
porção do território brasileiro que vai do Amapá a Mato Grosso, seguindo para o leste 
até a Bahia e o Rio de Janeiro, possuem um decréscimo médio de 20% do índice de 
vulnerabilidade. Por outro lado, nos dois cenários toda a região Sul do país sofre um 
aumento considerável, muitas vezes ultrapassando 30%. Nessas localidades, até mesmo 
no mapa de vulnerabilidade, é possível identificar a intensificação de áreas migrando 
para classes mais vulneráveis. Também merecem destaque: o sul e o leste de Mato 
Grosso do Sul; a região de Botucatu SP e as proximidades de Campinas SP; a divisa 
entre os estados de São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais; a faixa litorânea que vai 
de Sergipe até Natal RN; o norte do Ceará; uma porção do Pará que próximo a divisa 
com o Amapá; o Acre; e algumas faixas estreitas que cortam Minas Gerais, Rio de 
Janeiro e Espírito Santo, quase sempre em áreas próximas às regiões de serra.

Todas essas localidades previamente citadas já se enquadram nas clas-
ses de vulnerabilidade alta ou muito alta no período presente, possuem históricos de 
recorrentes de inundações, enxurradas ou alagamentos altamente impactantes para so-
ciedade e muito provavelmente se tornarão ainda mais vulneráveis no futuro. Para o 
estado do Amazonas, os dois cenários apresentam divergências em grande parte de seu  
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domínio. Apenas a região próxima a Manaus (AM) e na divisa com o Acre os dois 
cenários apontam um aumento do índice vulnerabilidade. Aumento este que pouco 
modifica as condições de vulnerabilidade em comparação com o período presente, 
avaliando-se as transições das classes. Essa é uma região de grande instabilidade climá-
tica, a qual também apresentou variações sem padrão dos índices extremos nos perío-
dos entre 2011 e 2100, provavelmente com grande incerteza referente a esses aspectos.

Devido a problemas de inconsistência dos dados provenientes das ro-
dadas do cenário RCP 4.5 pelo modelo Eta-MIROC5, o mapa de vulnerabilidade a 
inundações bruscas, enxurradas e alagamentos só foi efetuado para cenário RCP 8.5, 
que está apresentado à esquerda da figura 12. Do lado direito, está exposto o mapa de 
incrementos para melhor avaliar a evolução do índice vulnerabilidade quando compa-
rada com a situação observada no baseline (figura 8).

Figura 12. (a) mapa de vulnerabilidade a desastres relacionados com 
inundações bruscas, enxurradas e alagamento para o período futuro  

de 2071–2100, utilizando os dados climáticos provenientes do  
Eta-MIROC5, cenário RCP 8.5; (b) mapa que representa os acréscimos ou 

decréscimos do índice de vulnerabilidade (incrementos) quando  
comparados com o baseline (1961–1990)

a)
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Cálculo do incremento de vulnerabilidade aos Desastres envolvendo  
Inundações. Diferença algébrica do índice para o período  2071–2100 
e o baseline (1961–1990), dividido pelo baseline. Autores: Pedro Ivo 
Campanha e Nathan Debortoli

Por meio da figura 12, nota-se que as regiões que terão um maior 
acréscimo de vulnerabilidade estão no Sul, no Sudeste e em grande parte do litoral 
brasileiro, fato que converge com o resultado apresentado na figura 11 referen-
te ao Eta-HadGEM2-ES. A diferença principal entre os mapas gerados a partir 
dos dois modelos é que os resultados provenientes dos dados do Eta-MIROC5 
identificam um incremento positivo significativo em grande parte do interior e do 
Sul de Minas Gerais. Além disso, o incremento positivo no oeste da Amazônia 
é relativamente baixo no final do século XXI, condição esta bastante extrapolada 
pelos resultados do Eta-HadGEM2-ES. No que diz respeito ao Sul do Brasil, o 
resultado apresentado na figura 12 mostra com maiores contrastes o incremento 
positivo, destacando-se a porção central e sul do estado do Paraná, bem como o 
extremo sudoeste do Rio Grande do Sul. Destaca-se também a diferença rela-
cionada ao Rio de Janeiro, o qual apresenta um abrandamento nos resultados do 
Eta-HadGEM2-ES, mas que claramente apresenta um incremento positivo (em 
torno de 10%) em todas as porções do estado. Para as demais regiões do Brasil, os 
dois modelos indicaram uma redução do índice de vulnerabilidade aos desastres 

b)
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relacionados com inundações bruscas devido à queda dos índices de extremos de 
precipitação, fato este intimamente ligado com a queda brusca da pluviométrica 
média anual e aquecimento da temperatura média. 

 

4.2 Índice de Vulnerabilidade – Movimentos de massa 
Primeiramente, são apresentados os resultados encontrados utilizando 

os dados climáticos provenientes do modelo Eta-HadGEM2-ES, no período de 
2071–2099 (figura 13).

Figura 13. (a) e (b) mapas de vulnerabilidade a desastres relacionados movimentos 
de massa para o período futuro de 2071–2100 a partir do cenário RCP 4.5 e 8.5, 

utilizando dados climáticos provenientes do Eta-HadGEM2-ES;  
(c) e (d) encontram-se, mapas de incrementos de vulnerabilidade quando 
comparados com o baseline (1961–1990), para o cenário RCP 4.5 e 8.5

Mapa de Vulnerabilidade a Desastres Naturais envolvendo movimentos de massa, 
considerando tipologias do relevo, declividade, índices sociais do IBGE e índices de 
extremos climáticos pluviométricos (Rx5Day, CWD, R95p e Rx1day) provenientes 
do modelo regional ETA-20km HadGem. Autores: Pedro Ivo Campanha e Nathan 
Debortoli. a)
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Mapa de Incremento (aumento ou diminuição) da vulnerabilidade aos desastres 
relacionados a movimento de massa, comparando o período de 2071–2100 com o 
baseline (1961–1990). Autores: Pedro Ivo Campanha e Nathan Debortoli.

b)

c)
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De uma maneira geral, os mapas apresentados na parte superior da 
figura 13 continuam com os mesmos padrões apresentados no baseline. Somente é 
possível observar mudanças de transição de uma classe de vulnerabilidade para outra 
ao olhar os quadros de detalhe e, mesmo assim, poucas são as alterações. 

Entretanto, o mapa que avalia o incremento do índice de vulnerabi-
lidade consegue distinguir melhor quais regiões poderão se tornar mais críticas no 
futuro. Nesse aspecto, as regiões que mais merecem destaque são: a porção central 
de Santa Catarina e o sudeste desse estado, na divisa com o Rio Grande Sul; o leste 
do Paraná; o litoral norte de São Paulo e a Serra da Mantiqueira, principalmente 
a divisa com Minas Gerais; e, ainda, um pequeno trecho que engloba a região Ser-
rana do Rio de Janeiro e seu litoral adjacente. Esses locais são caracterizados como 
cenários de desastres envolvendo movimentos de massa e tem fortes indícios de 
que poderá haver a intensificação da ocorrência destes no futuro, uma vez que pos-
suem um incremento positivo entre 5% e 15% segundo o modelo adotado. Uma 

d)
Mapa de Incremento (aumento ou diminuição) da vulnerabilidade aos desastres 
relacionados a movimento de massa, comparando o período de 2071–2100 com o 
baseline (1961–1990). Autores: Pedro Ivo Campanha e Nathan Debortoli.



Índice de vulnerabilidade aos desastres naturais  
no Brasil, no contexto de mudanças climáticas 375

M
o

d
el

ag
em

 C
lim

át
ic

a 
e 

V
ul

ne
ra

b
ili

d
ad

es
  

S
et

o
ri

ai
s 

à 
M

ud
an

ça
 d

o
 C

lim
a 

no
 B

ra
si

l

grande parcela do estado do Pará e o oeste do Maranhão também se enquadra 
nesse contexto; locais estes que recebem um incremento ainda maior de vulnera-
bilidade, chegando a 30% de acréscimo.

Destaca-se também a redução do índice de vulnerabilidade na re-
gião central do país devido às tendências de decréscimo dos eventos pluviométri-
cos extremos, especificamente em grande parte de Goiás, no leste e no norte de 
Minas Gerais, no leste da Bahia e no sudeste do Piauí; regiões estas que também 
tiveram um decréscimo considerável no Mapa de vulnerabilidade a inundações. 
Já na faixa litorânea que vai do Rio de Janeiro até o Rio Grande do Norte, é 
preciso avaliar o incremento negativo com cuidado. Mesmo havendo indícios, 
por meio dos dois cenários, que, nessas regiões, há um decaimento do índice de 
vulnerabilidade a desastres relacionados a movimentos de massa, estas também 
eram das regiões que foram identificadas no período presente com uma das mais 
vulneráveis. Com isso, o indicativo da redução do índice de vulnerabilidade em 
torno de 5% a 10% não seria significante para afirmar que essas localidades passa-
riam a ser menos frequentemente atingidas por desastres relacionados, pois ainda 
se caracterizam, por todos os demais aspectos da vulnerabilidade, como regiões 
muito vulneráveis.

A seguir, estão apresentados os mesmos resultados do índice de vul-
nerabilidade para o caso que utilizou os dados climáticos provenientes do modelo 
Eta-MIROC5. Conforme explicado anteriormente, devido a algumas inconsis-
tências, os dados do cenário RCP 8.5 não estavam disponíveis, de modo que, para 
o Eta-MIROC5, só estão apresentados os resultados para o cenário RCP 4.5 
(figura 14).
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Figura 14 – (a) mapa de vulnerabilidade a desastres relacionados com 
movimentos de massa para o período futuro de 2071–2100, utilizando os 

dados climáticos provenientes do Eta-MIROC5, cenário RCP 8.5;  
(b), mapa que representa os acréscimos ou decréscimos do índice de 

vulnerabilidade (incrementos) quando comparados com  
o Baseline (1961–1990)

Mapa de Vulnerabilidade a Desastres Naturais envolvendo movimentos de massa, 
considerando tipologias do relevo, declividade, índices sociais do IBGE e índices de 
extremos climáticos pluviométricos (Rx5Day, CWD, R95p e Rx1day) provenientes 
do modelo regional ETA-20km MIROC 5. Autores: Pedro Ivo Campanha e Nathan 
Debortoli. a)
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Nota-se que existem incrementos do índice de vulnerabilidade da or-
dem de até 40% para o final do século, segundo as projeções do Eta-MIROC5. 
Nesse aspecto, destacam-se as regiões com alta vulnerabilidade no período presente 
e que se tornarão ainda mais vulneráveis, tais como a região Serrana do Rio de Ja-
neiro, parte da serra da Mantiqueira, o interior e o Sul de Minas Gerais e localidades 
variadas no litoral. No Sul do país, encontram-se regiões com incrementos mais no-
tórios (50%), passando da condição de “baixa” vulnerabilidade no período presente 
para “alta” no finado do século.

Comparando com os resultados do Eta-HadGEM2-ES, os padrões 
espaciais do incremento proveniente dos dados do Eta-MIROC5 são mais homo-
gêneos em escala nacional. Ressalte-se que praticamente toda a região Centro-Oeste 
e a região Norte são caracterizadas por decréscimos em torno de 25%, resultado 
este bem divergente daquele observado pelo Eta-HadGEM2-ES. Outra diferença 
notória é a região Nordeste, a qual sofreria um abrandamento segundo os dados do  

Mapa de Incremento (aumento ou diminuição) da vulnerabilidade aos desastres 
relacionados a movimento de massa, comparando o período de 2071–2100  
com o baseline (1961–1990). Autores: Pedro Ivo Campanha e Nathan Debortoli. b)
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Eta-HadGEM2-ES, mas que que recebem um incremento positivo em torno de 
30% no caso do Eta-MIROC5. Os dois modelos se convergem em poucas localida-
des, tendo como exemplo o aumento do índice de vulnerabilidade de praticamente 
toda a região Sul e parte do sul do estado de São Paulo. Entretanto, devido à melhor 
aderência do mapa para o período presente (figura 10), há indícios que a projeção 
mais confiável para o futuro seria o resultado apontado pelo mapa que utiliza os 
dados do MIROC5 (figura 14).  

5 Considerações finais
Este estudo esteve limitado à utilização dos índices de extremos cli-

máticos de precipitação já calculados pelo INPE, a partir do modelo regional Eta-
-20km rodados com os modelos globais HadGEM2 ES e MIROC 5. Entretanto, 
na literatura, é possível encontrar algumas sugestões de outros índices que podem ser 
implementados na análise em etapas futuras, tais como o índice R99p ou avaliações 
que englobem o SPEI (Standardized Precipitation Evapotranspiration Index). Além 
dessas limitações, é importante destacar que a construção de um índice único para 
todo o Brasil possa mascarar fatores condicionantes regionais importantes, bem como 
diferentes pesos de significância entre as variáveis utilizadas para representar cada 
fenômeno. Por esse motivo, recomenda-se o desenvolvimento de índices semelhantes 
ao apresentado neste trabalho, mas a partir de uma visão regional que considera suas 
especificidades. Os dados utilizados neste trabalho, sobretudo, os socioeconômicos, 
limitaram-se a bases de dados nacionais, que poderiam ser melhor exploradas a partir 
do refinamento das análises para os estados ou regiões brasileiras de maior interesse. 
Somente desse modo, seria possível considerar e aprofundar os aspectos político-ins-
titucionais, características ambientais e socioeconômicas não disponíveis em caráter 
nacional para todos os municípios brasileiros.  

De qualquer modo, os resultados expostos até aqui evidenciam sa-
tisfatoriamente que o Brasil possui muitas localidades altamente vulneráveis aos 
desastres naturais de natureza hidrometeorológica que foram considerados nes-
te estudo. Destacam-se as inundações bruscas por impactar um número vasto de 
municípios em todas as regiões do país. Ademais, a grande maioria das regiões  
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montanhosas com relevo acidentado, principalmente na faixa litorânea, apresen-
tam-se como altamente vulneráveis às precipitações intensas deflagradoras de mo-
vimentos de massa, que são os processos mais devastadores. Esta vulnerabilidade é 
comumente exacerbada devido à dinâmica social e econômica da ocupação do solo 
que, por muitas vezes, caracterizam as áreas de risco. Por meio das análises feitas, 
pode-se dizer que esse cenário observado no tempo presente é ainda mais delicado 
para algumas localidades que já sofrem com os desastres, pois há fortes indícios de 
que eventos pluviométricos extremos de magnitude incomum poderão se tornar 
mais frequentes e ainda mais severos.

Mesmo não sendo objeto de estudo deste trabalho, é preciso ressaltar 
que as leis de ordenamento territorial, tais como o Código Florestal e os planos 
diretores das cidades (balizadores e ordenadores cruciais para a correta ocupação 
e uso da terra, objetivando os princípios de prevenção e precaução contra o risco), 
não são necessariamente seguidos à risca pelos sucessivos governos. Essa inação 
por parte dos entes públicos engloba não somente regiões naturalmente vulneráveis 
aos desastres, mas também outras que, devido a essas irregularidades, dão margem 
para se tornar suscetíveis e vulneráveis aos impactos causados pelos fenômenos es-
tudados. Dessa forma, os municípios se deparam com desafios cada vez maiores de 
infraestrutura e fiscalização, e se veem menos eficazes no suprimento de demandas 
populacionais vinculadas ao planejamento territorial e ao uso e à ocupação do solo 
(MENDONÇA 2010, 2011; ROMERO, 2012). Mais especificamente, os pontos 
críticos nessa problemática relacionam-se ao adensamento urbano aliado ao desma-
tamento ilegal; à ocupação desordenada de áreas de risco com grande declividade; 
à ocupação de áreas de preservação permanente (APP) em beira de corpos d’água, 
topos de morro e declividades superiores a 45°; e à falta de poder de fiscalização 
(comando e controle), que estimulam a ocupação irregular de áreas protegidas, al-
gumas vezes repercutindo na impermeabilização do solo, por meio de autorizações 
de alvarás em áreas consideradas impróprias para ocupação e urbanização. 

Dessa forma, a gestão integrada de risco aos desastres naturais deve 
incluir o mapeamento e a análise de riscos e vulnerabilidades em nível municipal, 
aos quais determinadas comunidades e pessoas estão expostas, possibilitando a 
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elaboração de programas, planos e medidas com a finalidade de prevenir e dimi-
nuir os riscos relativos à exposição. Essas máximas se tornam necessárias para que 
haja a articulação entre os diferentes atores e protagonistas locais, no sentindo de 
mobilizá-los para o enfrentamento e gerenciamento integrado do risco aos desas-
tres. Portanto, a resiliência das comunidades e sua integração com o gerenciamento 
do risco devem acontecer por meio de pequenas mudanças que podem caracterizar 
avanços consideráveis. Nesse contexto, atividades educacionais são fundamentais e 
devem prover o entendimento/compreensão dos riscos existentes nas comunida-
des, apontando a interface que relaciona a interação homem-ambiente-risco, além 
da explanação de como os fatores climáticos propulsionam a questão dos desastres 
no Brasil.

Levando em consideração que as medidas mais efetivas e diretas para 
a diminuição do risco acontecem em nível local, as informações prestadas e resul-
tantes deste trabalho, em âmbito nacional, permitem um melhor direcionamento de 
recursos humanos e financeiros para a preparação dos municípios e regiões conside-
radas críticas, visando minimizar e abrandar os impactos iminentes. Ressalte-se que 
as análises apresentadas atendem as demandas da Terceira Comunicação Nacional 
às Mudanças Climáticas, abrangendo todo o território nacional, mas que permitem 
sua aplicação de forma análoga para casos específicos em localidades de interesse. 
Se comparados os resultados de vulnerabilidade provenientes dos dados climáticos 
dos modelos Eta-HadGEM2-ESe Eta-MIROC5, verifica-se que eles convergem 
em vários aspectos e consolidam a importância de que políticas públicas devem ser 
implementadas brevemente, a fim de poupar prejuízos financeiros e humanos nas 
próximas décadas. Por esses processos envolverem dimensões políticas e burocrá-
ticas, normalmente, eles ocorrem de forma lenta e gradual (longo prazo), fazendo 
com que as ações de monitoramento e alerta ocupem uma posição importantíssima 
na gestão dos desastres desde agora. Essas ações se tornam a forma mais imediata 
(curto prazo) de alcançar resultados, mas que não devem ser as únicas implementa-
das para sanar a grande problemática dos desastres.
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Resumo
As mudanças climáticas podem gerar impactos negativos significativos sobre a saúde pública, 
mesmo considerando um cenário otimista para o desenvolvimento socioeconômico futuro e 
com medidas de adaptação em implementação. Contudo, os impactos na saúde resultantes 
das alterações climáticas dependerão do estado geral de saúde das populações expostas que, 
por sua vez, dependem de futuras condições socioeconômicas e outros fatores importantes, 
como a cobertura de saúde universal e a governança socioambiental.

Os resultados do presente estudo corroboram com os achados da literatura internacional para 
os cenários analisados, embora a carência de estudos nacionais, abordando a diversidade e a 
heterogeneidade das regiões brasileiras represente uma lacuna sobre os impactos das altera-
ções climáticas para a saúde dos brasileiros. 

O Brasil é um país com grande heterogeneidade, complexidade, diversidade social, ecológica 
e climática. Encontrar um limiar térmico no Brasil e nas suas várias regiões, a partir do qual 
poderá haver alterações drásticas e irreversíveis na ocorrência de algumas doenças, será um 
desafio para estimar não só os impactos diretos na saúde de um clima mais quente, mas tam-
bém os efeitos indiretos. Entre esses efeitos está, por exemplo, o surgimento de novas doenças 
e cepas de agentes patogênicos associadas a alterações nos nichos ecológicos de vetores e 
ajustes de sobrevivência da fauna e da flora a um novo padrão climático. 

A relação entre clima e saúde não é linear, nem simétrica, nem livre da influência de outros 
fatores de risco. Essa interação é mediada por fatores ambientais, sociais, espaciais, temporais 
e econômicos que se inter-relacionam de forma complexa e dinâmica. Devido a essa com-
plexidade, nem sempre se dispõe de análises sobre o impacto do clima na saúde, uma vez que 
avaliações quantitativas, seja em termos de risco, carga de doença ou econômicos, exigem um 
grande esforço de modelagem e cenários que fielmente representem a heterogeneidade e a 
conectividade entre os vários componentes de um sistema de interações complexas. 

Considerando a importância dos determinantes sociais para proposição de ações interse-
toriais que busquem diminuir as iniquidades em saúde, em especial para os cenários das 
mudanças climáticas, neste capítulo é apresentada uma análise de alguns indicadores socioe-
conômicos, sanitários e de acesso aos serviços de saúde que foram selecionados em função da 
sua relação com a morbidade e a mortalidade estudadas neste. Este capítulo está estruturado 
com o objetivo de analisar e discutir: (1) a exposição ao clima futuro no Brasil; (2) a vulne-
rabilidade socioeconômica atual; (3) o risco climático inerente ao produto dessa exposição 
futura e vulnerabilidade atual; e (4) o impacto para a mortalidade geral e as doenças diarreicas 
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associadas ao aumento de extremos de calor e de temperatura, respectivamente. Espera-se 
que estas avaliações da relação entre clima e saúde possam contribuir com as discussões sobre 
os efeitos das mudanças do clima no âmbito da saúde no Brasil. 

Palavras-chave: Municipalização das projeções climáticas. Risco climático. Ondas de ca-
lor. Mortalidade geral. Saúde humana.

1 Introdução
As mudanças socioambientais globais têm influenciado os pa-

drões climáticos com impactos diretos e indiretos na saúde humana, refletindo as  
inter-relações de pressão, estresse e tensões decorrentes do crescimento populacio-
nal, das atividades econômicas, da urbanização, da expansão do consumo e, princi-
palmente, das desigualdades sociais. 

Nas últimas décadas, a conectividade internacional aumentou em 
muitas frentes, incluindo o fluxo de informação, a circulação de pessoas, os pa-
drões de negociação, o fluxo de capitais e os sistemas de regulação e de difusão 
cultural. Além disso, os incrementos exponenciais na demografia, na exploração 
dos recursos naturais e nas atividades econômicas e comerciais têm resultado em 
grandes alterações dos sistemas globais naturais da Terra para além das fronteiras 
consideradas seguras com impactos diretos no clima. Essas mudanças representam 
ameaças fundamentais para o bem-estar humano e para a saúde coletiva do planeta 
(MCMICHAEL, 2013). 

Essas ameaças ocorrem diretamente devido às mudanças de tempe-
ratura e precipitação e à ocorrência de extremos climáticos como as ondas de calor, 
inundações, secas e incêndios florestais. Indiretamente, a saúde pode ser impactada 
por perturbações ecológicas provocadas por alterações climáticas (quebras de safra, 
mudança nos padrões de vetores de doenças, escassez de alimentos, contaminação 
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das águas, do ar, dos alimentos) ou respostas sociais para as alterações climáticas, 
como deslocamento de populações devido à seca prolongada. 

A expressão das transformações ambientais na saúde humana, mais 
especificamente aquelas induzidas pelas mudanças climáticas, como o aumento da 
temperatura média global do planeta, conduz a diferentes aumentos regionais de 
temperatura que por consequência criam diversos cenários de exposição humana, 
ecológica e ambiental (IPCC WG1, 2013) com impactos diretos e indiretos para 
a saúde pública. Esses impactos poderão ser potencializados ou minimizados em 
função das características dos determinantes individuais e coletivos inerentes a uma 
determinada organização social e de suas inter-relações. Nessa perspectiva, os riscos 
à saúde advindos das mudanças climáticas globais devem ser analisados em conjunto 
com os determinantes sociais, propiciando a identificação de pontos de atuação de 
políticas públicas intersetoriais objetivando o aumento da capacidade de previsão, 
resposta e adaptação de grupos populacionais aos problemas de saúde.

Segundo o mais recente relatório do Painel Intergovernamental so-
bre Mudanças do Clima (IPCC, na sigla em inglês), o Brasil é a região tropical do 
mundo que mais notoriamente aqueceu durante o período de 1901–2012, segundo 
os registros observacionais publicados no relatório (IPCC WG1, 2013). De acordo 
com Primeiro Relatório de Avaliação Nacional do Painel Brasileiro de Mudanças 
Climáticas (PBMC, 2013), as projeções climáticas apontam um aumento de tempe-
ratura em todos os biomas brasileiros com alterações nos regimes pluviométricos. Na 
Amazônia, no Pantanal, no Cerrado, na Caatinga e porção norte e nordeste da Mata 
Atlântica foi detectada redução de chuvas, enquanto que as projeções apontam au-
mento de precipitação no Pampa e porção sul e sudeste da Mata Atlântica (PBMC, 
2013). Essas projeções de alterações climáticas globais podem refletir em alterações 
em padrões climáticos locais. Além de aumento da temperatura e das mudanças nos 
regimes de precipitação, eventos extremos podem se tornar mais intensos e frequen-
tes com impactos diretos e indiretos para a saúde humana.

No que concerne ao setor de saúde, existe o desafio de estimar um 
limiar crítico de aquecimento a partir do qual se possa prever mudanças significan-
tes no modo como as várias doenças sensíveis ao clima (DSC) ocorrem, bem como 
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a interação da temperatura com outros fatores ambientais. Ultrapassar esse limiar 
implicaria alterações na carga de doença associada às mudanças climáticas e às trans-
formações das condições ambientais e socioeconômicas com efeitos nos padrões epi-
demiológicos dessas mesmas doenças (MCMICHAEL et al., 2004).

No contexto das mudanças climáticas, as alterações do padrão climático 
o aumento da temperatura, a baixa umidade relativa do ar, os extremos de seca e chuva, 
entre outros fatores, poderão acelerar as alterações na situação de saúde relacionadas a 
problemas agudos como o incremento de hospitalizações, a indução de morte prema-
tura por doenças do aparelho circulatório e do aparelho respiratório, o aumento das 
doenças mentais. Globalmente, as doenças diarreicas lideram as causas de mortalidade 
infantil nos países em desenvolvimento (CHECKLEY et al., 2000). No Brasil, esse 
cenário não é diferente com o agravamento da situação de saúde devido não só ao 
sistema precário de saneamento (BUHLER et al., 2014) e à contaminação das águas, 
como também à elevação da temperatura média, à ocorrência de ondas de calor mais 
frequente e aos episódios das enchentes e secas. As gastroenterites, a leptospirose e 
as hepatites também se destacam em relação às doenças veiculadas pela água e sensí-
veis ao clima (BARCELLOS et al., 2009). Extremos de temperatura apontam sérios 
problemas para a saúde pública nas últimas décadas em diversas nações do mundo, 
causando incrementos na mortalidade (PATZ et al., 2000), principalmente para os 
grupos mais vulneráveis. Em países tropicais, como o Brasil, com grandes desigualda-
des sociais, o impacto desse aumento de temperatura e da frequência de ondas de calor 
na mortalidade poderá ser mais severo. 

Nesse contexto, o setor de saúde se configura como um dos mais 
estratégicos e complexos, pois absorve os efeitos das mudanças climáticas que se  
inter-relacionam com vários fatores que podem alterar a distribuição espacial e 
temporal das doenças infecciosas, assim como das não transmissíveis. As atividades 
humanas e comportamentais também são determinantes críticos dos agravos e das 
doenças, assim como os fatores sociodemográficos. Todos esses fatores podem in-
fluenciar os fatores climáticos exacerbando a ocorrência de agravos e doenças. As mu-
danças climáticas implicam em riscos prementes, e as dificuldades em mensurar seus 
efeitos são inegáveis. Assumir o desafio de transformar tais dificuldades em oportu-
nidades e de levar a debate a relação entre clima e saúde no Brasil é tarefa inadiável.  
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Os resultados desse processo de avaliação, ainda que sujeito a limitações e incertezas, 
podem subsidiar a análise crítica da efetividade das políticas de saúde frente ao risco 
climático. Esses resultados poderão também servir como parâmetros no processo de 
decisão sobre onde e como atuar para incrementar a capacidade de resposta do setor 
saúde e para reduzir a vulnerabilidade das populações.

Por isso, a avaliação dos diversos desfechos em saúde associados às 
mudanças no clima, a identificação dos grupos mais vulneráveis e da capacidade de 
resposta do próprio setor de saúde a tais efeitos são fundamentais para o planeja-
mento e a aplicação de estratégias de adaptação.

Desse modo, considerando a importância dos determinantes sociais 
para proposição de ações intersetoriais que busquem diminuir as iniquidades em 
saúde, em especial para os eventos relacionados às mudanças climáticas globais, nes-
te capítulo, é apresentada uma análise de alguns indicadores socioeconômicos, sa-
nitários e de acesso aos serviços de saúde que foram selecionados em função da sua 
relação com a morbidade e mortalidade estudados neste. Este capítulo está estrutu-
rado com o objetivo de analisar e discutir: (1) a exposição ao clima futuro no Brasil; 
(2) a vulnerabilidade socioeconômica atual; (3) o risco climático inerente ao produto 
dessa exposição futura e vulnerabilidade atual; e (4) o impacto para a mortalidade 
geral e as doenças diarreicas associadas ao aumento de extremos de calor e de tempe-
ratura, respectivamente. Espera-se que estas avaliações da relação entre clima e saúde 
possam constituir um primeiro passo para estruturar discussões sobre os efeitos das 
mudanças do clima no âmbito da saúde no Brasil segundo as mais recentes projeções 
regionalizadas de aquecimento.

Essas informações também podem contribuir para o processo de adap-
tação, podendo servir de base para a capacitação de vários atores sociais, incluindo 
os profissionais de saúde, da comunicação e da gestão pública, promovendo assim a 
disseminação do conhecimento sobre clima e saúde e incentivando o debate sobre o 
direcionamento das políticas, serviços e programas de saúde no Brasil.

Este capítulo está estruturado em quatro objetivos, sendo o primeiro 
a municipalização dos dados climáticos sobre as projeções de aumento de tempe-
ratura média anual e de ondas de calor futuras, considerando os cenários de expo-
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sição (RCP 4.5 e 8.5) a partir da regionalização pelo modelo Eta do modelo global 
HadGEM2-ES para o Brasil até o final do século XXI. Outro objetivo refere-se 
à distribuição espacial dos indicadores de vulnerabilidade sociodemográfica e so-
cioeconômica, incluindo o acesso aos serviços de saúde para a população brasileira.  
O terceiro objetivo contempla a análise de risco climático considerando uma ma-
triz de exposição climática em cada município brasileiros em diferentes cenários de 
aquecimento e diferentes tipos de vulnerabilidade. O quarto objetivo inclui a estima-
tiva do impacto das ondas de calor para a mortalidade geral e o impacto do aumento 
da temperatura média anual na ocorrência das doenças diarreicas, entre menores de 
cinco anos, até o final do século XXI para o Brasil. 

2 Metodologia
A metodologia deste capítulo é apresentada de forma a atender os ob-

jetivos dos componentes do estudo, a saber: (i) síntese da municipalização das pro-
jeções climáticas; (ii) mapeamento de índices de vulnerabilidade socioeconômica e 
de acessos aos serviços de saúde; (iii) projeções de risco climático; e (iv) a estimativa 
do impacto das ondas de calor para a mortalidade geral e o impacto do aumento da 
temperatura média anual na ocorrência das doenças diarreicas, entre menores de 
cinco anos, até o final do século XXI para o Brasil.  

Em estudos sobre mudanças climáticas no século XXI, a modelagem 
do sistema climático tem assumido um papel fundamental como base de conheci-
mento e projeção dos potenciais cenários e situações climáticas nos quais o planeta 
poderá alcançar, como resultado das opções de desenvolvimento do mundo atual. 
Considerando que, nos próximos anos ou décadas, o mundo poderá seguir diferentes 
rumos em termos de opções de desenvolvimento e, consequentemente, de cenários 
de emissões de gases de efeito estufa (GEE), foram, por isso, considerados, para a 
Terceira Comunicação Nacional (TCN), dois cenários de aquecimento global do ex-
perimento CMIP51 (RCP 4.5 e o 8.5) reconhecidos e utilizados pelo IPCC para as 

1 Coupled Model Intercomparison Project Phase 5. Disponível em: <http://cmip-pcmdi.llnl.gov/
cmip5>. 
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estimativas de impacto e risco associados a dois tipos diferentes de desenvolvimento 
global no século XXI. A construção desses cenários é complexa e essencialmente 
desenha um quadro de perspectivas de emissões a partir de cenários de crescimento 
econômico, opções tecnológicas e de uso da terra. 

2.1 Municipalização das projeções climáticas

A municipalização das estimativas de exposição climática no Brasil 
foi baseada em um método de conversão de saídas do modelo Eta-Hadgem2-ES 
(RCM) (CHOU et al., 2014) para a grade municipal brasileira, o qual permitiu 
descrever previsões climáticas para cada município brasileiro. A conversão foi feita 
usando uma combinação de técnicas de interpolação e buffering usando o software 
no ArcGIS para dois cenários de emissão (RCP 4.5 e 8.5) e três períodos de tem-
po (2011–2040, 2041–2070 e 2071–2100) e um período presente (1961–1990) que 
constitui o período de referência (baseline) do estudo. A análise abordou o aumento 
da temperatura média e número de dias de ondas de calor, com temperaturas extre-
mas (WSDI) (COSTA et al., 2015).

 	 A escala municipal permite detectar diferenças regionais para cada 
unidade da Federação (UF). Essa informação climática municipalizada propicia uma 
maior semelhança entre as saídas originais do modelo e os resultados para cada 
município do Brasil. Com o objetivo de estimar o nível de variação de temperatura 
para cada município do Brasil nos dois cenários de emissões globais, foi calculada a 
diferença entre a temperatura média em cada cenário nos três períodos futuros (tf ) 
e a temperatura de referência (baseline) (tb).

Esses limiares globais foram usados nas análises regionais das proje-
ções climáticas, na ausência de outros limiares regionalizados ou setorializados para 
o Brasil a partir dos quais se estimou alguns impactos para a saúde e transformações 
nas condições bioclimáticas, afetando a saúde, as populações e as atividades econô-
micas das diversas regiões brasileiras. O levantamento dessas variáveis e indicadores 
permitiu a construção de um banco de dados climáticos que apresenta uma diversi-
dade de possibilidades para estudos futuros de clima e saúde.
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2.2 Mapeamento de índices de vulnerabilidades      
      socioeconômicas e da saúde da população brasileira

O objetivo desta análise foi evidenciar a variabilidade espacial da 
vulnerabilidade socioeconômica da população de acesso aos serviços de saúde ao 
nível municipal.

O mapeamento de vulnerabilidade da saúde foi construído a partir da 
composição de índice baseada em análise de componentes principais (ACP), propos-
to por Cutter (2003). Esse método foi aplicado a 28 indicadores socioeconômicos e 
11 indicadores de acesso a serviços de saúde. Essa abordagem metodológica reduz o 
número de indicadores selecionados, por meio da formulação de componentes que 
captam as colinearidades e correlações entre as variáveis (PINHEIRO et al., 2016a). 
A ACP garante uma construção menos subjetiva de indicadores e melhor avaliação 
da distribuição espacial e a contribuição de cada dimensão de vulnerabilidade consi-
derada. Para a dimensão socioeconômica as informações utilizadas (tabela 1) foram 
obtidas do Censo Demográfico 2010, disponibilizado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), e do Atlas de Desenvolvimento Humano no Brasil 
2013 (PNUD, 2013). Para a dimensão infraestrutura e acesso a serviços de saúde 
(tabela 2), os dados foram provenientes do sistema de informação do Datasus-Siops 
(Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde/Sistema de Informações 
sobre Orçamentos Públicos em Saúde) e o Siab (Sistema de Informação da Aten-
ção Básica) (<siops.datasus.gov.br>), referentes a levantamentos realizados em 2010.  
A escassez de dados municipais consolidados sobre a dimensão ambiental, como polui-
ção do ar, desmatamento, áreas de risco de deslizamento, uso do solo, foi limitante in-
viabilizando a construção de um índice de vulnerabilidade ambiental para este estudo. 

As análises estatísticas foram realizadas no software R (TEAM, 
2010), função prcomp com dados normalizados. Após a execução da ACP, o critério 
de Kaiser (1958) foi utilizado para determinar os componentes que seriam con-
siderados. A rotação Varimax foi utilizada buscando maximizar a carga (loadings) 
de cada indicador em apenas um componente. Uma vez determinados os pesos 
(loadings), foram calculados os scores de cada município para cada componente. A 
definição dos pesos dos componentes baseou-se na variância explicada por cada um 
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na ACP. Foram construídos índices para a dimensão socioeconômica e demográfica 
(IVse) e de acesso a serviços de saúde (IVss) utilizando a equação 2, em que IV é 
o índice de vulnerabilidade, VarPCi é a variância explicada por cada componente e 
ScorePCi é a carga (loadings) de cada componente com sinal ajustado para concor-
dar com o sinal de vulnerabilidade: quando os valores reduzidos do componente 
equivalessem a um aumento na vulnerabilidade foi necessário aplicar um fator de 
correção, multiplicando por −1. O mapeamento desses índices foi elaborado com a 
utilização do software ArcGIS®, classificando a vulnerabilidade em quatro quartis, 
de baixa a muito alta.

Tabela 1 – Indicadores socioeconômicos e demográficos  
para o Brasil

Desenvolvimento Humano

Índice de Desenvolvimento Humano 

Municipal

Média geométrica dos índices das dimensões Renda, Educação e 

Longevidade, com pesos iguais.

Índice de Desenvolvimento Humano 

Municipal – Dimensão Educação

Índice sintético da dimensão Educação. É obtido por meio da média 

geométrica do subíndice de frequência de crianças e jovens à 

escola e do subíndice de escolaridade da população adulta.

Índice de Desenvolvimento Humano 

Municipal – Dimensão Renda

Índice da dimensão Renda. É obtido a partir do indicador Renda  

Per Capita.

Índice de Desenvolvimento Humano 

Municipal – Dimensão Longevidade

Índice da dimensão Longevidade obtido a partir do indicador 

Esperança de Vida ao Nascer.

Renda

Índice de Gini

Grau de desigualdade existente na distribuição de indivíduos 

segundo a renda domiciliar per capita. Seu valor varia de zero, 

quando não há desigualdade, a um, quando a desigualdade é 

máxima.

Razão 10% mais ricos/40% mais 

pobres

Comparação da renda per capita média dos indivíduos pertencen-

tes ao decil mais rico dessa distribuição com a renda per capita 

média dos indivíduos pertencentes aos dois quintos mais pobres.

Proporção de indivíduos 

extremamente pobres

Proporção dos indivíduos com renda domiciliar per capita igual ou 

inferior a R$ 70,00 mensais, em reais de agosto de 2010.

(continua)
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Renda

Proporção de indivíduos vulneráveis 

à pobreza

Proporção dos indivíduos com renda domiciliar per capita igual ou 

inferior a R$ 255,00 mensais, em reais de agosto de 2010.

Percentual de pessoas de 15 a 24 

anos que não estudam nem traba-

lham e são vulneráveis à pobreza

Razão entre as pessoas de 15 a 24 anos que não estudam nem 

trabalham e são vulneráveis à pobreza e a população total nesta 

faixa etária. Define-se como vulneráveis à pobreza as pessoas que 

moram em domicílios com renda per capita inferior a 1/2 salário 

mínimo de agosto de 2010.

Demografia e Saúde

Densidade populacional por km2 Número de habitantes por km2.

Esperança de vida ao nascer

Número médio de anos que as pessoas deverão viver a partir do 

nascimento se permanecerem constantes ao longo da vida o nível e 

o padrão de mortalidade por idade prevalecentes no ano do censo.

Mortalidade infantil

Óbitos de menores de um ano de idade, por mil nascidos vivos,  

na população residente em determinado espaço geográfico,  

no ano considerado.

Mortalidade até os cinco anos de 

idade

Óbitos de menores de cinco anos de idade, por mil nascidos vivos, 

na população residente em determinado espaço geográfico, no ano 

considerado.

Educação

Frequência líquida ao ensino 

fundamental

Razão entre o número de pessoas na faixa etária de seis a 14 anos 

frequentando o ensino fundamental regular seriado e a população 

total dessa mesma faixa etária multiplicado por 100.

Frequência líquida ao ensino médio

Razão entre o número de pessoas na faixa etária de 15 a 17 anos 

frequentando o ensino médio regular seriado e a população total 

dessa mesma faixa etária multiplicado por 100.

Frequência líquida ao ensino superior

Razão entre o número de pessoas na faixa etária de 18 a 24 

anos frequentando o ensino superior (graduação, especialização, 

mestrado ou doutorado) e a população total dessa mesma faixa 

etária multiplicado por 100.

Condições de Habitação

Percentual da população que vive em 

domicílios com densidade superior a 

duas pessoas por dormitório

Razão entre a população que vive em domicílios particulares perma-

nentes com densidade superior a dois e a população total residente 

em domicílios particulares permanentes multiplicado por 100. A 

densidade do domicílio é dada pela razão entre o total de moradores 

do domicílio e o número total de cômodos usados como dormitório.
(continua)
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Condições de Habitação

Domicílios com esgotamento sanitário 

via rede geral ou pluvial e fossa séptica

Percentual de domicílios particulares permanentes com 

esgotamento sanitário via rede geral ou pluvial e fossa séptica.

Domicílios com abastecimento de 

água via rede geral

Percentual de domicílios particulares com abastecimento de água 

via rede geral.

Domicílios particulares com 

esgotamento sanitário via rede geral 

ou pluvial

Percentual de domicílios particulares com esgotamento sanitário 

via rede geral ou pluvial.

Características do entorno do domicílio

Domicílios particulares em área 

urbana com ordenamento e sem 

iluminação pública no entorno

Percentual de domicílios particulares em área urbana com 

ordenamento e sem iluminação pública no entorno.

Domicílios particulares em área 

urbana com ordenamento e sem 

iluminação pública no entorno

Percentual de domicílios particulares em área urbana com 

ordenamento e sem iluminação pública no entorno.

Domicílios particulares em área 

urbana com ordenamento e com 

esgoto a céu aberto

Percentual de domicílios particulares em área urbana com 

ordenamento e com esgoto a céu aberto.

Domicílios particulares em área 

urbana com ordenamento e com lixo 

acumulado no entorno

Percentual de domicílios particulares em área urbana com 

ordenamento e com lixo acumulado no entorno.

 

A equação 1, a seguir, define o índice composto de vulnerabilidade 
aplicado nesta análise.

	     
(1),

 

 
em que IV é o índice de vulnerabilidade, VarPCi é a variância explicada por cada com-
ponente e ScorePCi é a carga (loadings) de cada componente com sinal ajustado para 
concordar com o sinal de vulnerabilidade (PINHEIRO et al., 2016a).

Utilizando a metodologia descrita anteriormente, três componentes 
principais foram selecionados para representar a vulnerabilidade associada ao acesso 
aos serviços de saúde a partir de 11 variáveis originais. 
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Tabela 2 – Indicadores de financiamento dos serviços de saúde segundo 
regiões brasileiras (Brasil no ano de 2010)

Regiões Brasileiras

Indicadores de 

Financiamento da 

Saúde 

Norte Nordeste
Centro- 

Oeste
Sudeste Sul BRASIL

Nº de leitos SUS 26.453 106.329 27.889 141.574 57.723 359.968

Nº de leitos não SUS 7.388 24.158 12.316 80.140 23.842 147.844

Nº de estabelecimentos de 

atenção básica
5.909 27.359 11.211 47.874 23.352 115.705

Nº de estabelecimentos de 

média complexidade
6682 32547 14.228 78.828 34.828 167.113

Nº de estabelecimentos de 

alta complexidade
464 1.694 877 4.563 1.807 9.405

Despesa total média (USD*) 

com saúde/habitante
99.01 98.69 112.86 148.41 135.97 118.98

Valor médio (USD) gasto 

com hospitalização
179.71 228.47 247.39 293.94 322.48 254.41

* Dólar americano

Fonte: Siops/MS (2010)

2.3 Impactos das mudanças climáticas na saúde humana
Eventos climáticos extremos são de particular relevância para a socie-

dade e os ecossistemas devido à gravidade dos impactos (IPCC, 2012). A literatura 
tem mostrado uma considerável demanda na última década por projeções detalha-
das de eventos climáticos extremos. Essas projeções são importantes para avaliar a 
magnitude dos impactos da temperatura e das ondas de calor na saúde, assim como 
para analisar a dinâmica de efeitos e interações, identificando os grupos mais vulne-
ráveis e as áreas prioritárias para a implementação de políticas públicas de adaptação 
(REID et al., 2009).
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2.3.1 Risco climático associado a ondas de calor

O risco ao qual uma população está exposta não depende apenas do 
nível de exposição. Os indicadores de risco integram medidas de vulnerabilidade e 
exposição e são uma ferramenta eficiente na comunicação do risco de maneira sim-
ples e eficiente, assim como são ferramentas poderosas no processo de tomada de 
decisão e gestão de risco. 

Índice de risco de stress térmico utilizando a metodologia de Aubrecht 
e Özceylan (2013) é definido como o produto entre um indicador de vulnerabilidade 
e um indicador de exposição ao aumento de temperatura e(ou) às ondas de calor. No 
presente estudo, a medida de exposição climática a ondas de calor foi pautada no 
Warm Spell Duration Index (WSDI) (MEEHL; TEBALDI, 2004; ALEXANDER; 
ARBLATER, 2009; Costa et al., 2015), utilizando a diferença entre o número médio 
de ondas de calor para as janelas de tempo futuro e a temperatura do período baseline 
para o século XX (ts–tb), ou seja, para o período de 1961 a 1990, considerando as 
saídas do modelo ETA-HadGEM2-ES para os dois cenários (RCP 4.5 e 8.5). 

Com base nessa metodologia, foi proposto um índice de risco climá-
tico associado a ondas de calor, em nível municipal para todo o território brasi-
leiro, determinado pela sobreposição de níveis de vulnerabilidade socioeconômica 
e de acesso a serviços de saúde elaborados por análise de componentes principais  
(PINHEIRO et al., 2016a), ao aumento na temperatura média, bem como a au-
mento no número anual médio de dias em ondas de calor por município, conforme 
descrito em Costa et al. (2015). 

Para quatro categorias de risco, foi estabelecida uma matriz de sobre-
posição das condições de exposição e vulnerabilidade, como ilustra a figura 1.  

Após o mapeamento do risco climático, foram selecionados os muni-
cípios com mais de 250 mil habitantes classificados como alto ou muito alto risco de 
ondas de calor (aquecimento acima de três graus). Esta abordagem busca agregar o 
fator população para orientar o delineamento de políticas de adaptação climática e 
redução de riscos em áreas vulneráveis e que exponha um maior número de pessoas 
às mudanças do clima mais severas.
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Figura 1 – Esquema de construção do índice de risco climático

2.3.2 Ondas de calor e mortalidade geral

 	 No presente estudo, o excesso de mortes por todas as causas, as-
sociadas às projeções no futuro de aumento da intensidade e número de ondas de 
calor, foi estimado a partir de medidas de risco construídas com base na metodologia 
abordada por Aubrecht et al. (2013) com sobreposição de áreas vulneráveis e com 
alta exposição aos fatores de risco criando o índice de risco climático e avaliando o 
nível de exposição e de impacto nas diferentes regiões do Brasil. 

A equação 2 foi utilizada para estimar o excedente no número de mor-
tes anuais por causas não acidentais no Brasil adaptado de Peng et al. (2011). O risco 
relativo da literatura foi adotado na falta de um estudo epidemiológico sistematizado 
para o Brasil.

 	 A equação 2 é para o cálculo do número excedente de mortes as-
sociado à ocorrência do número de dias com onda de calor. EM é excesso de mortes 



Vulnerabilidade, riscos e impactos das mudanças  
climáticas sobre a saúde no Brasil402

M
o

d
el

ag
em

 C
lim

át
ic

a 
e 

V
ul

ne
ra

b
ili

d
ad

es
  

S
et

o
ri

ai
s 

à 
M

ud
an

ça
 d

o
 C

lim
a 

no
 B

ra
si

l 

anual em cada janela de tempo, WSDIdif é a diferença de número médio de dias em 
onda de calor projetado em relação ao período baseline (1961–1990). Para cada dia 
em onda de calor a mais, haverá um aumento de 4,24% na mortalidade diária. A taxa 
de mortalidade foi considerada taxa média para cada período de 30 anos.

		       (2)

Para a primeira janela, calculou-se o excesso de mortes baseado na taxa 
de mortalidade representativa da população de 2010 para todos os municípios, pos-
teriormente agregado por estado e região. Para a segunda e terceira janelas, as taxas 
de mortalidade foram corrigidas com base nas tendências de projeções populacionais 
disponíveis apenas para cada estado (IBGE, 2013). Como essa projeção reflete prin-
cipalmente a tendência das capitais das unidades federativas, optou-se por avaliar 
o impacto nas duas últimas janelas considerando apenas as capitais e suas taxas de 
mortalidade, devidamente corrigidas de acordo com a projeção estadual. Municípios 
em que foi detectada a diminuição de dias em ondas de calor apresentaram uma 
redução no número de mortes associadas a estes dias atípicos.

2.3.3 Impacto das projeções de temperatura na  
diarreia infantil no Brasil

Outro aspecto da saúde considerado no presente estudo foi o im-
pacto do aumento da temperatura em relação à diarreia infantil, em menores 
de cinco anos, um dos grupos mais vulneráveis ao aumento de temperatura das 
mudanças climáticas. 

As doenças diarreicas são principalmente atribuíveis a fatores ambientais, es-
pecificamente devido à contaminação da água e dos alimentos (WHO, 2008), e são afetadas 
por mudanças de temperatura e eventos de precipitação (CAMPBELL-LENDRUMAND; 
WOODRUFF, 2007), que podem causar a contaminação de mananciais ou a inter-
rupção do abastecimento. Este trabalho avalia as estimativas da carga de doença atri-
buível à diarreia infantil com projeções climáticas baseadas nos cenários de exposição 



Vulnerabilidade, riscos e impactos das mudanças  
climáticas sobre a saúde no Brasil 403

M
o

d
el

ag
em

 C
lim

át
ic

a 
e 

V
ul

ne
ra

b
ili

d
ad

es
  

S
et

o
ri

ai
s 

à 
M

ud
an

ça
 d

o
 C

lim
a 

no
 B

ra
si

l

(RCP 4.5 e 8.5) com aumento de temperatura para os períodos projetados e um perí-
odo baseline (1961–1990) no Brasil (OLIVEIRA et al., 2015).

A mesma metodologia proposta para estimar as projeções de tempe-
ratura média anual para cada município no Brasil fui utilizada para a estimativa da 
fração atribuível à diarreia infantil (COSTA et al., 2015).

A variável climática considerada neste estudo para as três janelas de tem-
po é apresentada na equação 3, na qual δT é calculada com base na diferença de tem-
peratura entre a temperatura média anual futura e a temperatura no tempo presente: 
δT = Tf − tb (COSTA et al., 2015). A dinâmica demográfica também foi projetada 
neste estudo. Para isso, considerou-se para o primeiro período de tempo de 2011–2040 a 
população demográfica estadual que, neste caso, foi obtida do IBGE, aplicando-se uma 
taxa de progressão geométrica da respectiva UF à variação da respectiva capital estadual. 
Os dados são apresentados para as cinco grandes regiões brasileiras e para o Brasil. 

Devido à ausência de estudos epidemiológicos no contexto brasileiro 
que quantificassem o risco relativo (RR) do impacto de aumento de temperatura na 
diarreia infantil, utilizou-se o valor médio de 5%, para cada aumento de 1°C de tem-
peratura para a ocorrência de casos de diarreia no Brasil. Essa estimativa foi igual-
mente empregada no cálculo da carga associada à mudança climática e à diarreia 
nos países em desenvolvimento e na Austrália (KOLSTAD; JOHANSSON, 2011).

O risco relativo resultante do impacto de aumento de temperatura na 
diarreia infantil (5%) foi multiplicado pelas projeções das mudanças na temperatura 
futura (δT = Tf − tb in COSTA et al., 2015) para os cenários selecionados e os 
períodos de tempo definidos até 2100, obtendo, com isso, os riscos estimados para 
a distribuição da diarreia da população infantil (< de cinco anos). O somatório da 
população menor de cinco anos sob risco, calculada em cada UF ou capital, dividida 
pela população total menor de cinco anos da região correspondente, gerou a estima-
tiva do risco das projeções de aumento de temperatura na região.

EM = 5% x δ = Tf - tb x taxa de hospitalização corrigida para as projeções temporais    
(3)
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3 Resultados dos impactos das projeções climáticas  
   para a saúde do Brasil

O Brasil carece de estudos de impacto das mudanças climáticas à saú-
de atuais e com base em projeções futuras de aumento de temperatura, incluindo 
as ondas de calor. A municipalização das projeções climáticas desenvolvidas para o 
relatório da TCN sobre as mudanças climáticas permitiu a estruturação de um rico 
banco de dados que facilitará estudos futuros sobre as projeções climáticas e seus 
impactos para a saúde humana, considerando as várias regiões do país. 

A preocupação com os efeitos do clima na saúde humana não é re-
cente. O primeiro informe científico sobre o tema foi publicado pela Organização 
Mundial de Saúde. Desde então diversas evidências e estudos alertam sobre os 
impactos diretos e indiretos à saúde. Entretanto, na maioria das vezes, os im-
pactos são indiretos, mediados por mudanças ambientais globais, com alterações 
dos ecossistemas, da biodiversidade e dos ciclos biogeoquímicos (BARCELLOS  
et. al., 2008). 

A multicausalidade e a complexidade dos efeitos climáticos confi-
guram-se em um grande e importante desafio para o setor saúde. As mudanças 
ambientais ameaçam as conquistas e os esforços empreendidos para a redução das 
doenças transmissíveis e não transmissíveis no Brasil. É de extrema importância 
considerar a infraestrutura de saúde, os determinantes sociais e a descrição da mor-
bimortalidade das principais doenças sensíveis ao clima para subsidiar informações 
para o estabelecimento de estratégias de controle e adaptação de enfrentamento aos 
impactos produzidos pelas alterações climáticas à saúde da população brasileira. 

3.1 Municipalização das projeções climáticas

Estimar o impacto das projeções de aumento de temperatura para o 
século XXI na saúde no Brasil é um desafio, considerando sua grande heteroge-
neidade, complexidade, diversidade ecológica e climática e desigualdades sociais 
e econômicas.
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Os resultados das análises realizadas para as projeções climáticas para 
os cenários de emissões (RCP 4.5, cenário realista, e 8.5, cenário otimista) e seus 
efeitos para os períodos de 2011 a 2100 para os municípios brasileiros mostram um 
aumento de temperatura progressivo para o século XXI.

3.1.1 Resultados descritivos da síntese dos  
cenários climáticos 

O cenário RCP 4.5 apresenta a tendência de aquecimento no con-
texto de um desenvolvimento global sustentável pautado no controle das emissões 
de GEE e com estabilização do aumento de temperatura média global no final do 
século pouco acima dos 2°C. 

A análise da situação climática para as regiões brasileiras para o mes-
mo cenário verifica um aumento significativo de temperatura média na maioria das 
regiões do Brasil, sobretudo, as regiões Centro-Oeste, Sudeste, Sul e Norte. Esse 
aumento de temperatura atinge um valor médio no país de 3,18°C para o século XXI 
chegando a um valor máximo de 4,3°C no interior de São Paulo no final do século 
(figura 2). 

O Centro-Oeste é a região com projeções de maiores aumentos de 
temperatura, seja em magnitude, seja em extensão. A região Nordeste destaca-se ao 
longo do século XXI por ser a que menos deverá aquecer, com registro de menor 
variabilidade de temperatura. As projeções apontam, para as regiões Sul e Sudes-
te, um padrão de aquecimento e de variabilidade semelhante entre si. Ambas as 
regiões têm uma projeção de forte gradiente térmico de aquecimento em que os 
aumentos de temperatura são mais elevados no interior das regiões e menor nos 
municípios litorâneos. 
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Figura 2 – Aumento de temperatura nas regiões ao longo  
do século XX (RCP 4.5)
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A região Norte tem um perfil de aumento de temperatura significativo, 
apesar de, no início do século, praticamente estar abaixo do limiar de 2°C na sua 
totalidade. Na metade do século, todavia, toda a região já ultrapassará esse limiar. 
As projeções de aquecimento permitem observar três eixos de calor visíveis no mapa 
(figura 2) partindo do sul da região Centro-Oeste em direção a diferentes eixos ao 
longo do arco do desmatamento2 com os seguintes perfis: um a leste ao longo da 
sub-bacia dos rios Xingu partindo de Mato Grosso, ao norte do Amazonas até a 
divisa com a Guiana Francesa; outro que ramifica a partir do sul do Pará em direção 
a Manaus/AM formando uma bolha de aquecimento na sub-bacia do rio Negro, 
partindo desde as junções dos rios Branco e Juaperi, passando por Manaus até cerca 
de 130 km a jusante desta cidade; e, por fim, outro eixo a oeste seguindo as rodovias 

2  O arco do desmatamento é a região onde a fronteira agrícola avança em direção à floresta e 
também onde se encontram os maiores índices de desmatamento da Amazônia. São 500 mil km² 
de terras que vão do leste e sul do Pará em direção oeste, passando por Mato Grosso, Rondônia e 
Acre (Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia – IPAM. Disponível em: <http://www.ipam.
org.br/saiba-mais/glossariotermo/Arco-do-desmatamento/92>).
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BR-364 e BR-317, através dos estados de Rondônia e Acre. O estado de Rondônia 
apresenta aquecimento mais elevado e extensivo, enquanto que a região em torno de 
Manaus deverá registrar uma bolha de aquecimento. As projeções para Manaus, a 
capital do estado do Amazonas, poderão registrar um aquecimento de 3,07°C. 

As regiões Sudeste e Sul também ultrapassarão o limiar de risco de 
4°C, principalmente, as regiões metropolitanas de São Paulo, Rio de Janeiro e Belo 
Horizonte, onde os aumentos térmicos serão amplificados pelo efeito de ilha de 
calor urbano. Esse cenário para o Brasil já dá indicações da extensão e da magnitude 
dos impactos para a saúde pública.

3.1.1.1 Cenário futuro RCP 8.5 – Cenário pessimista

O cenário RCP 8.5 segue uma trajetória global de desenvolvimento 
business as usual, no qual a principal fonte de energia provém do uso de combustíveis 
fósseis. Para esse cenário, no final do século XXI, as concentrações de CO2 na atmos-
fera serão três a quatro vezes maiores comparadas ao período da Revolução Indus-
trial (SYMON et al., 2013), resultando em um aquecimento global médio estimado 
entre 2,6–4,8°C (IPCC WG1, 2013). 

Para esse cenário, o modelo Eta/HadGEM2-ES projeta para o Brasil 
um aquecimento médio de 4,8°C (superior à média global) variando entre o míni-
mo de 3,15°C (no município de São José do Norte/RS) no início do século e 8,4°C 
(Parintins/AM) no final do período (figura 3). 

Considerando as projeções do cenário 8,5, no final do século XXI, todo 
o país ultrapassará o limiar de risco de 4°C, à exceção de 105 municípios na sua maioria 
na costa Sul do país e alguns na costa norte e nordeste da região Nordeste do país.

A região Centro-Oeste praticamente na sua totalidade ultrapassará a 
temperatura de 7,5°C de aquecimento estendendo para a região Norte, que passará a 
ser a segunda mais quente, registrando as temperaturas máximas no país, com a maio-
ria dos seus municípios acima dos 6°C (figura 3). As projeções apontam uma bolha 
de aquecimento entre as cidades amazônicas de Manaus/AM e Santarém/PA esten-
dendo também para o Norte da região no estado de Roraima/RR com incrementos de 
temperatura mais significativos do país, chegando até 8,4°C (Parintins/AM) (figura 3). 
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Figura 3 – Aumento de temperatura ao longo do século XXI (RCP 8.5)
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3.2 Mapeamento de índices de vulnerabilidades  
      socioeconômica e da saúde da população brasileira

3.2.1 Indicadores socioeconômicos e de acesso a 
serviços de saúde
A análise de vulnerabilidade às mudanças climáticas, em geral, baseia-se 

na construção e mapeamento de índices de vulnerabilidade que evidenciem diferen-
ças espaciais nas diversas dimensões (CUTTER et al., 2003; CONFALONIERI et 
al., 2009; AUBRECHT et al., 2013).

A análise geral dos indicadores evidenciou uma condição de desenvolvi-
mento humano precária nos municípios das regiões Norte e Nordeste. Os baixos valores 
dos indicadores de educação, renda e de maior percentual de indivíduos classificáveis 
como extremamente pobres e vulneráveis à pobreza, principalmente nessas regiões, in-
dica menor capacidade de enfrentamento de problemas de saúde frente ao desafio da 
mudança do clima. As maiores taxas de mortalidade infantil refletiram a carência nas 
condições gerais de infraestrutura de saneamento básico e acesso e qualidade na atenção 
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da saúde materna e infantil. As regiões Centro-Oeste, Sul e Sudeste apresentaram a 
maior concentração de municípios com melhores condições socioeconômicas, indican-
do uma maior resiliência a problemas de saúde associados com as mudanças climáticas. 

A figura 4 apresenta, para 2010, a distribuição do Índice de Desenvol-
vimento Humano (IDH) segundo os municípios brasileiros com índices classificá-
veis como muito baixo (0 a 0,49) e baixo (0,50 a 0,59) nas regiões Norte e Nordeste. 
Nas regiões Centro-Oeste, Sul e Sudeste houve o predomínio de municípios com 
IDH médio (0,60 a 0,69) e alto (0,70 a 0,79). 

Figura 4 – Índice de Desenvolvimento Humano Municipal, ano 2010 
 (Pnud, 2013)

O mapeamento de vulnerabilidade aqui apresentado foi construído a 
partir da composição de índice baseada em análise de componentes principais (ACP), 
conforme proposto por Cutter (2003). A ACP permite uma melhor distribuição 
espacial e contribuição de cada indicador na dimensão de vulnerabilidade considerada.
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Os resultados da análise dos indicadores de acesso a serviços de saúde 
evidenciam uma preocupante situação sanitária em todas as UF, em especial para aque-
las situadas nas regiões Norte e Nordeste. A análise dos dados do Siops para o ano de 
2010 (tabela 3) mostra que a despesa total média por habitante aponta disparidades 
significativas entre as regiões do país. Os recursos financeiros destinados ao Sudeste e 
ao Sul são 34% maiores quando comparados aos das regiões Norte e Nordeste. Essas 
diferenças são ainda mais evidentes ao se observar o valor médio em reais gastos com 
hospitalização. Para a região Sul, observam-se valores acima de mil reais, enquanto que, 
para a região Norte, este valor cai para a metade. Em relação à oferta de leitos, SUS e 
não SUS, destacam-se as regiões Sudeste e Nordeste, com número total de leitos. O 
mesmo pode ser observado para o número de estabelecimentos de saúde segundo os 
níveis de atenção básica, média e de alta complexidade. Apesar de a região Nordeste ter 
se destacado em relação à oferta, a demanda da população pelos serviços de saúde na 
região ainda é superior ao que a infraestrutura de saúde possibilita. Esses indicadores 
apontam a vulnerabilidade dos serviços de saúde em relação à atenção básica, média e 
de alta complexidade no enfrentamento das alterações climáticas nas regiões brasileiras.  

3.2.2 Análise de componentes principais

De acordo com a análise de componentes principais, os cinco compo-
nentes extraídos de 28 indicadores explicaram 71% da real variabilidade espacial. A 
tabela 3 apresenta a composição desses componentes, com a carga de cada indicador. 
O primeiro componente principal (CP1) apresentou uma carga composta de muitas 
variáveis, evidenciando uma alta correlação entre elas. Esse componente descreve 
essencialmente os indicadores de renda e saúde da população. 

O segundo componente principal (CP2) descreveu componentes de 
urbanização, infraestrutura e saneamento. As variáveis de infraestrutura também 
apresentaram cargas expressivas no terceiro componente principal (CP3), juntamen-
te com variáveis de migração. Esse componente está associado à falta de saneamento 
e infraestrutura urbana para populações em geral, incluindo migrantes que acabam 
por se estabelecer em áreas sem cobertura para estes serviços. A escolaridade esteve 
mais associada aos componentes 4 e 5, contudo, no quarto componente, este indica-
dor relaciona-se com outros como de desigualdade e densidade populacional.
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 Tabela 3 – Carga (loadings) dos indicadores de vulnerabilidade 
socioeconômica nos componentes principais selecionados

Componentes principais (CP)

Indicador CP1 CP2 CP3 CP4 CP5

Esperança de vida ao nascer 0.30

Mortalidade infantil -0.33

Taxa de frequência líquida ao fundamental -0.71

Taxa de frequência líquida ao médio -0.34

Taxa de frequência líquida ao superior -0.32

Índice Gini -0.22 -0.37 0.23

% extremamente pobres -0.28

% pobres -0.29

% vulneráveis à pobreza -0.28

% população em domicílios com banheiro e água encanada 0.27

% população rural -0.52

% população urbana 0.52

IDHM – Educação -0.21 -0.23

IDHM – Renda 0.25

% pessoas maiores de cinco anos que não residiam nos 

municípios em 31/7/2005
0.21 0.46 0.25

% pessoas maiores de 15 anos sem instrução e fundamental 

incompleto
0.30

% pessoas maiores de 15 anos ou mais de idade e 

fundamental completo e médio incompleto
0.34

% pessoas maiores de 15 anos pessoas de 15 anos ou mais 

de idade superior completo
-0.41

% domicílios com microcomputador com acesso a internet -0.29

% domicílios com automóvel de uso particular 0.29

% domicílios com motocicleta de uso particular -0.34 0.24 -0.32

% domicílios com esgotamento sanitário via rede geral ou 

pluvial e fossa séptica
0.24 -0.23

% domicílios em área urbana com ordenamento e sem 

iluminação pública no entrono
0.24 -0.36

% domicílios em área urbana com ordenamento e com 

esgoto a céu aberto
-0.30

(continua)
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Componentes principais (CP)

Indicador CP1 CP2 CP3 CP4 CP5

% domicílios em área urbana com ordenamento e com lixo 

acumulado no entorno
0.25

Densidade populacional por km2 -0.35

% domicílios em área urbana com ordenamento e com 

pavimentação
-0.52

Variância explicada 49% 8% 6% 4% 4%

A carga de muitos indicadores é alta no primeiro componente (CP1) 
(tabela 4), refletindo alta correlação entre as variáveis. Em geral, as piores condições 
dos diferentes indicadores de serviço de saúde ocorrem nas mesmas áreas, levando a 
uma alta correlação entre eles. Os outros dois componentes apresentam uma variân-
cia explicada semelhante. O segundo componente (CP2) descreve a distribuição das 
taxas de leitos, enquanto o terceiro componente (CP3) está associado a indicadores 
de gastos em saúde. No caso dos dados de acesso a serviços de saúde, três compo-
nentes principais foram selecionados para representar a vulnerabilidade associada ao 
acesso aos serviços de saúde a partir de 11 variáveis originais. Esse modelo explicou 
81% da variância da base de dados original.

A escolaridade esteve mais associada aos componentes CP4 e CP5, 
contudo, no quarto componente esse indicador relaciona-se com outros indicadores 
como desigualdade e densidade populacional. Esses resultados, bem como o peso 
de cada componente aplicado para a construção do índice, estão apresentados nas 
tabelas 3 e 4 (PINHEIRO et al., 2016a).
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Tabela 4 – Carga (loadings) dos indicadores de vulnerabilidade –  
serviços de saúde nos componentes principais selecionados*

   Componentes principais (CP)

Indicador CP1 CP2 CP3

Leitos SUS  0.38

Leitos não SUS  0.38

Leitos SUS por 1.000 hab. -0.71

Leitos não SUS por 1.000 hab. -0.70

Estabelecimentos de saúde – Atenção básica  0.33

Estabelecimentos de saúde – Média complexidade  0.38

Estabelecimentos de saúde – Alta complexidade  0.38

Despesa total com saúde por hab. −0.68

Valor (R$) da Autorização de Internação Hospitalar (AIH)  0.39

Número de AIHs pagas  0.39

Valor médio (R$) gasto com hospitalização -0.71

Variância explicada 58% 12% 11%

* Loadings entre -0.20 e 020 foram suprimidos da tabela.

3.2.3 Mapas de vulnerabilidade

Nas tabelas 3 e 4, mencionadas anteriormente estão explicitados as 
variâncias de cada componente principal. Essa variância foi utilizada como peso de 
cada componente no cálculo do índice de vulnerabilidade IV. A análise da distribui-
ção espacial tanto dos índices compostos quanto dos seus componentes, observando 
os padrões de diferentes fatores de vulnerabilidade, garante uma melhor descrição 
desse complexo cenário e auxilia na definição de mitigação e adaptação. 

 	 De acordo com a análise dos componentes principais dos indica-
dores socioeconômicos, são identificadas áreas de maior vulnerabilidade nas regiões 
Norte e Nordeste do Brasil (figura 5). Os mapas de vulnerabilidade correspondem 
aos resultados das análises de componentes principais (ACP) e índices de vulnerabi-
lidade socioeconômica (figura 5).
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Na região Sudeste, o nordeste do estado de Minas Gerais destacou-se 
pela concentração de muitos municípios considerados mais vulneráveis principal-
mente nos componentes de maior peso (PC1 e PC2), que representam renda, infra-
estrutura, saúde, saneamento e urbanização. O estado de São Paulo apresenta baixa 
vulnerabilidade no geral para todos os componentes principais. 

Figura 5 – Mapeamento do índice de vulnerabilidade socioeconômica  
nos municípios brasileiros – IVse

RCP 4.5
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O mapeamento referente ao acesso a serviços de saúde demonstra uma 
distribuição mais heterogênea, com maior variabilidade da vulnerabilidade entre 
municípios, o que caracteriza a existência de microrregiões homogêneas dentro da 
mesma unidade da Federação. As regiões Sul e Sudeste apresentam as melhores 
condições de infraestrutura em saúde. É possível identificar agrupamento de mu-
nicípios vizinhos (clusters), que estão sob as mesmas condições de oferta de leitos, 
principalmente nas regiões Norte e Nordeste do país.

O oeste da região Norte e o interior do Nordeste apresentam condi-
ções socioeconômicas e de infraestrutura de serviços de saúde precárias refletidas no 
mapeamento de vulnerabilidade. Os índices compostos IVse e IVss apresentados espa-
cialmente na figura 6 sumarizam as informações dos indicadores de vulnerabilidade 
da infraestrutura dos serviços de saúde em que a população brasileira é dependente. A 
carga de muitos indicadores é alta no primeiro componente (tabela 4), refletindo alta 
correlação entre as variáveis. Em geral, as piores condições dos diferentes indicadores 
de serviço de saúde ocorrem nas mesmas áreas. Os outros dois componentes apresen-
tam variância explicada semelhante. O CP2 descreve a distribuição das taxas de leitos, 
enquanto o CP3 está associado os indicadores de gastos em saúde.
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Figura 6 – Distribuição espacial da vulnerabilidade de serviços de saúde
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3.3 Impactos das mudanças climáticas na saúde humana
Com as alterações climáticas, é esperado que se tornem mais frequen-

tes os eventos extremos com consequências diretas e indiretas para a saúde humana. 
Com base nas projeções climáticas até 2050, a mortalidade geral devido ao aumento 
de temperatura deverá ser expressiva e associada a um cenário de baixo crescimento 
econômico, principalmente nos países com baixa renda per capita, onde a vulne-
rabilidade social e ambiental tende a ser mais crítica. A principal limitação para 
avaliar impactos das mudanças climáticas no futuro é a incapacidade dos modelos 
epidemiológicos atuais integrarem as principais vias de potencial impacto na saúde. 
Os dados de séries temporais disponíveis ainda não permitem quantificar, mesmo 
com simulações as várias relações causais envolvidas nos impactos das mudanças 
climáticas. Atualmente, somente poucas vias causais podem ser modeladas usando 
os métodos disponíveis para a previsão dos impactos globais da mudança climática 
sobre a saúde.
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3.3.1 Mapeamento do risco climático associado  
a ondas de calor  
Os cenários climáticos retratam as exposições projetadas para tem-

peratura média e número de dias em ondas de calor e sua distribuição espacial. As 
medidas de risco contribuem para as evidências de áreas críticas e, consequentemen-
te, para o desenvolvimento de novos estudos, implementação e investimentos em 
medidas de adaptação. 

No presente estudo, foi consolidado um índice de risco climático para a 
saúde da população brasileira associado ao aumento da temperatura média e seu mape-
amento para todos os municípios brasileiros, considerando cenários climáticos até 2100, 
integrando a vulnerabilidade e a exposição. Além do mapeamento do risco, o excesso de 
mortes associadas a ondas de calor no futuro foi estimado, permitindo uma avaliação do 
grau de exposição da população brasileira às ondas de calor e a seu impacto na saúde.

Os mapas das figuras 7 (a, b e c) mostram os resultados municipali-
zados do cálculo da diferença em relação ao presente no número médio de dias de 
onda de calor (WSDI) para os dois cenários (RCP 4.5, cenário realista, e 8.5, cenário 
otimista) e três janelas de tempo consideradas.

Os resultados apontam para um aumento progressivo e constante nos 
dois cenários, em relação ao número de dias de ondas de calor na região Norte, com 
destaque para a Amazônia Ocidental. Tanto no cenário RCP 4.5 como no RCP 8.5, 
é possível destacar a formação ao longo do século XXI de um eixo de maior aumen-
to do índice de WSDI ao longo da divisa entre os estados do Amazonas e do Pará, 
sendo mais extenso na última janela de tempo (2071–2100).

Nas regiões Centro-Oeste, Sul e Sudeste tende a haver um decréscimo 
no número de dias de onda de calor, apesar do aumento das temperaturas médias ser 
exponencial nestas regiões. Esse aparente paradoxo requer uma análise climática e 
de uso da terra aprofundada. 

O mosaico da figura 8 ilustra o mapeamento do risco climático associado 
a aumentos de temperatura média considerando a vulnerabilidade socioeconômica. 
As diferenças evidenciadas entre períodos de tempo e cenários apresentam apenas 
a dinâmica do fator de exposição, considerando que a vulnerabilidade da população 
não se altera no tempo.
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As regiões Norte e Nordeste apresentam alto risco de exposição às 
mudanças climáticas, a partir do primeiro período de tempo (2011–2040), mesmo 
no cenário otimista (RCP 4.5), uma vez que, com o menor aquecimento, sobretudo, 
na região Nordeste, os altos níveis de vulnerabilidade conduzem aos riscos climáti-
cos mais elevados no país. No Centro-Oeste, destacamos áreas no segundo período 
de tempo do cenário pessimista (RCP 8.5) que enfrentarão um número elevado de 
ondas de calor se comparado com outros períodos avaliados, resultando em índices 
de risco alto e muito alto (figura 8). 

Figura 7 – Mapas municipalizados da diferença em relação ao presente do 
número de dias de onda de calor (WSDI) segundo os cenários  

RCP 4.5 (acima) e RCP 8.5 (abaixo) 

Nota: figura 7a, à esquerda a primeira janela de tempo (2011–2040); figura 7b, ao centro a segunda 
janela de tempo (2041–2070); e figura 7c, à direita a última janela de tempo (2071–2099).

Fonte: Costa et al. (2015) 
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Figura 8 – Mosaico de mapas de risco climático segundo  
aumento médio de temperatura e vulnerabilidade socioeconômica  

em 2011–2040, 2041–2070 e 2071–2099 nos cenários  
RCP 4.5 e RCP 8.5
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No cenário RCP 4.5, para o risco composto com o IVse, ao final do 
século XXI, foram identificados alguns municípios no Sul do país com baixo risco 
climático associado a ondas de calor e cidades no extremo oeste da Amazônia e 
norte da região Nordeste que apresentaram um risco inferior ao período anterior. 

Nesse cenário, há um padrão de risco alto a partir da segunda janela 
de tempo em todas as regiões do país, enquanto no cenário RCP 8.5, observa-se 
um risco evidente nas regiões Norte e Centro-Oeste. Porém, a influência do padrão 
espacial da vulnerabilidade de acesso a serviços de saúde é destacada na maior hete-
rogeneidade de classes de risco nessas regiões.

Em relação ao cenário RCP 8.5, considerado pessimista, observa-se 
um padrão de risco associado a ondas de calor mais localizado na região Nor-
te para todos os períodos de projeção, principalmente na Amazônia Ocidental. 
Na primeira janela desse cenário, destaca-se também a região Sul do país, clas-
sificada, em geral, como em alto risco, mesmo com sua vulnerabilidade menor.  
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O semiárido nordestino apresenta um cenário agravado na sua condição de risco 
na última janela temporal do RCP 8.5. 

Uma vez que o indicador de exposição não foi alterado, quando ana-
lisado o risco associado à onda de calor considerando a vulnerabilidade de acesso a 
serviços de saúde, são observadas as mesmas diferenças entre cenários e períodos das 
projeções. Como apresentado na figura 9, que mostra um mosaico de mapas de risco 
climático segundo aumento médio de temperatura e vulnerabilidade de acesso a ser-
viços de saúde em 2011–2040 (esquerda), 2041–2070 (meio) e 2071–2099 (direita) 
nos cenários RCP 4.5 (acima) e RCP 8.5 (abaixo). 

Figura 9 – Mosaico de mapas de risco climático segundo  
aumento médio de temperatura e vulnerabilidade de acesso  

a serviços de saúde em 2011–2040, 2041–2070 e 2071–2099  
nos cenários RCP 4.5 e RCP 8.5
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Avaliando os municípios que apresentaram índice de risco climático 
associado a ondas de calor alto ou muito alto com mais de 250 mil habitantes em 
2010, foi observado que a população das capitais das regiões Norte e Nordeste es-
tarão expostas ao alto risco quando se considera a vulnerabilidade socioeconômica. 
No Sudeste, ressaltam-se os grandes municípios das mesorregiões metropolitanas das 
capitais que apresentaram risco elevado, como municípios da Baixada Fluminense/RJ 
e Governador Valadares/MG, em ambos os cenários, e Carapicuíba/SP, Diadema/
SP e Itaquaquecetuba/SP, apenas no cenário otimista (RCP 4.5).

3.3.2 Ondas de calor e mortalidade geral
Os eventos extremos, incluindo as ondas de calor, são ameaças à saúde 

humana que produzem o incremento da mortalidade geral de uma população em 
nível global.
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Vários estudos mostraram que as ondas de calor comprometem a saú-
de, principalmente, dos grupos mais vulneráveis de uma população, agravando o 
risco para doenças cardiovasculares, respiratórias, surtos de doenças mentais, dentre 
outras (IPCC WG2, 2014), sobretudo, nas áreas densamente urbanizadas, agravados 
pelo efeito de ilha de calor (MCMICHAEL et al., 2004; AUBRECT, 2013a).

Para o cenário RCP 4.5 considerando a primeira janela  
(2011–2040), a região Nordeste apresentou o maior excesso de morte por ano, 
70,04 mortes/ano (tabela 5). Contudo, foi no estado do Rio de Janeiro que o im-
pacto das ondas de calor na mortalidade geral mostrou-se maior, conforme ilustra 
a figura 6. Para a referida projeção, o estado de São Paulo apresenta uma redução 
global no número de dias de ondas de calor, refletindo uma estimativa de impacto 
negativa (figura 9). 

	 A tabela 6 apresenta a estimativa de impacto para o cenário RCP 
8.5 no aumento do número de ondas de calor na mortalidade geral. O estado do Rio 
de Janeiro também foi identificado como o mais impactado nesse cenário (figura 9). 
São Paulo e Paraná também apresentaram estimativas negligenciáveis.

	 Nas janelas seguintes, foram avaliadas apenas as capitais e cada 
UF, não foram produzidos mapas para tais períodos. Avaliando a tabela 5, é possível 
afirmar que as capitais da região Sudeste contribuíram com mais de 35% para os 
excessos de mortes atribuídos ao aumento no número de dias de ondas de calor.

Os resultados para o cenário RCP 8.5 (tabela 6) refletem o inexpres-
sivo aumento ou a redução no número de dias de onda de calor generalizado no 
território brasileiro. Porém, na região Norte, nas duas janelas finais, foi projetado um 
impacto significativo, com destaque para o excedente anual de morte estimado para 
Manaus, de 13,3 mortes/ano até 2100.
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Nota: todos os municípios foram avaliados. A população base considerada foi do ano de 2010.

Figura 10 – Mapeamento do acumulado estadual de excesso de mortes/ano 
associado ao aumento no número de dias de onda de calor na janela entre 

2011–2040 para os cenários RCP 4.5 e RCP 8.5
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              Tabela 5 – Número de mortes excedentes por ano             projetado para as janelas de tempo 2011–2040  
     (municipal, agregado por estado), 2041–2070 (capitais,              agregado por estado) e 2071–2100 no cenário RCP 4.5

                       CENÁRIO                   RCP 4.5
Janela 2011–2040                                                          Janela                   2041–2070 Janela 2071–2100

UF População WSDIdif Mortes/ano Capital UF População WSDIdif Mortes/ano Capital UF População WSDIdif Mortes/ano

DF 2.570.160 -0.40 -0.45 Campo Grande MS 1.117.278 11.50 7.45 Campo Grande MS 1.318.000 9.61 7.34

GO 6.003.788 -1.66 -5.21 Cuiabá MT 843.887 8.33 4.12 Cuiabá MT 1.002.734 6.00 3.52

MT 3.035.122 -0.31 -1.37 Goiânia GO 2.032.518 12.40 14.53 Goiânia GO 2.467.625 9.14 13.01

MS 2.449.024 -1.20 -1.63 Brasília DF 5.006.230 12.17 26.40 Brasília DF 6.571.542 10.54 30.01

Centro-Oeste 14.058.094 -3.57 -8.66 Centro-Oeste 8.999.913 44.40 52.50 Centro-Oeste 11.359.901 35.29 53.89

AL 3.120.494 1.61 3.83 São Luís MA 1.194.762 4.23 2.59 São Luís MA 1.296.164 7.57 5.03

BA 14.016.906 0.61 4.89 Teresina PI 797.004 9.07 3.88 Teresina PI 788.306 6.07 2.57

CE 8.452.381 3.74 16.81 Fortaleza CE 2.956.280 2.50 4.29 Fortaleza CE 3.260.585 2.57 4.86

MA 6.574.789 1.89 4.54 Natal RN 1.119.017 2.27 1.44 Natal RN 1.298.040 4.64 3.43

PB 3.766.528 3.77 10.88 João Pessoa PB 808.605 6.60 3.21 João Pessoa PB 893.140 6.89 3.71

PE 8.796.448 2.13 17.12 Recife PE 1.968.627 8.80 13.27 Recife PE 2.197.722 7.43 12.50

PI 3.110.292 1.82 3.44 Maceió AL 1.027.695 7.77 5.16 Maceió AL 1.097.594 8.46 6.00

RN 3.168.027 3.97 6.59 Aracaju SE 755.079 6.70 2.87 Aracaju SE 888.305 6.00 3.02

SE 2.068.017 1.03 1.94 Salvador BA 3.003.424 7.43 13.32 Salvador BA 3.160.465 6.36 11.99

Nordeste 53.073.882 20.58 70.04 Nordeste 13.630.493 55.37 50.03 Nordeste 14.880.321 56.00 53.12

AC 733.559 0.46 -0.10 Porto Velho RO 558.429 4.73 1.45 Porto Velho RO 653.512 4.43 1.59

AP 669.526 3.81 0.76 Rio Branco AC 531.494 4.73 1.30 Rio Branco AC 663.256 6.00 2.06

AM 3.483.985 2.28 1.89 Manaus AM 2.901.557 8.30 11.35 Manaus AM 3.589.043 6.46 10.94

PA 7.581.051 4.79 17.13 Boa Vista RR 473.626 8.83 1.61 Boa Vista RR 597.404 11.75 2.70

RO 1.562.409 -0.35 -0.32 Belém PA 2.208.004 9.33 12.39 Belém PA 2.603.921 13.96 21.86

RR 450.479 4.72 0.82 Macapá AP 758.603 6.43 1.86 Macapá AP 994.290 11.50 4.36

TO 1.383.445 1.72 0.88 Palmas TO 240.156 7.47 0.48 Palmas TO 285.908 7.71 0.59

Norte 15.864.454 17.43 21.07 Norte 7.671.869 49.83 30.44 Norte 9.387.334 61.82 44.09

ES 3.514.952 1.05 2.71 Belo Horizonte MG 2.946.323 8.53 16.69 Belo Horizonte MG 3.193.127 6.82 14.46

MG 19.597.330 0.14 2.63 Vitória ES 487.434 3.53 1.13 Vitória ES 577.830 4.00 1.51

RJ 15.989.929 1.67 29.14 Rio de Janeiro RJ 7.354.310 3.67 25.19 Rio de Janeiro RJ 7.876.904 5.29 38.90

SP 41.262.199 -1.37 -18.55 São Paulo SP 14.934.150 3.73 38.81 São Paulo SP 1.6751.979 3.39 39.57

Sudeste 80.364.410 1.49 15.93 Sudeste 25.722.217 19.47 81.82 Sudeste 28.399.840 19.50 94.44

PR 10.444.526 -0.51 -4.39 Curitiba PR 217.4907 6.60 9.18 Curitiba PR 2.403.288 5.25 8.07

RS 10.693.929 0.13 -3.54 Florianópolis SC 625.605 3.10 0.99 Florianópolis SC 767.137 3.93 1.54

SC 6.248.436 -0.01 0.17 Porto Alegre RS 1.561.164 3.70 5.00 Porto Alegre RS 1.595.961 4.29 5.92

Sul 27.386.891 -0.39 -7.76 Sul 4.361.676 13.40 15.17 Sul 4.766.386 13.46 15.53

BRASIL 190.747.731 35.54 90.62 BRASIL 60.386.168 182.47 229.97 BRASIL 68.793.782 186.07 261.06
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              Tabela 5 – Número de mortes excedentes por ano             projetado para as janelas de tempo 2011–2040  
     (municipal, agregado por estado), 2041–2070 (capitais,              agregado por estado) e 2071–2100 no cenário RCP 4.5
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MT 3.035.122 -0.31 -1.37 Goiânia GO 2.032.518 12.40 14.53 Goiânia GO 2.467.625 9.14 13.01

MS 2.449.024 -1.20 -1.63 Brasília DF 5.006.230 12.17 26.40 Brasília DF 6.571.542 10.54 30.01
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RN 3.168.027 3.97 6.59 Aracaju SE 755.079 6.70 2.87 Aracaju SE 888.305 6.00 3.02

SE 2.068.017 1.03 1.94 Salvador BA 3.003.424 7.43 13.32 Salvador BA 3.160.465 6.36 11.99

Nordeste 53.073.882 20.58 70.04 Nordeste 13.630.493 55.37 50.03 Nordeste 14.880.321 56.00 53.12

AC 733.559 0.46 -0.10 Porto Velho RO 558.429 4.73 1.45 Porto Velho RO 653.512 4.43 1.59

AP 669.526 3.81 0.76 Rio Branco AC 531.494 4.73 1.30 Rio Branco AC 663.256 6.00 2.06

AM 3.483.985 2.28 1.89 Manaus AM 2.901.557 8.30 11.35 Manaus AM 3.589.043 6.46 10.94

PA 7.581.051 4.79 17.13 Boa Vista RR 473.626 8.83 1.61 Boa Vista RR 597.404 11.75 2.70

RO 1.562.409 -0.35 -0.32 Belém PA 2.208.004 9.33 12.39 Belém PA 2.603.921 13.96 21.86

RR 450.479 4.72 0.82 Macapá AP 758.603 6.43 1.86 Macapá AP 994.290 11.50 4.36

TO 1.383.445 1.72 0.88 Palmas TO 240.156 7.47 0.48 Palmas TO 285.908 7.71 0.59

Norte 15.864.454 17.43 21.07 Norte 7.671.869 49.83 30.44 Norte 9.387.334 61.82 44.09

ES 3.514.952 1.05 2.71 Belo Horizonte MG 2.946.323 8.53 16.69 Belo Horizonte MG 3.193.127 6.82 14.46

MG 19.597.330 0.14 2.63 Vitória ES 487.434 3.53 1.13 Vitória ES 577.830 4.00 1.51

RJ 15.989.929 1.67 29.14 Rio de Janeiro RJ 7.354.310 3.67 25.19 Rio de Janeiro RJ 7.876.904 5.29 38.90

SP 41.262.199 -1.37 -18.55 São Paulo SP 14.934.150 3.73 38.81 São Paulo SP 1.6751.979 3.39 39.57

Sudeste 80.364.410 1.49 15.93 Sudeste 25.722.217 19.47 81.82 Sudeste 28.399.840 19.50 94.44

PR 10.444.526 -0.51 -4.39 Curitiba PR 217.4907 6.60 9.18 Curitiba PR 2.403.288 5.25 8.07

RS 10.693.929 0.13 -3.54 Florianópolis SC 625.605 3.10 0.99 Florianópolis SC 767.137 3.93 1.54

SC 6.248.436 -0.01 0.17 Porto Alegre RS 1.561.164 3.70 5.00 Porto Alegre RS 1.595.961 4.29 5.92
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2011–2040 2041–2070 2071–2100

Eta-HadGEM2-ES Eta-HadGEM2-ES Eta-HadGEM2-ES

UF 4.5 8.5 Capitais  4.5 8.5 4.5 8.5

RR RR RR RR RR RR

NORTE

AC 1,1 1,12 Rio Branco 1,15 1,22 1,18 1,36

AM 1,08 1,09 Manaus 1,15 1,21 1,19 1,39

AP 1,07 1,09 Macapá 1,13 1,18 1,16 1,29

PA 1,07 1,09 Belém 1,11 1,16 1,14 1,27

TO 1,08 1,12 Palmas 1,13 1,23 1,17 1,35

RR 1,07 1,09 Boa Vista 1,13 1,2 1,16 1,32

RO 1,11 1,13 Porto Velho 1,14 1,22 1,18 1,36

NORDESTE

BA 1,05 1,07 Salvador 1,1 1,14 1,13 1,22

AL 1,05 1,06 Maceió 1,1 1,13 1,12 1,2

CE 1,05 1,06 Fortaleza 1,09 1,13 1,12 1,2

MA 1,06 1,08 São Luiz 1,1 1,14 1,13 1,22

PB 1,05 1,06 João Pessoa 1,1 1,13 1,12 1,2

PE 1,05 1,06 Recife 1,1 1,13 1,12 1,2

PI 1,05 1,09 Teresina 1,1 1,17 1,14 1,26

RN 1,05 1,06 Natal 1,09 1,13 1,12 1,2

SE 1,05 1,06 Aracajú 1,1 1,13 1,12 1,21

CENTRO-OESTE

DF 1,1 1,13 Distrito Federal 1,14 1,23 1,19 1,35

GO 1,12 1,15 Goiânia 1,16 1,25 1,2 1,38

MS 1,14 1,16 Campo Grande 1,18 1,25 1,2 1,39

MT 1,11 1,15 Cuiabá 1,17 1,25 1,2 1,39

SUL

PR 1,13 1,15 Curitiba 1,12 1,16 1,14 1,27

RS 1,1 1,12 Porto Alegre 1,11 1,13 1,12 1,21

SC 1,09 1,1 Florianópolis 1,09 1,1 1,1 1,17

SUDESTE

RJ 1,08 1,09 Rio de Janeiro 1,11 1,14 1,13 1,23

SP 1,13 1,15 São Paulo 1,13 1,18 1,16 1,29

MG 1,09 1,11 Belo Horizonte 1,14 1,21 1,17 1,32

ES 1,06 1,08 Vitória 1,1 1,13 1,12 1,21

         Tabela 6 – Riscos relativos para o desenvolvimento da diarreia segundo               janelas de tempo, modelos climáticos e cenários de emissão de GEE – Brasil:  
                                       UF e capitais janelas de tempo, modelos climáticos               e cenários de emissão de GEE – Brasil: UF e capitais
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SC 1,09 1,1 Florianópolis 1,09 1,1 1,1 1,17

SUDESTE

RJ 1,08 1,09 Rio de Janeiro 1,11 1,14 1,13 1,23

SP 1,13 1,15 São Paulo 1,13 1,18 1,16 1,29

MG 1,09 1,11 Belo Horizonte 1,14 1,21 1,17 1,32

ES 1,06 1,08 Vitória 1,1 1,13 1,12 1,21

         Tabela 6 – Riscos relativos para o desenvolvimento da diarreia segundo               janelas de tempo, modelos climáticos e cenários de emissão de GEE – Brasil:  
                                       UF e capitais janelas de tempo, modelos climáticos               e cenários de emissão de GEE – Brasil: UF e capitais
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                  CENÁRIO                   RCP 8.5

Janela 2011–2040                                                     Janela                    2041–2070   Janela 2071–2100

UF População WSDIdif Mortes/ano   Capital UF  População WSDIdif Mortes/ano   Capital UF População WSDIdif Mortes/ano

DF 2.570.160 -1.53 -1.71  
Campo 
Grande

MS 1.117.278 -2.57 -1.66  
Campo 
Grande

MS 1.318.000 -3.22 -2.46

GO 6.003.788 -2.08 -6.27   Cuiabá MT 843.887 -0.13 -0.07   Cuiabá MT 1.002.734 -3.89 -2.28

MT 3.035.122 -0.63 -1.55   Goiânia GO 2.032.518 1.13 1.33   Goiânia GO 2.467.625 -1.21 -1.73

MS 2.449.024 -0.98 -1.92   Brasília DF 5.006.230 0.73 1.59   Brasília DF 6.571.542 -1.51 -4.31

Centro-Oeste 14.058.094 -5.22 -11.46   Centro-Oeste 8.999.913 -0.83 1.19   Centro-Oeste 11.359.901 -9.83 -10.78

AL 3.120.494 0.82 2.02   São Luís MA 1.194.762 1.37 0.84   São Luís MA 1.296.164 -0.87 -0.58

BA 14.016.906 -1.03 -8.43   Teresina PI 797.004 2.27 0.97   Teresina PI 788.306 1.52 0.64

CE 8.452.381 -1.65 -6.21   Fortaleza CE 2.956.280 1.23 2.11   Fortaleza CE 3.260.585 -0.30 -0.57

MA 6.574.789 -1.81 -4.46   Natal RN 1.119.017 0.03 0.02   Natal RN 1.298.040 0.29 0.22

PB 3.766.528 0.60 3.20   João Pessoa PB 808.605 -0.17 -0.08   João Pessoa PB 893.140 1.59 0.85

PE 8.796.448 0.00 4.05   Recife PE 1.968.627 -2.60 -3.92   Recife PE 2.197.722 -0.16 -0.28

PI 3.110.292 -0.29 -0.43   Maceió AL 1.027.695 -2.10 -1.39   Maceió AL 1.097.594 -0.77 -0.55

RN 3.168.027 0.63 2.17   Aracaju SE 755.079 -0.97 -0.41   Aracaju SE 888.305 0.54 0.27

SE 2.068.017 0.85 1.50   Salvador BA 3.003.424 -2.03 -3.64   Salvador BA 3.160.465 -2.15 -4.05

Nordeste 53.073.882 -1.89 -6.58   Nordeste   13.630.493 -2.97 -5.51   Nordeste   14.880.321 -0.30 -4.03

AC 733.559 0.58 0.13   Porto Velho RO 558.429 2.00 0.61   Porto Velho RO 653.512 -1.55 -0.56

AP 669.526 -0.84 -0.74   Rio Branco AC 531.494 2.97 0.81   Rio Branco AC 663.256 -1.67 -0.57

AM 3.483.985 2.83 1.84   Manaus AM 2.901.557 4.17 5.70   Manaus AM 3.589.043 7.87 13.31

PA 7.581.051 1.05 1.42   Boa Vista RR 473.626 4.90 0.89   Boa Vista RR 597.404 3.02 0.69

RO 1.562.409 -0.41 -0.22   Belém PA 2.208.004 6.33 8.41   Belém PA 2.603.921 0.55 0.86

RR 450.479 2.79 0.31   Macapá AP 758.603 1.50 0.43   Macapá AP 994.290 -2.13 -0.81

TO 1.383.445 0.37 0.28   Palmas TO 240.156 1.93 0.12   Palmas TO 285.908 -0.98 -0.07

Norte 15.864.454 6.36 3.03   Norte   7.671.869 23.80 16.99   Norte   9.387.334 5.10 12.85

ES 3.514.952 2.22 6.13   Belo Horizonte MG 2.946.323 1.17 2.28   Belo Horizonte MG 3.193.127 -0.72 -1.53

MG 19.597.330 1.06 10.45   Vitória ES 487.434 2.77 0.88   Vitória ES 577.830 0.78 0.29

RJ 15.989.929 1.98 22.99   Rio de Janeiro RJ 7.354.310 0.73 5.04   Rio de Janeiro RJ 7.876.904 -0.42 -3.06

SP 41.262.199 -2.84 -44.05   São Paulo SP 14.934.150 -1.07 -11.09   São Paulo SP 16.751.979 -1.43 -16.66

Sudeste 80.364.410 2.42 -4.47   Sudeste   25.722.217 3.60 -2.89   Sudeste   28.399.840 -1.79 -20.96

PR 10.444.526 -1.44 -11.52   Curitiba PR 2.174.907 -2.50 -3.48   Curitiba PR 2.403.288 -3.84 -5.90

RS 10.693.929 2.12 14.50   Florianópolis SC 625.605 -0.40 -0.13   Florianópolis SC 767.137 -1.63 -0.64

SC 6.248.436 1.07 3.21   Porto Alegre RS 1.561.164 -2.23 -3.02   Porto Alegre RS 1.595.961 -2.61 -3.60

Sul 27.386.891 1.75 6.19   Sul   4.361.676 -5.13 -6.62   Sul   4.766.386 -8.08 -10.14

BRASIL 190.747.731 3.42 -13.29   BRASIL   60.386.168 18.47 3.16   BRASIL   68.793.782 -14.90 -33.06

                                                    Tabela 7 – Número de mortes excedentes por ano              projetado para as janelas de tempo 2011–2040   
                                           (municipal, agregado por estado), 2041–2070 (capitais,             agregado por estado) e 2071–2100 no cenário RCP 8.5
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Janela 2011–2040                                                     Janela                    2041–2070   Janela 2071–2100

UF População WSDIdif Mortes/ano   Capital UF  População WSDIdif Mortes/ano   Capital UF População WSDIdif Mortes/ano

DF 2.570.160 -1.53 -1.71  
Campo 
Grande

MS 1.117.278 -2.57 -1.66  
Campo 
Grande

MS 1.318.000 -3.22 -2.46

GO 6.003.788 -2.08 -6.27   Cuiabá MT 843.887 -0.13 -0.07   Cuiabá MT 1.002.734 -3.89 -2.28

MT 3.035.122 -0.63 -1.55   Goiânia GO 2.032.518 1.13 1.33   Goiânia GO 2.467.625 -1.21 -1.73

MS 2.449.024 -0.98 -1.92   Brasília DF 5.006.230 0.73 1.59   Brasília DF 6.571.542 -1.51 -4.31

Centro-Oeste 14.058.094 -5.22 -11.46   Centro-Oeste 8.999.913 -0.83 1.19   Centro-Oeste 11.359.901 -9.83 -10.78

AL 3.120.494 0.82 2.02   São Luís MA 1.194.762 1.37 0.84   São Luís MA 1.296.164 -0.87 -0.58

BA 14.016.906 -1.03 -8.43   Teresina PI 797.004 2.27 0.97   Teresina PI 788.306 1.52 0.64

CE 8.452.381 -1.65 -6.21   Fortaleza CE 2.956.280 1.23 2.11   Fortaleza CE 3.260.585 -0.30 -0.57

MA 6.574.789 -1.81 -4.46   Natal RN 1.119.017 0.03 0.02   Natal RN 1.298.040 0.29 0.22

PB 3.766.528 0.60 3.20   João Pessoa PB 808.605 -0.17 -0.08   João Pessoa PB 893.140 1.59 0.85

PE 8.796.448 0.00 4.05   Recife PE 1.968.627 -2.60 -3.92   Recife PE 2.197.722 -0.16 -0.28

PI 3.110.292 -0.29 -0.43   Maceió AL 1.027.695 -2.10 -1.39   Maceió AL 1.097.594 -0.77 -0.55

RN 3.168.027 0.63 2.17   Aracaju SE 755.079 -0.97 -0.41   Aracaju SE 888.305 0.54 0.27

SE 2.068.017 0.85 1.50   Salvador BA 3.003.424 -2.03 -3.64   Salvador BA 3.160.465 -2.15 -4.05

Nordeste 53.073.882 -1.89 -6.58   Nordeste   13.630.493 -2.97 -5.51   Nordeste   14.880.321 -0.30 -4.03

AC 733.559 0.58 0.13   Porto Velho RO 558.429 2.00 0.61   Porto Velho RO 653.512 -1.55 -0.56

AP 669.526 -0.84 -0.74   Rio Branco AC 531.494 2.97 0.81   Rio Branco AC 663.256 -1.67 -0.57

AM 3.483.985 2.83 1.84   Manaus AM 2.901.557 4.17 5.70   Manaus AM 3.589.043 7.87 13.31

PA 7.581.051 1.05 1.42   Boa Vista RR 473.626 4.90 0.89   Boa Vista RR 597.404 3.02 0.69

RO 1.562.409 -0.41 -0.22   Belém PA 2.208.004 6.33 8.41   Belém PA 2.603.921 0.55 0.86

RR 450.479 2.79 0.31   Macapá AP 758.603 1.50 0.43   Macapá AP 994.290 -2.13 -0.81

TO 1.383.445 0.37 0.28   Palmas TO 240.156 1.93 0.12   Palmas TO 285.908 -0.98 -0.07

Norte 15.864.454 6.36 3.03   Norte   7.671.869 23.80 16.99   Norte   9.387.334 5.10 12.85

ES 3.514.952 2.22 6.13   Belo Horizonte MG 2.946.323 1.17 2.28   Belo Horizonte MG 3.193.127 -0.72 -1.53

MG 19.597.330 1.06 10.45   Vitória ES 487.434 2.77 0.88   Vitória ES 577.830 0.78 0.29

RJ 15.989.929 1.98 22.99   Rio de Janeiro RJ 7.354.310 0.73 5.04   Rio de Janeiro RJ 7.876.904 -0.42 -3.06

SP 41.262.199 -2.84 -44.05   São Paulo SP 14.934.150 -1.07 -11.09   São Paulo SP 16.751.979 -1.43 -16.66

Sudeste 80.364.410 2.42 -4.47   Sudeste   25.722.217 3.60 -2.89   Sudeste   28.399.840 -1.79 -20.96

PR 10.444.526 -1.44 -11.52   Curitiba PR 2.174.907 -2.50 -3.48   Curitiba PR 2.403.288 -3.84 -5.90

RS 10.693.929 2.12 14.50   Florianópolis SC 625.605 -0.40 -0.13   Florianópolis SC 767.137 -1.63 -0.64

SC 6.248.436 1.07 3.21   Porto Alegre RS 1.561.164 -2.23 -3.02   Porto Alegre RS 1.595.961 -2.61 -3.60

Sul 27.386.891 1.75 6.19   Sul   4.361.676 -5.13 -6.62   Sul   4.766.386 -8.08 -10.14

BRASIL 190.747.731 3.42 -13.29   BRASIL   60.386.168 18.47 3.16   BRASIL   68.793.782 -14.90 -33.06

                                                    Tabela 7 – Número de mortes excedentes por ano              projetado para as janelas de tempo 2011–2040   
                                           (municipal, agregado por estado), 2041–2070 (capitais,             agregado por estado) e 2071–2100 no cenário RCP 8.5
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3.3.3 Impacto da temperatura na diarreia infantil 

A tabela 8 apresenta os resultados do impacto das projeções climáticas 
de temperatura, considerando os dois cenários (RCP 4.5 (otimista) e RCP 8.5 (pes-
simista), para a diarreia infantil no Brasil e nas regiões.

Observa-se, segundo as projeções no modelo, um aumento dos valores 
dos riscos relativos segundo o avanço nos períodos de tempo considerados em todas 
as regiões e no país. A exceção ocorreu na região Sul, onde os riscos relativos para 
esse cenário (RCP 4.5) não se alteraram quando comparados aos valores de riscos 
relativos das janelas de tempo de 2011–2040 e 2041–2070, respectivamente. Para o 
Brasil como um todo, para o período 2011–2040, verifica-se que 9% das diarreias 
podem estar relacionadas ao aumento da temperatura, chegando a alcançar um in-
cremento de risco de 15% para o período de 2071–2100.

Para o cenário RCP 8.5 (pessimista), o mesmo comportamento é ob-
servado em relação aos riscos relativos para a ocorrência das doenças diarreicas entre 
menores de cinco anos de idade. Ao se comparar os cenários RCP 4.5 e RCP 8.5, 
observa-se uma elevação expressiva da temperatura, em comparação ao cenário oti-
mista, em todas as regiões e para Brasil, o mesmo ocorrendo em relação aos riscos 
relativos (RR).
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Tabela 8 – População menor de cinco anos, projeções de temperatura (°C) 
e RR para a diarreia infantil em menores de cinco anos, considerando os 

cenários e janelas de tempo no Brasil e nas regiões

MODELO Eta-HadGEM2-ES

RCP 4.5 RCP 8.5

Regiões Pop. < 5 anos Aumento T(°C) RR Aumento T(°C) RR

2011–2040

NORTE 1.553.548 1,51 1,08 1,87 1,1

NORDESTE 4.231.910 1,01 1,05 1,3 1,07

CENTRO-OESTE 1.062.663 2,33 1,12 2,96 1,15

SUL 1.763.744 1,97 1,11 2,31 1,13

SUDESTE 5.184.294 1,7 1,11 2,02 1,12

BRASIL 13.796.159 1,7 1,09 2,02 1,11

2041–2070

NORTE 443.093 2,63 1,14 4,19 1,2

NORDESTE 676.177 1,93 1,1 2,6 1,13

CENTRO-OESTE 469.214 3,26 1,15 4,95 1,24

SUL 191.702 2,11 1,11 2,52 1,14

SUDESTE 1.187.465 2,42 1,13 3,14 1,17

BRASIL 2.967.651 2,42 1,12 3,14 1,17

2071–2100

NORTE 543.630 3,46 1,17 7,04 1,34

NORDESTE 737.458 2,49 1,12 4,07 1,21

CENTRO-OESTE 593.462 3,98 1,19 7,7 1,36

SUL 209.343 2,46 1,13 4,28 1,24

SUDESTE 1.312.167 2,88 1,15 5,2 1,28

BRASIL 3.396.060 2,88 1,15 5,2 1,28

A tabela 9 apresenta os valores de risco relativo para o desenvolvimen-
to da diarreia entre menores de cinco anos de idade para os vários períodos até o 
final do século.
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Observa-se, na tabela 9, que, no período 2011–2040, para o RCP 4.5, 
os valores mais elevados de riscos relativos foram encontrados nas UFs de Mato 
Grosso do Sul (RR = 1,14), do Paraná e de São Paulo (RR = 1,13). Já no cenário 
8.5, os valores mais elevados de riscos relativos foram encontrados nas UFs de Mato 
Grosso do Sul (RR = 1,16), Goiás, Mato Grosso, Paraná e São Paulo (RR = 1,15). 
Nesse mesmo cenário (8.5), as UFs com maior risco para desenvolvimento da diar-
reia foram Goiás e Mato Grosso (RR = 1,09).

Na janela de tempo 2041–2070, no cenário RCP 4.5, os maiores va-
lores de risco relativo foram encontrados nas capitais Campo Grande/MS (RR = 
1,18) e Goiânia/GO (RR =1,16). Nesse mesmo modelo climático, porém de maior 
emissão de GEE (RCP 8.5), essas duas capitais, além de Cuiabá/MT, também tive-
ram os maiores valores de risco relativo (RR = 1,25), seguidas do Distrito Federal e 
de Palmas/TO (RR = 1,23). Em 2071–2100, no cenário RCP 4.5, os maiores riscos 
relativos foram estimados nas capitais Goiânia, Campo Grande e Cuiabá (RR = 
1,20). No cenário RCP 8.5, o maior risco relativo (RR = 1,39) foi encontrado nas 
capitais Campo Grande, Cuiabá e Manaus. 
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Tabela 9 – Riscos relativos para o desenvolvimento da diarreia segundo 
janelas de tempo, modelos climáticos e cenários de emissão de  

GEE – Brasil: UF e capitais

2011–2040 2041–2070 2071–2100

ETA-HADGEM2-ES ETA-HADGEM2-ES ETA-HADGEM2-ES

UF
4.5 8.5

Capitais 
 4.5 8.5 4.5 8.5

RR RR RR RR RR RR

NORTE

AC 1,1 1,12 Rio Branco 1,15 1,22 1,18 1,36

AM 1,08 1,09 Manaus 1,15 1,21 1,19 1,39

AP 1,07 1,09 Macapá 1,13 1,18 1,16 1,29

PA 1,07 1,09 Belém 1,11 1,16 1,14 1,27

TO 1,08 1,12 Palmas 1,13 1,23 1,17 1,35

RR 1,07 1,09 Boa Vista 1,13 1,2 1,16 1,32

RO 1,11 1,13 Porto Velho 1,14 1,22 1,18 1,36

NORDESTE

BA 1,05 1,07 Salvador 1,1 1,14 1,13 1,22

AL 1,05 1,06 Maceió 1,1 1,13 1,12 1,2

CE 1,05 1,06 Fortaleza 1,09 1,13 1,12 1,2

MA 1,06 1,08 São Luiz 1,1 1,14 1,13 1,22

PB 1,05 1,06 João Pessoa 1,1 1,13 1,12 1,2

PE 1,05 1,06 Recife 1,1 1,13 1,12 1,2

PI 1,05 1,09 Terezina 1,1 1,17 1,14 1,26

RN 1,05 1,06 Natal 1,09 1,13 1,12 1,2

SE 1,05 1,06 Aracajú 1,1 1,13 1,12 1,21

CENTRO-OESTE

DF 1,1 1,13 Distrito Federal 1,14 1,23 1,19 1,35

GO 1,12 1,15 Goiânia 1,16 1,25 1,2 1,38

MS 1,14 1,16 Campo Grande 1,18 1,25 1,2 1,39

MT 1,11 1,15 Cuiabá 1,17 1,25 1,2 1,39

(continua)
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2011–2040 2041–2070 2071–2100

ETA-HADGEM2-ES ETA-HADGEM2-ES ETA-HADGEM2-ES

UF
4.5 8.5

Capitais 
 4.5 8.5 4.5 8.5

RR RR RR RR RR RR

SUL

PR 1,13 1,15 Curitiba 1,12 1,16 1,14 1,27

RS 1,1 1,12 Porto Alegre 1,11 1,13 1,12 1,21

SC 1,09 1,1 Florianópolis 1,09 1,1 1,1 1,17

SUDESTE

RJ 1,08 1,09 Rio de Janeiro 1,11 1,14 1,13 1,23

SP 1,13 1,15 São Paulo 1,13 1,18 1,16 1,29

MG 1,09 1,11 Belo Horizonte 1,14 1,21 1,17 1,32

ES 1,06 1,08 Vitória 1,1 1,13 1,12 1,21

4 Discussão
As informações deste capítulo têm o objetivo de apresentar uma sínte-

se da componente Saúde no contexto da TCN brasileira de acordo com as Diretrizes 
das Comunicações Nacionais dos Países em Desenvolvimento (Decisão 17/CP.8 da 
Convenção) e as diretrizes metodológicas do IPCC. Seu conteúdo apresenta dados e 
informações que podem subsidiar gestores e profissionais de saúde, assim como ou-
tros setores da economia e da sociedade civil organizada, considerando as projeções 
de alguns agravos relacionados diretamente com as alterações climáticas, a partir de 
simulações dos modelos globais. Embora resumido e com algumas lacunas e incer-
tezas, o capítulo evidencia a importância da modelagem da mudança climática para 
a sociedade e constitui um alerta sobre a vulnerabilidade, os riscos e os impactos na 
saúde pública, com utilidade para gestores, tomadores de decisão e governantes do 
setor saúde.

A natureza, a magnitude e a extensão dos efeitos das alterações cli-
máticas no Brasil variam ao longo do tempo e do espaço. Os impactos das alte-
rações climáticas na saúde humana são complexos, muitas vezes indiretos e  
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multifatoriais. Considerando os problemas estruturais do modelo de desenvolvi-
mento do país, como acentuada desigualdade social, infraestrutura de saneamento, 
educação, serviços de transporte, serviços de saúde deficientes, há um consenso por 
parte da comunidade cientifica de que os problemas de saúde pública não necessa-
riamente são originados pelas mudanças climáticas. Na sua maioria, esses problemas 
são estruturais e independentes das alterações do clima, mas certamente serão exa-
cerbados ou intensificados por esses cenários das alterações climáticas. 

4.1 Exposição climática

No cenário de sustentabilidade global (RCP 4.5), o Brasil ao longo do sé-
culo XXI aquecerá 1,18°C acima da média histórica, ultrapassando em todo o país o li-
miar de 2°C, com municípios apresentando incremento de temperaturas acima de 4°C, 
como é o caso das capitais Campo Grande/MS e da Região Metropolitana de Goiânia/
GO na região Centro-Oeste, assim como outras grandes cidades do interior mineiro e 
sudeste paulista. Na região Norte, o aquecimento parece ser agravado pelos corredores 
de desmatamento, associados à abertura de novas rodovias. Verifica-se também a for-
mação de uma bolha de aquecimento sobre a Região Metropolitana de Manaus/AM.

Para o cenário de aquecimento global (RCP 8.5), sem mitigação 
segundo o modelo Eta-HadGEM2-ES, o aquecimento no Brasil deverá alcan-
çar um aumento médio de 4,8°C (ligeiramente superior à média global) variando 
entre o mínimo de 3,15°C (São José do Norte/RS) no início do século e 8,43°C 
(Parintins/AM) no final. Esse aumento de temperatura é mais extensivo em ter-
mos da cobertura espacial ao longo do século. Nesse cenário business as usual (RCP 
8.5), as projeções mostram que todas as regiões ultrapassarão o limiar de 4°C de 
aquecimento, principalmente as regiões Norte e Centro-Oeste, onde o aqueci-
mento médio ultrapassa respectivamente, 6°C e 7,5°C em quase todo a extensão. 
Na região Norte, em especial a Amazônia Ocidental, as projeções apontam um au-
mento significativo no número de dias de ondas de calor. Essas projeções chamam 
atenção para a situação do estresse térmico e as consequências para a população 
acima de 40 anos principalmente para as doenças cardiovasculares como o infarto 
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agudo do miocárdio e as doenças hipertensivas. Também é importante ressaltar 
que a vulnerabilidade social interfere diretamente na capacidade da população se 
adaptar a essas situações de estresse. 

No cenário RCP 8.5 comparado com o RCP 4.5, o aquecimento agra-
va-se, sobretudo, em torno de três áreas de maior impacto:

a) áreas do planalto central: com Brasília/DF, que registra um aumento de 
2°C com expansão para toda a região Centro-Oeste, sul do Pará, sertão 
do Nordeste e interior norte da região Sudeste (São Paulo e Minas 
Gerais);

b) área de bolha de aquecimento sobre a Amazônia: na região em torno de 
Manaus/AM, verifica-se um aumento de temperatura de mais de 4°C 
no cenário RCP 8.5 com aumento muito significativo em relação ao 
número de dias sob o efeito de onda de calor;

c) área do Centro-Oeste e interior Sul-Sudeste: em comparação com o 
cenário 4.5, verifica-se um aquecimento de mais 3°C, o cenário pessi-
mista (business as usual) é acompanhado de um aumento do índice de 
ondas de calor no estado de Mato Grosso para o período 2041–2070. 

Na região Norte, existe uma tendência de aquecimento exponencial ao 
longo do século XXI centrado em torno de Manaus, onde se registra um dos maiores 
aquecimentos e aumentos de frequência de ondas de calor no final do século, seja 
no Brasil e na América Latina. Os estudos de modelagem evidenciam corredores 
de aquecimento na região do arco do desmatamento, principalmente em municí-
pios com abertura de novas rodovias. Esses resultados indicam que a expansão do 
aquecimento para a região Norte, a partir da metade do século XXI, poderá ser 
agravada pelo desmatamento da floresta amazônica. Considerando a sensibilidade e 
a vulnerabilidade desse bioma a extremos climáticos, em especial as secas e as ondas 
de calor, eliminar o desmatamento da Amazônia pode constituir, não apenas uma 
medida de redução de emissões de GEE, mas também uma estratégia de adaptação 
climática regional, minimizando o aumento de temperaturas e reduzindo impactos 
nos padrões ecológicos e epidemiológicos da região.
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Na análise comparativa dos efeitos dos cenários RCP 8.5 e 4.5, no 
conjunto de cidades com mais de 250 mil habitantes e com um aquecimento míni-
mo acima de 3°C, verificou-se que a população dessas cidades estaria sendo exposta 
a um clima mais quente e adverso, em comparação com o cenário RCP 4.5. Esse 
incremento resultante de um cenário global business as usual inclui cerca de 30 a 50 
milhões de brasileiros. 

 	 Para analisar as implicações desta exposição climática às circuns-
tâncias estruturais do modelo de desenvolvimento, foi necessária uma análise espa-
cial dos determinantes socioeconômicos e sociodemográficos da população brasileira 
e da situação de saúde atual das doenças sensíveis ao clima no Brasil. 

Os resultados das projeções dos modelos para as várias regiões do país 
são extremamente relevantes para o planejamento estratégico, para a definição de 
prioridades, para a tomada de decisão e para a implementação de ações proativas que 
contribuem para a redução das desigualdades sociais, a melhoria de infraestrutura, a 
ampliação e a capacitação de serviços de saúde, a redução das vulnerabilidades sociais 
e ambientais e a implementação de planos de adaptação de nível local.

4.2 Análise dos indicadores de vulnerabilidade 
A análise da situação socioeconômica do Brasil, segundo os indica-

dores selecionados usando o último censo demográfico no país (2010), revelou uma 
situação preocupante de vulnerabilidade social no que se refere à saúde da popu-
lação nos municípios localizados na região Nordeste e nas regiões da Amazônia. 
Em comparação com regiões mais desenvolvidas, como a região Sudeste. As regiões 
Nordeste e parte da Amazônia Ocidental e Oriental apresentam predomínio de uni-
dades territoriais classificadas como de baixo e muito baixo IDH e de menor oferta 
de serviços de infraestrutura e de saúde. Diante de uma perspectiva de aumento na 
temperatura média e na frequência e intensidade de ondas de calor, essa situação de 
vulnerabilidade socioeconômica e de acesso ao serviço de saúde no país poderá com-
prometer significativamente a qualidade de vida, o bem-estar e os agravos à saúde 
dessas populações em situação de exclusão social.  
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A análise de componentes principais mostrou que a maior parte dos 
indicadores socioeconômicos estão correlacionados refletindo contextos em que co-
existem desigualdades que podem ser agravadas com as mudanças climáticas. Esses 
cenários devem ser considerados para o planejamento de ações locais. 

Os resultados da análise especial revelam que a região Norte e áreas da 
região Nordeste são apontadas consistentemente como as mais vulneráveis, seja ao 
nível da saúde, seja ao nível socioeconômico, em especial o oeste da região Norte e o 
semiárido do Nordeste. As regiões norte e leste do estado de Minas Gerais, na região 
Sudeste, destacaram-se pela concentração de municípios considerados de vulnerabi-
lidade elevada, sobretudo, ao nível socioeconômico.

O mapeamento da vulnerabilidade referente ao acesso a serviços de 
saúde demonstra uma distribuição mais heterogênea, com municípios em situação 
de alta vulnerabilidade em todas as regiões. Isso reflete a política de definição de 
municípios polos em microrregiões para concentrar a oferta de serviços de saúde, 
principalmente de alta complexidade. 

Contudo, apesar do acesso aos serviços de saúde nas últimas décadas 
ter apresentado melhorias, ainda existem importantes limitações e desigualdades re-
gionais como acesso a saneamento e esgotamento sanitário, o que representa um 
entrave para o enfrentamento das mudanças climáticas na perspectiva da saúde pú-
blica. As mudanças climáticas e socioambientais ameaçam as conquistas e os esfor-
ços empreendidos para a redução das doenças transmissíveis e não transmissíveis no 
Brasil, as quais poderão ser acentuadas, sobretudo, nas regiões Norte e Nordeste, em 
função das atuais características da infraestrutura de saúde e maior vulnerabilidade 
social decorrente das condições socioeconômicas.

4.3 Risco climático

O risco climático foi calculado em função do aumento de tempera-
tura média e de dias de ondas de calor, assim como em função da vulnerabilida-
de socioeconômica e de serviços de saúde. Esta análise permitiu observar, para a 
região Centro-Oeste, áreas que enfrentarão um elevado aquecimento, resultando 
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em um índice de risco muito alto (acima de 2°C) já na primeira janela de tempo 
(2011–2040) do cenário RCP 4.5.  

A região Norte foi apontada como uma área de risco muito alto 
em todas as janelas temporais para ambos os cenários, independente do tipo de  
vulnerabilidade abordada. As projeções climáticas indicam um aumento severo 
no número de ondas de calor na região, principalmente na porção mais ocidental  
(COSTA et al., 2015). Contudo, essa é uma área notadamente menos desenvolvida 
e com serviços básicos de infraestrutura de saneamento e saúde precários ou inexis-
tentes, o que caracteriza essa população como muito vulnerável (PINHEIRO et al., 
2016a). Em avaliações anteriores locais, Ignotti et al. (2009) estimou um aumento 
percentual no risco relativo de internações hospitalares de idosos entre 21% e 47% 
associado ao aumento da temperatura média do ambiente para a cidade de Alta Flo-
resta/MT, localizada na Amazônia Legal. Do ponto de vista de saúde pública, apesar 
de seu montante populacional representar menos de 10% da população nacional, a 
região Norte é uma área prioritária para o delineamento de planos de adaptação e 
alerta para as alterações climáticas. No cenário pessimista, a Amazônia Ocidental 
será uma das áreas mais críticas do país. Além disto, a região Amazônica é estraté-
gica no contexto de mudanças climáticas e carece de dispositivos para proteger sua 
população e biodiversidade das ameaças ambientais. 

Os resultados das análises permitiram observar que as regiões Norte 
e Nordeste apresentarão alto risco, sobretudo, no cenário RCP 8.5, seja em relação 
ao aumento de temperatura média, seja ao aumento de frequência de ondas de calor, 
uma vez que, apresentando menor aquecimento médio (no caso da região Nordes-
te), os altos níveis de vulnerabilidade conduzem aos riscos climáticos mais elevados, 
comprometendo a saúde principalmente de grupos mais vulneráveis como crianças, 
idosos e pessoas com antecedentes de doenças cardiovasculares e respiratórias.

Avaliando os municípios com mais de 250 mil habitantes em 2010 que 
apresentaram índice de risco alto ou muito alto, foi observado que toda a população 
das capitais das regiões Norte e Nordeste está exposta a um alto risco, considerando 
a sua vulnerabilidade socioeconômica. No Sudeste, ressaltam-se os grandes muni-
cípios das regiões metropolitanas das capitais, como, por exemplo, os municípios da 
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Baixada Fluminense na Região Metropolitana do Rio de Janeiro, municípios da Re-
gião Metropolitana de São Paulo como Carapicuíba, Diadema e Itaquaquecetuba, 
e Governador Valadares/MG, que apresentam risco elevado. Essas regiões urbanas 
de alto risco caracterizam-se como prioritárias para políticas de adaptação climática.

Na análise do risco climático, observou-se que, apesar do risco as-
sociado à vulnerabilidade ao acesso aos serviços de saúde ser mais elevado no 
interior do Nordeste e no oeste da região Norte, a elevação da temperatura es-
timada no decorrer do século não impediu que áreas com melhor infraestrutura 
de saúde, como parte das regiões Sul e Sudeste, apresentassem também um alto 
risco climático.

Hajat et al. (2006) estimaram o efeito adicional de dias consecutivos 
com altas temperaturas em três cidades europeias utilizando séries temporais de 
mais de 18 anos. O incremento percentual na mortalidade para dias em ondas de 
calor variou entre as cidades, de 5.5% em Londres a 15.2% em Milão. Outro estudo 
elaborado com base em dados de 66 comunidades chinesas também encontrou um 
contraste significativo no excesso de mortes percentuais atribuídas a ondas de calor 
e apontou maior impacto nas comunidades mais urbanizadas e populosas (MA et 
al., 2015). Essas heterogeneidades podem ser atribuídas à vulnerabilidade de cada 
população, bem como à aclimatação fisiológica e comportamental (MCGEEHIN; 
MIRABELLI, 2001; KOPPE et al., 2004). 

Apesar do Rio de Janeiro apresentar vulnerabilidade socioeconômica 
e de acesso aos serviços de saúde menor comparada aos estados das regiões Norte 
e Nordeste, o impacto das ondas de calor na mortalidade geral mostrou-se im-
portante e sugere a priorização dos municípios fluminenses, principalmente da 
Baixada Fluminense, nos planos de mitigação, adaptação e alocação de recursos, 
principalmente, para a capacitação da área de saúde atender os impactos das mu-
danças climáticas.

Não obstante as limitações e incertezas intrínsecas das projeções de 
clima futuro, os resultados desses modelos e da vulnerabilidade socioeconômica e 
dos serviços de saúde permitiram estimar riscos qualitativos, de forma hipotéti-
ca, que contribuem para a compreensão dos efeitos das alterações climáticas para 
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a saúde humana, reunindo informações que podem subsidiar ações regionais de 
adaptação, assim como sensibilizar o setor saúde em nível municipal para a impor-
tância de ações proativas e preventivas para o setor melhor enfrentar os impactos 
das alterações climáticas. 

4.4 Impacto na mortalidade geral por ondas de calor
Fatores como nível de desenvolvimento econômico, educação, locali-

zação geográfica, crescimento populacional e raça/etnia podem ter influência im-
portante nas perdas potenciais para a saúde provenientes das mudanças climáticas 
(BASU; OSTRO, 2008; SAMSON et al., 2011; MALIK et al., 2012), já que podem 
determinar o acesso a cuidados de saúde de qualidade e serviços de saúde públi-
ca essenciais (SMITH, 2008; FRUMKIN; MCMICHAEL, 2008). Outros fatores 
como gênero e estrutura etária (crianças, jovens e idosos) magnificam a vulnerabi-
lidade e o risco de doenças e incapacidades relacionadas ao clima (PERERA, 2008; 
SHEFFIELD; LANDRIGAN, 2011). No mundo, a mortalidade devido a desastres 
naturais, incluindo as secas, inundações e tempestades, são maiores entre mulheres 
em comparação aos homens (WHO, 2011). 

Na França, em 2003, Fouillet et al. (2008) mostraram que 75% das ondas 
de calor foram atribuíveis às mudanças climáticas antropogênicas, que foram respon-
sáveis por aproximadamente 15 mil mortes. Além disso, 80% das mortes ocorreram em 
pessoas acima de 75 anos de idade. Condições térmicas dentro dos edifícios, incluindo 
ventilação, umidade, radiação das paredes e teto e presença de ar condicionado são 
fatores importantes na determinação da ocorrência de um evento adverso, sendo estas 
questões pouco exploradas em estudos epidemiológicos (ANDERSON et al., 2012). 

Os estudos epidemiológicos internacionais sobre o aumento de tem-
peratura e impacto na saúde (morbidade e mortalidade) têm se concentrado em pro-
jeções de excesso de mortes associadas à exposição a elevadas temperaturas e a ondas 
de calor (extremos). No Brasil, os poucos estudos de impacto na saúde relativos à 
temperatura são descritivos e não permitem inferências causais. A literatura nacional 
ainda não reportou estudos sobre e excesso de mortes, considerando as projeções 
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dos modelos climáticos e os cenários de exposição RCP 4.5 e 8.5. Os resultados 
apresentados neste capítulo são os primeiros utilizando as projeções climáticas até o 
final do século, porém os valores de risco relativo não se referem a estudos realizados 
no Brasil (PINHEIRO et al., 2016b). Deve-se procurar realizar estudos nacionais 
nas suas diversas regiões e biomas, de modo a caracterizar a exposição aos eventos 
extremos e produzir melhores estimativas de risco.

Nos resultados dos estudos para o cenário RCP 4.5, a região Nordeste 
apresenta o maior incremento, com 70 mortes por ano para todo o período projetado 
de ondas de calor. Em relação aos demais estados da Federação, o estado do Rio de 
Janeiro apresenta o maior impacto na mortalidade geral.

Para o cenário RCP 8.5, na região Sul, é estimado um excesso de seis 
mortes/ano entre 2011 e 2040 devido ao aumento de temperatura. No decorrer do 
século XXI, a região Sudeste (e suas capitais) apresenta o maior impacto de aumento 
de frequência de dias em ondas de calor no cenário otimista. Na cidade do Rio de 
Janeiro, os resultados apontam para um aumento de 25 mortes por ano e um acrés-
cimo acima de 50% neste número entre 2041 e 2100. As capitais do estado de São 
Paulo e do Distrito Federal serão altamente impactadas até ao final do século (39 e 
30 mortes/ano, respectivamente) nos desfechos epidemiológicos analisados. Esses 
resultados apontam a necessidade de estudos que estimem os riscos relativos para a 
saúde humana e para diferentes regiões do Brasil desses extremos de calor. Somente 
a partir desses estudos que se terá projeções mais realistas do impacto do aumento 
da temperatura e das ondas de calor sobre a população brasileira, considerando os 
cenários de aquecimento até o final do século XXI.

4.5 Diarreia

Vários estudos internacionais têm mostrado uma associação entre au-
mento de temperatura e extremos de calor ou eventos de precipitação e incidência 
de doenças gastrointestinais agudas ou veiculadas pela água e por alimentos. No 
entanto, o Brasil ainda carece de estudos que avaliem a contribuição das mudanças 
climáticas para as doenças diarreicas, o que motivou a realização este estudo.
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As regiões Centro-Oeste e Norte do país, a partir das projeções dos mo-
delos climáticos, possivelmente serão as mais atingidas quanto às mudanças de tem-
peratura. Além disso, possuem um sistema de saneamento precário, baixos níveis de 
escolaridade, socioeconômico e de cobertura de atenção básica de saúde. Esses fatores 
associados às mudanças climáticas potencializam a vulnerabilidade dessas regiões e con-
tribuem para a elevação de riscos relacionados à diarreia entre menores de cinco anos.

Esses resultados da análise de hospitalizações no Brasil por doenças 
diarreicas mostram que, apesar da diminuição considerável ao longo das últimas déca-
das deste agravo, o quadro da diarreia pode ser intensificado, com alterações climáticas 
adversas, caso não sejam tomadas medidas de prevenção, como melhoria das condições 
de vulnerabilidade dos serviços de saneamento e acesso à atenção básica de saúde. Em 
relação às condições ambientais, especificamente relacionadas ao saneamento básico 
inexistente ou inadequado, destacou-se o elevado percentual (50%) de municípios sem 
saneamento ou com condições precárias, em todas as regiões do país, mas, sobretudo, 
nas regiões Norte e Nordeste do Brasil. É, portanto, evidente que as políticas públicas 
devem priorizar o saneamento básico enquanto medida de proteção à saúde humana 
e adaptação às mudanças climáticas particularmente nas regiões com piores condições 
socioeconômicas do país e num quadro de mudança climática global.

Com o objetivo de minimizar as incertezas das estimativas do risco 
das doenças diarreicas para os menores de cinco anos, as análises foram realizadas 
considerando o efeito do aumento da temperatura na incidência de todas as causas 
de diarreia. Além disso, acredita-se que as estimativas geradas neste estudo são con-
servadoras, já que grande parte dos casos de diarreia não exigem hospitalização e não 
são notificados nos serviços de saúde no país.

Apesar da complexidade e multiplicidade dos determinantes socio-
econômicos na relação entre mudanças climáticas e saúde, é possível estabelecer 
limiares biológicos de conforto térmico e de adaptabilidade biológica ao calor ex-
tremo. Sherwood e Huber (2010) indicaram limites humanos para adaptabilidade 
ao aquecimento derivado das mudanças climáticas mensuráveis a partir da tempe-
ratura de bulbo-úmido Tw (wet-bulb). Tw estabelece o limite físico e termodinâ-
mico do corpo humano para lidar com o calor excessivo. Esse limite biológico é de 
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35°C sem grandes oscilações entre o clima mundial. Até 2008, o máximo atingido 
no clima observado foi de 30°C, chegando aos 31°C em algumas regiões. Cerca 
de 58% da população mundial vive exposta a um Tw acima de 26°C. Para cada 
aumento de 1°C na temperatura média global, Sherwood e Huber (2010) preveem 
um aumento de 0,75°C na Tw nos trópicos. Por isso, um aumento de 4°C na tem-
peratura média global levaria algumas das regiões mais quentes do mundo (como 
o Brasil) a atingir o limiar de inabitabilidade humana de Tw = 35°C durante parte 
ou a totalidade do ano.

5 Conclusão
Segundo o IPCC WG1 (2014), o Brasil é a região tropical do mundo 

onde se observaram durante o século XX os maiores e mais extensivos aumentos de 
temperatura, com áreas mais críticas nas regiões Norte e Centro-Oeste com eleva-
dos níveis de sensação térmica (SHERWOOD; HUBER, 2010). Segundo as proje-
ções climáticas regionais aqui apresentadas, o Brasil continuará a aquecer acima da 
média global, sobretudo, com mais intensidade nas regiões Centro-Oeste, Norte e 
Sudeste. Essas projeções preveem aumentos acima de 4°C mesmo no cenário RCP 
4.5 para a região Centro-Oeste e ultrapassando os 8°C no final do século no cenário 
RCP 8.5. Isso pode levar a um aumento de até 6°C nos valores atuais da tempera-
tura, ultrapassando, assim, os limiares humanos de aclimatização ao calor excessivo 
e seriamente alterando as condições de vida e de organização social dessas regiões 
brasileiras, representando sérios riscos para a saúde pública e a economia do país. 

O Brasil já é parte de um cenário denominado “tempo de emergên-
cia” (HAWKINS; SUTTON, 2012), com elevada temperatura para determinadas 
regiões. Logo, a discussão nacional e internacional deverá ter prioridade sobre a 
mitigação e a adaptação climática para os novos padrões climáticos excessivamente 
quentes se tornarem permanentes. 
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Resumo
Este capítulo apresenta a vulnerabilidade da população dos municípios do estado do Rio de 
Janeiro em face dos cenários futuros de mudanças do clima, com base em indicadores parciais 
de saúde, socioeconômicos e ambientais, pelo fato de que muitos dos efeitos adversos das 
mudanças climáticas na saúde e no bem-estar da população decorrem, de forma indireta, pela 
mediação de processos ambientais e sociais. Analisados de forma integrada, tais indicadores 
contribuem para apoiar o desenvolvimento e a avaliação da efetividade na tomada de deci-
sões, na definição de políticas públicas de adaptação e elaboração de programas educativos de 
sensibilização, no sentido de aumentar a resiliência da população. Trata-se da atualização do 
Índice de Vulnerabilidade Municipal (IVM), com base na análise das projeções de tempera-
tura e precipitação do modelo regional Eta-MIROC5, do CPTEC/INPE, para o cenário de 
emissão RCP 8.5 e período de integração 2011–2100.

Palavras-chave: Vulnerabilidade. Mudanças climáticas. Estado do Rio de Janeiro. Índice 
composto. Doenças.
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1 Introdução
O Índice de Vulnerabilidade Municipal (IVM) dos municípios do esta-

do do Rio de Janeiro se refere à atualização do Mapa de Vulnerabilidade da População 
dos Municípios do Estado do Rio de Janeiro (MVPM/RJ) (BARATA et al., 2013).1

A vulnerabilidade socioambiental aos impactos do clima é um pro-
cesso multidimensional, de modo que sua representação por índices específicos, de 
forma sintética, deve contemplar a inclusão de informações de diferentes setores, 
como o socioeconômico, o ambiental e a saúde humana.

Nesse contexto, foi proposto o IVM, aplicação inédita no Brasil quan-
do se considera o nível local como referência em estudos climáticos. Tal índice foi 
desenhado objetivando apoiar decisões setoriais sobre estratégias de adaptação aos 
efeitos projetados das mudanças climáticas, bem como contribuir para a avaliação e 
subsídio à formulação de políticas públicas prioritárias para aumentar a resiliência da 
população em face dos novos cenários climáticos.

As variáveis e indicadores utilizados capturam as três características 
básicas da vulnerabilidade: exposição, sensibilidade e capacidade adaptativa (ou de 
resposta), as quais se agregou o “fator de perigo” (hazard), representado pelas anoma-
lias climáticas de temperatura e precipitação, projetadas para as próximas décadas. 
O fator “exposição” está refletido nos indicadores ambientais, e a sensibilidade, nos 
componentes de cunho epidemiológico, ou seja, o conjunto de agravos à saúde sen-
síveis à variação do clima. A capacidade adaptativa está vinculada aos indicadores 
sociais. Portanto, o IVM “classifica” os municípios em relação ao grau de “atenção” a 
ser dispensado -frente aos novos cenários climáticos.

Vale ressaltar que foi adotado o conceito de vulnerabilidade ampla-
mente difundido no AR4 do IPCC (2007), que é o resultado da interação dos  
elementos exposição, sensibilidade e capacidade adaptativa. No Quinto Relatório de 

1 O MVPM/RJ-2013, que contou com o apoio da Vice-Presidência de Ambiente, Atenção e 
Promoção da Saúde do Instituto Osvaldo Cruz (IOC/Fiocruz), refere-se à atualização do estudo 
intitulado Mapa de Vulnerabilidade da População do Estado do Rio de Janeiro aos Impactos das 
Mudanças Climática nas Áreas Social, Saúde e Ambiental (BARATA et al., 2011). Essa versão 
inicial foi solicitada à equipe coordenadora deste projeto pela Secretaria de Ambiente do Estado do 
Rio de Janeiro (SEA/RJ).
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Avaliação (AR5) (IPCC, 2013), entretanto, a vulnerabilidade resulta da interação 
entre sensibilidade e capacidade adaptativa, sendo que a exposição é tratada do pon-
to de vista do conceito de risco. 

Segundo a legislação brasileira recente sobre mudanças climáticas, a vul-
nerabilidade é definida como “grau de suscetibilidade e incapacidade de um sistema, 
em função de sua sensibilidade, capacidade de adaptação e do caráter, magnitude e taxa 
de mudança e variação de clima a que está exposto, de lidar com os efeitos adversos da 
mudança do clima, entre os quais a variabilidade climática e os eventos extremos” (Lei 
nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009 – Política Nacional sobre Mudança do Clima).

O IVM é, portanto, um índice sintético adimensional que integra e re-
sume diferentes dimensões de um tema, proporcionando a redução da complexidade 
e da diversidade da realidade e, simultaneamente, a comparação entre as unidades 
de análise. Assim, o IVM é uma representação simplificada, que resume aspectos 
multidimensionais em um índice adimensional, com base em um modelo conceitual 
específico. O modelo conceitual subjacente a esta avaliação de vulnerabilidade está 
representado na figura 1.

Figura 1 – Modelo conceitual do projeto de vulnerabilidade para os 
municípios do estado do Rio de Janeiro



Índice de vulnerabilidade às mudanças do clima nos 
municípios do estado do Rio de Janeiro 465

M
o

d
el

ag
em

 C
lim

át
ic

a 
e 

V
ul

ne
ra

b
ili

d
ad

es
  

S
et

o
ri

ai
s 

à 
M

ud
an

ça
 d

o
 C

lim
a 

no
 B

ra
si

l

2 Concepção metodológica e região de estudo
Adotou-se a metodologia utilizada na execução do mapeamento da 

vulnerabilidade socioambiental e de saúde do Brasil, em nível nacional e regional, 
aos possíveis efeitos da mudança climática global na saúde (CONFALONIERI  
et al., 2005, 2008, 2009). Ela inclui os componentes de ambiente que são impactados 
pelo clima e têm influência na qualidade de vida da população municipal. Em relação 
ao trabalho desenvolvido por Barata et al. (2013), este estudo atualiza os indicadores 
incluindo os novos cenários regionais gerados pelo CCST/INPE. Introduzem-se 
também alterações na forma de cálculo do Índice de Vulnerabilidade Ambiental.

O IVM sintetiza, em uma única medida, aspectos sociais, ambientais 
e de saúde, e foi obtido com base na agregação do Índice de Vulnerabilidade Geral 
(IVG) ao Índice de Cenário Climático (ICC), o qual expressa a mudança do cli-
ma futuro, com base nos cenários climáticos regionalizados derivados do modelo  
EtaMIROC 5. 

O IVG municipal possui métricas próprias, que são o Índice de Vul-
nerabilidade da Saúde (IVS), o Índice de Vulnerabilidade Social (IVSo) e o Índice 
de Vulnerabilidade Ambiental (IVAm), e reflete a condição dos sistemas municipais 
sob risco de serem afetados pelo clima futuro. 

O ICC sintetiza as anomalias climáticas de temperatura do ar e 
precipitação pluviométrica, tendo como referência operíodo de integração futuro  
2011–2100, do modelo regional Eta-MIROC5, cenário de emissão RCP 8.5.

Diante da necessidade de relativizar os resultados, indicadores e ín-
dices foram padronizados, tornando-se adimensionais. A padronização distribui os 
valores entre 0,00 e 1,00: quanto mais próximo de 1,00, maior a vulnerabilidade e, 
quanto mais próximo de 0,00, menor a vulnerabilidade. Entretanto, 0,00 não repre-
senta, necessariamente, ausência de vulnerabilidade, mas tão somente o menor valor 
relativo do índice dentre todos os municípios, ao passo que, da mesma forma, 1,00 
não representa vulnerabilidade extrema, mas apenas vulnerabilidade relativa maior.

Os componentes do IVM e do ICC, bem como as respectivas fontes 
de dados, constam no tabela 1.
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Tabela 1 – Composição do Índice de Vulnerabilidade Municipal do estado do 
Rio de Janeiro

Fonte: elaboração própria

Índice de 
Vulnerabilidade  
Geral

Índice de Vulnerabilidade  

da Saúde

• Morbidades: 

 • dengue; 

•  leptospirose; 

 • leishmaniose tegumentar   

   americana 

• Mortalidade por diarreia em  

   menores de cinco anos

Secretaria de Estado de Saúde 

do Rio de Janeiro (SES/RJ)

Período: 1997–2012

Índice de Vulnerabilidade  

Social

• Estrutura Familiar

• Acesso ao Conhecimento 

• Acesso ao Trabalho 

• Disponibilidade de Recursos 

(renda)

• Desenvolvimento Infanto-Juvenil 

• Condições Habitacionais

IBGE, 2010 (Censo Demográfico)

Índice de Vulnerabilidade 

Ambiental

• Cobertura de vegetação nativa 

e em regeneração

• Conservação da biodiversidade

• Ocorrência de eventos 

hidrometeorológicos extremos 

com ou sem vítimas fatais

• Área costeira

Projeto Radambrasil, 1983

ZEE/RJ, 2007

Rocha et al., 2009

SDC/RJ, 2011

IBGE, 2010

Índice de  
Cenários  
Climáticos

Fator de Perigo

• Anomalias climáticas projeta-

das (precipitação e temperatura)

CCST/INPE, 2014
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A aplicação da proposta metodológica teve como referência o estado 
do Rio de Janeiro (ERJ), atualmente formado por 92 municípios, organizados em 
oito regiões de governo (figura 2).
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3 Índice de Vulnerabilidade da Saúde (IVS)
Para compor o IVS, foram selecionadas quatro doenças presentes de 

forma endêmico-epidêmica no ERJ: dengue, leptospirose, leishmaniose tegumentar 
americana (LTA), assim como diarreia em menores de cinco anos, que apresentam 
formas de transmissão e persistência relacionadas com o clima.

Os efeitos da mudança do clima sobre a ocorrência das doenças in-
fecciosas podem ser considerados como indiretos, uma vez que os respectivos meca-
nismos de desenvolvimento são mediados por fatores de ordem ambiental e social. 
A ampliação da variação das alterações nos padrões de temperatura e precipitação, 
bem como na intensidade e frequência de eventos extremos em cenários de clima,  
contribuíram para a expansão de doenças transmitidas por vetores sensíveis ao clima e por 
veiculação hídrica (OPAS, 2009). Ressalte-se que a variação do clima é apenas um dos 
fatores que podem contribuir para a expansão de tais doenças (BARATA et al., 2011). 

Segundo Aström et al. (2011), o efeito do clima sobre a ocorrência do 
dengue ainda não é claro. Sugere-se que a distribuição geográfica dos vetores seja 
limitada pelas condições do clima, apesar de haver outros fatores, como os socioe-
conômicos, que favorecem fortemente a ocorrência do agravo. Chowell et al. (2011) 
relatam que condições climáticas não afetam apenas o desenvolvimento, maturação 
e sobrevivência do vetor do dengue, mas, também, o seu papel na transmissão da do-
ença, ao interferir no período de incubação extrínseco, ou seja, no tempo que decorre 
entre a contaminação do mosquito e a infecção de pessoas.

Levett (2001) afirma que mudanças no clima e no comportamento 
humano são capazes de alterar a epidemiologia da leptospirose e que os casos veri-
ficados após vários episódios de enchentes e inundações, relacionados ao El Niño, 
fizeram ressurgir a atenção do mundo para com essa doença. A explicação corrente 
sobre o efeito de enchentes e inundações na ocorrência de casos de leptospirose está 
relacionada à facilitação da dispersão de ratos, principais hospedeiros não humanos, 
cuja urina é contaminada por bactérias patogênicas (ÁVILA-PIRES, 2006).

Com relação a LTA, o número de espécies e a densidade de vetores, 
bem como o ciclo de vida da leishmânia, variam de acordo com as condições climá-
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ticas. Sendo assim, as mudanças no clima seriam um dos fatores que facilitariam a 
propagação do vetor (CRUZ, 2010).

Acredita-se que a ausência de água potável e o impacto negativo na 
produção de alimentos contribuiriam para a baixa resistência do sistema imuno-
lógico. Esse quadro, associado a condições sanitárias inadequadas, contribui para o 
aumento de ocorrência das doenças diarreicas (NOBRE et al., 2010), que pode levar 
a óbito, sobretudo, crianças menores de cinco anos.

O IVS foi construído seguindo quatro etapas, a saber: avaliação de 
parâmetros de morbidade (dengue, leptospirose e LTA) e mortalidade (diarreia), 
atribuição de pesos, cálculo do IVSe cálculo do IVSp.

Para cada município e doença selecionada (com exceção da diarreia), 
foram avaliados os parâmetros: número de casos, taxa de incidência e tendência. Os 
parâmetros avaliados para a mortalidade por diarreia foram: número de óbitos, taxa 
de mortalidade e tendência. 

A análise de tendência foi realizada em três fases: (i) ajuste do gráfico 
de dispersão;(ii) ajuste de um modelo polinomial de segunda ordem; e (iii) ajuste de 
um modelo de regressão linear.

Valores positivos da tendência indicam que a morbidade tem atingido 
um número maior de habitantes a cada ano, a taxas de incidências mais altas (ten-
dência crescente), ao passo que valores negativos indicam que a taxa de incidência 
está reduzindo (tendência decrescente). Por fim, valores iguais a zero ou quando a 
regressão linear é não significativa indicam que a série é inconclusiva com relação 
à tendência. Assumiu-se que, nesses casos, a incidência está estável, atribuindo-se 
valor zero.

Na etapa seguinte, foi calculada a distribuição do número de casos 
por município, em relação ao total de casos no estado, e definidos pesos, de forma 
a atribuir maior valor aos municípios cuja vulnerabilidade da saúde é maior. Por-
tanto, quanto maior a proporção de casos agrupados no município, maior o peso. 
A mesma lógica foi utilizada na atribuição de pesos aos parâmetros de incidência 
e tendência.
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Após a atribuição dos pesos, foi calculado o IVS, representado pela 
soma dos pesos, para definir o peso final, por município. Como última etapa, os 
indicadores foram padronizados, gerando o IVSp (figura 3).

Observa-se que os mais altos índices para as doenças consideradas es-
tão concentrados na região metropolitana, onde foi registrado o maior valor dos ín-
dices padronizados do dengue, leptospirose e diarreia em crianças menores de cinco 
anos. A região Noroeste Fluminense exibe, também, valor elevado para leptospirose. 

Analisando-se os mapas da dengue por municípios, Conceição de Ma-
cabu obteve o menor valor do índice padronizado (0,00), enquanto São Gonçalo 
apresentou o maior (1,00). Com relação à leptospirose, Trajano de Morais e Japeri 
apresentaram os menores valores (0,00), ao passo que Porciúncula, o maior.

Para a LTA, seis municípios obtiveram valor padronizado mínimo: 
Guapimirim, Nilópolis, Queimados, Seropédica, Tanguá e Vassouras. O valor pa-
dronizado máximo foi registrado em Magé, Nova Friburgo e Paracambi.

Para a diarreia, Miracema e São Sebastião do Alto obtiveram valor 
0,00, ao passo que Barra do Piraí e Itaperuna apresentaram 1,00. 

Considerando os resultados do IVSp, o município do Rio de Janeiro 
obteve o valor máximo ponderado (1,00). Apesar de não ter se destacado nos índices 
isolados, em todos os agravos apresentou valores acima de 0,50, o que contribuiu 
para a formação do valor extremo. Miracema e São Sebastião do Alto, por seu turno, 
apresentaram o valor mínimo ponderado (0,00). Considerando os indicadores isola-
damente, o maior valor obtido foi 0,14, para LTA, para ambos os municípios.
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4 Índice de Vulnerabilidade Social (IVSo)
Vulnerabilidade social se refere ao conjunto de aspectos que transcende a 

escala do indivíduo, abrangendo elementos coletivos, contextuais, que são mais susce-
tíveis à mudança do clima. Considera-se que os grupos sociais mais vulneráveis serão 
os menos resilientes frente aos potenciais impactos das mudanças do clima, tais como 
excesso de chuvas, enchentes, ressacas e agravos na saúde (BARATA et al., 2011).

O IVSo é composto por seis dimensões, 22 componentes e 50 indica-
dores (tabela 2), conforme Barata et.al. (2013).

Com os microdados disponibilizados pelo IBGE (2010), e tendo como 
unidade analítica o domicílio, foi possível realizar o cálculo das variáveis, resultando 
em saídas com os valores atualizados para cada indicador replicado. Na sequência, os 
valores referentes aos componentes e à dimensão foram calculados em três etapas: 
avaliação dos domicílios, segundo as dimensões, componentes e indicadores, cálculo 
do IVSo e cálculo do IVSop.

Tabela 2 – Dimensões, componentes e indicadores do IVSo

Dimensão Componente Indicador

Es
tr

ut
ur

a 
do

m
ic

ili
ar

Atenção e cuidado 

com crianças, ado-

lescentes e jovens

Ausência de menores de um ano

Ausência de criança

Ausência de criança ou adolescente

Ausência de criança, adolescente ou jovem

Presença do Cônjuge

Responsável pela família é do sexo masculino

Responsável pela família é do sexo masculino e vive em presença do 

cônjuge 

Ausência de 

desvantagem física

Ausência de pessoa com incapacidade visual na família

Ausência de pessoa com incapacidade auditiva na família

Ausência de pessoa com incapacidade para deambular na família

Ausência de 

desvantagem social

Ausência de pessoa com problemas mentais permanentes na família

Ausência de não brancos na família

Responsável pela família reside na mesma cidade desde 1995

Ausência de adulto com idade igual ou maior do que 65 anos
(continua)
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Dimensão Componente Indicador
Ac

es
so

 a
o 

co
nh

ec
im

en
to Analfabetismo

Responsável pela família sabe ler e escrever

Responsável pela família tem mais do que quatro anos de estudo

Ausência de adulto (pessoa com 25 anos ou mais) analfabeto

Escolaridade

Responsável pela família tem pelo menos ensino fundamental 

completo ou 1º grau

Responsável pela família tem pelo menos ensino médio ou 2º grau

Responsável pela família com alguma educação superior

Algum outro componente da família com alguma educação superior

Ac
es

so
 a

o 
tr

ab
al

ho

Disponibilidade de 

trabalho

Responsável pela família trabalha com remuneração

Adultos (25 anos ou mais) trabalham com remuneração

Qualidade do posto 

de trabalho

Responsável pela família é contribuinte de previdência oficial

Responsável pela família não trabalha mais do que 10 horas/dia – 

considerou-se semana de cinco dias de trabalho

Remuneração

Responsável pela família com total de rendimentos do trabalho 

principal superior a um salário mínimo

Responsável pela família com total de rendimentos do trabalho 

principal superior a dois salários mínimos

Responsável pela família com total de rendimentos do trabalho 

principal superior a três salários mínimos

Di
sp

on
ib

ili
- 

da
de

 d
e 

 
re

cu
rs

os
 

(r
en

da
)

Pobreza Renda familiar per capita superior à linha de pobreza regionalizada

De
se

nv
ol

vi
m

en
to

 in
fa

nt
o-

ju
ve

ni
l

Proteção contra o 

trabalho precoce

Ausência de crianças entre 10 e 11 anos trabalhando

Ausência de crianças e adolescentes entre 10 e 17 anos trabalhando

Acesso à escola

Ausência de criança entre três a seis anos fora da escola

Ausência de criança/adolescente entre sete a 14 anos fora da escola

Ausência de criança/adolescente entre sete e 17 anos fora da escola

Progresso escolar

Criança/adolescente entre 10 e 14 anos tem mais do que quatro 

anos de estudo

Adolescente entre 15 e 17 anos tem mais do que quatro anos de estudo

Mortalidade de filhos

Nenhuma mulher teve filho nascido morto

Total de filhos nascidos vivos que estavam vivos é igual ao total de 

filhos tidos

4 Índice de Vulnerabilidade Social (IVSo)
Vulnerabilidade social se refere ao conjunto de aspectos que transcende a 

escala do indivíduo, abrangendo elementos coletivos, contextuais, que são mais susce-
tíveis à mudança do clima. Considera-se que os grupos sociais mais vulneráveis serão 
os menos resilientes frente aos potenciais impactos das mudanças do clima, tais como 
excesso de chuvas, enchentes, ressacas e agravos na saúde (BARATA et al., 2011).

O IVSo é composto por seis dimensões, 22 componentes e 50 indica-
dores (tabela 2), conforme Barata et.al. (2013).

Com os microdados disponibilizados pelo IBGE (2010), e tendo como 
unidade analítica o domicílio, foi possível realizar o cálculo das variáveis, resultando 
em saídas com os valores atualizados para cada indicador replicado. Na sequência, os 
valores referentes aos componentes e à dimensão foram calculados em três etapas: 
avaliação dos domicílios, segundo as dimensões, componentes e indicadores, cálculo 
do IVSo e cálculo do IVSop.

Tabela 2 – Dimensões, componentes e indicadores do IVSo

Dimensão Componente Indicador

Es
tr

ut
ur

a 
do

m
ic

ili
ar

Atenção e cuidado 

com crianças, ado-

lescentes e jovens

Ausência de menores de um ano

Ausência de criança

Ausência de criança ou adolescente

Ausência de criança, adolescente ou jovem

Presença do Cônjuge

Responsável pela família é do sexo masculino

Responsável pela família é do sexo masculino e vive em presença do 

cônjuge 

Ausência de 

desvantagem física

Ausência de pessoa com incapacidade visual na família

Ausência de pessoa com incapacidade auditiva na família

Ausência de pessoa com incapacidade para deambular na família

Ausência de 

desvantagem social

Ausência de pessoa com problemas mentais permanentes na família

Ausência de não brancos na família

Responsável pela família reside na mesma cidade desde 1995

Ausência de adulto com idade igual ou maior do que 65 anos
(continua)
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Dimensão Componente Indicador

Di
sp

on
ib

ili
- 

da
de

 d
e 

re
cu

rs
os

 
(r

en
da

)

Pobreza Renda familiar per capita superior à linha de pobreza regionalizada

Co
nd

iç
õe

s 
ha

bi
ta

ci
on

ai
s

Propriedade 

densidade

Domicílio próprio

Até três moradores por dormitório

Abrigabilidade Existência de banheiro

Acesso a serviço 

de abastecimento 

d’água

Abastecimento adequado (rede geral e pelo menos um cômodo com 

canalização interna)

Acesso a serviço 

de esgotamento 

sanitário

Esgotamento adequado (rede geral ou fossa séptica)

Acesso a serviço de 

coleta de lixo
Destino do lixo adequado (lixo coletado por serviço de limpeza)

Acesso a serviço de 

energia elétrica
Existência de iluminação elétrica 

Acesso a bens 

duráveis

Existência de rádio

Existência de rádio e televisão

Existência de rádio, televisão e geladeira ou freezer

Existência de rádio, televisão, geladeira ou freezer e máquina de 

lavar roupa

Existência de rádio, televisão, geladeira ou freezer, máquina de lavar 

roupa e linha telefônica instalada

Existência de rádio, televisão, geladeira ou freezer, máquina de lavar 

roupa, linha telefônica instalada e microcomputador

Fonte: adaptado de Carvalho et al. (2003) e Haselbalg (2003)

Para a análise dos domicílios, foram consideradas as seis dimensões, bem 
como os grupos identificados como os mais vulneráveis, segundo Haselbalg (2003), 
Monteiro (2003), Silva e Haselbalg (1992) e Evans (1994): famílias cujas mulheres são 
chefes, famílias com presença de crianças e(ou) idosos e chefes de famílias não brancos.

O IVSo é composto, a partir da média aritmética simples, por três or-
dens de grandeza que apresentam valores distintos entre si: dimensão, componentes 
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e indicador. Para manter a homogeneidade, os índices de cada município foram 
padronizados (IVSop), variando de 0,00 a 1,00.

Os municípios com maiores valores de IVSop, ou os mais vulneráveis, 
foram São Francisco de Itabapoana (1,00), Varre-Sai (0,91), Trajano de Morais e 
Sumidouro (0,89), ao passo que os menos vulneráveis foram Niterói (0,00) e Rio de 
Janeiro (0,18) (figura 4).
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5 Indice de Vulnerabilidade Ambiental (IVAm)
O IVAm contempla características de sistemas biofísicos vulneráveis 

aos efeitos do clima, bem como série histórica de eventos meteorológicos extremos.O 
IVAm é composto pelos seguintes indicadores: 

a) Indicador de Cobertura Vegetal (ICV);

b) Indicador de Conservação da Biodiversidade (ICB);

c) Indicador de Linha de Costa (ILC);

d) Indicador de Eventos Hidrometeorológicos Extremos com vítimas

e) fatais (IEE).

A tabela 3 apresenta as variáveis e respectivas classes e pesos dos indi-
cadores do IVAm.

Tabela 3 – Distribuição de pesos IVAm

Indicador Variável Classe Peso

Cobertura Vegetal

% área cobertura vegetal

0 0

0,1 a 25,0 1

25,1 a 50,0 2

50,1 a 75,0 3

> 75,0 4

Tipo de vegetação

Floresta estacional secundária 1

Floresta ombrófila secundária 2

Floresta estacional primária 3

Floresta ombrófila primária 4

(continua)
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Indicador Variável Classe Peso

Conservação da 
Biodiversidade Valor de conservação

0 0

1 a 27 1

28 a 84 2

85 a 150 3

151 a 356 4

Eventos Extremos

% de eventos extremos 

no município em relação 

ao ERJ

0 0

0,01 a 0,50 1

0,51 a 1,00 2

1,01 a 2,00 3

> 2,00 4

% de eventos extremos 

com vítimas fatais no 

município

0 0

0,1 a 25,0 1

25,1 a 50,0 2

50,1 a 75,0 3

> 75,0 4

Linha de Costa

Localização
Não costeiro 0

Costeiro 1

Extensão da linha de 

costa (km)

0 0

< 25 1

25 a 50 2

> 50 3

Área de manguezal (km2)/

extensão linha de costa 

(km) 

> 2,00 1

1,01 a 2,00 2

0,01 a 1,00 3

0 4
  
Fonte: elaboração própria
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5.1 Indicador de Cobertura Vegetal (ICV)

A Mata Atlântica possui relevância estratégica para a conservação da 
biodiversidade em nível global, por se tratar de um bioma rico em espécies da flora 
e fauna, muitas das quais lhes são exclusivas (endêmicas) (MITTERMEIER et al., 
2000). Para a flora, a diversidade de espécies associada às florestas úmidas e secas é 
notavelmente distinta, conforme ressalta Gentry (1988).

A flora das florestas secas da Mata Atlântica, composta por cerca de 
350 gêneros e 82 famílias, é menos rica do que a das florestas úmidas, que somam 
219 famílias. Lopes (2007) também concluiu que as florestas secas apresentam um 
grupo menor de espécies e famílias de elevada importância ecológica, comparativa-
mente às florestas úmidas. Para esse autor, as florestas secas seriam um subconjunto 
das florestas úmidas.

Na construção do ICV, foram consideradas as classes de vegetação flo-
resta ombrófila e floresta estacional (primária e secundária), tendo sido atribuído 
peso maior aos municípios com maior percentual de floresta ombrófila primária re-
manescente. Portanto, o ICV é a soma dos pesos das proporções de área coberta por 
classe de vegetação, ponderada pelo peso atribuído a cada uma.

5.2 Indicador de Conservação da Biodiversidade (ICB)

O ICB permite identificar os municípios com elevada ocorrência con-
junta de espécies de vertebrados terrestres ameaçados e(ou) endêmicos. Os municí-
pios com elevado ICB apresentam menor vulnerabilidade e denotam uma melhor 
condição de conservação da biodiversidade, como verificado nos municípios onde há 
grande disponibilidade de áreas naturais preservadas. 

O ICB foi integralmente baseado no Índice de Ameaça e Endemismo, 
elaborado por Rocha et al. (2009), que leva em consideração o grau de ameaça e en-
demismo das espécies da fauna de vertebrados terrestres do ERJ. 



Índice de vulnerabilidade às mudanças do clima nos 
municípios do estado do Rio de Janeiro 479

M
o

d
el

ag
em

 C
lim

át
ic

a 
e 

V
ul

ne
ra

b
ili

d
ad

es
  

S
et

o
ri

ai
s 

à 
M

ud
an

ça
 d

o
 C

lim
a 

no
 B

ra
si

l

5.3 Indicador de Linha de Costa (ILC) 
O ILC considerou informações relativas a parâmetros biofísicos dos 

26 municípios litorâneos do ERJ. A concepção metodológica considerou a localiza-
ção, extensão da linha de costa e presença de manguezais, assim considerados:

a) localização do município – com ou sem linha de costa;

b) extensão da linha de costa (km);

c) superfície remanescente de manguezais (km2) – relação entre a área 
de manguezal (km2) e a extensão linha de costa (km).

Dessa forma, quanto maior a extensão da linha da costa, mais exposto 
está o município a eventos atmosféricos e oceânicos extremos. Por outro lado, a 
maior extensão de manguezais protege a linha costeira contra os mesmo fenômenos 
(KATHIRESAN; RAJENDRAN, 2005). 

5.4 Indicador de Eventos Hidrometeorológicos  
      Extremos com Vítimas Fatais (IEE)

A metodologia utilizada para a concepção do IEE levou em conside-
ração a proporção de eventos extremos para cada município e de eventos extremos 
com vítimas fatais. 

Foram utilizadas duas séries de dados, a saber:

a) número de eventos hidrometeorológicos extremos (n = 293);

b) vítimas fatais decorrente dos eventos (n = 1.443).

Os valores do IEEp por município são apresentados na figura 5.

5.1 Indicador de Cobertura Vegetal (ICV)

A Mata Atlântica possui relevância estratégica para a conservação da 
biodiversidade em nível global, por se tratar de um bioma rico em espécies da flora 
e fauna, muitas das quais lhes são exclusivas (endêmicas) (MITTERMEIER et al., 
2000). Para a flora, a diversidade de espécies associada às florestas úmidas e secas é 
notavelmente distinta, conforme ressalta Gentry (1988).

A flora das florestas secas da Mata Atlântica, composta por cerca de 
350 gêneros e 82 famílias, é menos rica do que a das florestas úmidas, que somam 
219 famílias. Lopes (2007) também concluiu que as florestas secas apresentam um 
grupo menor de espécies e famílias de elevada importância ecológica, comparativa-
mente às florestas úmidas. Para esse autor, as florestas secas seriam um subconjunto 
das florestas úmidas.

Na construção do ICV, foram consideradas as classes de vegetação flo-
resta ombrófila e floresta estacional (primária e secundária), tendo sido atribuído 
peso maior aos municípios com maior percentual de floresta ombrófila primária re-
manescente. Portanto, o ICV é a soma dos pesos das proporções de área coberta por 
classe de vegetação, ponderada pelo peso atribuído a cada uma.

5.2 Indicador de Conservação da Biodiversidade (ICB)

O ICB permite identificar os municípios com elevada ocorrência con-
junta de espécies de vertebrados terrestres ameaçados e(ou) endêmicos. Os municí-
pios com elevado ICB apresentam menor vulnerabilidade e denotam uma melhor 
condição de conservação da biodiversidade, como verificado nos municípios onde há 
grande disponibilidade de áreas naturais preservadas. 

O ICB foi integralmente baseado no Índice de Ameaça e Endemismo, 
elaborado por Rocha et al. (2009), que leva em consideração o grau de ameaça e en-
demismo das espécies da fauna de vertebrados terrestres do ERJ. 
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5.5 Padronização do Índice de Vulnerabilidade  
      Ambiental (IVAm)

No processo de construção de cada indicador do IVAm, foram selecio-
nadas variáveis informativas sobre a vulnerabilidade dos municípios, as quais foram 
categorizadas em níveis de menor ou maior vulnerabilidade. Cada categoria recebeu 
um peso específico, sendo que a soma dos pesos corresponde ao valor final de cada 
um dos indicadores. Cada indicador possui escala distinta e, portanto, para efeito de 
comparação, foram padronizados para a escala 0,00–1,00. 

O IVAm foi calculado pela média aritmética simples dos quatro in-
dicadores padronizados, a qual, também, foi padronizada. O IVAmp por município 
consta na figura 6.
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5.5 Padronização do Índice de Vulnerabilidade  
      Ambiental (IVAm)

No processo de construção de cada indicador do IVAm, foram selecio-
nadas variáveis informativas sobre a vulnerabilidade dos municípios, as quais foram 
categorizadas em níveis de menor ou maior vulnerabilidade. Cada categoria recebeu 
um peso específico, sendo que a soma dos pesos corresponde ao valor final de cada 
um dos indicadores. Cada indicador possui escala distinta e, portanto, para efeito de 
comparação, foram padronizados para a escala 0,00–1,00. 

O IVAm foi calculado pela média aritmética simples dos quatro in-
dicadores padronizados, a qual, também, foi padronizada. O IVAmp por município 
consta na figura 6.
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6 Índice de Vulnerabilidade Geral (IVG)
O Índice de Vulnerabilidade Geral (IVG) é um índice composto for-

mado por diferentes variáveis, que associa a cada município uma medida compara-
tiva (valor numérico), com respeito à vulnerabilidade frente às mudanças climáticas. 

O IVG, o primeiro componente do IVM, é formado pelos seguin-
tes índices: 

a) Índice de Vulnerabilidade da Saúde padronizado (IVSp);

b) Índice de Vulnerabilidade Social padronizado (IVSop);

c) Índice de Vulnerabilidade Ambiental padronizado (IVAmp).

O IVG foi calculado em duas etapas: (i) calculo da média simples do 
IVSp, IVSop e IVAmp; e (ii) padronizaçãodo IVGp.

O IVGp para os municípios do ERJ é apresentado na figura 7.

São Gonçalo aparece como o mais vulnerável dentre os 92 municípios 
do ERJ (= 1,00), com elevados IVAmp (0,98) e IVSp (0,68). De fato, boa parte dos 
municípios da região Metropolitana exibem IVGp altos, a exemplo de Itaboraí (0,99), 
Duque de Caxias (0,99) e Rio de Janeiro (0,94), que são puxados pelos relativamente 
altos IVAmp e IVSp. O Noroeste e o Norte Fluminense concentraram elevados IVGp, 
estando à frente de Campos dos Goytacazes (0,96), São Francisco de Itabapoana 
(0,96), São João da Barra (0,95) e Itaperuna (0,96). Nessas regiões, foi observado baixo 
desenvolvimento social, captado pelos baixos valores de IVSop e IVAmp (figura 8).

Itatiaia, no outro extremo da escala, apresentou o menor IVGp, o que 
se deve, em especial, ao menor IVAmp do ERJ (0,00)  (figura 8). Piraí, Resende e Rio 
Claro, da região de governo do Médio Paraíba, obtiveram, da mesma forma, IVGp 
também satisfatórios (0,12, 0,13 e 0,21, respectivamente). Assim, dos cinco menores 
valores IVGp do ERJ, quatro estão associados a municípios do Médio Paraíba.

Diversos municípios da região Serrana apresentaram resultados rela-
tivamente altos de IVGp, a exemplo de Petrópolis (figura 8), Teresópolis e Nova 
Friburgo, que se destacaram por índices próximos a 0,30, pautado no equilíbrio entre 
IVSp, IVSop e IVAmp. 
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Apesar de terem obtido IVSop acima da média, os municípios mais 
populosos, principalmente os da região Metropolitana, apontaram para um quadro 
de maior vulnerabilidade. O município do Rio de Janeiro ocupou o oitavo lugar en-
tre os municípios com maior IVGp, mesmo apresentando 0,18 de IVSp. Por outro 
lado, Campos dos Goytacazes, que possui um dos maiores PIB do ERJ, aparece 
como um dois mais vulneráveis (0,96).
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Figura 8 – IVSp, IVAmp, IVSop, IVGp para municípios do ERJ



Índice de vulnerabilidade às mudanças do clima nos 
municípios do estado do Rio de Janeiro486

M
o

d
el

ag
em

 C
lim

át
ic

a 
e 

V
ul

ne
ra

b
ili

d
ad

es
  

S
et

o
ri

ai
s 

à 
M

ud
an

ça
 d

o
 C

lim
a 

no
 B

ra
si

l 

7 Índice de Cenários Climáticos (ICC)
O ICC apresenta as anomalias (diferenças) do clima atual 1961–1990 

(baseline) com relação aos períodos futuros 2011–2040, 2041–2070 e 2071–2100, do 
modelo climático regionalizado Eta-MIROC5, de grid regular de 20 km. As variá-
veis climáticas utilizadas foram temperatura (TP2M – Sheltertemperature) (em graus 
Celsius) e precipitação (PREC – Acumulado de 12Z) (precipitação pluviométrica, 
em mm).

A família de cenários adotada foi a RCP 8.5 (Representative Concen-
tration Pathway), disponibilizada a partir do AR5 do IPCC. Tal cenário se funda-
menta no contínuo aquecimento do planeta, mesmo após 2100, quando a forçante 
radiativa deverá ser maior que 8,5 W/m2 e a concentração CO2 equivalente alcançar 
cerca de 1.370 ppm, as quais permanecerão em ascendência (IPCC, 2013).

Para efeito da análise espacial da variável climática, foi executada mo-
delagem geoestatística, com o auxílio da ferramenta Geostatistical Analyst do software 
ArcGIS v. 10.2.2 e Surfer v. 11. O comportamento espacial das variáveis climáticas foi 
investigado pela inspeção de histogramas e estudo de análise de tendência espacial. A 
interpolação dos grids regulares foi efetuada com base no método kriging ordinária, 
cuja qualidade foi avaliada pela análise do erro médio padronizado (meanstandardized), 
erro quadrático médio (root-mean-square), erro padrão médio (average standard) e erro 
quadrático médio padronizado (root-mean-squarestandardized).

As anomalias climáticas mensuram a variação esperada nos valores 
de precipitação e temperatura e integram a componente “exposição” da vulnera-
bilidade. Valores positivos indicam aumento de precipitação e temperatura, en-
quanto valores negativos apontam na direção oposta. Valores próximos ou iguais 
a zero indicam níveis de precipitação e temperatura iguais ou muito próximos aos 
observados no baseline. 

A idéia central é a de que quanto maior a anomalia, maior a demanda 
de resposta (capacidade adaptativa). Essa necessidade de resposta ocorre de maneira 
independente da direção observada da anomalia (positiva ou negativa), de modo que 
são tratadas em termos absolutos. 



Índice de vulnerabilidade às mudanças do clima nos 
municípios do estado do Rio de Janeiro 487

M
o

d
el

ag
em

 C
lim

át
ic

a 
e 

V
ul

ne
ra

b
ili

d
ad

es
  

S
et

o
ri

ai
s 

à 
M

ud
an

ça
 d

o
 C

lim
a 

no
 B

ra
si

l

As anomalias de precipitação e temperatura foram distribuídas em 
quartis, resultando em quatro conjuntos de dados: 25% menores ou iguais ao 1º 
quartil; 25% distribuídos entre o 1º e o 2º quartil; 25% entre o 2º e o 3º quartil; e os 
restantes 25% dos dados maiores ou iguais ao 3º quartil (tabela 4).

O cálculo do ICC padronizado foi realizado em quatro etapas: distri-
buição das anomalias de precipitação e temperatura em quartis; atribuição de peso 
às anomalias nos quartis; cálculo do ICC municipal; e cálculo do ICC municipal 
padronizado (ICCp).

Tabela 4 – Quartis observados para os módulos (valores absolutos) das 
anomalias climáticas

Quartil

Período de Integração

2011-2100

AP AT

1º 56,07 1,12

2º 112,58 1,85

3º 212,85 2,86

                         
	      Fonte: elaboração própria

O ICC municipal corresponde à média dos pesos atribuídos às ano-
malias absolutas de precipitação e temperatura por município, considerando os três 
períodos futuros do cenário de emissão RCP 8.5. Foi atribuído maior peso aos mu-
nicípios com maiores anomalias, o que significa que, quanto maior o valor, em mó-
dulo, maior o respectivo peso.

O ICC foi padronizado considerando o período de integração  
2011–2100, de modo a permitir a comparação direta entre os três períodos futuros 
(2011–2040, 2041–2070 e 2071–2100). Os mapas das anomalias de temperatura, 
precipitação e dos ICCp são apresentados nas figuras 9 a 17.

7 Índice de Cenários Climáticos (ICC)
O ICC apresenta as anomalias (diferenças) do clima atual 1961–1990 

(baseline) com relação aos períodos futuros 2011–2040, 2041–2070 e 2071–2100, do 
modelo climático regionalizado Eta-MIROC5, de grid regular de 20 km. As variá-
veis climáticas utilizadas foram temperatura (TP2M – Sheltertemperature) (em graus 
Celsius) e precipitação (PREC – Acumulado de 12Z) (precipitação pluviométrica, 
em mm).

A família de cenários adotada foi a RCP 8.5 (Representative Concen-
tration Pathway), disponibilizada a partir do AR5 do IPCC. Tal cenário se funda-
menta no contínuo aquecimento do planeta, mesmo após 2100, quando a forçante 
radiativa deverá ser maior que 8,5 W/m2 e a concentração CO2 equivalente alcançar 
cerca de 1.370 ppm, as quais permanecerão em ascendência (IPCC, 2013).

Para efeito da análise espacial da variável climática, foi executada mo-
delagem geoestatística, com o auxílio da ferramenta Geostatistical Analyst do software 
ArcGIS v. 10.2.2 e Surfer v. 11. O comportamento espacial das variáveis climáticas foi 
investigado pela inspeção de histogramas e estudo de análise de tendência espacial. A 
interpolação dos grids regulares foi efetuada com base no método kriging ordinária, 
cuja qualidade foi avaliada pela análise do erro médio padronizado (meanstandardized), 
erro quadrático médio (root-mean-square), erro padrão médio (average standard) e erro 
quadrático médio padronizado (root-mean-squarestandardized).

As anomalias climáticas mensuram a variação esperada nos valores 
de precipitação e temperatura e integram a componente “exposição” da vulnera-
bilidade. Valores positivos indicam aumento de precipitação e temperatura, en-
quanto valores negativos apontam na direção oposta. Valores próximos ou iguais 
a zero indicam níveis de precipitação e temperatura iguais ou muito próximos aos 
observados no baseline. 

A idéia central é a de que quanto maior a anomalia, maior a demanda 
de resposta (capacidade adaptativa). Essa necessidade de resposta ocorre de maneira 
independente da direção observada da anomalia (positiva ou negativa), de modo que 
são tratadas em termos absolutos. 
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As anomalias de temperatura apresentam tendência de aumento até 
o final do século XXI. Considerando os cenários climáticos estudados, observou-
-se que houve uma elevação permanente da temperatura ao longo do período 
de integração 2011–2100. No que se refere à precipitação, houve uma redução 
expressiva dos índices entre 2011–2040 e aumento, entre 2041 e 2100. Nesse con-
texto, valores elevados de vulnerabilidades (refletidos pelo IVMp) foram obtidos 
particularmente para municípios das regiões de governo Norte e do Médio Para-
íba, no período 2011–2040, sendo que, em 2041–2070, houve redução no número 
de municípios com vulnerabilidade elevada. Entre 2071–2100, porém, o número 
de municípios em situação de elevada vulnerabilidade aumenta, em especial na 
região Metropolitana.

A média municipal observada, para o período 2011–2040, foi 1,06 oC 
(variando entre 0,88 e 1,27 oC), passando a 1,85 oC (1,65–2,09 oC), em 2041–2070, 
até atingir 3,03 oC (2,74–3.33 oC), no período 2071–2100. A maior mudança ocorre, 
portanto, a partir de 2041, comportamento que se repete em modelos climáticos glo-
bais para a região tropical, no que se refere tanto à temperatura quanto à precipitação. 

A distribuição espacial das anomalias de temperatura segue um padrão 
mais ou menos regular no ERJ ao longo do século, sendo que os municípios litorâne-
os e entorno imediato são os que apresentam os menores valores, em contraposição 
ao restante do estado. Esse perfil é particularmente válido para os municípios das 
regiões Metropolitana, das Baixadas Litorâneas e Norte Fluminense.

Com relação à precipitação, o período 2011–2040 apresenta redução de 
índices pluviométricos em todos os municípios, fenômeno mais intenso, porém, nas re-
giões Serrana e Centro-Sul Fluminense. A média das anomalias para os 92 municípios 
é de −212,13 mm, com extremos registrados em Cantagalo (−314,34 mm), na região 
Serrana e Arraial do Cabo (−79,62 mm), na região das Baixadas Litorâneas. 

Os períodos 2041–2070 e 2071–2100 apresentam média positiva de 
anomalias de precipitação, sendo da ordem de 75,09 e 83,27 mm, respectivamente. 
Em ambos os casos, os municípios da região Serrana seguem apresentando os me-
nores valores, indicando redução da umidade, comparativamente às demais regiões. 
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Para 2041–2070 foram registradas anomalias de cerca de −45,00 mm 
em Santa Maria Madalena e São Sebastião do Alto, ambos localizados na região 
Serrana. Na região das Baixadas Litorâneas, ao contrário, Iguaba Grande e Cabo 
Frio apresentaram valores superiores a 250,00 mm, com máxima de 274,51 mm 
registrada em São Pedro da Aldeia. Os municípios litorâneos e entorno imediato se 
destacam, portanto, por apresentarem anomalias mais elevadas. 

Para 2070–2100, verifica-se redução generalizada de valores de ano-
malias de precipitação com relação ao período anterior, particularmente nos municí-
pios do interior. No litoral, entretanto, as anomalias seguiram aumentando, atingin-
do valores pouco superiores a 400,00 mm em São Pedro da Aldeia e Iguaba Grande, 
na região das Baixadas Litorâneas. Em São Sebastião do Alto, na região Serrana, a 
anomalia registrada foi de cerca de −185,00 mm, confirmando a posição de menor 
precipitação disponível nessa região, com relação ao restante do ERJ. 

Para o período 2011–2040, os maiores valores de ICCp (acima de 0,83) 
foram registrados em 24 municípios, particularmente das regiões Serrana, Centro-Sul 
Fluminense e Médio Paraíba. Em 15 municípios, porém, foi registrado ICCp 0,00, 
incluindo o Rio de Janeiro e toda a região das Baixadas Litorâneas, assim como muni-
cípios próximos, indicando a combinação das anomalias de temperatura e precipitação 
menos extremas nessa porção do ERJ. Nos demais municípios, incluindo toda a região 
Norte e Noroeste Fluminense, foram registrados valores intermediários de ICCp.

Padrão nítido como o observado para o período 2011–2040 não se re-
petiu nos outros dois períodos futuros, de modo que a combinação das anomalias de 
temperatura e precipitação variaram livremente entre municípios e regiões de governo. 

Para 2041–2070, apenas Rio Claro, Piraí e São Fidelis apresentaram 
ICCp igual a 0,00. No outro extremo da escala, estão Comendador Levy Gasparian, 
Lage do Muriaé, Miracema, Paraíba do Sul, Rio das Flores, São José de Ubá, Três 
Rios e Vassouras, com ICCp igual a 1,00. Tais municípios integram, respectivamen-
te, as regiões Centro-Sul Fluminense e Noroeste Fluminense, justamente as que, 
de um modo geral, apresentaram os ICCp mais elevados. Valores medianos (0,50) 
foram registrados em todas as regiões, em cerca de 60% dos municípios.  
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Para 2071–2100, somente Campos dos Goytacazes e São João da Bar-
ra apresentaram ICCp igual a 0,00, ao passo que sete outros  – Bom Jardim, Cor-
deiro, Duas Barras, Macuco, São Sebastião do Alto, Trajano de Morais e Parati –, 
alcançaram 1,00. Da mesma forma que no período anterior, não houve um padrão 
muito claro com relação à distribuição dos valores de ICCp, havendo valores inter-
mediários registrados para todas as regiões. Ressalte-se, portanto, que, nesse caso, a 
região Serrana surge como a que apresenta um cenário de combinação de anomalias 
climáticas de precipitação e temperatura extremas. 
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8 Índice de Vulnerabilidade Municipal (IVM)
O IVM agrega o IVGp, que reflete a condição de vulnerabilidade 

presente nos municípios do ERJ sob risco de serem afetados pelo clima futuro, 
e o ICCp, que projeta as anomalias climáticas. Dessa forma, o IVM é um índice 
composto que agrega diferentes variáveis e associa a cada município uma relativa 
medida comparativa (valor numérico) com respeito à vulnerabilidade frente às 
mudanças climáticas. 

Os índices são incorporados ao IVM com pesos equivalentes e possuem 
valores que podem ser comparados diretamente entre si. Com o objetivo de promover 
a melhor interpretação, o IVM foi também padronizado para a escala 0,00–1,00. 

As figuras 18 a 20 apresentam o IVM para os três períodos futuros.

Como visto, o IVM associa a vulnerabilidade municipal nos campos 
socioambiental e de saúde humana, tratadas no IVG, às anomalias de precipitação e 
temperatura, estudadas sob a ótica do ICC. Nesse sentido, o IVM é capaz de apontar 
a direção para a qual a vulnerabilidade municipal poderá progredir, considerando as 
projeções climáticas.

Assim, como mostrado anteriormente, o IVGp é mais acentuado 
nos municípios das regiões Noroeste Fluminense, Norte, Médio Paraíba e Metro-
politana, sendo extremo nos municípios dessa última região: Itaboraí (0,99), Du-
que de Caxias (0,99) e São Gonçalo (1,00). Considerando o IVM para o período  
2011–2040, os índices de vulnerabilidade continuam elevados nas regiões Noroeste 
Fluminense, Norte e Médio Paraíba, mas se acentua nos municípios das regiões Ser-
rana e Centro-Sul Fluminense e reduz na região Metropolitana. Desse modo, Itabo-
raí e São Gonçalo, por exemplo, experimentam redução de vulnerabilidade relativa, 
ainda que permaneçam em um patamar mediano (respectivamente, 0,60 e 0,50).  
A redução, porém, foi pequena, no que concerne à Duque de Caxias (0,82).

Os municípios da região das Baixadas Litorâneas, anteriormente com 
média de IVGp igual a 0,47 (variando entre 0,25 e 0,72), apresentam IVMp médio 
de 0,16 (0,00 a 0,72), destacando-se São Pedro da Aldeia e Rio das Ostras, ambos 
com 0,00. Com relação à região Metropolitana, uma das mais vulneráveis sob a ótica 



do IVGp (média igual a 0,64), considerando-se o conjunto de municípios, nota-se 
uma redução da vulnerabilidade geral, cuja média municipal passa a ser de 0,44. 

Em termos gerais, considerando a totalidade dos municípios do ERJ, 
a vulnerabilidade municipal média é de 0,55 para o IVGp e o IVMp, no período 
2011–2041.  
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9 Considerações finais
Este trabalho permitiu uma visão abrangente e multisetorial da vulne-

rabilidade relativa da população dos municípios do estado do Rio de Janeiro, em face 
dos cenários futuros de mudanças do clima. A construção do índice composto foi 
feita com base em subíndices setoriais de saúde, sociais e ambientais, bem como do 
potencial perigo climático. Seus componentes são mostrados graficamente e explici-
tados segundo a respectiva influência relativa. 

Nesse contexto, disponibiliza-se aos gestores públicos, uma ferra-
menta que se espera seja útil ao planejamento de ações e medidas de adaptação 
de curto, médio e longo prazo para reduzir a vulnerabilidade humana, seja na sua 
sensibilidade ou exposição, seja no aumento da capacidade adaptativa da popula-
ção vulnerável e de suas instituições. Exemplificando, ao utilizar o mapa apresen-
tado na figura 5, os gestores percebem que a população residente nos municípios 
da região Serrana do estado do Rio de Janeiro são as mais vulneráveis a eventos 
extremos. Nesses municípios, sugere-se avaliar e priorizar estratégias que possibi-
litem reduzir os seus determinantes. Ao avaliar o mapa da figura 7, observa-se que 
a população residente nos municípios de São Gonçalo, Duque de Caxias e Rio de 
Janeiro estão entre as mais vulneráveis no estado. Avaliar os respectivos determi-
nantes e planejar e implantar ações que possibilitem reduzi-la nesses municípios 
poderá contribuir para reduzir o impacto do clima sobre a população dos referidos 
municípios, bem como a sua atual vulnerabilidade.

Destaque-se que os resultados do trabalho aqui apresentado refletem 
diretamente a disponibilidade de dados e informações científicas, bem como as es-
tatísticas municipais. 

Trabalhos futuros dessa natureza podem ser elaborados considerando 
a inclusão de novos indicadores, a exemplo de doenças respiratórias influenciadas 
pela qualidade do ar (rinites, gripes, bronquites etc.). Atualmente, tal iniciativa é 
inviável, uma vez que nem todos os agravos fazem parte das estatísticas de doenças 
de notificação compulsória, assim como inexistem séries contínuas e abrangentes de 
qualidade do ar no ERJ.
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menta que se espera seja útil ao planejamento de ações e medidas de adaptação 
de curto, médio e longo prazo para reduzir a vulnerabilidade humana, seja na sua 
sensibilidade ou exposição, seja no aumento da capacidade adaptativa da popula-
ção vulnerável e de suas instituições. Exemplificando, ao utilizar o mapa apresen-
tado na figura 5, os gestores percebem que a população residente nos municípios 
da região Serrana do estado do Rio de Janeiro são as mais vulneráveis a eventos 
extremos. Nesses municípios, sugere-se avaliar e priorizar estratégias que possibi-
litem reduzir os seus determinantes. Ao avaliar o mapa da figura 7, observa-se que 
a população residente nos municípios de São Gonçalo, Duque de Caxias e Rio de 
Janeiro estão entre as mais vulneráveis no estado. Avaliar os respectivos determi-
nantes e planejar e implantar ações que possibilitem reduzi-la nesses municípios 
poderá contribuir para reduzir o impacto do clima sobre a população dos referidos 
municípios, bem como a sua atual vulnerabilidade.

Destaque-se que os resultados do trabalho aqui apresentado refletem 
diretamente a disponibilidade de dados e informações científicas, bem como as es-
tatísticas municipais. 

Trabalhos futuros dessa natureza podem ser elaborados considerando 
a inclusão de novos indicadores, a exemplo de doenças respiratórias influenciadas 
pela qualidade do ar (rinites, gripes, bronquites etc.). Atualmente, tal iniciativa é 
inviável, uma vez que nem todos os agravos fazem parte das estatísticas de doenças 
de notificação compulsória, assim como inexistem séries contínuas e abrangentes de 
qualidade do ar no ERJ.

Considerando um nível de abordagem ainda mais complexo e de-
safiador podem ser incluídos indicadores que reflitam mudanças sociais, a exem-
plo de taxas de crescimento da população (que influenciam o número de pessoas 
expostas a inundações, ondas de calor etc.); assim como mudanças tecnológicas, 
que interferem diretamente na capacidade de adaptação e qualidade de vida da 
população municipal.

Destaca-se, da mesma forma, a necessidade de inclusão de diferentes 
modelos climáticos regionalizados, tendo como objetivo aprimorar a construção do 
IVM, o que se reveste de fundamental importância para tomadas de decisões estra-
tégicas em nível local. A inclusão de novos modelos climáticos permitirá, inclusive, 
que sejam mitigadas as incertezas nas avaliações do risco climático, cuja robustez 
cresce com o maior número de modelos climáticos agregados nas análises.

Há fortes evidências científicas de que as mudanças climáticas poderão 
interferir negativamente nas sociedades, afetando a economia global e o meio am-
biente natural e antropizado, de modo que a avaliação dos riscos climáticos futuros 
precisa levar em conta uma ampla gama de fatores. Porém, as fontes de incerteza 
são diversas, variando desde os quantitativos de emissões futuras de gases de efeito 
estufa, de origem antrópica e natural, à variabilidade natural dos sistemas climáticos, 
pouco apreensíveis pelos atuais modelos climáticos.

Considerando que a mudança climática global é um dos dois maio-
res problemas da crise ambiental contemporânea da humanidade, por seu ritmo, 
amplitude e profundidade e, ainda, há grande incerteza nos seus possíveis impac-
tos sobre a população humana, faz-se necessário realizar estudos que possibilitem 
avaliar a vulnerabilidade da população associada aos potenciais perigos climáticos 
de modo a contribuir para o estabelecimento estratégias que mitiguem este perigo. 
O trabalho realizado para o estado do Rio de Janeiro mostrou-se útil para tal fim. 
Nesse contexto, este mesmo trabalho está sendo finalizado para os 84 municípios 
do estado da Bahia inseridos na bacia hidrográfica do Rio São Francisco, na ex-
tensão do bioma Caatinga contando para tal com o apoio financeiro do Ministério 
da Saúde. Adicionalmente ele está sendo desenvolvido para mais seis estados do 
Brasil, contando para tal com recursos do Fundo Clima. Essa foi uma demanda do 
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Ministério do Meio Ambiente e espera-se, com isto, subsidiar o Plano Nacional 
de Adaptação, por meio da identificação de populações e territórios vulneráveis à 
mudança do clima no Brasil. Espera-se que os indicadores de vulnerabilidade da 
população municipal dos estados do Brasil à mudança do clima contribuam para 
que gestores e sociedade civil brasileira possam avaliar a vulnerabilidade da popu-
lação dos municípios às mudanças do clima e identificar e localizar espacialmente 
as vulnerabilidades específicas presentes em diferentes estados, por meio de com-
parações entre municípios.

Considerando que o risco é definido como o potencial para conse-
quências em que algo de valor está em jogo, mas cujo resultado é incerto, reconhe-
cendo-se a diversidade de valores (IPCC, 2013), é natural que sejam considerados 
os impactos das opções de desenvolvimento socioeconômico presente, bem como a 
capacidade institucional de resposta e medidas de adaptação e mitigação adotadas 
pela sociedade. Entretanto, do ponto de vista da gestão pública – e em circunstâncias 
muito favoráveis –, o planejamento do desenvolvimento econômico e territorial pos-
sui alcance temporal restrito a poucas décadas, o que necessariamente reduz o poder 
de persuasão de análises do clima futuro de muito longo prazo. Estas, porém, devem 
ser consideradas como indicativo de tendências do comportamento do clima de base 
para uma determinada região, sendo, dessa forma, indissociáveis para o aprimora-
mento e fortalecimento da resiliência dos municípios.
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Resumo
As mudanças climáticas vêm ganhando cada vez mais destaque em todo o mundo e traz em 
seu bojo duas formas básicas de enfrentamento: a mitigação e a adaptação. Até pouco tempo, 
no cenário mundial, o foco esteve voltado para a mitigação e atualmente a adaptação começa 
a ganhar evidência, principalmente, em áreas urbanas. É esperado que a intensidade, duração 
ou frequência de eventos de extremos climáticos se altere ao longo do tempo e os potenciais 
impactos das mudanças climáticas comecem a exigir que estratégias de respostas sejam adota-
das num esforço para mitigá-los. Surge, assim, um novo desafio ao planejamento e gestão das 
cidades que já estão, de alguma forma, buscando superá-lo, realizando estudos de impactos, 
adaptação e vulnerabilidade a mudanças climáticas (Climate Change Impact, Adaptation and 
Vulnerability – CCIAV), essenciais à tomada de decisão sobre a concepção e implementação 
destas estratégias. Todavia, em função, dentre outros fatores, da multidisciplinaridade envol-
vida, é difícil selecionar as abordagens, métodos e ferramentas apropriados para os estudos e, 
mais ainda, avaliá-los e compará-los.
Nesse contexto, foi elaborada uma estrutura metodológica de avaliação e comparação de es-
tudos de CCIAV, com base na literatura internacional, e aplicada aos estudos oficiais re-
alizados para cidades brasileiras, identificados num levantamento prévio. Como resultado, 
foi possível observar que o número de estudos é ainda inexpressivo. Os estudos avaliados 
possuíam, dentre outros, dimensões espaciais e temporais, cenários climáticos globais e re-
gionais e resoluções, métodos e ferramentas de coleta e análise distintas, mas são unânimes 
em apontar a dificuldade de obtenção de dados como um dos fatores limitantes. O trabalho 
apresenta também recomendações que podem ser seguidas, visando ao aperfeiçoamento das 
metodologias adotadas e resultados a serem alcançados em estudos futuros, de forma a criar 
condições para melhor aplicabilidade e ter efeito multiplicador. Ademais, são apresentados os 
resultados das vulnerabilidades às mudanças climáticas identificadas nos estudos analisados. 

Palavras-chave: Vulnerabilidade. Adaptação. Metodologia de análise. Cidades brasileiras. 
Mudanças climáticas.
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1 Introdução
As mudanças climáticas vêm ganhando cada vez mais destaque em 

todo o mundo e traz em seu bojo duas formas básicas de enfrentamento: a mitigação 
e a adaptação. Até pouco tempo, o foco esteve voltado para mitigação, buscando me-
canismos para redução da concentração atmosférica de gases que contribuem para o 
efeito estufa. Mais recentemente, observa-se que a adaptação vem ganhando espaço, 
definindo-se estratégias de respostas para os sistemas afetados e(ou) potencialmente 
afetados à mudança do clima. 

No contexto urbano, a adaptação ainda pode ser vista como um novo 
desafio, principalmente, no momento de incorporá-la aos processos de planejamen-
to e gestão das cidades, uma vez que é esperado que a intensidade, a duração ou a 
frequência de eventos de extremos climáticos se altere ao longo do tempo (IPCC, 
2014). Em outras palavras, como considerar, por exemplo, essa não estacionariedade 
temporal climática e incertezas na avaliação da vulnerabilidade das infraestruturas 
das cidades. Embora estudos que utilizem métodos de avaliação dos riscos climá-
ticos que considerem essa não estacionariedade e incerteza ainda sejam limitados, 
cidades no mundo todo estão procurando avaliar o potencial impacto das mudanças 
climáticas para se adaptarem.

Carmin et al. (2012) identificou, por meio de entrevistas, quais as ci-
dades membros do programa do ICLEI – Local Governments for Sustainability que 
estão desenvolvendo estudos de identificação e avaliação da vulnerabilidade/riscos 
das mudanças climáticas e(ou) planos de adaptação. O estudo apontou que 68% 
das cidades ao redor do mundo estão procurando elaborar planos de adaptação e as 
cidades da América Latina e Canadá apresentam as maiores taxas de engajamento 
(95% e 92% respectivamente). A figura 1 aponta a situação reportada das cidades 
que responderam às entrevistas.
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Figura 1 – Situação do planejamento de adaptação 

Fonte: Carmin et al. (2012)

Apesar de as cidades latino-americanas apresentarem elevadas taxas de 
engajamento no estudo anteriormente citado, no Brasil, considerando o contexto da 
mudança climática no universo de 26 estados, no Distrito Federal e em, aproximada-
mente, 5.570 municípios, até meados de 2014, o país só possuía 16 políticas estaduais 
e cinco municipais instituídas no campo das mudanças climáticas (PBMC, 2014). 

Número também inexpressivo é a quantidade de estudos oficiais dis-
poníveis (envolvendo as esferas de governo beneficiárias do estudo) realizados sobre 
adaptação, resiliência e vulnerabilidade às mudanças climáticas no âmbito de cida-
des/regiões/estados. Tal fato foi possível observar, a partir da pesquisa realizada nos 
portais dos municípios e respectivas secretarias de meio ambiente, além de consulta 
a partes interessadas que poderiam dar informações adicionais no período compre-
endido entre julho e outubro de 2014. 

Foram encontrados estudos para as cidades de Curitiba, Goiânia, João 
Pessoa Pernambuco e Santos; para a Região Metropolitana de São Paulo; e para os 
estados de Minas Gerais e do Rio de Janeiro. 
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Observa-se que estudos de impactos, adaptação e vulnerabilidade a 
mudanças climáticas (Climate Change Impact, Adaptation e Vulnerability – CCIAV) 
são essenciais para as decisões sobre a concepção e implementação de estratégias de 
adaptação que possam vir a responder a futuras mudanças climáticas (CARTER; 
MÄKINEN, 2011). Todavia, em função, dentre outros fatores, da multidisciplinari-
dade envolvida, em alguns casos, é difícil selecionar as abordagens, métodos e ferra-
mentas apropriadas e, mais ainda, avaliá-los e compará-los.

Nesse contexto, o estudo realizado teve por objetivo identificar os estu-
dos oficiais de CCIAV nacionais, em âmbito estadual e local, elaborados ou em fase 
de elaboração, demonstrar quais as metodologias adotadas e como se deu o engaja-
mento das diferentes partes interessadas.

Complementarmente, foram apresentados sucintamente os resultados 
observados em cada um destes estudos no que tange as vulnerabilidades às mudan-
ças climáticas. 

2 Metodologia de avaliação de estudos  
   de CCIAV no Brasil

Apesar das dificuldades para se avaliar os CCIAV, alguns autores têm 
proposto estruturas de análise e comparação de estudos, considerando questões-
-chave para demonstrá-las e classificá-las. Com base em diferentes referências bi-
bliográficas, foi elaborada uma metodologia de análise dos estudos brasileiros cujo 
referencial teórico e proposta metodológica são apresentados a seguir. 

2.1 Referencial teórico e proposta metodológica
Adaptação envolve a redução de risco e vulnerabilidade, a busca de 

oportunidades e construção da capacidade de nações, regiões, cidades, setor privado, 
comunidades, indivíduos e sistemas naturais para lidar com os impactos climáti-
cos, bem como mobilizar essa capacidade por meio da implementação de decisões e 
ações (TOMPKINS et al., 2010 apud NOBLE; HUQ, 2014).
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Entende-se por vulnerabilidade “a propensão ou predisposição de um 
sistema de ser adversamente afetado” (NOBLE; HUQ, 2014). Até o Fourth Assess-
ment Report (AR4) do Intergovernamental Planel on Climate Change (IPCC), publi-
cado em 2007, era composta por três elementos: exposição, sensibilidade e capacida-
de de adaptação. No entanto, no Fifth Assessment Report (AR5) passou a ser apenas 
compreendida pela sensibilidade e capacidade de adaptação, passando a exposição a 
ser incorporada no conceito de risco (figura 2) (IPPC, 2014).

Ainda de acordo com o último relatório do IPCC, define-se risco como 
o potencial para consequências em que algo de valor humano (incluindo os seres hu-
manos) está em jogo e o resultado é incerto. O risco é muitas vezes representado como 
probabilidade de ocorrência de eventos perigosos ou tendências, multiplicados pelas 
consequências se ocorrerem esses eventos (IPCC, 2014). Os riscos relacionados ao 
clima resultam da interação do perigo, incluindo evento perigoso e tendência, com 
a vulnerabilidade e exposição dos sistemas naturais e humanos. Assim, mudanças no 
sistema climático (variabilidade natural e antropogênica) e nos processos socioeconô-
micos (caminhos socioeconômicos, ações de adaptação e mitigação e governança) são 
drivers de perigos, exposição e vulnerabilidade (figura 2) (IPCC, 2014).

Figura 2 – Conceitos fundamentais da avaliação e gestão do risco 

Fonte: Noble et al. (2014)
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Nesse contexto, o processo de adaptação às mudanças climáticas 
abrange cinco estágios definidos em Provia, 2013:

1)   identificar as necessidades de adaptação: que impactos podem ser 
esperados com as mudanças climáticas? Quais são as vulnerabilida-
des e capacidades dos atores? Quais decisões importantes precisam  
ser abordadas? 

2)   identificar opções de adaptação: como podem os riscos e as oportu-
nidades que foram identificados serem geridos? Podem existir várias 
opções disponíveis para atingir os objetivos desejados.

3)   avaliar as opções de adaptação: quais são os prós e contras das dife-
rentes opções, quais melhor se adéquam aos objetivos da adaptação?

4)   planejar e implementar as ações de adaptação: como as responsabili-
dades serão atribuídas? Quais estruturas institucionais serão criadas? 
Que ações serão tomadas?

5)   monitorar e avaliar a adaptação: como será monitorada e avaliada, de 
forma a assegurar que está de acordo com o planejado? Como identi-
ficar eventuais problemas e mudar de rumo quando necessário? Quais 
lições poderão ser tiradas? 

A identificação das necessidades de adaptação requer uma avaliação 
dos fatores que determinam a natureza e a vulnerabilidade aos riscos climáticos 
e uma avaliação das opções de adaptação para reduzir os riscos (FÜNFGELD;  
MCEVOY, 2011 apud IPCC, 2014a). 

Como mencionado, essas avaliações são de extrema importância para 
a tomada de decisões sobre estratégias de adaptação a serem selecionadas, de for-
ma a responder a futuras mudanças do clima (CARTER; MÄKINEN, 2011). 
No entanto, destaca-se as inúmeras dificuldades que existem no decorrer do pro-
cesso, sendo a multidisciplinaridade, a seleção das abordagens, dos métodos e 
das ferramentas apropriados e, mais ainda, a forma de avaliação e comparação 
considerados três pilares de grande importância a serem observados na tentativa 
de aperfeiçoá-lo.
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Exemplo concreto dessa importância é o compêndio de métodos e 
ferramentas para avaliar CCIAV da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 
Mudança do Clima que vem sendo atualizado ao longo dos anos (UNFCCC, 2009). 

A busca pela sistematização da avaliação se deu no início nos anos 1980, 
a partir da compilação de estudos apresentados em reuniões e workshops com a partici-
pação de diversos pesquisadores – modeladores, avaliadores de impacto, entre outros – 
que culminaram com a formação de estruturas de avaliação de impacto que são bastan-
te difundidas na atualidade, tal como a apresentada na Conferência das Partes de 1995. 
Esta compreende sete passos de análise: definição do problema; seleção de métodos; 
teste de métodos; desenvolvimento de cenários de mudanças climáticas; avaliação dos 
potenciais impactos (biofísicos e socioeconômicos); avaliação de ajustes autônomos; e 
avaliação de estratégias de adaptação (CARTER; MÄKINEN, 2011).

Essa abordagem dominou as seções de avaliação dos três primeiros 
relatórios do IPCC e ficou conhecida como “abordagem padrão”, “de primeira ge-
ração” ou “tipo 1” (BURTON et al., 2002 apud IPCC,2014). É descrita como sendo  
top-down, pois combina o downscaling de cenários de modelos climáticos globais 
para a escala local, com uma sequência de etapas de análise, que se inicia com o 
sistema climático e percorre os impactos biofísicos e socioeconômicos (IPCC, 2007 
apud IPCC, 2014). 

Posteriormente, uma nova geração de estudos de impacto, baseadas em 
cenários climáticos, também surgiu, ligando ferramentas de análise biofísica, eco-
nômica e social (IPCC, 2014). A segunda geração de avaliação de vulnerabilidade 
e adaptação (BURTON et al., 2002 apud IPCC, 2014), denominada de abordagem 
bottom-up (DESSAI; HULME, 2004 apud CARTER; MÄKINEN, 2011), surgiu 
para focar na vulnerabilidade para subsidiar à adaptação. A unidade é local (comu-
nidades, por exemplo) e a escala temporal mais próxima do curto prazo (CARTER; 
MÄKINEN 2011). 

As avaliações de vulnerabilidade focam no risco de danos causados por 
mudanças climáticas, buscando minimizar ou reverter possíveis perdas e maximizar 
benefícios (ADGER, 2006 apud CARTER; MÄKINEN, 2011). Ademais, têm sido 
dominadas pelo uso de indicadores e sua combinação em índices de vulnerabilidade. 
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Como visto, existem diferentes formas de se avaliar a vulnerabili-
dade, bem como de avaliar e comparar esses diferentes estudos, sendo a proposta 
por Polsky (2007) apud Carter e Mäkinen (2011) uma opção. Estes apresenta-
ram um diagrama de escopo, identificando as dimensões comuns de vulnera-
bilidade (exposição, sensibilidade e capacidade de adaptação), os componentes 
dessas dimensões (os atributos que os caracterizam para um determinado siste-
ma humano-ambiente) e as medidas dos componentes (métricas quantitativas 
ou qualitativas que, individual ou coletivamente, descrevem a contribuição para 
a vulnerabilidade).

Críticas a essas avaliações têm se pautado no fato que indicadores po-
dem oferecer somente uma medida relativa de vulnerabilidade (por exemplo: entre 
lugares ou períodos de tempo). Além de só servirem para identificar populações par-
ticularmente vulneráveis, regiões ou setores em uma escala local em que as unidades 
de exposição sejam estritamente definidas por algumas variáveis (HINKEL, 2011 
apud CARTER; MÄKINEN, 2011). 

A avaliação de adaptação é definida como a “prática de identificar 
opções para se adaptar às mudanças climáticas e avaliá-las em termos de crité-
rios como disponibilidade, benefícios, custos, eficácia, eficiência e viabilidade” 
(IPCC, 2014). Essas opções podem ser classificadas em três grandes categorias: 
estrutural/física (engenharia e ambiente construído, tecnológica, baseada em 
ecossistemas e serviços), social (educacional, comportamental e informativa) e 
institucional (econômica, legislação e normas e políticas e programas de gover-
no) (IPCC, 2014).

Normalmente, a avaliação de adaptação é uma etapa analítica inte-
grante do processo de adaptação, para a qual não existe procedimento sistematizado, 
mas uma série de métodos e ferramentas que podem ser formais (análise multicrité-
rio e análise custo-benefício), deliberativos (método de elicitação) ou ainda intuiti-
vos (baseado em experiências passadas) (PROVIA, 2013). 

No que se refere à identificação das opções de adaptação, as avalia-
ções de CCIAV do tipo top-down estimam os potenciais impactos para os cenários  
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climáticos e, em seguida, consideram as possíveis respostas de adaptação com relação 
a esses impactos. Estas podem ser definidas ou não a partir da contribuição dos prin-
cipais stakeholders. Raramente é realizado um levantamento abrangente de opções 
disponíveis e se relacionam muito mais com as projeções de mudanças climáticas de 
longo prazo do que com a variabilidade climática. 

As opções de adaptação nas avaliações bottom-up são comumente vol-
tadas para lidar com a variabilidade climática, a partir do levantamento realizado 
em conjunto com os principais interessados em um determinado setor ou região 
(CARTER; MÄKINEN, 2011). 

Atualmente, as avaliações estão evoluindo e incluem abordagens top- 
down e bottom-up, abrangendo assim a avaliação dos riscos biofísicos das mudanças 
climáticas e os fatores que tornam as pessoas vulneráveis a estes riscos (IPCC, 2014).

Essas avaliações têm sido denominadas integradas, uma vez que 
buscam representar as interações complexas em escala espacial e temporal, entre 
processos e atividades (figura 3). Podem envolver o uso de um ou mais modelos 
matemáticos (de complexidade variada e aplicados separadamente, mas com saídas 
combinadas de diversas maneiras) ou um modelo único (Integrated Assessment Mo-
dels – IAMs) que procura representar os principais fatores, setores, processos e feed-
backs de interesse em um sistema interativo. Podem ainda representar um processo 
integrado de avaliação, ligando diferentes disciplinas e grupos de pessoas, muitas 
vezes usando a informação qualitativa ou semiquantitativa (CARTER et al., 2007 
apud CARTER;  MÄKINEN, 2011). Portanto, nesse domínio de avaliações, três 
diferentes classes podem ser apontadas: modelos de avaliação integrada (IAMs), 
análise integrada baseada em modelos; e avaliação qualitativa integrada (CARTER; 
MÄKINEN, 2011).
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Fonte: Carter e Mäkinen (2011) 

Em consonância com a classificação elucidada anteriormente, o quarto 
relatório do IPCC apresenta uma classificação para as abordagens de CCIAV base-
adas em quatro tipos: impactos, vulnerabilidade, adaptação e integrada. É sugerida 
também a gestão de riscos como uma alternativa que engloba os quatro tipos ante-
riores (CARTER et al., 2007 apud CARTER; MÄKINEN, 2011).  

A partir da alternativa sugerida, Carter et al. (2007), Jones e Preston 
(2011) apud Carter e Mäkinen (2011) concluem que as avaliações CCIAV, que evo-
luíram ao longo do tempo, poderiam se ajustar no contexto do processo de gestão de 
riscos. Baseada nessa premissa, a tabela 2 demonstra essa adequação. 

Figura 3 – Abordagens top-down e bottom-up
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Tabela 2 – Evolução da avaliação do risco climático desde a criação  
do IPCC em 1988 

Avaliação Questão 

política

Estágio da 

avaliação de 

risco

Abordagem 

metodológica

Exigência de 

cenário

Período

1a Geração Mudança 

climática é um 

problema?

A delimitação 

da questão, 

identificação do 

risco

Análise de 

sensibilidade

Cenários incre-

mentais para as 

principais variáveis 

climáticas

1988–1992

2a Geração Quais são os 

potenciais 

impactos das 

mudanças 

climáticas não 

gerenciados?

Análise de risco Avaliação de 

impacto dirigido 

ao cenário

Modelo climático 

derivado de cená-

rios de múltiplas 

variáveis em escala 

global e regional

1988–2001

3a Geração Como é que 

podemos 

efetivamente 

nos adaptar 

às mudanças 

climáticas?

Análise de risco Avaliação de 

risco

Avaliação de 

vulnerabilidade

Modelo de cenários 

derivado para 

muitas variáveis, 

consistente com 

outros cenários, 

integração em 

uma variedade de 

escalas

1995–2007

4a Geração Quais as 

opções de 

adaptação 

são os mais 

eficazes?

Gestão de 

riscos

Gestão de riscos

Integração da 

adaptação em 

políticas, planos 

e programas 

(PPP)

Cenários dinâmicos 

de clima e outros 

fatores-chave, 

probabilidades 

condicionais

2001– atual

5a Geração Será que esta-

mos vendo os 

benefícios?

Implementação 

e monitora-

mento

Implementação, 

monitoramento 

e revisão

Atualizando 

cenários, por meio 

da observação 

e aprendendo 

fazendo

2007–atual

Fonte: Jones e Preston (2011) apud Carter e Mäkinen (2011)
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No entanto, com as abordagens desenvolvidas sendo abrangidas numa 
estrutura de gestão de riscos, ainda permanece a dificuldade de seleção dos métodos 
e ferramentas apropriados – dentre os inúmeros disponíveis, para a operacionaliza-
ção da adaptação –, bem como a compreensão dos resultados obtidos. Isso se deve ao 
fato, dentre outros, das abordagens se basearem em conceitos abstratos e ambíguos, 
como vulnerabilidade.

Apesar das dificuldades já elencadas para se avaliar as CCIAV, al-
guns autores têm proposto estruturas de análise e comparação de estudos, consi-
derando questões-chave (CARTER; MÄKINEN, 2011; PRESTON et al., 2011;  
HAMMILL et al., 2013), como apresentadas a seguir. 

No âmbito do projeto Mediation1 da Comunidade Europeia (CE), 
Carter e Mäkinen (2011) descreveram uma possível classificação de avaliações 
CCIAV que compreende uma lista de atributos que precisam ser considerados em 
uma avaliação, a fim de alcançar os objetivos definidos pelos beneficiários do estu-
do. Para tal, realizaram uma revisão da maior parte das principais abordagens de 
CCIAV que pudessem ser adotadas em diferentes estudos e escalas na CE e a es-
trutura proposta para classificar as avaliações, de forma a subsidiar o processo de 
tomada de decisão. Essa classificação é apresentada no tabela 3.

1 Mediation (Methodology for Effective Decision-making on Impacts and Adaptation) – Projeto da CE que tem 
por objetivo desenvolver uma metodologia integrada para apoiar as decisões políticas no domínio da adaptação 
às mudanças climáticas. 
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Tabela 3 – Elementos de uma estrutura de classificação proposta para 
avaliações CCIAV

Elemento Descrição

Tipo de avaliação, audiência, propósito e alvo
Nome do estudo Nome completo e sigla.

Motivação da avaliação A principal motivação da avaliação.

Ênfase da avaliação Orientação principal da avaliação: riscos climáticos, adaptação ou análise 

de política global.

Beneficiários O público-alvo pretendido e outras potenciais partes interessadas.

Abordagem Abordagem principal de avaliação: vulnerabilidade, impacto, adaptação ou 

avaliação integrada.

Dimensões da avaliação
Foco setorial/temática Foco temático da avaliação, por exemplo, determinado setor, grupo ou 

comunidade populacional.

Região/escala espacial Região e escala espacial para qual a análise é realizada e os resultados são 

válidos. Sempre que necessário, a resolução espacial aplicada.

Horizonte temporal e 

resolução

Se passado e perspectivas futuras estão incluídas; para estudos futuros, 

também período e resolução considerados na avaliação.

Métodos e participação
Métodos e ferramentas Métodos de análise específicos e ferramentas aplicadas na avaliação, bem 

como detalhes de sua aplicação.

Engajamento de stakeholders Grupos de stakeholders-chave que formalmente influenciaram a avaliação.

Gestão da informação
Dados e cenários Dados e métodos utilizados para caracterizar o passado, presente e futuro 

em uma avaliação (por exemplo, para  clima, uso do solo, meio ambiente, 

socioeconômica e condições tecnológicas).

Tratamento de incertezas Técnicas utilizadas para abordar e representar diferentes fontes de 

incertezas.

Saídas da avaliação
Métricas Medidas/medições específicas e unidades em termos dos quais os 

resultados da avaliação são apresentados.

Apresentação dos resultados Abordagem para exibir e documentar a informação de base, métodos, 

resultados e conclusões da avaliação para os usuários.

Documentações/publicações Artigos revisados por pares, relatórios técnicos, outros relatórios e 

descrições na web.

 
Fonte: adaptado de Carter e Mäkinen (2011)
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Destaque-se que a ênfase dessa avaliação surgiu do ajuste entre os qua-
tro tipos de abordagens de CCIAV – baseada em impactos, vulnerabilidade, adap-
tação e de forma integrada – apresentada no quarto relatório do IPCC e o processo 
de gestão de risco2 desenvolvido pelo Programa de Impactos Climáticos do Reino 
Unido (UK Climate Impacts Programme – UKCIP). 

Assim, observou-se que as abordagens de avaliação de impactos e vul-
nerabilidades se concentram em avaliar os impactos climáticos e riscos associados, e 
que estes poderiam se conectar a fase estabelecida pelo UKCIP relativa à avaliação de 
risco climático. As abordagens de adaptação e a integrada, que, por sua vez, oferecem 
mais de uma ênfase de adaptação, poderiam ser ligadas às fases de avaliação das opções 
de adaptação. Portanto, sugeriram que houvesse uma dissociação e que fossem enfa-
tizadas duas abordagens: em riscos da mudança climática e em adaptação à mudança 
climática.

Preston et al. (2011) fez uma revisão de 45 estudos, disponíveis na 
literatura (entre 1997 e 2009), de mapeamento de vulnerabilidade às mudanças 
climáticas que usaram alguma forma de visualização geográfica para representar a 
vulnerabilidade e(ou) seus determinantes espacialmente, considerando quatro ques-
tões-chave para o processo de avaliação: 

1) quais são os objetivos da avaliação? Enfatizam a orientação do proble-
ma ou ações de adaptação para tomada de decisão?3

2) como é a avaliação da vulnerabilidade estruturada? Que aspectos dos 
sistemas são vulneráveis (vulnerabilidade de que)? Que fatores deter-
minantes da vulnerabilidade são considerados (vulnerabilidade para 
quê)? Como são representadas as dinâmicas espacial, temporal e mul-
tiescala da vulnerabilidade?

2 Esse processo fornece uma estrutura de apoio mais amplo para a tomada de decisão sobre a adaptação às 
mudanças climáticas em todo o ciclo de política, incluindo, portanto, as avaliações CCIAV e elementos adicionais 
relevantes para a tomada de decisão (WILLOWS; CONNELL, 2003 apud CARTER; MÄKINEN, 2011).
3 Orientação do problema e suporte à tomada de decisão – o primeiro tipo refere-se à compreensão da natureza 
do problema, incluindo não só relações de causa e efeito, mas também o contexto institucional e de governança 
no qual o problema se situa. O segundo envolve determinar porque uma estratégia de gestão é preferível para 
uma dada alternativa e como deve ser implementada (CLARK, 2002 apud PRESTON et al., 2011).
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3) quais são os métodos utilizados pela avaliação e mapeamento da vulne-
rabilidade? Como se lida com a incerteza e complexidade?

4) quem participa da avaliação e como os resultados são traduzidos em 
ações? Quem é responsável pela concepção e realização da análise 
espacial? Para quem se destina? Que esforços são feitos de forma a 
assegurar que a informação é apresentada de uma forma relevante e, 
posteriormente, interpretada de forma adequada? Quais são os proces-
sos pelos quais a avaliação da vulnerabilidade pode facilitar as respostas 
adaptativas?

No contexto do Inventário de Métodos de Adaptação às Mudanças 
Climáticas (IMACC),4 Hammill et al. (2013) procurou articular uma base concei-
tual comum e critérios analíticos para a condução de avaliação de vulnerabilidade, 
bem como fornecer recomendações práticas sobre escolha de métodos. Para tanto, 
apresentou uma estrutura de análise e comparação dos estudos de vulnerabilida-
des realizados em dois países, baseada em quatro componentes da avaliação de 
vulnerabilidade – concepção, entrada, saída e processo de condução –, conforme 
apresentada a seguir: 

1) concepção: como a vulnerabilidade é compreendida, interpretada  
e definida:

a)	 definição de vulnerabilidade, incluindo seus componentes e como é sua 
configuração;

b)	 situação de vulnerabilidade sendo avaliada – o sistema, o atributo de 
preocupação, o perigo e o horizonte temporal;

c)	 a motivação e(ou) objetivo(s) da avaliação da vulnerabilidade, o que 
almeja alcançar;

d)	 o público-alvo para os resultados. 

4 Iniciativa global que visa reduzir a confusão e incerteza em torno do planejamento de adaptação, financiada 
pelo Ministério Federal Alemão para o Meio Ambiente, Conservação da Natureza e Segurança Nuclear 
(BMU) e implementado pela Deutsche Gesellschaft für Internationale Zusammenarbeit (GIZ) em colaboração 
com o Instituto Potsdam para a Pesquisa de Impactos Climáticos.
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2) entrada: tipo de dados e informações:

a)	 fonte de dados e informações;

b)	 métodos e ferramentas usadas para coletar e analisar dados e in-
formações;

c)	 consideração de incerteza.

3) saída: as saídas e, se possível, os resultados da análise:

a)	 produtos (por exemplo: mapas e tabelas);

b)	 cadeias ex-post de impactos;

c)	 limites identificados, onde aplicável;

d)	 métricas/indicadores;

e)	 resultados e recomendações.

4) processo: quem (stakeholders) participa e como (passos seguidos) se   
    dá a avaliação:

a)	 principais passos;

b)	 atores, parceiros, instituições e seus papéis;

c)	 nível de participação;

d)	 coordenação.

Observou ainda que a estrutura definida poderia servir para a análise e 
comparação dos estudos de vulnerabilidades, mas também para:

a)	 categorizar as principais questões que devem ser consideradas na 
concepção de uma avaliação de vulnerabilidade; 

b)	 definir e focar a análise;

c)	 verificar as necessidades e lacunas de informação para a sua  
realização;

d)	 identificar especialistas e outras partes interessadas que devem ser 
consultados;
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e)	 pensar sobre como o processo será coordenado e os resultados 
apresentados e comunicados; 

f )	 entender as semelhanças e diferenças na forma como a vulnerabi-
lidade está sendo conceituada e avaliada. 

No relatório de Hammil et al. (2013), ainda é possível observar outra 
proposição realizada pelos autores. A partir dos passos de avaliação de vulnerabi-
lidade (AV), desenvolvidos por Schröter et al. (2005), elaborou-se um link com os 
quatro componentes da estrutura de análise e comparação desenvolvida, buscando, 
desta forma, se ter noção de onde e quando no processo estes componentes terão que 
ser definidos (tabela 4).

Tabela 4 – Passos da AV versus Componentes da AV 

Passo da AV Componente da AV

Definir área de estudo junto  

com os stakeholders

Concepção: selecionar as escalas temporais e espaciais. 

Processo: iniciar engajamento e participação com colaboradores e 

beneficiários/usuários dos resultados de AV.

Saída: pensar sobre os formatos em que os beneficiários/usuários 

devem receber os resultados, incluindo mensagens, linguagem/gíria e 

calendário.

Conhecer o lugar ao longo  

do tempo

Concepção: contexto do estudo para entender a dinâmica 

socioecológica que pode influenciar a vulnerabilidade. 

Entrada: recolher informação, por meio de revisões de literatura e 

consultas, sobre a dinâmica que pode influenciar a vulnerabilidade. 

Processo: continuar o engajamento com stakeholders.

Hipotetizar sobre quem é  

vulnerável a que

Concepção: selecionar o perigo climático que será analisado junto 

com as pessoas, os bens, serviços e(ou) ecossistemas que podem ser 

prejudicados pelo perigo identificado. 

Entrada: identificar os dados, informações, ferramentas analíticas, 

tempo e recursos financeiros necessários para empreender a análise.
(continua)
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Passo da AV Componente da AV

Desenvolver um modelo causal 

de vulnerabilidade

Concepção: elaborar um modelo explicando os fatores e as relações 

entre eles que levam a vulnerabilidade. 

Entrada: consulta.

Processo: envolver os interessados no desenvolvimento, 

aperfeiçoamento e validação do modelo.

Achar indicadores para os 

elementos da vulnerabilidade

Entrada: métricas para caracterizar diferentes partes do modelo de 

causalidade. 

Processo: consultar as partes interessadas para sugestões sobre 

métricas; garantir que os indicadores sejam compreensíveis pelas 

partes interessadas; decidir sobre o que é quantificável e que deve ser 

omitido. Ou seja, a definição de vieses e limitações.

Operacionalizar modelos de 

vulnerabilidade 

Entrada: ponderar e combinar indicadores para produzir uma medida 

de vulnerabilidade; sobrepor diferentes indicadores em um mapa. 

Processo: coordenação entre os pesquisadores; engajamento com as 

partes interessadas para validar medidas de vulnerabilidade.

Projetar vulnerabilidade futura Entrada: cenários das variáveis de vulnerabilidade que refletem 

tendências e opinião de especialistas. Tornar clara a explicação de 

suposições e incertezas em torno dos cenários. 

Processo: validar os cenários com as partes interessadas apropriadas.

Comunicar criativamente a 

vulnerabilidade

Saída: produtos da AV, tais como relatórios, mapas, sites, fotos, vídeo/

filme etc.

Processo: comunicar as saídas para as partes interessadas com base 

em relacionamento e diálogo sustentado ao longo do processo AV.
 
Fonte: Hammill et al. (2013) 

Pelo referencial teórico exposto e as estruturas de análise e compara-
ção de estudos, observa-se que todos convergem para as mesmas questões-chave. 
No entanto, considera-se  a abordagem de Carter e Mäkinen (2011) mais voltada 
para CCIAV enquanto Preston et al. (2011) e Hammill et al. (2013), para avaliação 
de vulnerabilidade. A diferença se dá, basicamente, na definição da abordagem, 
uma vez que, na primeira, há um leque de quatro opções enquanto que, na última, 
uma só.
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Neste estudo, considerou-se a estrutura proposta por Hammill et al. 
(2013) como base para o desenvolvimento da Avaliação de Estudos de Vulnerabili-
dade e Adaptação à Mudança do Clima nas Cidades Brasileiras. No entanto, foram 
realizadas algumas customizações, apreciando as demais metodologias e peculiari-
dades nacionais, de forma a ampliar o escopo da análise e permitir comparar estudos 
de avaliação de CCIAV no país.

A estrutura metodológica para a avaliação dos estudos de CCIAV das 
cidades brasileiras às mudanças climáticas pode ser apreciada na tabela 5, na qual 
estão descritos os componentes utilizados para esta avaliação.

Tabela 5 – Componentes de avaliação dos estudos de CCIAV no Brasil

1) Concepção Metodológica  Motivação, objetivo, tipo de avaliação,  
público-alvo e dimensões

Motivação e objetivo(s) Conjunto de fatores que influenciaram a avaliação e o que se pretende 

alcançar.

Abordagem e conceituação Abordagem principal de avaliação: vulnerabilidade, impacto, adaptação 

ou avaliação integrada. Definição dos principais conceitos.

Foco Setorial, temático ou outro. Determinado setor, grupo ou comunidade.

Dimensão espacial Região e escala espacial para qual a análise é realizada e os resultados 

são válidos. Sempre que necessário, a resolução aplicada.

Dimensão temporal Inclui passado e(ou) perspectivas futuras. Para estudos futuros, 

também período considerado. 

Beneficiários O público-alvo pretendido e outras potenciais partes interessadas.

2) Processo Quem participou e como se deu a avaliação

Etapas Principais passos.

Engajamento de stakeholders Atores, parceiros, instituições, seus papéis e nível de participação.

Coordenação Quem coordenou.

3) Entrada Tipo de dados e informações utilizadas

Cenários climáticos, projeções e 

resolução

Quais cenários, quais projeções adotadas e resolução considerada na 

avaliação.

Métodos e ferramentas de 

coleta e análise

Dados e métodos utilizados para caracterizar o passado, presente 

e futuro, por exemplo, clima, uso do solo, meio ambiente, social e 

econômico e condições tecnológicas.
(continua)
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3) Entrada Tipo de dados e informações utilizadas

Tratamento de incerteza Técnicas utilizadas para abordar e representar diferentes fontes de 

incertezas.

4) Saída As saídas e, se possível, os resultados da análise

Conhecimento produzido Abordagem para exibir e documentar a informação de base, métodos, 

resultados e conclusões da avaliação para os usuários, como relatórios, 

mapas, websites etc.

Métricas/indicadores Medidas/medições específicas e unidades em termos dos quais os 

resultados são apresentados.

Lacunas e limitações Dificuldades e restrições encontradas para a execução do estudo.

Observações e recomendações Entendimentos e indicações futuras. 

 
Fonte: elaboração própria baseado em Hammill et al. (2013) e Carter e Mäkinen (2011). 

2.2 Descrição dos estudos
Diferentes estudos acadêmicos envolvendo mudanças climáticas têm 

sido desenvolvidos no país. No entanto, ainda há um hiato entre o saber científico 
e o processo de tomada de decisão governamental, principalmente, no que se refere 
à apropriação desse conhecimento científico produzido no planejamento e gestão 
das cidades. Portanto, torna-se urgente melhorar a comunicação entre o tomador de 
decisão e a academia para o enfrentamento dos impactos das mudanças climáticas 
que não podem mais ser evitados. 

Algumas cidades, vislumbrando essa necessidade de enfrentamento, 
iniciaram ou realizaram algum tipo de estudo. Após a realização de pesquisa nos 
portais municipais, e respectivas secretarias de meio ambiente, além de consultar 
partes interessadas em mudanças climáticas no país entre julho e outubro de 2014, 
foi possível identificar oito estudos relativos à mudança climática e vulnerabilidade: 

1)	 Avaliação de Vulnerabilidade Ambiental e Socioeconômica para o Muni-
cípio de Curitiba;

2)	  Climate Change Adaptation Planning in Latin America and Caribbean cities – 
Complete Report: Santos, Brazil;
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3)	 Estudo de Vulnerabilidade Regional às Mudanças Climáticas do Estado de 
Minas Gerais;

4)	 Estudo Vulnerabilidade das Megacidades Brasileiras às Mudanças Região 
Metropolitana de São Paulo;

5)	 Mapa de Vulnerabilidade da População do Estado do Rio de Janeiro aos 
Impactos das Mudanças Climáticas nas Áreas Social, Saúde e Ambiente;

6)	 Relatório de Vulnerabilidade e Desenvolvimento Sustentável de Goiâ-
nia (Relatório Final – Contrato de Serviços Técnicos de Consultoria Nº 
01/2012);

7)	 Plano de Ação João Pessoa Sustentável;

8)	 Plano Estadual de Mudanças Climáticas de Pernambuco.

Como visto na lista elencada, a área de abrangência territorial não se 
limitou às fronteiras de uma cidade, como no caso dos estudos da Região Metro-
politana de São Paulo (RMSP) e dos estados do Rio de Janeiro (RJ) e de Minas 
Gerais (MG). Além disso, os estudos de João Pessoa/PB e Pernambuco (PE), até o 
momento do desenvolvimento do relatório para Terceira Comunicação, não estavam 
concluídos ou não apresentavam os elementos necessários à avaliação, de acordo com 
a metodologia proposta. 

Apesar de não ser feita uma análise desses dois planos, seguindo a me-
todologia aplicada ao estudo, estes foram citados, pois, certamente, podem agregar 
valor ao futuro desenvolvimento de planos e ações de enfrentamento às mudanças 
climáticas no país. 

Cabe ressaltar que houve dificuldade na obtenção de dados para 
cumprimento dos objetivos pretendidos com o estudo de subsídio a Terceira Co-
municação Nacional, uma vez que há uma fraca divulgação do material, de cunho 
climático, produzido pelas cidades. Assim, por muitas vezes, não há conhecimento, 
por parte de terceiros, do que está sendo estudado e realizado nesse campo. Em 
outros casos, apesar de existirem os dados, encontra-se uma barreira no acesso e 
obtenção desse material.
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3 Resultados 
Os seis estudos de CCIAV brasileiros foram avaliados, de acordo com 

a estrutura metodológica descrita na tabela 5, e os resultados da avaliação são apre-
sentados, de forma agregada, para cada um dos quatro componentes: concepção me-
todológica; processo; entrada; e saída. 

A síntese das informações relativas a cada um dos quatro componentes 
é apresentada nas tabelas 6 a 9.

Em seguida, no subitem 3.5, serão apresentados sucintamente os resul-
tados de cada estudo, no que tange o apontamento e compreensão das vulnerabilida-
des de cada localidade frente às alterações climáticas. A disposição das informações 
se dá de acordo com a lista apontada no subitem 2.2 (Descrição dos estudos).  

3.1 Concepção metodológica
Todos os estudos, com exceção do caso do RJ, foram motivados e fo-

mentados por iniciativas globais voltadas especificamente para adaptação às mudanças 
climáticas ou para adaptação às mudanças climáticas no contexto da sustentabilidade.

Como objetivo, os estudos permearam desde a identificação das suas 
vulnerabilidades às mudanças climáticas até a determinação de quais são as ações 
de adaptação pertinentes. Os estudos de Curitiba/PR, Goiânia/GO e de MG e 
RJ foram desenvolvidos visando à orientação do problema – identificando os im-
pactos das mudanças climáticas sobre os sistemas específicos – e ao suporte à 
tomada de decisão – identificando áreas vulneráveis, setores e as opções de adapta-
ção necessárias. Os demais estudos, além de identificar o problema, determinaram 
porque uma estratégia de gestão é preferível para uma dada alternativa e como 
deve ser implementada, estando de acordo com o proposto por Clark (2002) apud 
Preston et al (2011).

A abordagem dos estudos curitibano, goiano, mineiro e fluminense 
foi baseada em um estudo de vulnerabilidade. A exceção foram os estudos santista e 
paulistano, que adotaram uma abordagem de avaliação integrada. 
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Informações 
Básicas

Nome do Estudo
Avaliação de Vulnerabilidade 

Ambiental e Socioeconômica para o 
Município de Curitiba

Climate Change 
Adaptation Planning 
in Latin America and 

Caribbean cities – 
Complete Report: 

Santos, Brazil

Estudo de 
Vulnerabilidade 

Regional às 
Mudanças 

Climáticas do Estado 
de Minas Gerais

Estudo de Vulnerabilidade 
da Região Metropolitana 

de São Paulo

Mapa de Vulnerabilidade 
da População do Estado 
do Rio de Janeiro aos 

Impactos das Mudanças 
Climáticas nas Áreas 

Social, Saúde e Ambiente

Relatório de 
Vulnerabilidade e 
Desenvolvimento 

Sustentável de Goiânia

Data de Publica-
ção

2014 2012 2014 2011 2011 2012

Concepção  
Metodológica 

Motivação e 

objetivo(s)

* No âmbito do projeto da ANTP

* Orientação do ações preventivas das 

políticas públicas

* Servir de modelo para outras cidades

* No âmbito do Projeto 

de Planejamento de 

Adaptação às MC em 

Cidades da AL e Caribe 

do Banco Mundial

* Fortalecer a capacidade 

de adaptação local e 

aumentar a resiliência 

urbana

* No âmbito do Projeto 

de construção diag-

nóstico do Plano de 

Energia e Mudanças 

Climáticas (PEMC)

* Definir em que medi-

da o estado de Minas 

Gerais é e pode ser 

afetado pelas MC

* Fomentar a discussão 

das questões climáticas 

na política e nos programa 

nacionais tanto de ordem 

pública quanto privada

* Promover a identificação 

dos impactos das mudanças 

climáticas na incidência 

de desastres naturais e na 

saúde na RMSP

* Apoiar o governo estadual 

e os 92 governos municipais 

em seu planejamento de 

alocação de recursos para 

avaliação de impactos e para 

planos de adaptação às MC

* Construir metodologia com 

o intuito de sintetizar, os as-

pectos ambientais, sociais e 

de saúde humana sensíveis 

às variações climáticas

* No âmbito da Iniciativa 

das Cidades Emergentes 

e Sustentáveis do Banco 

Interamericano de 

Desenvolvimento (BID)

* Identificação das áreas 

mais expostas da cidade

Em relação aos conceitos, quase todos os estudos levam em conside-
ração as definições de vulnerabilidade e seus componentes adotados pelo IPCC. No 
entanto, dada a sua data de publicação, as definições adotadas ainda se baseiam no 
conceito dos relatórios anteriores, como por exemplo, o AR4 de 2007.

Em relação ao foco, pode-se identificar que todos focaram na análise 
da vulnerabilidade de seu território. Há uma variação em relação ao foco específico, 
tendo o estudo de Curitiba centrado nos setores econômicos (principalmente, trans-
porte), nas infraestruturas e na localização das populações mais vulneráveis. MG não 
se aprofunda em um setor em particular e agrega a questão de seus recursos naturais 
à sua análise. Os estudos de Santos e da RMSP analisaram a questão das inundações 
e dos deslizamento de terra em seu território. A RMSP ainda realizou uma análise 
no âmbito da saúde. Já os estudos de RJ e de Goiânia também focam em uma análise 

  Tabela 6 – Síntese das informações                de concepção metodológica
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territorial, porém dando ênfase aos componentes socioeconômico e ambiental. O RJ 
ainda agrega a questão da saúde, enquanto Goiânia abarca a questão da infraestrutura 
da cidade.

Para a dimensão territorial, têm-se dois estudos voltados para a região 
metropolitana, São Paulo e Curitiba (exceto as análises socioeconômicas, que foram 
somente dentro dos limites da cidade). Os estudos de Santos e Goiânia se limitaram 
a seu território municipal. MG e RJ fizeram estudos para o seu perímetro estadual 
(setores de planejamento e municípios, respectivamente).

Os períodos de avaliação utilizados pelos estudos foram distintos va-
riando desde 1960, para análises pretéritas, até 2100, para projeções climáticas, sen-
do realizada também análise para o período atual. A tabela 6 apresenta a síntese das 
informações desse componente da avaliação. 

Informações 
Básicas

Nome do Estudo
Avaliação de Vulnerabilidade 

Ambiental e Socioeconômica para o 
Município de Curitiba

Climate Change 
Adaptation Planning 
in Latin America and 

Caribbean cities – 
Complete Report: 

Santos, Brazil

Estudo de 
Vulnerabilidade 

Regional às 
Mudanças 

Climáticas do Estado 
de Minas Gerais

Estudo de Vulnerabilidade 
da Região Metropolitana 

de São Paulo

Mapa de Vulnerabilidade 
da População do Estado 
do Rio de Janeiro aos 

Impactos das Mudanças 
Climáticas nas Áreas 

Social, Saúde e Ambiente

Relatório de 
Vulnerabilidade e 
Desenvolvimento 

Sustentável de Goiânia

Data de Publica-
ção

2014 2012 2014 2011 2011 2012

Concepção  
Metodológica 

Motivação e 

objetivo(s)

* No âmbito do projeto da ANTP

* Orientação do ações preventivas das 

políticas públicas

* Servir de modelo para outras cidades

* No âmbito do Projeto 

de Planejamento de 

Adaptação às MC em 

Cidades da AL e Caribe 

do Banco Mundial

* Fortalecer a capacidade 

de adaptação local e 

aumentar a resiliência 

urbana

* No âmbito do Projeto 

de construção diag-

nóstico do Plano de 

Energia e Mudanças 

Climáticas (PEMC)

* Definir em que medi-

da o estado de Minas 

Gerais é e pode ser 

afetado pelas MC

* Fomentar a discussão 

das questões climáticas 

na política e nos programa 

nacionais tanto de ordem 

pública quanto privada

* Promover a identificação 

dos impactos das mudanças 

climáticas na incidência 

de desastres naturais e na 

saúde na RMSP

* Apoiar o governo estadual 

e os 92 governos municipais 

em seu planejamento de 

alocação de recursos para 

avaliação de impactos e para 

planos de adaptação às MC

* Construir metodologia com 

o intuito de sintetizar, os as-

pectos ambientais, sociais e 

de saúde humana sensíveis 

às variações climáticas

* No âmbito da Iniciativa 

das Cidades Emergentes 

e Sustentáveis do Banco 

Interamericano de 

Desenvolvimento (BID)

* Identificação das áreas 

mais expostas da cidade

  Tabela 6 – Síntese das informações                de concepção metodológica

(continua)
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Abordagem  
e conceitos

* Estudo de vulnerabilidade – analisado 

risco, área afetada, impacto, setor 

vulnerável

* Conceito de vulnerabilidade do AR4 

(identificada de forma subentendida)

* Avaliação integrada – 

estudo de vulnerabilidade 

– analisado as três 

dimensões: exposição; 

sensibilidade e 

capacidade de 

adaptação; e de 

adaptação

* Terminologia UNISDR 

(2009) 

* Estudo de vulnera-

bilidade – analisado 

as três dimensões: 

exposição; sensibilida-

de; e capacidade e de 

adaptação

* Conceito de vulnera-

bilidade do AR4 

* Avaliação integrada – 

estudo de vulnerabilidade – 

analisado risco, área afetada, 

impacto, setor vulnerável; e 

de adaptação

* Conceito de vulnerabilidade 

Cutter (2003) (subentendido)

* Estudo de vulnerabilidade – 

analisado as três dimensões: 

exposição; sensibilidade; e 

capacidade e de adaptação

* Conceito de vulnerabilidade 

do AR4

* Estudo de vulnerabilidade – 

analisado as três dimensões: 

exposição; sensibilidade; e 

capacidade e de adaptação

* Avaliação de risco

* Conceito de vulnerabilidade 

do AR4

Concepção  
Metodológica 

Foco

* Análise centrada nos setores econômi-

cos, nas infraestruturas e na localização 

das populações mais vulneráveis, dando 

ênfase ao setor de transporte

* Análise da questão 

das inundações e 

deslizamento de terra em 

seu território

* Análise centrada nos 

setores econômicos e 

seus recursos naturais

* Análise da questão das 

inundações e deslizamento 

de terra em seu território 

e na questão da saúde na 

RMSP

* Análise territorial, dando 

ênfase aos componentes 

socioeconômico e ambiental, 

agregando a questão da 

saúde

* Análise territorial, dando 

ênfase aos componentes 

socioeconômico e ambiental, 

agregando a questão da 

infraestrutura da cidade

Dimensão espacial
* Cidade de Curitiba e sua Região 

Metropolitana 

* Território santista, 

focando na parte urbana 

(área insular) 

* Território mineiro, 

analisado por área de 

planejamento

* Região Metropolitana de 

São Paulo

* Território fluminense, ma-

crorregiões e municípios
* Cidade de Goiânia 

Dimensão temporal 

* Socioeconômica foi feita para um 

período atual (1960–2008). Informações 

de 1960 até 1990 e projeções climáticas 

até 2100 para a análise de dados 

climáticos 

* Horizonte temporal de 

2040 para suas análises 

futuras no que tange 

o cenário climático e 

2020 para a análise de 

crescimento da popu-

lação, para as análises 

pretéritas e atuais foram 

utilizados dados desde 

1940 dependendo da 

análise realizada

* Horizonte temporal 

variado, dependendo 

da análise feita, indo 

de 1978 para análises 

pretéritas até 2100 

para as projeções 

climáticas 

* Horizonte dados de 

tendências climáticas até 

2100, realizadas projeções 

para 2030 para a mancha 

urbana e avaliações de 

impacto de possíveis 

extremos climáticos para 

2030–2050 tendo em vista 

o aumento de chuvas e o 

crescimento de GEE 

* Horizontes temporais 

vulnerabilidade no 

presente (1961–1990) e 

vulnerabilidade de cenários 

climáticos para 2011–2040 

* Horizonte temporal 

atual (2012) e projeções 

climáticas para 2020 

Beneficiários
* Governos locais e seus tomadores de 

decisão

* Governos locais e seus 

tomadores de decisão

* Governos locais e 

seus tomadores de 

decisão

* Governos locais e seus 

tomadores de decisão

* Governos locais e seus 

tomadores de decisão

* Governos locais e seus 

tomadores de decisão

Fonte: elaboração própria
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Abordagem  
e conceitos

* Estudo de vulnerabilidade – analisado 

risco, área afetada, impacto, setor 

vulnerável

* Conceito de vulnerabilidade do AR4 

(identificada de forma subentendida)

* Avaliação integrada – 

estudo de vulnerabilidade 

– analisado as três 

dimensões: exposição; 

sensibilidade e 

capacidade de 

adaptação; e de 

adaptação

* Terminologia UNISDR 

(2009) 

* Estudo de vulnera-

bilidade – analisado 

as três dimensões: 

exposição; sensibilida-

de; e capacidade e de 

adaptação

* Conceito de vulnera-

bilidade do AR4 

* Avaliação integrada – 

estudo de vulnerabilidade – 

analisado risco, área afetada, 

impacto, setor vulnerável; e 

de adaptação

* Conceito de vulnerabilidade 

Cutter (2003) (subentendido)

* Estudo de vulnerabilidade – 

analisado as três dimensões: 

exposição; sensibilidade; e 

capacidade e de adaptação

* Conceito de vulnerabilidade 

do AR4

* Estudo de vulnerabilidade – 

analisado as três dimensões: 

exposição; sensibilidade; e 

capacidade e de adaptação

* Avaliação de risco

* Conceito de vulnerabilidade 

do AR4

Concepção  
Metodológica 

Foco

* Análise centrada nos setores econômi-

cos, nas infraestruturas e na localização 

das populações mais vulneráveis, dando 

ênfase ao setor de transporte

* Análise da questão 

das inundações e 

deslizamento de terra em 

seu território

* Análise centrada nos 

setores econômicos e 

seus recursos naturais

* Análise da questão das 

inundações e deslizamento 

de terra em seu território 

e na questão da saúde na 

RMSP

* Análise territorial, dando 

ênfase aos componentes 

socioeconômico e ambiental, 

agregando a questão da 

saúde

* Análise territorial, dando 

ênfase aos componentes 

socioeconômico e ambiental, 

agregando a questão da 

infraestrutura da cidade

Dimensão espacial
* Cidade de Curitiba e sua Região 

Metropolitana 

* Território santista, 

focando na parte urbana 

(área insular) 

* Território mineiro, 

analisado por área de 

planejamento

* Região Metropolitana de 

São Paulo

* Território fluminense, ma-

crorregiões e municípios
* Cidade de Goiânia 

Dimensão temporal 

* Socioeconômica foi feita para um 

período atual (1960–2008). Informações 

de 1960 até 1990 e projeções climáticas 

até 2100 para a análise de dados 

climáticos 

* Horizonte temporal de 

2040 para suas análises 

futuras no que tange 

o cenário climático e 

2020 para a análise de 

crescimento da popu-

lação, para as análises 

pretéritas e atuais foram 

utilizados dados desde 

1940 dependendo da 

análise realizada

* Horizonte temporal 

variado, dependendo 

da análise feita, indo 

de 1978 para análises 

pretéritas até 2100 

para as projeções 

climáticas 

* Horizonte dados de 

tendências climáticas até 

2100, realizadas projeções 

para 2030 para a mancha 

urbana e avaliações de 

impacto de possíveis 

extremos climáticos para 

2030–2050 tendo em vista 

o aumento de chuvas e o 

crescimento de GEE 

* Horizontes temporais 

vulnerabilidade no 

presente (1961–1990) e 

vulnerabilidade de cenários 

climáticos para 2011–2040 

* Horizonte temporal 

atual (2012) e projeções 

climáticas para 2020 

Beneficiários
* Governos locais e seus tomadores de 

decisão

* Governos locais e seus 

tomadores de decisão

* Governos locais e 

seus tomadores de 

decisão

* Governos locais e seus 

tomadores de decisão

* Governos locais e seus 

tomadores de decisão

* Governos locais e seus 

tomadores de decisão
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Informações 
Básicas

Nome do Estudo
Avaliação de Vulnerabilidade 

Ambiental e Socioeconômica para o 
Município de Curitiba

Climate Change 
Adaptation Planning 
in Latin America and 

Caribbean Cities – 
Complete Report: 

Santos, Brazil

Estudo de 
Vulnerabilidade 

Regional às 
Mudanças 

Climáticas do Estado 
de Minas Gerais

Estudo de Vulnerabilidade 
da Região Metropolitana 

de São Paulo

Mapa de Vulnerabilidade 
da População do Estado 
do Rio de Janeiro aos 

Impactos das Mudanças 
Climáticas nas Áreas 

Social, Saúde e Ambiente

Relatório de 
Vulnerabilidade e 
Desenvolvimento 

Sustentável de Goiânia

Data de  
Publicação

2014 2012 2014 2011 2011 2012

Processos Etapas

* Levantamento de dados e informações 

de diferentes parâmetros para as análises 

ambientais e sociais

* Utilização de cenários climáticos para 

obtenção de projeções futuras;

* Caracterização da cidade considerando 

blocos temáticos;

* Desenvolvimento de matriz de análise 

de risco 

* Gerenciamento de risco

* Enumeração de políticas públicas

* Análises de áreas prioritárias

* Definição de escopo, 

que se deu por 

intermédio de visita 

de campo e um breve 

diagnóstico realizado 

pelos consultores da 

equipe

* Realização de 

avaliação dos perigos 

relacionados com o clima 

focada em enchentes 

e deslizamentos de 

terra, da capacidade 

de adaptação urbana, 

social e econômica, 

da capacidade de 

adaptação institucional, 

e da  vulnerabilidade 

relacionada com o clima

* Workshop para a 

validação e recebimento 

de feedback de 

diferentes stakeholders 

e a elaboração do 

plano estratégico 

de fortalecimento 

institucional e de 

investimento em 

adaptação climática

* Discussão com o 

Comitê Técnico do 

PEMC

* Realização de 

um diagnóstico 

abrangente de fatores 

social, econômicos, 

ambientais, climáticos 

* Identificação de 

setores e recursos 

mais sensíveis às MC

* Identificação dos 

fatores climáticos 

* Definição dos fatores 

da vulnerabilidade: 

sensibilidade, 

exposição e 

capacidade de 

adaptação; 

* Identificação de 

indicadores para cada 

fator 

* Avaliação da 

vulnerabilidade

 * Organização de uma 

equipe técnica 

* Construção de uma  base 

de dados georreferenciados 

de diferentes informações 

* Realização do primeiro 

painel de discussão

* Criação de dois de GTs

* Geração de mapas temá-

ticos para fomentaram as 

discussões

* Geração de relatórios e 

propostas submetidos a uma 

plenária

* Discussão em uma plenária

* Produção de um relatório 

preliminar 

* Levantamento de diagnós-

tico da RMSP e dos aspectos 

de vulnerabilidade 

* Levantamento de dados 

climáticos e realização de 

projeções 

* Elaboração de cenário de 

riscos e possíveis impactos 

para determinados fatores

* Proposição de medidas de 

adaptação 

* Apresentação do relatório 

em plenária final

* Definição de termo de 

referência para a contratação 

do estudo a partir da Lei nº 

5.690/2010 

* Levantamento de 

indicadores – social, 

ambiental e econômico, 

que refletem os três 

componentes da 

vulnerabilidade – para a 

construção dos índices 

* Levantamento do 

indicadores para a 

elaboração de cenários 

climáticos  

* Construção de um índice 

de vulnerabilidade municipal 

* Realização de reuniões 

mensais entre as equipes de 

coordenação para produção 

dos relatórios

* Realização de dois 

workshops para a validação 

dos dados gerados 

* Realização de consulta 

pública

* Análises prévias do cenário 

que a cidade se encontra, 

com base no setor censitário

* Realização de projeções 

climáticas

* Análises dos indicadores 

compostos  – exposição, 

sensibilidade e capacidade 

de adaptação

* Cálculo Índice de 

Vulnerabilidade

* Avaliação de risco

               Tabela 7 – Síntese das              informações de processo 
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Informações 
Básicas

Nome do Estudo
Avaliação de Vulnerabilidade 

Ambiental e Socioeconômica para o 
Município de Curitiba

Climate Change 
Adaptation Planning 
in Latin America and 

Caribbean Cities – 
Complete Report: 

Santos, Brazil

Estudo de 
Vulnerabilidade 

Regional às 
Mudanças 

Climáticas do Estado 
de Minas Gerais

Estudo de Vulnerabilidade 
da Região Metropolitana 

de São Paulo

Mapa de Vulnerabilidade 
da População do Estado 
do Rio de Janeiro aos 

Impactos das Mudanças 
Climáticas nas Áreas 

Social, Saúde e Ambiente

Relatório de 
Vulnerabilidade e 
Desenvolvimento 

Sustentável de Goiânia

Data de  
Publicação

2014 2012 2014 2011 2011 2012

Processos Etapas

* Levantamento de dados e informações 

de diferentes parâmetros para as análises 

ambientais e sociais

* Utilização de cenários climáticos para 

obtenção de projeções futuras;

* Caracterização da cidade considerando 

blocos temáticos;

* Desenvolvimento de matriz de análise 

de risco 

* Gerenciamento de risco

* Enumeração de políticas públicas

* Análises de áreas prioritárias

* Definição de escopo, 

que se deu por 

intermédio de visita 

de campo e um breve 

diagnóstico realizado 

pelos consultores da 

equipe

* Realização de 

avaliação dos perigos 

relacionados com o clima 

focada em enchentes 

e deslizamentos de 

terra, da capacidade 

de adaptação urbana, 

social e econômica, 

da capacidade de 

adaptação institucional, 

e da  vulnerabilidade 

relacionada com o clima

* Workshop para a 

validação e recebimento 

de feedback de 

diferentes stakeholders 

e a elaboração do 

plano estratégico 

de fortalecimento 

institucional e de 

investimento em 

adaptação climática

* Discussão com o 

Comitê Técnico do 

PEMC

* Realização de 

um diagnóstico 

abrangente de fatores 

social, econômicos, 

ambientais, climáticos 

* Identificação de 

setores e recursos 

mais sensíveis às MC

* Identificação dos 

fatores climáticos 

* Definição dos fatores 

da vulnerabilidade: 

sensibilidade, 

exposição e 

capacidade de 

adaptação; 

* Identificação de 

indicadores para cada 

fator 

* Avaliação da 

vulnerabilidade

 * Organização de uma 

equipe técnica 

* Construção de uma  base 

de dados georreferenciados 

de diferentes informações 

* Realização do primeiro 

painel de discussão

* Criação de dois de GTs

* Geração de mapas temá-

ticos para fomentaram as 

discussões

* Geração de relatórios e 

propostas submetidos a uma 

plenária

* Discussão em uma plenária

* Produção de um relatório 

preliminar 

* Levantamento de diagnós-

tico da RMSP e dos aspectos 

de vulnerabilidade 

* Levantamento de dados 

climáticos e realização de 

projeções 

* Elaboração de cenário de 

riscos e possíveis impactos 

para determinados fatores

* Proposição de medidas de 

adaptação 

* Apresentação do relatório 

em plenária final

* Definição de termo de 

referência para a contratação 

do estudo a partir da Lei nº 

5.690/2010 

* Levantamento de 

indicadores – social, 

ambiental e econômico, 

que refletem os três 

componentes da 

vulnerabilidade – para a 

construção dos índices 

* Levantamento do 

indicadores para a 

elaboração de cenários 

climáticos  

* Construção de um índice 

de vulnerabilidade municipal 

* Realização de reuniões 

mensais entre as equipes de 

coordenação para produção 

dos relatórios

* Realização de dois 

workshops para a validação 

dos dados gerados 

* Realização de consulta 

pública

* Análises prévias do cenário 

que a cidade se encontra, 

com base no setor censitário

* Realização de projeções 

climáticas

* Análises dos indicadores 

compostos  – exposição, 

sensibilidade e capacidade 

de adaptação

* Cálculo Índice de 

Vulnerabilidade

* Avaliação de risco

(continua)

               Tabela 7 – Síntese das              informações de processo 
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Engajamento dos 
stakeholders

* Participação ativa das partes 

interessadas no processo de definição 

dos níveis gravidade no processo da 

realização da matriz de risco

* Participação ativa das 

partes interessadas em 

diferentes momentos 

do estudo, respondendo 

questionários e 

participando de workshop

* O estudo menciona 

apenas a colaboração 

das instituições 

públicas consultadas 

para obtenção de 

informações

* Participação de quatro 

grupos principais de partes 

interessadas nos painéis: a 

equipe técnica, especialistas 

nacionais na área climática e 

afins, gestores e tomadores 

de decisão e especialistas 

* O engajamento dos 

stakeholder se deu nos dois 

workshops realizados, nos 

quais apresentaram suges-

tões para melhoria do estudo 

assim como para futuros 

planos de adaptação 

* Não é mencionado

Coordenação

* O estudo foi contratado pela ANTP em 

parceria com o Instituto de Pesquisa e 

Planejamento Urbano de Curitiba (IPPUC) 

e conduzido pelo SNC-Lavalin Projetos 

Ltda.

* O estudo foi contratado 

pelo Banco Mundial, por 

meio de sua Unidade 

de Gestão de Risco de 

Desastres e Setor Urbano 

da Região da América 

Latina e do Caribe e foi 

conduzida pela equipe da 

ICF-GHK em associação 

com King’s College 
London e Grupo Laera

* O estudo foi 

contratado pela 

Fundação Estadual 

de Meio Ambiente 

(Feam) e foi conduzido 

pelas consultoras 

EnvirOconsult e 

EcoResources

 O estudo foi coordenado 

pelo Centro de Ciência do 

Sistema Terrestre do Instituto 

Nacional de Pesquisas 

Espaciais (CSST/INPE) e 

pelo Núcleo de Estudos de 

População “Elza Berquó” da 

Universidade Estadual de 

Campinas (Nepo/Unicamp) 

* * O estudo foi contratado 

pela Secretaria de Estado do 

Ambiente do RJ coordenado 

pela Fundação Oswaldo Cruz 

(Fiocruz) em parceria com a 

Universidade Federal do Rio 

de Janeiro (UFRJ)

* O estudo foi contratado 

pelo BID conduzido pela 

consultoria da WayCarbon

3.2 Processos
Alguns estudos apresentam todas as informações, apontando como foi 

o processo de definição de escopo, quais foram as fontes consultadas, qual foi a neces-
sidade e a motivação de realização de grupos de estudo e workshop. Pontuando ainda 
as etapas de elaboração da avaliação, tais como: levantamento de dados, produção de 
diagnóstico da área e identificação de indicadores. O estudo de Santos, da RMSP 
e do RJ descreveram as etapas do processo e da avaliação. Os estudos de Curitiba, 
Minas Gerais e Goiânia não apresentaram como se deu o processo de elaboração, 
apontando somente as etapas da avaliação CCIAV realizadas para cada caso.

Com exceção do estudo de Goiânia, todos apresentaram a forma de 
engajamento dos stakeholders em algum momento da realização do estudo. 

Fonte: elaboração própria
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Apenas Curitiba apresenta a participação das partes interessadas na 
realização da avaliação. Os demais apontam apenas participação no processo de 
desenvolvimento do estudo. Destaque-se que o estudo de Minas Gerais vislumbra 
ainda participação maior dos stakeholders no momento que o PEMC for submeti-
do para o público em geral.

Diferentes instituições estiveram à frente dos estudos. A coorde-
nação foi realizada por bancos internacionais, agências nacionais, institutos de 
pesquisa e universidades. Essa diversificação demonstra que o conhecimento e a 
produção de estudos no campo das mudanças climáticas podem extrapolar, em 
muito, o campo acadêmico. A tabela 7 apresenta a síntese das informações desse 
componente da avaliação.

Engajamento dos 
stakeholders

* Participação ativa das partes 

interessadas no processo de definição 

dos níveis gravidade no processo da 

realização da matriz de risco

* Participação ativa das 

partes interessadas em 

diferentes momentos 

do estudo, respondendo 

questionários e 

participando de workshop

* O estudo menciona 

apenas a colaboração 

das instituições 

públicas consultadas 

para obtenção de 

informações

* Participação de quatro 

grupos principais de partes 

interessadas nos painéis: a 

equipe técnica, especialistas 

nacionais na área climática e 

afins, gestores e tomadores 

de decisão e especialistas 

* O engajamento dos 

stakeholder se deu nos dois 

workshops realizados, nos 

quais apresentaram suges-

tões para melhoria do estudo 

assim como para futuros 

planos de adaptação 

* Não é mencionado

Coordenação

* O estudo foi contratado pela ANTP em 

parceria com o Instituto de Pesquisa e 

Planejamento Urbano de Curitiba (IPPUC) 

e conduzido pelo SNC-Lavalin Projetos 

Ltda.

* O estudo foi contratado 

pelo Banco Mundial, por 

meio de sua Unidade 

de Gestão de Risco de 

Desastres e Setor Urbano 

da Região da América 

Latina e do Caribe e foi 

conduzida pela equipe da 

ICF-GHK em associação 

com King’s College 
London e Grupo Laera

* O estudo foi 

contratado pela 

Fundação Estadual 

de Meio Ambiente 

(Feam) e foi conduzido 

pelas consultoras 

EnvirOconsult e 

EcoResources

 O estudo foi coordenado 

pelo Centro de Ciência do 

Sistema Terrestre do Instituto 

Nacional de Pesquisas 

Espaciais (CSST/INPE) e 

pelo Núcleo de Estudos de 

População “Elza Berquó” da 

Universidade Estadual de 

Campinas (Nepo/Unicamp) 

* * O estudo foi contratado 

pela Secretaria de Estado do 

Ambiente do RJ coordenado 

pela Fundação Oswaldo Cruz 

(Fiocruz) em parceria com a 

Universidade Federal do Rio 

de Janeiro (UFRJ)

* O estudo foi contratado 

pelo BID conduzido pela 

consultoria da WayCarbon
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               Tabela 8 – Síntese das              informações de entrada 

Informações 
Básicas

Nome do Estudo
Avaliação de Vulnerabilidade 

Ambiental e Socioeconômica para o 
Município de Curitiba

Climate Change 
Adaptation Planning 
in Latin America and 

Caribbean Cities – 
Complete Report: 

Santos, Brazil

Estudo de 
Vulnerabilidade 

Regional às 
Mudanças 

Climáticas do Estado 
de Minas Gerais

Estudo de Vulnerabilidade 
da Região Metropolitana 

de São Paulo

Mapa de Vulnerabilidade da 
População do Estado do Rio 

de Janeiro aos Impactos 
das Mudanças Climáticas 
nas Áreas Social, Saúde e 

Ambiente

Relatório de 
Vulnerabilidade e 
Desenvolvimento 

Sustentável de Goiânia

Data de Publicação 2014 2012 2014 2011 2011 2012

3. Entrada

Cenários, projeções e 
resoluções

*Climático: global A1B e A2; regional:  

A2 e B2

* Com resolução dos modelos globais 

da ordem de 300–400 km; modelos 

regionais de 10–50 km

* Climático: B1 e A2; 

regional para eventos 

extremos A1B

* Com resolução do 

modelo de 1 km

* Climático: regional 

A2 e B2

* Dados de resolução 

não informados

 * Climático: A1B

* Projeção mancha urbana 

por meio de sensoriamento 

remoto

* Com resolução do modelo 

regional de 40 km 

* Climático: A1FI e A1T

* Com resolução do modelo 

regional de 40 km

* Climático: A1B 

* Análise de planos futuros 

de desenvolvimento da 

região

* Dados de resolução não 

informados

Métodos e 
ferramentas de 
coleta e análise

* Bancos de dados IPPUC e Águas do 

Paraná

* Modelos climáticos: CGCM3 e para 

o regional HadRM3P, com os dados 

observacionais sendo retirados do Climate 

Reasearch Unit (CRU); 

* Interpolações de dados

* Modelo hidrológico HEC-HMS (Hydrologic 

Engineering Center-Hydrologic Modelling 

System), versão 3.5

* Modelo climático: 

Climate Wizard

* Modelo regional para 

extremos de precipitação: 

Eta-CPTEC/HadCM3

* Projeções de elevação 

do nível do mar 

estimadas de acordo com 

NRC, 2010 

* Modelo climático: 

regional Precis

* Criação de banco de dados

* Modelo  climático: regional 

Eta-CPTEC

* Eventos pluviométricos 

severos: Modelo Hand a 

partir do Modelo Digital do 

Terreno (MDT)

* Análise qualitativa para 

deslizamento de terra

* Organização de Painéis de 

Especialistas

* Modelo climático: regional 

Eta-HadCM3

* Para interpolação de da-

dos: software ArcView v.3.2

* Tratamento de dados de 

precipitação e temperatura: 

Inverse Distance Weighted 

(IWD)

Banco de dados Instituto 

Nacional de Meteorologia 

(Inmet)

* Modelo Climático: 

Eta-CPETEC/HAdCM3 e 

para definição de eventos 

extremos o Precis

* Dados de temperatura  fo-

ram espacializados utilizando 

as informações do sensor 

ETM Landsat em 2011 
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3. Entrada

Cenários, projeções e 
resoluções

*Climático: global A1B e A2; regional:  

A2 e B2

* Com resolução dos modelos globais 

da ordem de 300–400 km; modelos 

regionais de 10–50 km

* Climático: B1 e A2; 

regional para eventos 

extremos A1B

* Com resolução do 

modelo de 1 km

* Climático: regional 

A2 e B2

* Dados de resolução 

não informados

 * Climático: A1B

* Projeção mancha urbana 

por meio de sensoriamento 

remoto

* Com resolução do modelo 

regional de 40 km 

* Climático: A1FI e A1T

* Com resolução do modelo 

regional de 40 km

* Climático: A1B 

* Análise de planos futuros 

de desenvolvimento da 

região

* Dados de resolução não 

informados

Métodos e 
ferramentas de 
coleta e análise

* Bancos de dados IPPUC e Águas do 

Paraná

* Modelos climáticos: CGCM3 e para 

o regional HadRM3P, com os dados 

observacionais sendo retirados do Climate 

Reasearch Unit (CRU); 

* Interpolações de dados

* Modelo hidrológico HEC-HMS (Hydrologic 

Engineering Center-Hydrologic Modelling 

System), versão 3.5

* Modelo climático: 

Climate Wizard

* Modelo regional para 

extremos de precipitação: 

Eta-CPTEC/HadCM3

* Projeções de elevação 

do nível do mar 

estimadas de acordo com 

NRC, 2010 

* Modelo climático: 

regional Precis

* Criação de banco de dados

* Modelo  climático: regional 

Eta-CPTEC

* Eventos pluviométricos 

severos: Modelo Hand a 

partir do Modelo Digital do 

Terreno (MDT)

* Análise qualitativa para 

deslizamento de terra

* Organização de Painéis de 

Especialistas

* Modelo climático: regional 

Eta-HadCM3

* Para interpolação de da-

dos: software ArcView v.3.2

* Tratamento de dados de 

precipitação e temperatura: 

Inverse Distance Weighted 

(IWD)

Banco de dados Instituto 

Nacional de Meteorologia 

(Inmet)

* Modelo Climático: 

Eta-CPETEC/HAdCM3 e 

para definição de eventos 

extremos o Precis

* Dados de temperatura  fo-

ram espacializados utilizando 

as informações do sensor 

ETM Landsat em 2011 

(continua)
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Tratamento de 
incerteza

* As incertezas são consideradas e 

conduzidas nas projeções

* Realização da média 

de um conjunto de 15 

modelos climáticos para 

a diminuir a incerteza rela-

cionada com as projeções

* Utilização de dois cená-

rios para a diminuição das 

incertezas das projeções

* Para reduzir a incerteza 

das variabilidades do cli-

ma são utilizadas médias 

de 30 anos

* Consideração e 

tratamento das incertezas 

na escolha da medida de 

adaptação – a robustez

* O texto não menciona 

como trata as 

incertezas

* As incertezas são 

consideradas e conduzidas 

nas projeções 

* As incertezas são 

consideradas e conduzidas 

nas projeções e no momento 

de coleta de dados

* As incertezas são 

consideradas e conduzidas 

nas projeções e no momento 

de coleta de dados

3.3 Entrada
Os cenários futuros e projeções foram descritas utilizando as proje-

ções climáticas baseadas no Special Report on Emission Scenarios (SRES) do IPCC 
(tabela 8). 

Além das projeções e dos cenários climáticos, os estudos da RMSP e 
de Goiânia também fizeram uso de outras abordagens. O da RMSP projetou a man-
cha urbana, utilizando-se de imagens de sensoriamento remoto, enquanto Goiânia 
fez uma análise de planos futuros de desenvolvimento da região.

Ao longo das apreciações, observou-se que os modelos regionaliza-
dos foram os mais utilizados. Os estudos de Santos, da RMSP, do RJ e de Goiânia 
utilizaram o modelo baseado no Hadley Center e regionalizado pelo Centro de 
Previsão de Tempo e Estudos Climáticos (CPTEC) do INPE. Curitiba e MG  
utilizaram o modelo Precis e seus derivados. Goiânia utiliza ambos os modelos 
para diferentes análises.

Fonte: elaboração própria
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Alguns estudos se diferenciaram por agregaram informações mais es-
pecíficas às suas análises. Curitiba, por exemplo, fez análises com modelo hidrológico 
HEC-HMS. O estudo da RMSP utilizou o modelo digital de terreno Hand. Santos 
fez análises de projeções de elevação do nível do mar, de acordo com a metodologia 
prevista em National Research Council (2010).

A resolução dos estudos em muito se diferenciam, variando de análises 
de 1 km a 400 km. 

No que se refere a incertezas, pode se dizer que existem três principais 
fontes de incerteza na simulação de modelos climáticos: a variabilidade natural – 
imprevisibilidade da natureza do sistema; a incerteza do modelo – habilidade para 
modelar com precisão os complexos processos terrestres; e a incerteza do cenário. 
Alguns estudos buscaram diminuí-las. 

O estudo realizado para a cidade santista explicitou, em seu texto, 
como trabalhou as incertezas nas avaliações nas projeções climáticas e na seleção 

Tratamento de 
incerteza

* As incertezas são consideradas e 

conduzidas nas projeções

* Realização da média 

de um conjunto de 15 

modelos climáticos para 

a diminuir a incerteza rela-

cionada com as projeções

* Utilização de dois cená-

rios para a diminuição das 

incertezas das projeções

* Para reduzir a incerteza 

das variabilidades do cli-

ma são utilizadas médias 

de 30 anos

* Consideração e 

tratamento das incertezas 

na escolha da medida de 

adaptação – a robustez

* O texto não menciona 

como trata as 

incertezas

* As incertezas são 

consideradas e conduzidas 

nas projeções 

* As incertezas são 

consideradas e conduzidas 

nas projeções e no momento 

de coleta de dados

* As incertezas são 

consideradas e conduzidas 

nas projeções e no momento 

de coleta de dados
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Tabela 9 – Síntese das             informações de saída 

Informações 
Básicas

Nome do Estudo
Avaliação de Vulnerabilidade 

Ambiental e Socioeconômica para o 
Município de Curitiba

Climate Change 
Adaptation Planning 
in Latin America and 

Caribbean Cities – 
Complete Report: 

Santos, Brazil

Estudo de 
Vulnerabilidade 

Regional às 
Mudanças 

Climáticas do Estado 
de Minas Gerais

Estudo de Vulnerabilidade 
da Região Metropolitana 

de São Paulo

Mapa de Vulnerabilidade 
da População do Estado 
do Rio de Janeiro aos 

Impactos das Mudanças 
Climáticas nas Áreas 

Social, Saúde e Ambiente

Relatório de 
Vulnerabilidade e 
Desenvolvimento 

Sustentável de Goiânia

Data de  
Publicação 2014 2012 2014 2011 2011 2012

3. Saída
Conhecimento 

produzido

* Mapas e tabelas com as análises de 

vulnerabilidade do sistema ambiental, 

social e construído

* Propostas de políticas públicas, áreas 

prioritárias para serem desenvolvidas e 

uma análise de investimento

* Plano Estratégico 

de Fortalecimento 

Institucional e de 

Investimento em 

Adaptação Climática

* Mapas com os 

resultados da avaliação 

da vulnerabilidade 

apresentados para 

bairros, equipamentos 

urbanos e infraestrutura 

crítica 

Mapas identificando as 

regiões de maior vulne-

rabilidades às MC

* Tabela contendo prin-

cipais desafios regionais 

em relação às MC 

* Definição de cinco 

eixos de intervenção 

prioritárias para a discus-

são no âmbito do PEMC 

e para definir estratégias 

de ação

* Banco de dados conso-

lidando a informação em 

único local de acesso público

* Mapas identificando as 

vulnerabilidades

* Matrizes com o 

desencadeamento de 

propostas de ação para a 

região

* Mapa de vulnerabilidade 

às mudanças climáticas 

dos 92 municípios e das 

macrorregiões do ERJ

* Identificação de hotspost
* Implementação de uma 

metodologia específica com 

ranking municipal de vulne-

rabilidade climática

* Mapas demonstrando as 

vulnerabilidades da cidade 

por setor censitário (2012 e 

em 2020) e distrital (2012)

* Mapas de risco de: 

alagamento; deslizamento; 

erosão; incêndio; 

abastecimento

das medidas de adaptação. Os estudos de Curitiba e da RMSP reportaram terem 
considerado e conduzido as incertezas somente nas projeções climáticas. São Pau-
lo ainda descreve ter feito esse processo de forma qualitativa. Goiânia apontou a 
mesma situação para as projeções climáticas e também para a coleta de dados. Os 
outros estudos sequer mencionam qual o tratamento dado às incertezas geradas 
em suas análises. A tabela 8 apresenta a síntese das informações deste componente 
da avaliação.

3.4 Saída 
Como conhecimento produzido pôde-se notar, em todos os estudos, a 

elaboração de mapas e tabelas que colaboram para a melhor interpretação das infor-
mações de vulnerabilidade e que serão apresentados no subitem 3.5. 

Foram feitos também diagnósticos das regiões, produção de banco de 
dados, identificação dos principais desafios das regiões, propostas de ação e políticas 
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públicas. Santos ainda preparou um Plano Estratégico de Fortalecimento Institucio-
nal e de Investimento em Adaptação Climática.

Observou-se que os estudos de MG, do RJ e de Goiânia utilizaram 
indicadores para a composição de índices de vulnerabilidade e análise de risco – esta 
última, mais especificamente, para o caso goiano.

Os outros três estudos não utilizaram indicadores, mas mostram si-
milaridades ao fazerem uma análise análoga para alguns fatores físicos, tais como 
análises de alterações no que se refere a enchentes, inundações e deslizamento/
erosão terrestre.

Os casos paulistano e o do RJ, por exemplo, acrescentaram, em suas 
análises, avaliações relacionadas à questão da saúde. O estudo de Curitiba elaborou 
uma análise que tanto analisou as políticas públicas sugeridas ao final do estudo 
quanto procurou formas de conduzir as futuras ações a serem tomadas pelo governo.

Tabela 9 – Síntese das             informações de saída 

Informações 
Básicas

Nome do Estudo
Avaliação de Vulnerabilidade 

Ambiental e Socioeconômica para o 
Município de Curitiba

Climate Change 
Adaptation Planning 
in Latin America and 

Caribbean Cities – 
Complete Report: 

Santos, Brazil

Estudo de 
Vulnerabilidade 

Regional às 
Mudanças 

Climáticas do Estado 
de Minas Gerais

Estudo de Vulnerabilidade 
da Região Metropolitana 

de São Paulo

Mapa de Vulnerabilidade 
da População do Estado 
do Rio de Janeiro aos 

Impactos das Mudanças 
Climáticas nas Áreas 

Social, Saúde e Ambiente

Relatório de 
Vulnerabilidade e 
Desenvolvimento 

Sustentável de Goiânia

Data de  
Publicação 2014 2012 2014 2011 2011 2012

3. Saída
Conhecimento 

produzido

* Mapas e tabelas com as análises de 

vulnerabilidade do sistema ambiental, 

social e construído

* Propostas de políticas públicas, áreas 

prioritárias para serem desenvolvidas e 

uma análise de investimento

* Plano Estratégico 

de Fortalecimento 

Institucional e de 

Investimento em 

Adaptação Climática

* Mapas com os 

resultados da avaliação 

da vulnerabilidade 

apresentados para 

bairros, equipamentos 

urbanos e infraestrutura 

crítica 

Mapas identificando as 

regiões de maior vulne-

rabilidades às MC

* Tabela contendo prin-

cipais desafios regionais 

em relação às MC 

* Definição de cinco 

eixos de intervenção 

prioritárias para a discus-

são no âmbito do PEMC 

e para definir estratégias 

de ação

* Banco de dados conso-

lidando a informação em 

único local de acesso público

* Mapas identificando as 

vulnerabilidades

* Matrizes com o 

desencadeamento de 

propostas de ação para a 

região

* Mapa de vulnerabilidade 

às mudanças climáticas 

dos 92 municípios e das 

macrorregiões do ERJ

* Identificação de hotspost
* Implementação de uma 

metodologia específica com 

ranking municipal de vulne-

rabilidade climática

* Mapas demonstrando as 

vulnerabilidades da cidade 

por setor censitário (2012 e 

em 2020) e distrital (2012)

* Mapas de risco de: 

alagamento; deslizamento; 

erosão; incêndio; 

abastecimento

(continua)
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3. Saída

Métricas/indicadores

* Mudança climática: mudança de 

temperatura e precipitação

* Fatores Físicos: alteração do potencial 

de erosão, aumento da impermeabilização 

nas bacias e sub-bacias modeladas, 

evolução do escoamento superficial 

das águas pluviais decorrente dessa 

impermeabilização, e identificação do 

potencial e da extensão das áreas sujeitas 

a inundações

* Políticas públicas avaliada segundo as 

três problemáticas: emissão de carbono e 

uso de energia; riscos climáticos e riscos 

de falta de recurso e do ecossistema

* Mudança climática: 

mudança de temperatura, 

precipitação e elevação 

do nível do mar

* Fatores físicos: aumento 

projetado na exposição 

frente: enchente, inun-

dação e deslizamento 

de terra nas áreas mais 

vulneráveis

* Mudança climática: 

aumento da 

temperatura e alteração 

no regime de chuvas

* Índice de 

vulnerabilidade regional

* Índice Sensibilidade: 

alteração nos fatores 

econômicos, sociais, 

ambientais e climáticos e 

* Índice Exposição: 

alteração no impacto 

econômico, social, 

ambiental e climático; 

* Índice Capacidade 

adaptação: 

alteração potencial 

institucional e Índice 

de Desenvolvimento 

Humano

* Mudança climática: mudança 

temperatura e precipitação

*Vulneráveis ao risco de en-

chente e inundação: alteração 

características geomorfológi-

cas, geológicas e hidrológicas 

presentes na RMSP, alteração 

nas intervenções antrópicas 

em seus cursos d’água e 

diversidade de formas de uso e 

ocupação de seus terrenos

* Vulnerabilidade ao risco 

de deslizamento de terra: 

alteração na distribuição de 

chuvas, classes de declividade 

e categoria de uso do solo

* Vulnerabilidade à doença 

respiratória: aumento na 

concentração de poluentes 

atmosféricos; 

* Vulnerabilidade à leptospi-

rose: número de eventos de 

enchente 

* Mudança climática: Índice 

de cenário climática (ICC) 

– anomalias climáticas 

(precipitação e temperatura)

* Índice de Vulnerabilidade 

Global ponderado (IVGp) = 

índice de vulnerabilidade 

ambiental ponderado 

(IVAmp) + IVSFp (índice de 

vulnerabilidade social da 

família ponderado + índice 

de vulnerabilidade da saúde 

ponderado (IVSp)

* ICC+ IVGp = índice de 

vulnerabilidade municipal 

ponderado (IVMp)

* Mudança climática: 

mudança de temperatura e 

precipitação

* Vulnerabilidade 

(decomposto pelos três 

componentes): indicador 

composto de exposição 

passada, sensibilidade e 

capacidade de adaptação

* Risco: Vulnerabilidade; 

Perigo aos extremos 

climáticos (longas estiagens, 

aumento das temperaturas 

médias, redução das 

precipitações cumulativas 

anuais, precipitações 

breves e intensas) e 

exposição (população e valor 

econômico)

Lacunas e limitações * Não foram identificados

* Projeções futuras de 

precipitação extrema estão 

associados a um alto nível 

de incerteza devido a utili-

zação de um único modelo 

climático regionalizado 

* Limiares de precipitação 

e inundação relevantes não 

estão disponíveis 

* Não existência de dados 

de maré das estações da 

baía de Santos aferidas 

corretamente

* Não considera alguns 

fatores relevantes que 

afetam a elevação do nível 

do mar 

* Ausência de dados para 

avaliação do risco de 

deslizamento de terra

* Não foram men-

cionadas no relatório 

limitações gerais em 

relação à elaboração do 

estudo

* Ressaltou-se apenas 

uma atenção especial 

necessária à questão da 

biodiversidade 

* Escalas dos modelos 

climáticos não são compatíveis 

com as escalas urbanas

* Insuficiência de equipamentos 

meteorológicos 

* Necessidade da elaboração 

de modelos hidrológicos 

* Descontinuidade na séries 

históricas de dados climáticos 

* Insipiência de estudos 

relacionados ao processo de 

ocupação e produção dos es-

paços urbanos e sua eficiência 

climática 

* Utilização de dados desa-

tualizados: exemplo dados 

do censo 2000, únicos 

disponíveis na época (já foi 

recentemente atualizado 

com dados do censo 2010)

* Lacuna na obtenção de 

dados municipais 

* Dificuldade na interpreta-

ção de dados

* Lacuna na obtenção de 

dados 

* Ausência de confiabilidade 

nas diferentes fontes

* Influência nos resultados 

das projeções para 2020 – 

projeções geodemografias, 

econômicas e institucional 

inalteradas 
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3. Saída

Métricas/indicadores

* Mudança climática: mudança de 

temperatura e precipitação

* Fatores Físicos: alteração do potencial 

de erosão, aumento da impermeabilização 

nas bacias e sub-bacias modeladas, 

evolução do escoamento superficial 

das águas pluviais decorrente dessa 

impermeabilização, e identificação do 

potencial e da extensão das áreas sujeitas 

a inundações

* Políticas públicas avaliada segundo as 

três problemáticas: emissão de carbono e 

uso de energia; riscos climáticos e riscos 

de falta de recurso e do ecossistema

* Mudança climática: 

mudança de temperatura, 

precipitação e elevação 

do nível do mar

* Fatores físicos: aumento 

projetado na exposição 

frente: enchente, inun-

dação e deslizamento 

de terra nas áreas mais 

vulneráveis

* Mudança climática: 

aumento da 

temperatura e alteração 

no regime de chuvas

* Índice de 

vulnerabilidade regional

* Índice Sensibilidade: 

alteração nos fatores 

econômicos, sociais, 

ambientais e climáticos e 

* Índice Exposição: 

alteração no impacto 

econômico, social, 

ambiental e climático; 

* Índice Capacidade 

adaptação: 

alteração potencial 

institucional e Índice 

de Desenvolvimento 

Humano

* Mudança climática: mudança 

temperatura e precipitação

*Vulneráveis ao risco de en-

chente e inundação: alteração 

características geomorfológi-

cas, geológicas e hidrológicas 

presentes na RMSP, alteração 

nas intervenções antrópicas 

em seus cursos d’água e 

diversidade de formas de uso e 

ocupação de seus terrenos

* Vulnerabilidade ao risco 

de deslizamento de terra: 

alteração na distribuição de 

chuvas, classes de declividade 

e categoria de uso do solo

* Vulnerabilidade à doença 

respiratória: aumento na 

concentração de poluentes 

atmosféricos; 

* Vulnerabilidade à leptospi-

rose: número de eventos de 

enchente 

* Mudança climática: Índice 

de cenário climática (ICC) 

– anomalias climáticas 

(precipitação e temperatura)

* Índice de Vulnerabilidade 

Global ponderado (IVGp) = 

índice de vulnerabilidade 

ambiental ponderado 

(IVAmp) + IVSFp (índice de 

vulnerabilidade social da 

família ponderado + índice 

de vulnerabilidade da saúde 

ponderado (IVSp)

* ICC+ IVGp = índice de 

vulnerabilidade municipal 

ponderado (IVMp)

* Mudança climática: 

mudança de temperatura e 

precipitação

* Vulnerabilidade 

(decomposto pelos três 

componentes): indicador 

composto de exposição 

passada, sensibilidade e 

capacidade de adaptação

* Risco: Vulnerabilidade; 

Perigo aos extremos 

climáticos (longas estiagens, 

aumento das temperaturas 

médias, redução das 

precipitações cumulativas 

anuais, precipitações 

breves e intensas) e 

exposição (população e valor 

econômico)

Lacunas e limitações * Não foram identificados

* Projeções futuras de 

precipitação extrema estão 

associados a um alto nível 

de incerteza devido a utili-

zação de um único modelo 

climático regionalizado 

* Limiares de precipitação 

e inundação relevantes não 

estão disponíveis 

* Não existência de dados 

de maré das estações da 

baía de Santos aferidas 

corretamente

* Não considera alguns 

fatores relevantes que 

afetam a elevação do nível 

do mar 

* Ausência de dados para 

avaliação do risco de 

deslizamento de terra

* Não foram men-

cionadas no relatório 

limitações gerais em 

relação à elaboração do 

estudo

* Ressaltou-se apenas 

uma atenção especial 

necessária à questão da 

biodiversidade 

* Escalas dos modelos 

climáticos não são compatíveis 

com as escalas urbanas

* Insuficiência de equipamentos 

meteorológicos 

* Necessidade da elaboração 

de modelos hidrológicos 

* Descontinuidade na séries 

históricas de dados climáticos 

* Insipiência de estudos 

relacionados ao processo de 

ocupação e produção dos es-

paços urbanos e sua eficiência 

climática 

* Utilização de dados desa-

tualizados: exemplo dados 

do censo 2000, únicos 

disponíveis na época (já foi 

recentemente atualizado 

com dados do censo 2010)

* Lacuna na obtenção de 

dados municipais 

* Dificuldade na interpreta-

ção de dados

* Lacuna na obtenção de 

dados 

* Ausência de confiabilidade 

nas diferentes fontes

* Influência nos resultados 

das projeções para 2020 – 

projeções geodemografias, 

econômicas e institucional 

inalteradas 

(continua)
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É possível observar que muitos estudos climáticos apresentam algu-
mas lacunas e limitações. Percebeu-se que a questão da aquisição de dados e da 
confiabilidade das fontes foram questões recorrentes e de grande importância para 
todos os estudos.

As conclusões e as recomendações dos estudos apresentaram uma 
grande similaridade no seu enfoque quanto à apresentação dos resultados. Aponta-
ram as suas maiores vulnerabilidades e recomendaram ações futuras com intuito de 
complementar as análises ou, mesmo, incentivar a realização de outros estudos. A 
tabela 9 apresenta a síntese das informações desse componente da avaliação.

Conclusões e 

recomendações

* O estudo de Curitiba apresenta uma visão 

das vulnerabilidades da cidade associadas 

a erosão e inundações. Após serem feitas 

análises, como descritas anteriormente,  

foram produzidos mapas e tabelas que 

contribuem para a análise

* Sugestão de políticas públicas a ações 

prioritárias. Todo esse processo pode servir 

de ajuda ao tomador de decisão para uma 

melhor implementação de políticas de 

enfrentamento climático 

* Recomenda-se que sejam feitos inves-

timento no transportes públicos visando 

contribuir para a diminuição das emissões 

de gases de efeito estufa

* O plano apresenta uma 

visão geral das medidas 

que a cidade pode im-

plementar para melhorar 

a gestão do risco de 

desastres e planejamento 

de adaptação

* Santos possui inúmeras 

características de 

planejamento, políticas e 

institucional que favore-

cem a cidade no campo 

do enfrentamento às 

mudanças climática

* No entanto, necessidade 

de compreender as rela-

ções entre o desenvolvi-

mento urbano conven-

cional e a adaptação às 

mudanças climáticas é 

fundamental na redução 

da vulnerabilidade relacio-

nada com o clima 

* A análise dos 

desafios identificados 

para o estado por meio 

do estudo permitiu 

propor cinco eixos de 

trabalho prioritários 

para discussão no 

âmbito do PEMC de 

Minas Gerais e para 

a composição da 

estratégia de ações 

para a adaptação do 

estado às mudanças 

climáticas: recursos 

hídricos, agropecuária, 

biodiversidade, 

capacidade 

institucional e saúde 

humana

* Identificação dos impactos 

das MC na incidência de 

desastres naturais e na saúde, 

tendo como cenário de fundo a 

continuada expansão urbana 

* Projeções indicam aumento 

dos riscos de desastres 

naturais atingindo cada 

vez mais a população 

principalmente os mais 

vulneráveis

* Uso de modelos mais 

apropriados para a elaboração 

de projeções possibilitando 

um maior conhecimento do 

processo de ocupação e 

produção dos espaços urbanos 

e sua eficiência climática 

* Visão abrangente e 

multissetorial da vulnerabili-

dade municipal – dentro dos 

componentes da vulnerabili-

dade – do estado do RJ 

* Possibilidade de usar os 

indicadores como apoio para 

a tomada de decisão em 

diferentes setores dentro do 

estado 

* Buscou-se um equilíbrio 

entre a representatividade, 

o número de indicadores e 

a facilidade de manuseio 

destes 

* Recomenda-se maior 

divulgação do estudo 

nos municípios do ERJ e 

adequação do mesmo aos 

dados microrregional 

* Ampliação da abrangência 

do IVM com a inclusão de 

novos indicadores

* Aponta as áreas mais 

vulneráveis da cidade, 

destrinchando as informações 

dentro de cada componente 

da vulnerabilidade e 

evidenciando as variações 

da vulnerabilidade de 

acordo com características 

socioeconômicas, de 

desenvolvimento das 

infraestruturas básicas e uso 

do solo 

* Desenvolvimento de meto-

dologia transparente, eficaz, 

multidisciplinar e integrada 

que poderá servir de ajuda 

para a administração pública 

da cidade

* Recomenda-se que o es-

tudo, em um futuro recente, 

seja objeto de monitoramen-

to contínuo com dados mais 

precisos 

 
Fonte: elaboração própria
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3.5 Resultados e conclusões dos Impactos, adaptação e     
      vulnerabilidade de mudanças

Nesta sessão, são apresentados os resultados mais proeminentes alcan-
çados pelos estudos de vulnerabilidade e análise dos impactos das mudanças climá-
ticas em cada uma das localidades dos estudos. 

Como visto, são diferentes os motivos e as formas de análise entre um 
estudo e outro, no entanto, estes se assemelham em alguns pontos. Pode-se dizer 
que não só no que tange a escolha dos usos de cenários e modelos de projeção cli-
mática, mas também na adoção de algumas metodologias e até mesmo em alguns 
resultados apresentados. 

Conclusões e 

recomendações

* O estudo de Curitiba apresenta uma visão 

das vulnerabilidades da cidade associadas 

a erosão e inundações. Após serem feitas 

análises, como descritas anteriormente,  

foram produzidos mapas e tabelas que 

contribuem para a análise

* Sugestão de políticas públicas a ações 

prioritárias. Todo esse processo pode servir 

de ajuda ao tomador de decisão para uma 

melhor implementação de políticas de 

enfrentamento climático 

* Recomenda-se que sejam feitos inves-

timento no transportes públicos visando 

contribuir para a diminuição das emissões 

de gases de efeito estufa

* O plano apresenta uma 

visão geral das medidas 

que a cidade pode im-

plementar para melhorar 

a gestão do risco de 

desastres e planejamento 

de adaptação

* Santos possui inúmeras 

características de 

planejamento, políticas e 

institucional que favore-

cem a cidade no campo 

do enfrentamento às 

mudanças climática

* No entanto, necessidade 

de compreender as rela-

ções entre o desenvolvi-

mento urbano conven-

cional e a adaptação às 

mudanças climáticas é 

fundamental na redução 

da vulnerabilidade relacio-

nada com o clima 

* A análise dos 

desafios identificados 

para o estado por meio 

do estudo permitiu 

propor cinco eixos de 

trabalho prioritários 

para discussão no 

âmbito do PEMC de 

Minas Gerais e para 

a composição da 

estratégia de ações 

para a adaptação do 

estado às mudanças 

climáticas: recursos 

hídricos, agropecuária, 

biodiversidade, 

capacidade 

institucional e saúde 

humana

* Identificação dos impactos 

das MC na incidência de 

desastres naturais e na saúde, 

tendo como cenário de fundo a 

continuada expansão urbana 

* Projeções indicam aumento 

dos riscos de desastres 

naturais atingindo cada 

vez mais a população 

principalmente os mais 

vulneráveis

* Uso de modelos mais 

apropriados para a elaboração 

de projeções possibilitando 

um maior conhecimento do 

processo de ocupação e 

produção dos espaços urbanos 

e sua eficiência climática 

* Visão abrangente e 

multissetorial da vulnerabili-

dade municipal – dentro dos 

componentes da vulnerabili-

dade – do estado do RJ 

* Possibilidade de usar os 

indicadores como apoio para 

a tomada de decisão em 

diferentes setores dentro do 

estado 

* Buscou-se um equilíbrio 

entre a representatividade, 

o número de indicadores e 

a facilidade de manuseio 

destes 

* Recomenda-se maior 

divulgação do estudo 

nos municípios do ERJ e 

adequação do mesmo aos 

dados microrregional 

* Ampliação da abrangência 

do IVM com a inclusão de 

novos indicadores

* Aponta as áreas mais 

vulneráveis da cidade, 

destrinchando as informações 

dentro de cada componente 

da vulnerabilidade e 

evidenciando as variações 

da vulnerabilidade de 

acordo com características 

socioeconômicas, de 

desenvolvimento das 

infraestruturas básicas e uso 

do solo 

* Desenvolvimento de meto-

dologia transparente, eficaz, 

multidisciplinar e integrada 

que poderá servir de ajuda 

para a administração pública 

da cidade

* Recomenda-se que o es-

tudo, em um futuro recente, 

seja objeto de monitoramen-

to contínuo com dados mais 

precisos 

 



Avaliação de estudos de vulnerabilidade e adaptação à 
mudança do clima nas cidades brasileiras552

M
o

d
el

ag
em

 C
lim

át
ic

a 
e 

V
ul

ne
ra

b
ili

d
ad

es
  

S
et

o
ri

ai
s 

à 
M

ud
an

ça
 d

o
 C

lim
a 

no
 B

ra
si

l 

De forma geral, aponta-se o aumento global na temperatura e redução 
de precipitação das diferentes regiões analisadas em cada estudo. Mesmo havendo 
uma divergência nos cenários e modelos utilizados.

Em todos os estudos, observa-se que foi possível atingir o objetivo 
proposto, alcançando tanto a análise de vulnerabilidade de suas regiões, como tam-
bém, propondo uma base para a recomendação de políticas públicas. No entanto, 
alguns estudos enfrentaram a dificuldade de obtenção de dados. Essa ainda é uma 
grande lacuna nas diferentes regiões. É extremamente necessária a construção de um 
banco de dados robusto para diferentes temáticas.

Os estudos, seguindo as suas particularidades regionais, abordaram 
a análise de diferentes potenciais impactos. No entanto, observa-se uma con-
cordância no que se refere a análise de deslizamento e inundações. Tendo em 
vista a magnitude e a recorrência de tais eventos em cidades de países em desen-
volvimento é absolutamente pertinente a realização de estudos nessas temáticas. 
Observa-se também a necessidade de reforçar a análise de inundações costeiras 
para as cidades litorâneas. 

Em alguns casos, observa-se que, apesar de existir um histórico de 
estudos de análises de risco realizados, os resultados ainda não haviam sido in-
corporados às análises das questão das mudanças climáticas. Assim, ressalta-se 
a necessidade de ampliação do escopo e da realização constante de atualizações, 
visando incorporar diferentes fatores de risco aos novos estudos das regiões e de 
suas populações. 

3.5.1 Avaliação de Vulnerabilidade Ambiental e 
Socioeconômica para o Município de Curitiba

Para a cidade de Curitiba, apontam uma tendência no aquecimento 
para as temperaturas registradas, variando entre 2 e 4 graus Celsius. No que tange 
a precipitação, ambos os modelos –  global e regional – apontam para uma redução 
no delta de precipitação para o período do inverno. É importante destacar que, no 
próprio modelo global, observa-se uma divergência de padrões, não ocorrendo um 
arquétipo definido para os diferentes cenários do modelo.
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Além das análises climáticas, foram constituídos mapas de vulnera-
bilidade da região que são reproduzidos neste estudo. Foram realizadas análises de 
vulnerabilidade levando em consideração: áreas urbanas e industriais mais suscetí-
veis a inundações (figura 4); estabelecimento de ensino mais suscetíveis a inunda-
ções (figura 5); estabelecimentos de saúde mais suscetíveis a inundações (figura 6); 
e populações com faixa etária de zero a 14 anos e acima de 60 mais suscetíveis a 
inundações (figura 7). 

Observa-se a maior probabilidade de inundações nas zonas de média 
e baixa urbanização. O centro do município de Curitiba, por exemplo, não se mostra 
tão vulnerável. A região mais suscetível a enchentes é a região sudeste da zona me-
tropolitana (figura 4). 

Figura 4 – Vulnerabilidade/fragilidade ambiental em face das inundações 
(Cenário Hada 2 – Recorrência 50 anos) – Curitiba 

   

Fonte: IPPUC (2014a) 
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A figura 5 sobrepõe as informações de inundações e as localizações de 
estabelecimentos de ensino. Observa-se que todas as diferentes categorias estão sus-
cetíveis a inundações em diferentes pontos. Sendo importante compreender a maior 
vulnerabilidade dos alunos de creches e escolas municipais, uma vez que a população 
infanto-juvenil pode depender de ajuda de terceiros em casos de inundações. 

Figura 5 – Estabelecimentos de ensino e áreas de risco de inundação

Fonte: IPUUC (2014a) 

A mesma análise é feita, também, para os equipamentos de saúde (fi-
gura 6) e populações vulneráveis (crianças de zero a 14 anos e idosos acima de 60 
anos) (figura 7). 
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Fonte: IPPUC (2014a)

Figura 6 – Estabelecimentos de saúde e áreas de risco de inundação

Fonte: IPPUC (2014a)

Figura 7 – Populações vulneráveis e áreas de risco de inundação
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Os resultados apresentados pelo estudo são bastante ilustrativos, apon-
tando as áreas de maior suscetibilidade, de acordo com cada parâmetro a ser ana-
lisado (ambiental, social e construído). A apresentação dessas informações de fato 
coopera com a tomada de decisão que pode melhor vislumbrar a ação a ser tomada 
e a localização para que esta deva ser direcionada. 

3.5.2 Climate Change Adaptation Planning in Latin 
America and Caribbean cities – Complete Report: 
Santos, Brazil

A cidade de Santos, apesar de ser considerada protegida de tempesta-
des, apresentou nos últimos anos, casos de inundações costeiras e está inserida em 
um cenário de mudanças de temperatura e precipitação.

São previstas para 2040, em Santos, temperaturas mais quentes e uma 
pequena redução na precipitação, considerando-se dois cenários de emissões uti-
lizados (B1 e A2). No que tange à precipitação mensal, é possível observar uma 
diminuição, particularmente durante os meses de verão. No entanto, a mudança 
prevista na precipitação varia muito de mês para mês. Em relação aos cenários 
adotados e a linha de base, observa-se desde um possível aumento de 4% até uma 
redução de 10% no cenário 1. No cenário 2, observa-se desde um aumento de 6% 
até uma redução de 9%. 

Atualmente, a região noroeste de Santos sofre inundações durante as 
marés de primavera, o que é particularmente problemático durante a temporada 
de verão, quando as inundações são agravadas com a chuva. Já a região leste de 
Santos tem um complexo sistema de drenagem construído no início de 1900, que 
permite o movimento da água das marés e da chuva pelos canais, protegendo contra 
inundações. A figura 8 traz um mapa da situação atual no que tange ao perigo de 
inundações na cidade santista em comparação com as projeções realizadas para o 
ano de 2040 – em que é possível observar uma possível elevação do nível médio do 
mar local de aproximadamente 0,3 metros (os contornos em vermelho na figura da 
direita apontam as áreas mais vulneráveis ao aumento das inundações na década de 
2040) (figura 8).
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Figura 8 – Acima: locais em Santos sujeitos atualmente a inundações em 
diferentes níveis do mar. Abaixo: mudança projetada em áreas de inundação 
na década de 2040 com base no aumento do nível do mar de cerca de 0,3 m

 
Fonte: Prefeitura Municipal de Santos apud ICF-GHK (2012)
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Ademais, os estudos mostram um possível agravamento nas inunda-
ções costeiras causadas por aumento anormal do mar na costa gerado por tempes-
tades oceânicas. Ainda, quando houver a consonância desse evento com a maré alta, 
o impacto pode ser ainda maior. O estudo aponta que a costa noroeste, a porção 
sudoeste e a costa sul poderão sofrer um aumento de inundação costeira devido ao 
maior número de ocorrências de tempestades. 

Os resultados por bairros vulneráveis a inundações e inundações cos-
teiras corroboram a informação anterior e mostram que a região do sul de Santos 
poderá sofrer mais com o aumento na frequência de inundações. 

Quanto aos deslizamentos de terra, atualmente é possível observar, no 
topo da figura 9, as regiões leste e noroeste de Santos como as mais suscetíveis à 
ocorrência deste evento. Já na parte de baixo da figura, observa-se as projeções para 
2040 (figura 9).
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Figura 9 – Parte superior: mapa de risco de deslizamento de terra 2012 
de Santos, Parte inferior: mudança projetada em áreas propensas a 

deslizamentos de terra na década de 2040, tanto para o cenário 1 e 2, em 
que a linha vermelha representa a expansão das as áreas sujeitas a eventos 

de deslizamento de terra

Legenda: R1: baixo risco para o desenvolvimento de processos de deslizamento de terra; R2: de médio 
risco; R3: alto risco; R4: risco muito elevado.

Fonte: IPT (2012) apud ICF-GHK (2012)
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Como visto, poderá haver uma diminuição na frequência global de 
deslizamento de terra, mas um aumento na ocorrência de eventos extremos de desli-
zamento. Nos arredores montanhosos da cidade, a diminuição da precipitação men-
sal e sazonal pode levar a uma diminuição global de saturação do solo. No entanto, as 
projeções realizadas para os índices de deslizamento de terra sugerem um aumento 
do número desses eventos. 

Sendo necessário observar com mais atenção os bairros situados na 
região montanhosa de Santos, que se apresentam como os mais expostos. Dos 
bairros expostos, os de baixa vulnerabilidade tendem a representar as áreas que 
não são tão povoadas nem tão concentradas com favelas como as outras áreas 
mais vulneráveis.

Ademais, as florestas e a cobertura vegetal terão um papel fundamental 
na preservação das propriedades dos solos. Caso o desmatamento ou a transforma-
ção da paisagem continuar na região, haverá de fato reduções na precipitação e perda 
na cobertura vegetal, assim a erosão do solo poderá ser agravada levando a uma 
maior incidência global de deslizamentos de terra.

Também foi realizada uma análise em relação a infraestruturas críticas 
da cidade de Santos. Os mapas foram divididos por deslizamentos, inundações e 
inundações costeiras. No geral, concluiu-se que haveria mínima infraestrutura crítica 
na maioria das áreas sujeitas a inundações e nenhuma infraestrutura crítica dentro de 
áreas propensas a deslizamentos. As infraestruturas mais vulneráveis aos riscos futu-
ros estão localizadas ao longo da costa do litoral do Sudeste. Esta é uma área onde 
existem diques, mas suas paredes podem não ser fortes o suficiente para enfrentar a 
futura erosão das praias e elevação do nível do mar.

Apesar de alguns contratempos, a cidade de Santos tem uma estru-
tura institucional robusta para a gestão do risco de desastres e riscos relacionados 
com o clima. Os sistemas da cidade para o gerenciamento de risco são conside-
rados entre os melhores do Brasil, com um forte foco na preparação e redução de 
riscos. O foco na prevenção caracteriza a abordagem progressiva e adaptável ao 
planejamento de riscos.
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Todas as avaliações realizadas no estudo forneceram a base a partir da 
qual foi possível identificar e priorizar um conjunto de investimentos de adaptação 
ao clima e intervenções estratégicas de fortalecimento institucional que podem ser 
vinculados ou incorporados nas prioridades existentes, planos setoriais e instrumen-
tos de planejamento.

3.5.3 Estudo de Vulnerabilidade Regional às Mudanças 
Climáticas do Estado de Minas Gerais

O estudo mineiro também apontou um aumento na temperatura, ten-
do a região norte do estado o maior acréscimo – região de Jequitinhonha-Mucuri, 
Norte, Noroeste, Triângulo e Alto Paranaíba. A região norte também é a que sofrerá 
maiores alterações na precipitação com uma queda prevista entre −9,4 e −17,3 mm 
nos meses de janeiro e fevereiro. Já a região centro-sul poderá experimentar um 
aumento no volume de chuva. Porém, de forma geral, há um aumento global de 
precipitação no estado.

O estudo realizou análises de vulnerabilidade desagregando a infor-
mação entre os diferentes componentes da vulnerabilidade descritos no AR4. No 
entanto, para melhor entendimento, escolheu-se reproduzir apenas o mapa de vul-
nerabilidade do estado de Minas Gerais por região de planejamento (figura 10). 
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Figura 10 – Mapa regional da vulnerabilidade de Minas Gerais frente às 
mudanças climáticas: sistema de avaliação e índice por região

Fonte: EnvirOconsul/EcoRessources/Feam apud Feam (2014)

Os autores também coletaram informações de simulações feitas pela 
Feam em relação a estimativas das consequências econômicas provenientes das 
mudanças climáticas (tabela 10). De forma geral, é possível dizer que: poderá ha-
ver uma redução de −0,5% do PIB em 2035 e de −1% do PIB em 2050, para o 
cenário A2-BR; e de −1,6% do PIB em 2035 e −2,6% em 2050, para o do cenário 
B2-BR. 
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Fonte: Avaliação dos Impactos das Mudanças Climáticas na Economia Mineira apud Feam (2014)

Tabela 10 – Impactos no PIB associados às mudanças climáticas, 2035 
e 2050, Cenários A2-BR e B2-BR (segundo o PIB setorial projetado sem 

mudanças climáticas para 2035 e 2050) 

Fonte: Avaliação dos Impactos das Mudanças Climáticas na Economia Mineira apud Feam (2014)

Observa-se que poderá haver também um impacto nas lavouras, pastos 
e nas florestas, como apontado na tabela 11. 

Tabela 11 – Variações das superfícies de lavoura, pastos e florestas em 
Minas Gerais, conforme os cenários A2-BR e B2-BR 



Avaliação de estudos de vulnerabilidade e adaptação à 
mudança do clima nas cidades brasileiras564

M
o

d
el

ag
em

 C
lim

át
ic

a 
e 

V
ul

ne
ra

b
ili

d
ad

es
  

S
et

o
ri

ai
s 

à 
M

ud
an

ça
 d

o
 C

lim
a 

no
 B

ra
si

l 

Foram feitas análises também para alguns setores, em específico: mi-
neração, energia, transporte e turismo. Para o setor da mineração, o estudo assinala 
a insipiência das relações entre as mudanças climáticas e o impacto econômico no 
setor, mas é possível apontar a interferência das mudanças climáticas na atividade. 
Essa atividade está relacionada intrinsecamente com o recurso hídrico, assim os pe-
ríodos mais extensos da seca poderão influenciar a operação, podendo gerar também 
uma competição pelo recurso com as regiões vizinhas às usinas. Da mesma forma, o 
setor elétrico, altamente dependente do recurso hídrico, poderá sofrer com as altera-
ções hidrológicas – as secas – provenientes das mudanças climáticas – variações da 
temperatura e precipitação.

Da mesma forma, foi realizado um estudo para a saúde, levando em 
conta as doenças que estariam ligadas às mudanças climáticas de alguma forma – 
dengue, malária, febre amarela, tracoma e diarreia, apresentada na figura 11, em que 
regiões Norte, Noroeste e Jequitinhonha-Mucuri são as mais vulneráveis.

Figura 11 – Mapa das condições de saúde em Minas Gerais

Fonte: ZEE (2007) apud Feam (2014) 
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3.5.4 Estudo Vulnerabilidade das Megacidades 
Brasileiras às Mudanças – Região Metropolitana  
de São Paulo

Os resultados do estudo da RMSP apontaram que os riscos de en-
chentes, de inundações e de deslizamentos de terra poderão aumentar. Uma questão 
que traz ainda mais cautela é o impacto dessas ocorrências na população, uma vez 
que a mancha urbana, em 2030, está projetada para aumentar e chegar ao dobro da 
atual (2011). Assim, o risco de desastres poderá atingir cada vez mais a população 
como um todo e, sobretudo, os mais pobres. 

A figura 12 apresenta as áreas atuais suscetíveis a risco de enchentes, 
inundações e deslizamentos de terra identificadas, a partir da integração de dados de 
uso do solo, expansão urbana e o modelo Hand, citado anteriormente.

Figura 12 – Modelo Hand utilizado para identificação das áreas suscetíveis a 
inundações e deslizamento na RMSP

Fonte: processado com base no Modelo Digital do Terreno (MDT) da Emplasa fornecido pelo Centro 
de Estudos da Metrópole (CEM) apud Nobre et al. (2011)
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A distribuição dessas áreas de risco na mancha urbana atual apresenta 
algumas características peculiares: 

a)	 na sua parte central predominam quase exclusivamente áreas de risco 
de inundação; 

b)	 as áreas de risco de enchentes propriamente ditas, associadas à 
ocupação por assentamentos precários de margens de córregos e em 
locais de drenagem restritas, e as áreas de risco de escorregamentos, 
por ocupação desordenada das encostas, concentram-se, sobretudo, 
nas regiões representadas pelas manchas de expansão urbana recente;

c)	 concentrações significativas de áreas de risco de enchentes e escorre-
gamentos ocorrem principalmente na Zona Sul do município de São 
Paulo e em sete subprefeituras e acontecem de forma mais espaçada 
em outras regiões.

De acordo com as análises dos dados climáticos pretéritos apresenta-
dos, concluiu-se que nas regiões Sudeste e Sul têm ocorrido um aumento nos volu-
mes totais de chuva e nas precipitações intensas nos últimos 50–60 anos. 

Na RMSP, o aumento na frequência de extremos de chuva acima de 
50 mm/dia parece estar associado ao efeito da ilha urbana de calor. Essa última, por 
sua vez, é consequência da concentração de gases de efeito estufa na atmosfera que 
podem explicar as mudanças do clima e os extremos no estado de São Paulo, princi-
palmente na sua região metropolitana.

As projeções futuras realizadas, de acordo com os modelos climáticos 
utilizados, apontaram que a temperatura média anual projetada indica aumento 
de 2°C a 4°C, aumento no número de dias quentes, diminuição no número de 
dias frios, aumento no número de noites quentes e diminuição no número de noi-
tes frias. Eventos com grandes volumes de precipitações pluviométricas deverão 
ocorrer com mais frequência no futuro, abarcando cada vez mais uma maior área 
geográfica da região.
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Um resumo dessas projeções, dos resultados das análises dos dados cli-
máticos realizadas e da respectiva confiabilidade atribuída, podem ser visualizados, 
de forma qualitativa, na figura 13.

Figura 13 – Sumário das projeções climáticas derivadas do modelo regional 
Eta-CPTEC 40 km para a RMSP

Fonte: CPTEC/INPE (2010) apud Nobre et al. (2011)

Desse modo, os autores observam que novas áreas de risco poderão 
surgir e a vulnerabilidade se intensificará tanto em relação a inundações quanto des-
lizamentos em todo o território da RMSP. Considerando a área projetada para 2030, 
os riscos de enchente e inundação aumentarão, proporcionalmente, de acordo com 
os valores que se tem em 2008 e também em relação ao crescimento da mancha e 
mais de 20% da área total de expansão será suscetível e poderá ser afetada, como 
pode ser visualizado na tabela 14.
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Tabela 14 – Projeção das áreas suscetíveis a risco de enchentes e 
inundações em 2030 

Legenda: área de risco (km2) – significa o quanto foi medido em termos absolutos; área de risco (%) 
– significa a representatividade em termos percentuais; variação (%) – significa o quanto variou no 
período de 2008–2030.

Fonte: Nobre et al. (2011)

De forma similar, foram identificadas as áreas vulneráveis a desliza-
mentos em 2030, considerando as faixas de declividade mais acentuada (maiores 
que 15° e 30°) e utilizando o mesmo modelo Hand. Assim, concluiu-se que haverá 
um aumento de pouco mais de 2% de áreas vulneráveis a enchentes, em 2030, do 
que o existente na atualidade (2008) (tabela 15). O estudo também aponta que em 
torno de 11% das áreas de expansão poderão se constituir em novas áreas de risco 
de deslizamentos.

Tabela 15 – Projeção das áreas suscetíveis a risco de  
deslizamentos em 2030 

Legenda: área de risco (km2) – significa o quanto foi medido em termos absolutos; área de risco (%) 
– significa a representatividade em termos percentuais; variação (%) – significa o quanto variou no 
período de 2008-2030.

Fonte: Nobre et al. (2011)
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3.5.5 Mapa de Vulnerabilidade da População do 
Estado do Rio de Janeiro aos Impactos das Mudanças 
Climáticas nas Áreas Social, Saúde e Ambiente

No que tange às análises climáticas e aos cenários aplicados, de acordo 
com as anomalias projetadas para o ERJ, considerando-se os cenários A1FI e AIT 
para o período 2010–2040, observa-se uma tendência geral de redução da precipi-
tação e aumento da temperatura. Há, entretanto, variações geográficas desse padrão, 
bem como diferenças relacionadas à intensidade das anomalias, de acordo com os 
cenários avaliados. 

De forma mais específica, com relação à temperatura, em ambos os ce-
nários há uma clara tendência de um aumento positivo das anomalias para todo o ERJ, 
mas de forma menos intensa, porém, nos municípios da região Norte. As variações de 
anomalias no cenário A1T enquadram-se no intervalo de 0,34 a 1,69oC, ao passo que, 
no cenário A1FI, situam-se entre os extremos de 1,39 e 2,26oC.

Sobre a precipitação, somente no cenário A1T são registradas anoma-
lias positivas, as quais se concentram em municípios da região Norte. Nas demais 
regiões, são verificadas apenas anomalias negativas, indicando uma redução no vo-
lume de chuvas. No cenário A1FI, as anomalias de precipitação variam de 74,89 a 
108,98 mm anuais, ao passo que, no cenário A1T, os extremos são 102,58 e 510,24 
mm anuais.

Ademais, os resultados do estudo do Rio de Janeiro são apresentados, 
de acordo com os índices de vulnerabilidades definidos – geral (IVGp); ambiental 
(IVAmp); social da família (IVSFp); e da Saúde (IVSp) – e, em seguida, serão repro-
duzidas os principais de cada. 

A começar pelo IVGp, este é composto pelos índices relativos ao am-
biente – Índice de Vulnerabilidade Ambiental (IVAmp), Índice Social da Família 
(IVSFp) e Índice da Saúde (IVSp) – e apresentou os maiores valores (0,82 a 1,00) 
em seis municípios, de diferentes regiões: Parati, Angra dos Reis, Rio de Janeiro, Du-
que de Caxias, Magé e Campos dos Goytacazes. Cinco municípios na parte oriental 
da Região da Baixada Litorânea tiveram os valores mais baixos do IVGp (figura 14).
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Com relação ao IVAm,5 os índices mais altos foram verificados nos 
municípios do Rio de Janeiro, de Parati e de Angra dos Reis, seguidos por um grupo 
de municípios contíguos, distribuídos desde a Região Metropolitana até o Norte 
Fluminense (figura 15).

Embora não tenha sido verificado um padrão regional claro para os 
valores do IVSFp,6 os mais altos indicadores (0,84 a 1,00) estão nas regiões Noroeste  
e Norte (Varre-Sai, Porciúncula, Cardoso Moreira, São Francisco do Itabapoana e 
São José de Ubá) e na região Serrana (Trajano de Morais). Cabe destacar que Nite-
rói obteve o índice de IVSFp mais baixo e São Francisco do Itabapoana, o mais alto. 

Quanto ao IVSp, também não se constatou um padrão espacial claro 
para os valores mais altos, aparecendo, em primeiro lugar, os municípios do Rio de 
Janeiro (1,0) e de Campos dos Goytacazes (0,92), seguidos por um grupo de mu-
nicípios com valores variando entre 0,62 e 0,77 localizados em várias regiões, com 
exceção da Médio Paraíba e Centro-Sul. No Rio de Janeiro e em Campo dos Goyta-
cazes, os componentes do IVSp com valores mais altos foram os relativos à dengue, 
assim como em Angra dos Reis, Duque de Caxias, Magé, e à leptospirose em outros, 
como Maricá, Niterói e Porciúncula.

Para o pior cenário climático aplicado, o índice sintético de vulne-
rabilidade municipal (IVMp-A1FI) apontou um conjunto de municípios da ma-
crorregião Metropolitana e seu entorno como o mais suscetível de sofrer maiores 
impactos do clima no futuro. Esse conjunto de informações agregadas permite 
a identificação desse hotspot metropolitano, mas os indicadores parciais também 
podem ser utilizados para a orientação de políticas setoriais, sejam de saúde, so-
cioeconômicas ou de proteção ambiental.  

5 Composto de quatro indicadores: (1) Indicador de Cobertura Vegetal (ICV); (2) Indicador de 
Conservação da Biodiversidade (ICB); (3) Indicador de Linha de Costeira (ILC); e (4) Indicador 
de Eventos Hidro meteorológicos Extremos.
6 É importante lembrar que esse índice engloba cinco dimensões: Estrutura Familiar, Acesso ao 
Conhecimento, Acesso ao Trabalho, Disponibilidade de Recursos (Renda), Desenvolvimento 
Infanto-Juvenil e Condições Habitacionais.
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3.5.6 Relatório de Vulnerabilidade e Desenvolvimento 
Sustentável de Goiânia (Relatório Final – Contrato de 
Serviços Técnicos de Consultoria nº 1/2012)

Para o estudo goiano, foram realizadas análises similares ao dos outros 
estudos. Observa-se que, corroborando com outros estudos para a mesma região, tal 
como Marengo et al. (2009), há previsão de um aumento da temperatura e estiagens 
mais longas, assim como uma redução no volume de precipitação. 

Para as análises de temperatura, o estudo goiano, teve como base Luiz 
(2012), que descreve uma correlação entre o crescimento urbano e a elevação da 
temperatura média do ar (figura 18). As elevações de maior significância de tempe-
ratura se deram nos meses das estações: primavera, outono e inverno – os resultados 
encontrados (de 1,9oC–2,4 oC entre 1961 e 2008) são maiores que a média global, 
mas que isto pode ser em decorrência da localização da estação metrológica em área 
urbana. Destaque-se que estes dados deveriam ser recolhidos e essa incerteza deveria 
ser mais bem trabalhada. 

Os mapas de risco basearam-se nas projeções climáticas que aponta-
ram longas estiagens, aumento de temperaturas médias e redução na precipitação 
cumulativa, o que pode ocasionar um problema de abastecimento de água dado a 
menor captação nas principais bacias da cidade e a incêndios nas zonas rurais. 

Os mapas de maior abrangência são os mapas de vulnerabilidade por 
setor censitário para a vulnerabilidade atual (2012) e mostra que há uma variação 
dentro do perímetro municipal, sendo as áreas periurbanas e rurais as mais vulnerá-
veis. A zona urbana não apresenta grande vulnerabilidade, com exceção de uma pe-
quena área. No entanto, o estudo não identifica a razão dessa área ser mais vulnerável 
(figura 18 – esquerda). 

O estudo também realizou uma projeção, buscando entender a vulne-
rabilidade da cidade de Goiânia para o ano de 2020 (figura 18 – direita). O mapa 
apresenta as mesmas zonas identificadas anteriormente como sendo as zonas mais 
vulneráveis para a cidade. É importante lembrar, que, como demonstrado nos itens 
anteriores, a projeção da vulnerabilidade para 2020 apresentou algumas limitações.
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Foram realizados mapas de vulnerabilidade para alagamento, desliza-
mento, processo de erosão e risco de incêndio.

A análise para alagamento mostra um risco médio e alto de alagamen-
to por setor censitário (figura 19 – superior esquerda) e isso se deve, principalmente, 
pelo aumento da impermeabilização do solo nas zonas urbanas e pela elevada ocu-
pação, assim como pela fragilidade do sistema de drenagem. 

Já para o mapa de deslizamento, observa-se a incidência de risco 
alto e médio de ocorrência, sendo a espacialização realizada de acordo com os 
distritos (figura 19 – página seguinte). Esse mapa foi elaborado a partir da reali-
zação de um trabalho de campo que privilegiou a zona urbana, esta por ser mais  
densamente habitada e possuir maior valor. Portanto, esse resultado apresenta 
grandes lacunas para uma análise geral. Houve registros de deslizamentos prin-
cipalmente nessa área. 

A análise para o processo de erosão é apresentado por nível distrital  
(figura 19 – página seguinte), e observa-se que zona rural possui uma alta probabi-
lidade de sofrer este processo, no entanto, o risco é dado como baixo devido à baixa 
densidade populacional. Nas zonas urbanas, onde a densidade populacional é alta, 
apesar de não ter um alto índice de áreas erodidas, o perigo é maior. 

A partir da análise de risco de incêndio, verifica-se que as áreas rurais 
e periurbanas apresentam um risco mais elevado de ocorrência. Isso se deve ao fato 
da existência de vegetação e pastagem e destas estarem sujeitas a diferentes processos 
que contribuem. No entanto, assim como a análise de erosão, os autores apontam 
para a zona urbana como o registro mais alto de risco de incêndio e isso se deve ao 
seu valor econômico e à sua densidade da população. 

Com o levantamento de informações pretéritas e a construção do 
mapa de risco de falta de abastecimento de água, pôde-se observar que a zona  
sul/sudoeste do município de Goiânia é mais vulnerável (figura 20). 
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Figura 19 – Mapa do risco de alagamento, deslizamento e erosão no 
município de Goiânia
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Fonte: WayCarbon (2012)
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Figura 20 – Mapa do risco de incêndio no município de Goiânia e mapa do 
risco de falta de abastecimento de água no município de Goiânia

Fonte: WayCarbon (2012)
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4 Discussão
De acordo com o referencial teórico, há diversas metodologias para o 

desenvolvimento de estudos de vulnerabilidades às mudanças climáticas e, conse-
quentemente, há diferentes metodologias para avaliar e comparar os estudos e seus 
respectivos resultados. Essas diferenças dizem respeito principalmente aos pressu-
postos conceituais, à abrangência da análise, à escala adotada, ao público-alvo e aos 
focos de interesse levados em consideração. No entanto, existem questões-chave que 
possibilitam elaborar estruturas de análise e comparação de estudos.

A metodologia criada por Hammill et al. (2013) definiu uma estrutura 
de análise e comparação baseada em quatro componentes da avaliação de vulne-
rabilidade: concepção, entrada, saída e processo de condução. Em linhas gerais, a 
concepção aborda de que modo a vulnerabilidade é tratada conceitualmente; a en-
trada aborda os dados, ferramentas e incertezas; a saída diz respeito aos produtos 
e resultados com suas respectivas métricas; e o processo de condução diz respeito 
a parceiros, níveis de participação, coordenação e etapas dos estudos. Para o pre-
sente trabalho, foi realizada customizações, sem abandonar as demais metodologias 
e incorporar as características nacionais, de forma a ampliar o escopo da análise e 
permitir comparar estudos de avaliação de CCIAV no país.

Destaca-se a sua utilidade para categorizar as principais questões que 
devem ser consideradas na concepção de uma avaliação de vulnerabilidade: definir e 
focar a análise; verificar necessidades e lacunas de informação; identificar especialis-
tas e outras partes interessadas a serem consultados; pensar sobre como o processo 
será coordenado e os resultados apresentados e comunicados; e entender semelhan-
ças e diferenças na forma como a vulnerabilidade e a adaptação estão sendo concei-
tuadas e avaliadas. 

A descrição dos indicadores e das metodologias usados nos estudos bra-
sileiros sobre a vulnerabilidade, os impactos e a adaptação de cidades, regiões e estados 
às mudanças climáticas permitiu alcançar as conclusões a seguir apresentadas.

No que se refere ao item concepção metodológica, observa-se que 
os objetivos e as motivações de cada projeto se diferenciaram. Alguns, por exemplo, 
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mais endereçados em identificar e avaliar como podem ser afetados pelas mudanças 
climáticas. Outros voltados ao fortalecimento da capacidade de adaptação local e 
aumento da resiliência urbana. 

Quanto à parte conceitual, dois estudos adotaram a avaliação integrada 
como base de análise, enquanto os restantes fizeram uma avaliação de vulnerabilida-
de. O enfoque também foi diversificado, uma vez que alguns se basearam mais nos 
aspectos socioeconômicos enquanto outros enfatizaram os aspectos físicos e ainda 
outros incluíram a temática da saúde. Destaque-se que é preferível que se realize 
uma análise a mais completa possível, agregando diferentes questões sejam elas am-
bientais, econômicas ou sociais. Dessa forma, é possível ter um panorama completo, 
no entanto não se descarta a realizações de análises compartimentadas desde que 
esta seja bem trabalhada e justificada.  

Observa-se que a abrangência territorial também foi bastante dife-
renciada, variando de áreas urbanas a regiões metropolitanas ou estado, assim como 
a dimensão temporal e a resolução dos estudos também se diferenciam. Apesar das 
escolhas serem de forma a satisfazer as necessidades locais, sabe-se que muitas vezes 
a limitação se dá por falta de dados para todas as regiões. Ademais, a diversificação 
não favorece a replicação ou comparação de diferentes experiências. 

Apesar dessa miríade ao se analisar o objetivo e a quem se endereçou 
o estudo, todos tiveram como beneficiários os governos e os tomadores de decisão 
públicos ou privados, e essa comunicação acabou sendo realizada com a publicação 
dos relatórios. Reforce-se que, uma vez produzidos esses diferentes estudos, é de 
extrema importância que sejam de fato observados pelos governos e pelos tomadores 
de decisão. 

No item da metodologia denominado processo – que envolve prin-
cipais passos, engajamento de stakeholders e coordenação –, observa-se uma maior 
coerência na abordagem metodológica de todos os estudos, apesar das particulari-
dades. Todos conceberam processos semelhantes, considerando definição de esco-
po, levantamento de dados e informações, escolha e utilização de modelos/cenários 
climáticos, definição de áreas prioritárias e produção de workshops temáticos para 
validação dos resultados. Muitas das formas de abordagens são inerentes às lacunas 
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de dados no país. Além disso, as escolhas pelos modelos/cenários climáticos seguem 
a tendência de vertentes científicas com a realização de downscaling (a regionalização 
dos modelos), seja dinâmico ou estatístico. Ademais, observou-se a utilização das 
informações e dos modelos regionais desenvolvidos por órgãos nacionais. Tais es-
colhas fomentam o aperfeiçoamento e desenvolvimento de modelos nacionais, bem 
como e possibilitam uma maior divulgação no campo internacional. Como também 
permitem a comparabilidade e replicação de dados em outros locais. 

Como visto no subitem que trata do engajamento de stakeholders, o 
envolvimento deda academia, instituições públicas, privadas, organizações não go-
vernamentais, dentre outras, é uma via de mão dupla que favorece não só o desenvol-
vimento do estudo, mas também àqueles que depois se utilizaram dele. Destaca-se 
a importância de assegurar que essa “parceria” e esse engajamento sejam realizados 
com frequência e que, de fato, espera-se que haja a utilização das informações, como 
explicitado anteriormente. 

No item entrada, que engloba as escolhas para os cenários climáticos/pro-
jeções, os métodos e ferramentas de coleta/análise de dados e o tratamento de incerteza, 
observou-se uma tendência na utilização de determinados dados e análises, o que facili-
tou a comparabilidade dos estudos neste quesito. Os cenários climáticos mais usados nos 
estudos foram os cenários globais do IPCC. Sobre os métodos e as ferramentas de coleta 
e análise, foram adotados diversos bancos de dados. Essa etapa, por muitas vezes, é uma 
das mais complexas, dada a escassez de dadose, em alguns casos, aliada à falta de padroni-
zação. Quanto ao tratamento de incertezas – um fator que por si só já traz uma bagagem 
de dúvidas muito grande –, observa-se que a maior parte dos estudos não soube como 
tratar a questão e nem comunicar a existência delas. Nesse âmbito, as incertezas iden-
tificadas não se limitaram a questão climática, mas também na própria coleta de dados.  
Observa-se que tal problemática é recorrente em muitos estudos, devendo, portanto, o 
tratamento de incertezas e a aquisição de dados serem melhor amadurecidos em todas 
as instâncias.

No item saída, que considera conhecimento produzido, métricas/in-
dicadores, lacunas/limitações e observações/recomendações, os estudos avaliados em 
muito se diferenciaram. O conhecimento produzido envolveu, em sua maioria, mapas 
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e tabelas com análises de vulnerabilidade dos sistemas ambiental, social e econômico 
como propostas de políticas públicas, identificação de áreas prioritárias para investi-
mento em adaptação climática, quadros com principais desafios, bancos de dados e 
matrizes com propostas de ações. Os estudos, por conta de suas particularidades, se 
utilizaram de métricas diferentes. Tais discrepâncias são grandes empecilhos para a 
compreensão, de forma conjunta, dos estudos,ou seja, a comparabilidade se torna o 
maior desafio, caso seja de interesse do tomador de decisão compreender o que está 
sendo feito em outra região. No entanto, essa mesma vastidão de metodologias, cole-
tas de dados e uso de indicadores permite uma maior gama de opções, possibilitando 
que diferentes exemplos possam ser extrapolados para diferentes regiões. 

As lacunas e limitações apontadas envolvem: a necessidade de utiliza-
ção de outros modelos climáticos para confirmação de hipóteses; a falta de informa-
ção sistematizada sobre precipitação, marés, inundação, deslizamento e erosão em 
alguns locais; a inadequação das escalas dos modelos climáticos em relação às escalas 
das áreas estudadas; a insuficiência de equipamentos meteorológicos; a necessidade 
da elaboração de modelos hidrológicos; a descontinuidade nas séries históricas de 
dados climáticos; a carência de informação sobre processo de ocupação dos espaços 
urbanos; a desatualização dos dados; a dificuldade na interpretação de dados; a au-
sência de confiabilidade nas diferentes fontes. A inclusão desse item na análise é de 
grande valia para o próprio estudo e para estudos futuros, uma vez que apontam com 
grande embasamento os próximos passos para o desenvolvimento mais aprofundado 
e(ou) mais especializado do conhecimento necessário para o enfrentamento de uma 
questão por uma determinada região. Ademais, as escolhas do tomador de decisão se 
baseiam em dados mais palpáveis, melhor embasados e mais diretos. 

Observa-se que estes estudos são estudos pioneiros no campo da vul-
nerabilidade no Brasil. Assim, destaca-se a importância deles, mas ao mesmo tempo, 
a necessidade de aperfeiçoamento das metodologias utilizadas, como também da sua 
melhor apresentação e de seus resultados. 

Algumas recomendações feitas a seguir, certamente, podem servem 
como crítica e incentivo para uma revisão dos estudos aqui apontados, mas podem 
também serem extrapoladas para estudos futuros. 
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Explicitar a abordagem conceitual de vulnerabilidade e adaptação 
adotadas pelos estudos

Apesar de esse exercício acadêmico parecer desnecessário, é de suma 
importância para evitar tomadas de decisão erradas. 

No caso dessa análise, foi possível observar que nem todos os estu-
dos apresentaram com clareza qual era a abordagem conceitual para vulnerabilidade 
e(ou) para adaptação. Em alguns casos, foi necessário subentender qual a abordagem 
utilizada, após a leitura completa do texto, ou seja, uma questão que deveria ser ex-
plícita e explicada logo no início não foi contemplada em nenhuma parte do texto. 

Criar condições para que o estudo tenha efeito multiplicador

Para que o estudo seja utilizável em outros contextos, é importante 
que estejam claras todas as hipóteses assumidas, todas as limitações e falta de dados, 
a metodologia adotada, assim como todas as ponderações feitas para indicadores e 
fatores escolhidos, uma vez que estes procedimentos envolvem julgamentos de espe-
cialistas e podem variar de um estudo para outro. Havendo a clareza dessas questões, 
por mais que não se possa realizar uma replicação completa, pelo menos uma aco-
modação entre diferentes estudos pode ser realizada. 

Para os estudos analisados, muitas desses elementos que são colocadas 
como essenciais para o efeito multiplicador da informação não foram verificadas. 
Observou-se que a maior parte não apresentava, de forma detalhada, a sua meto-
dologia. Muitas vezes não foram apresentadas as etapas que foram seguidas, muito 
menos em qual metodologia se basearam para desenvolver o estudo ou, até mesmo, 
se a metodologia proposta era inovadora. 

Assim, essas metodologias não se mostram passíveis de serem repro-
duzidas facilmente, ou seja, a pretensão elucidada nos diferentes estudos de divulgar 
a sua metodologia e atingir outras cidades brasileiras acaba não sendo possível, uma 
vez que a comunicação de tais informações é falha. 

Muitas vezes, isso ocorre por uma característica peculiar do estudo de 
vulnerabilidade e adaptação não ser feito, utilizando um método único, mas sim uma 
aplicação de diversos métodos de forma conjunta. Dessa forma, é imprescindível que 
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seja claramente explicado esse processo, possibilitando serem observadas, inclusive, 
as conexões entre os diferentes métodos. 

A existência de uma vasta gama de métodos e metodologias é um de-
safio, em particular, para a própria execução de avaliação. Ademais, não existe uma 
melhor prática, para que esta seja sempre reproduzida. Cada estudo contará com 
peculiaridades que deverão ser consideradas. Portanto, é necessário que se verifique, 
constantemente, os passos que estão sendo tomados. A análise crítica em cima de sua 
própria metodologia escolhida é fundamental, bem como documentar os desafios 
enfrentados, seus sucessos e fracassos. 

Além disso, a análise da escala local é um tanto complexa, tendo em vista 
que muitas das informações necessárias para a elaboração de mapas, por exemplo, não 
estão espacializadas em nível local. Da mesma forma, outras informações necessárias 
para a realização de projeções não são contempladas, tal como cenários socioeconômi-
cos que acompanhem as projeções climáticas, assim os dados ficam congelados e não 
traduzem de forma correta a situação. É importante destacar que esse tipo de projeção é 
delicado e de difícil realização. Uma solução é a projeção por períodos não tão distantes. 

Comunicar sobre apoio à tomada de decisão, se for o caso 

Em caso do estudo de vulnerabilidade se orientar para a tomada de 
decisão em políticas de adaptação, deve ser prevista uma etapa para criar prioridades 
nas opções de adaptação. Se o estudo se dirigir para estratégias de desenvolvimento, 
políticas e planos, alguns dados apropriados devem ser identificados desde o início 
do projeto na própria metodologia, de modo a não necessitar se produzir uma lista 
de opções ao final do trabalho, o que não seria de muita utilidade. 

Adicionalmente, no caso do estudo ser voltado para a orientação do 
problema é importante ter clareza quanto à natureza do que está sendo abordado e 
entender quais as relações de causa e efeito, bem como o contexto institucional e de 
governança no qual o problema se situa. 

Controle de qualidade dos dados e informes sobre limitações

A ausência de dados não é rara, são diferentes os estudos que encon-
tram esse obstáculo no momento de concepção. No entanto, a melhor abordagem é 
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a clareza, mesmo em caso da necessidade da utilização de dados com interrupções e 
falhas nas fontes e nas séries de informações, é preciso transparência quanto a essas 
limitações, reportando claramente todos os problemas e dúvidas.

É importante destacar que existem outras limitações que vão desde a 
aquisição de dados, como mencionado anteriormente, até a comunicação do relató-
rio para o público alvo, passando pela escolha metodológica.

Como já mencionado, é de suma importância que a comunicação com 
o público alvo e outros interessados seja clara. Tanto a linguagem utilizada quanto 
a forma de apresentação do estudo se não feitas de forma apropriada podem apre-
sentar limitações. 

Para o caso desta análise, observou-se que alguns relatórios estavam 
falhos, tanto na questão da linguagem e da estrutura apresentada quanto da própria 
reprodução de dados, tal como gráficos, figuras e tabelas com baixa qualidade. Além 
de não prender a leitura do interessado, o repasse de informações cruciais para o to-
mador de decisão poderá ser prejudicado. Ademais, outras formas de divulgação dos 
estudos podem ser incorporadas.

Uma outra limitação encontrada foi o acesso a alguns relatórios. A 
comunicação dos resultados do estudo deve fazer parte integrante do processo de 
avaliação. A necessidade de propagar o conhecimento é crucial para a localidade 
estudada e para a difusão do conhecimento para o público interessado, seja este a 
comunidade científica ou outros tomadores de decisão.

Uso de múltiplos modelos de circulação global 

É desejável que não seja usado somente um modelo de circulação cli-
mático uma vez que pode haver uma variância entre os diferentes modelos e estes 
devem ser considerados para uma análise científica sólida.

Os estudos analisados são bastante limitados nessa questão. Isso se dá 
pelo fato de existirem poucos modelos regionalizados em escalas apropriadas para 
o nível local. Esse é um cenário que tende a se alterar, tendo em vista que novos 
modelos já estão sendo regionalizados. Dessa forma, é importante que as próximas 
avaliações os incorporem e que os estudos já realizados sejam atualizados com esta 
nova configuração. O mesmo é válido para os cenários climáticos. 
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Considerar que não é trivial juntar informações qualitativas e 
quantitativas

É importante levar em conta opiniões de experts sobre resultados apre-
sentados. No entanto, sabe-se da dificuldade de se adquirir essas informações. Ainda 
mais, o processo de junção de análises quantitativas e qualitativas é um processo a 
parte que deve ser conduzido de forma consistente. 

Comunicar incertezas
Devido à propagação de incertezas já existentes nos modelos e proje-

ções, estas devem ser explicitadas.
Os estudos, de forma simples, comunicam suas incertezas apontando-

-as como integrantes das projeções. No entanto, não são bem explicadas, principal-
mente, no que tange à forma que são tratadas. 

Observa-se ainda que o tratamento da consideração das incertezas 
para a avaliação do risco não é feita de forma clara. Mais uma vez, reforça-se a ne-
cessidade de comunicar, de forma clara, todos os passos do processo. 

Por fim, destaca-se que este estudo é uma primeira tentativa de reunir em 
um único documento os estudos realizados de avaliação de CCIAV em território brasi-
leiro e produzidos em parceria com os gestores locais. Assim, com a realização de novos 
estudos, é necessário que se faça uma atualização desse panorama, bem como agregar no-
vas informações de outros estudos visando ao aperfeiçoamento da metodologia aplicada. 

Além de ser a primeira tentativa a fazer esta análise de CCIAV, tam-
bém é realizada a avaliação dos resultados encontrados e a investida em observar 
as similaridades ou diferenças entre eles. É importante ressaltar a importância que 
estes estudos têm não só para as suas localidades, mas para todo o país, uma vez que 
colaboram com o processo de compreensão das vulnerabilidades frente às mudanças 
climáticas e como se dará o processo de adaptação. É sabido que as cidades são os 
grandes influenciadores no processo de enfrentamento das mudanças climáticas e 
todo processo iniciado já se traduz em algo benéfico para essas cidades, mesmo sen-
do estes ainda os primeiros passos para algumas. 

Com uma análise panorâmica e, como dito anteriormente, alguns pon-
tos de análise foram priorizados, tendo em vista a particularidade tanto de fatores 
ambientais como sociais e econômicos de cada localidade. 
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